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LIDERANÇAS

 

Bloco Parlamentar da Maioria
(PMDB/PP/PV/PSC) - 24

Líder
Renan Calheiros - PMDB

....................
Líder do PMDB - 18

Renan Calheiros
Vice-Líderes  do PMDB

Vital do Rêgo
Eduardo Braga (38)

Sérgio Souza (20)

Waldemir Moka
Ricardo Ferraço

Casildo Maldaner

Líder do PP - 5
Francisco Dornelles

Vice-Líder  do PP
Ana Amélia (12)

Líder do PV - 1
Paulo Davim

Bloco de Apoio ao Governo
(PT/PDT/PSB/PC DO B/PRB) - 25

Líder
Walter Pinheiro - PT (22,25)

Vice-Líderes
Acir Gurgacz

Lídice da Mata (29,39)

Inácio Arruda
....................

Líder do PT - 13
Walter Pinheiro (22,25)

Vice-Líderes  do PT
Wellington Dias (24)

Lindbergh Farias (27)

Ana Rita (28)

Anibal Diniz (23)

Líder do PDT - 5
Acir Gurgacz

Vice-Líder  do PDT
Pedro Taques (21)

Líder do PSB - 4
Lídice da Mata (29,39)

Vice-Líder  do PSB
Antonio Carlos Valadares (30)

Líder do PC DO B - 2
Inácio Arruda

Líder do PRB - 1
Eduardo Lopes (37)

Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) - 15

Líder
Jayme Campos - DEM (26)

Vice-Líderes
Cyro Miranda (33)

Flexa Ribeiro (5,34)

Lúcia Vânia (35)

Mário Couto (32)

Paulo Bauer (7,31)

....................
Líder do PSDB - 10

Alvaro Dias
Vice-Líderes  do PSDB

Aloysio Nunes Ferreira (6)

Paulo Bauer (7,31)

Flexa Ribeiro (5,34)

Líder do DEM - 5
Demóstenes Torres (3,4)

Vice-Líder  do DEM
Jayme Campos (26)

PR - 7
Líder

Blairo Maggi - PR (19)

PTB - 6
Líder

Gim Argello - PTB
Vice-Líderes

João Vicente Claudino
Mozarildo Cavalcanti

PSOL - 1
Líder

Randolfe Rodrigues - PSOL (18)

PSD - 2
Líder

Kátia Abreu - PSD (11,13)

Vice-Líder
Sérgio Petecão

Governo
Líder

Eduardo Braga - PMDB (38)

Vice-Líderes
Gim Argello

Benedito de Lira
Lídice da Mata (29,39)

Jorge Viana
Vital do Rêgo

Notas:
1. Senadora Vanessa Grazziotin passou a exercer a Liderança do PCdoB entre os dias 6 e 11 de fevereiro do corrente, conforme o OF. GSINAR Nº
28/2011,lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2011.
2. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas até o dia 15 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº 5/2011, lido na sessão
do dia 8 de fevereiro de 2011.
3. Senador Demóstenes Torres passou a exercer a Liderança do DEM entre os dias 1º e 3 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº
017/2011,lido na sessão do dia 1º de março de 2011.
4. Senador Demóstenes Torres é designado Líder do Partido, conforme o Ofício da Liderança dos Democratas, lido na sessão do dia 15 de março de  2011.
5. Senador Flexa Ribeiro é designado 3º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
6. Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado 1º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
7. Senador Paulo Bauer é designado 2º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
8. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme
Requerimento nº 291/2011, aprovado na sessão de 29.03.11.
9. O Partido da República (PR) desliga-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 03.08.2011.
10. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas entre os dias 06 e 16 de outubro do corrente, conforme o OF. GLDEM nº 61/2011, lido
na sessão do dia 05 de outubro de 2011.
11. Em 19.10.2011, a Senadora Kátia Abreu desfiliou-se do Democratas - DEM, e filiou-se ao Partido Social Democrático - PSD (OF nº
1.128/2011-GSKAAB).
12. Senadora Ana Amélia passou a exercer a Liderança do Partido Progressista - PP no período de 25 de outubro a 5 de novembro de 2011, conforme o
OF. Nº 068/2011-GLDPP.
13. Em 08.11.2011, foi lido o Of. nº 1.327/2011-GSKAAB, que comunica a indicação da Senadora Kátia Abreu, como Líder, e do Senador Sérgio
Petecão, como Vice-Líder do PSD.
14. Senador José Agripino exerce a Liderança do Democratas nos dias 23 e 24 de novembro do corrente, conforme o OF. Nº 073/11-GLDEM, lido na
sessão do dia 23 de novembro de 2011.
15. Em 28.11.2011, o Senador Gilvam Borges voltou ao exercício do mandato, tendo em vista o término de sua licença.
16. Em 29.11.2011, o Senador Gilvam Borges deixou o mandato.
17. Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 06.12.11, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.11.
18. Senador Randolfe Rodrigues é designado líder do PSOL, conforme OF. GSMB N° 713/2011, lido na sessão do dia 21 de dezembro de 2011.
19. Senador Blairo Maggi é designado Líder do PR de 01/02/2012 a 31/01/2013, conforme OF. S/N - 2012, lido na sessão de 3 de fevereiro de 2012.
20. Senador Sérgio Souza é designado Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB Nº 001/2012, lido na sessão do dia 3 de fevereiro de 2012.
21. Senador Pedro Taques é designado Vice-Líder do PDT, conforme OF. LPDT Nº 001/2012, lido na sessão do dia 6 de fevereiro de 2012.
22. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do PT, conforme OF. GLDPT Nº 002/2012, lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2012.
23. Senador Anibal Diniz é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
24. Senador Wellington Dias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
25. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG Nº 005/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro
de 2012.
26. Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme OF. S/N, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
27. Senador Lindbergh Farias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
28. Senadora Ana Rita é designada Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
29. Senadora Lídice da Mata é designada Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 8/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
30. Senador Antonio Carlos Valadares é designado Vice-Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 9/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
31. Senador Paulo Bauer é designado 5º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
32. Senador Mário Couto é designado 4 º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
33. Senador Cyro Miranda é designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
34. Senador Flexa Ribeiro é designado 2º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
35. Senadora Lúcia Vânia é designada 3ª Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
36. Senador Marcelo Crivella afastou-se do exercício do mandato, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, para
assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
37. Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB, conforme Of. GSMC Nº 12/2012, lido na sessão de 08 de março de 2012.
38. Senador Eduardo Braga é designado Líder do Governo, conforme Mensagem nº 75, lida na sessão de 13 de março de 2012.
39. Senadora Lídice da Mata é designada Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, conforme
Of. nº 035/2012-GLDBAG, lido na sessão de 13 de março de 2012.
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Ata da 33ª Sessão, Deliberativa Ordinária 
em 20 de março de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney, das Sras. Marta Suplicy e Vanessa Grazziotin,  
e do Srs. Eduardo Suplicy e Pedro Taques

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-
-se às 17 horas e 51 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Há número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Há sobre a mesa requerimento de 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado 
nºs 266 e 551, de 2011.

É o seguinte o Requerimento:
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Tendo em vista que o Projeto de 
Lei do Senado nº 266, de 2011, encontra-se agenda-
do para sessão deliberativa ordinária de 21/3/2012, o 
requerimento que acaba de ser lido será votado preli-
minarmente à apreciação desta matéria.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Sobre a mesa, requerimentos que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 161, DE 2012

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos, aos 27 anos do Jornal 
Diário do Amazonas, comemorado no dia 15 de março 
de 2012, bem como seja encaminhado o referido voto 
no seguinte endereço:

Presidente: Cassiano Cirilo Anunciação
Avenida Djalma Batista, 2010 – Manaus – AM, 

69050-010

Justificação

O Diário do Amazonas nasceu da determinação 
do Sr. Cassiano Anunciação, o popular Batará, que 
ocupa um espaço relevante na imprensa amazonense. 
Ao Batará, D. Val e os seus dois filhos – Cirilo e Cyro – 
que ao lado de mais de trezentos colaboradores fazem 
o “Diário do Amazonas”, o “Dez Minutos” e o “D24am” 
ser um dos maiores grupos de comunicação da Re-
gião Norte do país.

Nestas quase três décadas, o DIÁRIO mudou e 
cresceu, assim como o nosso Estado. Surgido como 
Jornal popular e que teve o grande salto de leitores 
ao apostar na economia, nos últimos 12 anos a linha 
editorial amadureceu, se qualificou, vem evoluindo a 
cada dia.

Atualmente, o DIÁRIO expõe e discute as grandes 
pautas do Amazonas. Vem sendo assim desde a última 
década, com divulgação de escândalos e cobranças 
de soluções das autoridades responsáveis.

O compromisso com o leitor e com a democrati-
zação da informação se reflete no profissionalismo e 
na transparência das ações do Jornal. Só o DIÁRIO 
e o DEZ Minutos (da mesma empresa) são auditados 
no Amazonas pelo Instituto Verificador de Circulação 
(IVC), órgão que aponta os números reais de circula-
ção dos grandes jornais do País.

O DIÁRIO originou a Editora Ana Cássia, que 
também edita o jornal DEZ Minutos, voltado para o 
seguimento popular, e o portal D24AM com, líder de 
tráfico da internet no Estado. Com a ampliação do nú-
mero de veículos de comunicação, como a integração 

da Record News, a editora cresce a cada ano e passa a 
se chamar, a partir desta data do 27º aniversário, Rede 
Diário de Comunicação. É mais um passio no cresci-
mento da empresa, que lidera a venda de impressos 
na Região Norte, e que vem se consolidando como 
um dos mais fortes grupos de comunicação do Estado.

Os meus cumprimentos e meus parabéns, a toda 
a equipe do Diário do Amazonas.

Sala das Sessões, 15 de março de 2012. – Se-
nadora Vanessa Grazziotin.

REQUERIMENTO Nº 162, DE 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal,

Senador José Sarney,
Com fundamento no disposto nos artigos 218 e 

219 do Regimento Interno do Senado Federal, reque-
remos a Vossa Excelência a inserção em Ata de Voto 
de profundo Pesar pelo falecimento do ex-Deputado 
Estadual e ex-Deputado Federal Ruy Pauletti, com a 
devida apresentação de condolências à família.

Justificação

Muito justa esta homenagem do Senado da Re-
pública, em termos de um Voto de Pesar, para lembrar 
e destacar o educador e parlamentar Ruy Pauletti, uma 
vida de dedicação em magistério, como professor e 
reitor da Universidade de Caxias do Sul, e no serviço 
público, na condição de deputado estadual e federal 
pelo PSDB. Pauletti faleceu na madrugada desse do-
mingo último, aos 76 anos, vítima de infarto, deixando 
a mulher, Maria de Lourdes, três filhos (Ruy Marcelo, 
Jaqueline e Rafael Felipe) e quatro netos, família por 
ele sempre referida com carinho e amor comoventes.

Pauletti foi um homem dedicado ao trabalho, ape-
gado à família,  afetuoso com os amigos. Desde cedo 
enfrentou desafios, sempre, com coragem e determi-
nação, sem temer polêmicas. Deixou um legado que 
orgulha a nossa cidade, Caxias do Sul e o Rio Grande. 
O prestígio de que desfruta, atualmente, a Universidade 
de Caxias do Sul (UCS) é produto direto da dedicação 
e perseverança de Pauletti na busca da consolidação 
e modernização da instituição, da qual foi reitor entre 
1990 e 1992, depois de exercer por dez anos a pró-
-reitoria de Administração e Extensão.

Inquieto, idealista e atento à necessidade de par-
ticipação política do cidadão, atividade que encarava 
com responsabilidade, Pauletti levou suas qualidades 
para a vida pública. Serviu à sociedade na Assembléia 
Legislativa e na Câmara Federal, em Brasília. Honrou 
os mandatos que exerceu, conquistou prestígio nacio-
nal e se manteve sempre vigilante em defesa da causa 
que o apaixonava: a Educação.
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Deputado estadual e federal, mas antes de tudo 
professor capacitado, atividade que exerceu em toda 
a extensão e com a máxima excelência possível, Ruy 
Pauletti merece nossa homenagem. Foi um homem 
que viveu plenamente o seu tempo e que deixa como 
herança, além do afeto e saudade dos entes queridos, 
o exemplo de uma vida honrada.

Sala das Sessões, 19 de março de 2012. – Sena-
dor Pedro Simon – Senador Paulo Paim – Senadora 
Ana Amélia Lemos.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência encaminhará os votos 
solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência designa o Deputado Felipe 
Maia, como membro titular, em substituição ao Deputado 
Antonio Carlos Magalhães Neto, e o Deputado Alexandre 
Leite, como membro suplente, em substituição ao De-
putado Pauderney Avelino, para integrarem a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 561, de 2012, que altera as Leis nº 12.409, de 25 de 
maio de 2011, nº 11.578, de 26 de novembro de 2007, 
nº 11.977, de 7 de julho de 2009, e nº 10.188, de 12 de 
fevereiro de 2001, conforme o Ofício nº 40, de 2012, da 
Liderança do Democratas na Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 40-L-Democratas/12

Brasília, 20 de março de 2012

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência os Deputados Felipe 

Maia e Alexandre Leite para integrarem, como membros 
titular e suplente, a Comissão Mista destinada a emitir 
parecer à Medida Provisória nº 561/12, em substitui-
ção aos Deputados Antonio Carlos Magalhães Neto 
e Pauderney Avelino, respectivamente.

Respeitosamente, – Deputado Ronaldo Caiado, 
Vice-Líder do Democratas.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Encerrou-se ontem o prazo para apre-
sentação de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 130, de 2011 (nº 6.393/2009, na Casa de origem), 
que acrescenta § 3º ao art. 401 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943 a fim de estabelecer multa para 
combater a diferença de remuneração verificada entre 
homens e mulheres no Brasil.

Ao Projeto foram apresentadas as Emendas nºs 
1 a 3-Plen.

A matéria depende da inclusão em Ordem do Dia 
do Requerimento nº 138, de 2012, de audiência da Co-
missão de Assuntos Econômicos, lido anteriormente.

São as seguintes as emendas:
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – O Requerimento n° 1.574, de 2011, 
do Senador Inácio Arruda, solicitando a criação de Co-
missão Externa para representar o Senado Federal na 
12ª Edição do Fórum Social Mundial, em Porto Alegre, 
é declarado prejudicado, tendo em vista que o objeto 
ali contido já foi contemplado.

A matéria vai ao Arquivo.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-

co/PCdoB – AM) – A Presidência recebeu, da Senho-

ra Presidente da República, a Mensagem nº 78, de 

2012, na origem, que restitui o autógrafo do Projeto 

de Lei Câmara nº 119, de 2011 (nº 819/2011, na Casa 

de origem, do Deputado Onofre Santo Agostini), que 

confere ao Município de Maravilha, no Estado de Santa 
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Catarina, o título de Cidade das Crianças, sancionado 
e transformado na Lei nº 12.596, de 2012.

Encaminhe-se à Câmara dos Deputados um 
exemplar do autógrafo.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PCdoB – AM) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Foram lidos anteriormente os Pareceres 
nºs 188 e 189, de 2012, das Comissões de Assuntos 
Econômicos; e de Agricultura e Reforma Agrária, con-
cluindo contrariamente ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 61, de 2011 (nº 6.868/2002), que altera o art. 5º do 
Decreto-Lei nº 79, de 19 de dezembro de 1966, que 
institui normas para a fixação de preços mínimos e exe-
cução das operações de financiamento e aquisição de 
produtos agropecuários e adota outras providências.

De acordo com o disposto no parágrafo único do 
art. 254 do Regimento Interno, fica aberto o prazo de 
dois dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo dos membros do Senado, para que a matéria 
continue sua tramitação.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Sobre a mesa, projetos de lei que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 57, DE 2012 

Altera a Lei no 8.072, de 25 de julho 
de 1990, para agravar o regime de cumpri-
mento de pena do condenado primário pela 
prática de crime hediondo ou assemelhado. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 2º do art. 2º da Lei nº 8.072, de 25 de 

julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º....................................................
...............................................................
§ 2º A progressão de regime, no caso 

dos condenados aos crimes previstos neste 
artigo, dar-se-á após o cumprimento de 3/5 
(três quintos) da pena.

.....................................................  (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Não vemos razão para a distinção entre primá-
rios e reincidentes quanto ao regime de cumprimento 
de pena para condenados pela prática de crimes he-
diondos ou assemelhados. 

A prática de um único crime hediondo já merece 
a maior reprovação possível de parte da sociedade. 
Por isso, propomos que todos esses criminosos cum-
pram ao menos 60% de suas penas no regime fechado. 

Ademais, o patamar de 3/5 (três quintos) já é 
utilizado pela Lei nº 11.464, de 2007, e não mereceu 
qualquer objeção do Supremo Tribunal Federal.

Com essas considerações, conclamamos os no-
bres Pares à aprovação do presente projeto de lei. – 
Senador Vital do Rêgo.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990

Mensagem de veto 
Texto compilado

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos 
termos do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição 
Federal, e determina outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortu-
ra, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o 
terrorismo são insuscetíveis de:

I – anistia, graça e indulto;
II – fiança e liberdade provisória.
§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será 

cumprida integralmente em regime fechado.
§ 2º Em caso de sentença condenatória, o juiz 

decidirá fundamentadamente se o réu poderá apelar 
em liberdade.

§ 3º A prisão temporária, sobre a qual dispõe 
a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, nos cri-
mes previstos neste artigo, terá o prazo de trinta dias, 
prorrogável por igual período em caso de extrema e 
comprovada necessidade.

II – fiança. (Redação dada pela Lei nº 11.464, 
de 2007)

§ 1o A pena por crime previsto neste artigo será 
cumprida inicialmente em regime fechado. (Redação 
dada pela Lei nº 11.464, de 2007)

§ 2o A progressão de regime, no caso dos con-
denados aos crimes previstos neste artigo, dar-se-á 
após o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se 
o apenado for primário, e de 3/5 (três quintos), se rein-
cidente. (Redação dada pela Lei nº 11.464, de 2007)

§ 3o Em caso de sentença condenatória, o juiz 
decidirá fundamentadamente se o réu poderá apelar em 
liberdade. (Redação dada pela Lei nº 11.464, de 2007)

§ 4o A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei no 
7.960, de 21 de dezembro de 1989, nos crimes previstos 
neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável 
por igual período em caso de extrema e comprovada ne-
cessidade. (Incluído pela Lei nº 11.464, de 2007)

LEI Nº 11.464, DE 28 DE MARÇO DE 2007

Dá nova redação ao art. 2o da Lei no 
8.072, de 25 de julho de 1990, que dispõe 
sobre os crimes hediondos, nos termos do 
inciso XLIII do art. 5o da Constituição Federal.
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O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o O art. 2o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 
1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2o ...................................................
...............................................................
II – fiança. 
§ 1o A pena por crime previsto neste artigo 

será cumprida inicialmente em regime fechado. 
§ 2o A progressão de regime, no caso 

dos condenados aos crimes previstos neste 
artigo, dar-se-á após o cumprimento de 2/5 
(dois quintos) da pena, se o apenado for pri-
mário, e de 3/5 (três quintos), se reincidente. 

§ 3o Em caso de sentença condenatória, 
o juiz decidirá fundamentadamente se o réu 
poderá apelar em liberdade. 

§ 4o A prisão temporária, sobre a qual dispõe 
a Lei no 7.960, de 21 de dezembro de 1989, nos 
crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 30 
(trinta) dias, prorrogável por igual período em caso 
de extrema e comprovada necessidade.” (NR) 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 29 de março de 2007; 186o da Indepen-
dência e 119o da República. – LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA – Tarso Genro.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 58, DE 2012

Altera o Código Penal para prever figura 
qualificada para o crime de perigo para a vida 
ou saúde de outrem quando praticado median-
te condução de aeronave ou de embarcação 
em águas públicas sem a devida habilitação.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei altera o Código Penal com o fim 

de prever figura qualificada para o crime de perigo para 
a vida ou saúde de outrem quando praticado mediante 
condução de aeronave ou de embarcação em águas 
públicas sem a devida habilitação.

Art. 2º O art. 132 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 – Código Penal, passa a viger 
acrescido do seguinte parágrafo, renumerando-se o 
atual parágrafo único como parágrafo primeiro:

“Art. 132.................................................
...............................................................
§ 2º Se a exposição a perigo decorre da 

condução de aeronave ou de embarcação em 

águas públicas sem a devida habilitação, a 
pena é de detenção, de seis meses a dois anos, 
se o fato não constitui crime mais grave.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4º Ficam revogados os arts. 32, 33 e 34 do 
Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941.

Justificação

O objetivo deste projeto é criminalizar a conduta 
de conduzir aeronave ou embarcação expondo a vida 
e a saúde das pessoas a perigo. Essa conduta atual-
mente está prevista na Lei de Contravenções Penais, 
em seus arts. 32 a 34, cuja revogação propomos. Por 
força da presente proposta, a conduta passa a ser cri-
me, e, portanto, punida com mais rigor.

Esperamos que, com essa iniciativa, episódios 
como os recentemente noticiados pela mídia, em que 
pessoas brincam com jet skis sem habilitação, expondo 
a perigo inclusive a vida de seus próprios familiares, 
deixem de ocorrer.

Conclamo meus nobres Pares para que apóiem 
este projeto. – Senador Vital do Rêgo.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI  
No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Texto compilado

Código Penal.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 
seguinte Lei:

Perigo para a vida ou saúde de outrem
Art. 132 – Expor a vida ou a saúde de outrem a 

perigo direto e iminente:
Pena – detenção, de três meses a um ano, se o 

fato não constitui crime mais grave.
Parágrafo único. A pena é aumentada de um sex-

to a um terço se a exposição da vida ou da saúde de 
outrem a perigo decorre do transporte de pessoas para 
a prestação de serviços em estabelecimentos de qual-
quer natureza, em desacordo com as normas legais.

TÍTULO V 
Das Penas

CAPÍTULO I 
Das Espécies de Pena

Art. 32 – As penas são: (Redação dada pela Lei 
nº 7.209, de 11.7.1984)

I – privativas de liberdade;
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II – restritivas de direitos;
III – de multa.

SEÇÃO I 
Das Penas Privativas de Liberdade

Reclusão e detenção
Art. 33 – A pena de reclusão deve ser cumprida 

em regime fechado, semi-aberto ou aberto. A de deten-
ção, em regime semi-aberto, ou aberto, salvo neces-
sidade de transferência a regime fechado. (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 1º – Considera-se: (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)

a) regime fechado a execução da pena em esta-
belecimento de segurança máxima ou média;

b) regime semi-aberto a execução da pena em 
colônia agrícola, industrial ou estabelecimento similar;

c) regime aberto a execução da pena em casa 
de albergado ou estabelecimento adequado.

§ 2º – As penas privativas de liberdade deverão 
ser executadas em forma progressiva, segundo o mé-
rito do condenado, observados os seguintes critérios 
e ressalvadas as hipóteses de transferência a regime 
mais rigoroso: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos 
deverá começar a cumpri-la em regime fechado;

b) o condenado não reincidente, cuja pena seja 
superior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8 (oito), pode-
rá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto;

c) o condenado não reincidente, cuja pena seja 
igual ou inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde o 
início, cumpri-la em regime aberto.

§ 3º – A determinação do regime inicial de cum-
primento da pena far-se-á com observância dos crité-
rios previstos no art. 59 deste Código.(Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 4o O condenado por crime contra a adminis-
tração pública terá a progressão de regime do cum-
primento da pena condicionada à reparação do dano 
que causou, ou à devolução do produto do ilícito pra-
ticado, com os acréscimos legais. (Incluído pela Lei nº 
10.763, de 12.11.2003)

Regras do regime fechado
Art. 34 – O condenado será submetido, no início 

do cumprimento da pena, a exame criminológico de 
classificação para individualização da execução. (Re-
dação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 1º – O condenado fica sujeito a trabalho no 
período diurno e a isolamento durante o repouso no-
turno. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 2º – O trabalho será em comum dentro do esta-
belecimento, na conformidade das aptidões ou ocupa-

ções anteriores do condenado, desde que compatíveis 
com a execução da pena.(Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)

§ 3º – O trabalho externo é admissível, no regi-
me fechado, em serviços ou obras públicas. (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Os projetos que acabam de ser lidos 
serão publicados e remetidos à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (PR – AM) – 
Srª Presidente, estou inscrito pela liderança do PR.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Pois não, Senador Alfredo Nascimento.

Senador Jarbas Vasconcelos.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 

– PE) – Srª Presidente, pelo que sei, V. Exª é a primei-
ra inscrita. Eu gostaria de me inscrever, em segundo 
lugar, para uma comunicação inadiável.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Perfeitamente.

Então, em primeiro lugar, Senadora Vanessa Gra-
zziotin, para uma comunicação inadiável. Em segundo 
lugar, Senador Jarbas Vasconcelos, a quem agradeço.

Convidamos para fazer uso da palavra, como 
primeiro orador inscrito, o Senador Paulo Paim, que 
falará pelo período regimental.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senadora 
Vanessa Grazziotin, o que me traz à tribuna no dia de 
hoje é a truculência, a violência, a forma absurda com 
que os moradores de rua no Brasil e aqui em Brasília 
estão sendo assassinados, mutilados, violentados.

Há cerca de 15 dias, Srª Presidenta, aqui em 
Brasília, quatro moradores de rua foram assassinados. 
Isso faz com que eu trate outra vez deste tema, que vou 
levar, também, para a Comissão de Direitos Humanos.

Um estudo do Centro Nacional de Defesa dos 
Direitos Humanos da População em Situação de Rua 
e Catadores aponta que, de abril de 2011 até duas 
semanas atrás, 165 moradores de rua foram mortos 
no Brasil. Isso representa pelo menos uma morte a 
cada dois dias, ou seja, um assassinato, a cada dois 
dias, dos pobres – moradores de rua vivem em misé-
ria absoluta.

Sabe-se que as investigações policiais de 113 
desses casos não avançaram. De 165, em 113 não 
se consegue saber, não se responsabiliza ninguém, 
ninguém foi identificado, e os homicídios continuam.
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O estudo ainda registra, Srª Presidenta, 35 ten-
tativas de homicídio, além de vários casos de lesão 
corporal.

São números, no meu entendimento, assustado-
res, que a gente vai vendo na imprensa, vai se acos-
tumando. E o meu medo é que a gente pare de se 
indignar contra essa violência aos direitos humanos e 
contra parte do povo brasileiro que vive no estado de 
miséria absoluta.

O Disque 100, da Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República, registrou, somente no 
ano de 2011, 453 denúncias relacionadas à violência 
contra a população de rua. Há casos de tortura, agres-
são física e psicológica, violência sexual, assassinatos, 
entre outros, como aqui já relatei.

Esses atos são reflexos, com certeza, da discrimi-
nação sofrida, em sua grande maioria, pelos moradores 
de rua. E quem são esses moradores de rua? Negros, 
homossexuais, lésbicas, índios, ciganos, enfim, grande 
parte da população que sempre fica à margem, por-
que a elite social os coloca à margem. Isso sem falar 
da violência sofrida pelos pobres em geral, mulheres, 
crianças, migrantes, ciganos, ou por aqueles que pro-
fessam algum tipo de religião.

Nas últimas semanas, os veículos de comunica-
ção, de norte a sul do nosso País, estamparam man-
chetes como: “Morador de rua tem mais de 40% do 
corpo queimado em Campo Grande”; “Moradores de rua 
são incendiados no Espírito Santo”; em Brasília, já falei; 
“Grupos de extermínio voltam a agir” em todo o Brasil; 
“Ataque no Distrito Federal mostra como a violência 
praticada contra população de rua tornou-se crônica 
nas cidades brasileiras” – quatro foram assassinados.

Esses casos não são isolados.
Srª Presidenta, nós sabemos que a violência 

contra essa parcela da população, infelizmente, ultra-
passa as estatísticas oficiais. Até porque em muitos 
casos não há denúncias formais. Eles são enterrados 
como indigentes.

Será que nós, o conjunto da Nação, perdemos 
a capacidade, como eu dizia, da indignação diante 
da injustiça? Onde estão as nossas atitudes frente a 
tudo isso?

O Senado, Srª Presidenta, aprovou, em 2006, 
projeto de nossa autoria criando o Programa Nacional 
de Inclusão dos Moradores de Rua. A proposta, atu-
almente, encontra-se na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania da Câmara dos Deputados.

O parecer do relator, Deputado Chico Lopes, é 
pela aprovação da matéria. Espero que votem com 
rapidez e que não haja veto, como na questão da re-
ciclagem, que também favorecia os moradores de rua.

O projeto enfatiza a necessidade de existirem 
políticas públicas efetivas e abrangentes de amparo 
aos moradores de rua e à sua recuperação, inclusive 
indo para um curso profissionalizante.

São necessárias iniciativas emergenciais para 
que sejam adotadas em escala compatível com a gra-
vidade da situação.

A existência desse contingente de desabrigados 
é fruto das desigualdades sociais e econômicas que 
historicamente estão presentes em nosso País.

Mesmo com algumas políticas adotadas pelo Exe-
cutivo para minimizá-las, ainda não foram suficientes 
para erradicar, de uma vez por todas, a exclusão social 
em que se encontram essas pessoas, demonstrando 
com isso a própria ineficiência do sistema de proteção 
social existente.

É importante a criação do Programa de Inclusão 
Social da População de Rua, pois as pessoas que se 
encontram nessas condições estão expostas a situa-
ções degradantes, humilhantes, dificultando ainda mais 
o seu reencontro com a autoestima e com a dignidade.

A sociedade brasileira clama por medidas urgen-
tes, Srª Presidenta, que apontem soluções. Sabemos 
que as causas são de origem estrutural. E a solução 
está diretamente ligada a investimentos na educação, 
na geração de emprego e renda, em uma melhor dis-
tribuição da riqueza baseada na justiça social e – por 
que não lembrar, mais uma vez – no ensino profissional.

Faço, mais uma vez, um apelo para que os nobres 
Deputados Federais que integram a CCJ da Câmara 
votem o PL nº 6.802, de nossa autoria, aprovado aqui 
no Senado, que vai dar escopo, força às políticas pú-
blicas para os moradores de rua.

Finalizo, Srª Presidenta, salientando que amanhã, 
dia 21 de março, Dia Internacional pela Eliminação 
da Discriminação Racial, darei continuidade a esse 
assunto. Lembro aqui, só como destaque, o caso de 
São Paulo, que acho que deixou todo o Brasil perple-
xo. Um casal de negros caminhava por uma rua da 
capital, São Paulo, quando dois jovens, de 23 e 17 
anos, desceram do carro e passaram a espancá-los, 
deixando-os no chão, desacordados, e achando que 
eles tinham morrido, o que não aconteceu.

Por fim, Srª Presidenta, quero só registrar agora 
que vou para a Comissão de Direitos Humanos. Lá, nós 
vamos debater o Estatuto da Juventude. O Senador 
Randolfe Rodrigues é o relator naquela Comissão, eu 
sou relator na Comissão de Assuntos Sociais. Esta-
remos os dois lá, como relatores do tema, junto com 
a Deputada Federal do PCdoB, Manuela D’Ávila, que 
foi a relatora do tema na Câmara dos Deputados, e, 
no meu entendimento, fez um belíssimo trabalho. Es-
tará conosco também Severine Macedo, Secretária 
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Nacional da Juventude da Presidência da República; 
Daniel ���������������������������������������������Iliescu��������������������������������������, Presidente da União Nacional dos Es-
tudantes; Rosana Sousa de Deus, representante da 
Juventude da Central Única dos Trabalhadores; Aldar 
Campos Braga, Agente Sócio-Cultural da Uben; Ân-
gela Maria Lima do Nascimento, Secretária de Açoes 
Afirmativas da SEPPIR.

Srª Presidenta, o Estatuto da Juventude trata dos 
direitos da Juventude em várias dimensões, como ci-
dadania, participação social e política e representação 
juvenil; educação, profissionalização, trabalho e renda; 
saúde integral, cultura, desporto, lazer; igualdade, cul-
tura, liberdade de expressão; meio ambiente ecologi-
camente equilibrado; ensino técnico.

Também refere-se à instituição de uma Rede e 
Sistema Nacional de Juventude, com o intuito de for-
talecer não só as políticas da juventude, mas também 
os Conselhos de Juventude.

Prevê o estabelecimento de sistemas nacionais 
de avaliação e informação sobre essa parcela tão im-
portante da população que vai dirigir o País no futuro 
nas mais variadas áreas, bem como a competência 
dos entes federados para a materialização do que o 
Estatuto estabelece.

O Estatuto da Juventude é para a juventude, es-
tudante ou não, carente ou não, mas é claro que há 
necessidade de uma atenção especial para os setores 
mais pobres, aquela parcela comprovadamente caren-
te e que deve ser incluída em todas as propostas do 
Estatuto da Juventude.

Por fim, Srª Presidenta, nós devemos voltar nos-
sos olhos para algumas questões delicadas do projeto. 
A questão da meia-entrada, nós vamos debater hoje, 
tanto no evento de natureza cultural, esporte, lazer, 
entretenimento, enfim; queremos também debater a 
questão referente ao recorte social, o jovem carente 
cuja família faz parte do������������������������������� Bolsa Família, oriundo do Pro-
grama Universidade para Todos (Prouni), do Fundo de 
Investimento Estudantil (Fies), etc.

O benefício da meia-entrada vai ser um dos eixos 
do debate, mas vamos debater também a Lei Rouanet.

Vamos debater, além da passagem, a questão da 
educação pública, livre e gratuita, não só o jardim e a 
universidade, mas também a questão do ensino técnico.

Vamos debater as passagens interestaduais... 
(Interrupção do som.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Srª Pre-

sidente, vamos debater, enfim, cada questão que os 
jovens que estarão lá entendam necessária para aper-
feiçoar o Estatuto da Juventude.

Os nossos jovens são o futuro do País e preci-
sam de ações concretas que atendam à expectativa 
de vida de cada um deles.

Convido a todos a participarem da audiência 
pública.

Peço a V. Exª que considere na íntegra, já que 
comentei, os dois pronunciamentos.

Obrigado, Presidenta.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, talvez passe distante dos nossos olhos e 
ouvidos a realidade do que pretendo comentar aqui.

No entanto esse assunto já foi abordado desta 
Tribuna, e, levando em conta a sua importância é pre-
ciso que seja trazido novamente.

Um estudo do Centro Nacional de Defesa dos 
Direitos Humanos da População em situação de Rua 
e Catadores (CNDDH) aponta que de abril de 2011 
até duas semanas atrás, 165 moradores de rua foram 
mortos no Brasil.

Isso representa pelo menos uma morte a cada 
dois dias. Sabe-se que as investigações policiais de 
113 destes casos não avançaram e ninguém foi iden-
tificado e responsabilizado pelos homicídios.

O estudo ainda registra também 35 tentativas de 
homicídios, além de vários casos de lesão corporal.

São números assustadores e de indignar. Por-
tanto, aqui cabe uma pergunta: Afinal, porque está 
acontecendo isso no nosso País?

Já o Disque 100, da Secretaria de Direitos Huma-
nos da Presidência da República registrou, somente no 
ano de 2011, 453 denúncias relacionadas à violência 
contra a população de rua.

Há casos de tortura, agressão física e psicoló-
gica, violência sexual, assassinatos, entre outros. Es-
ses atos são reflexos da discriminação sofrida em sua 
grande maioria pelos moradores de rua, negros, ho-
mossexuais, índios. Isso sem falar da violência sofrida 
pelos pobres, mulheres, crianças, migrantes, ciganos, 
ou por aqueles que professam algum tipo de religião.

Nas últimas semanas os veículos de comunica-
ção, de norte a sul do nosso País, estamparam manche-
tes como: Morador de rua tem mais de 40% do corpo 
queimado em Campo Grande, Moradores de rua são 
incendiados no Espírito Santo, Grupos de extermínio 
voltam a agir, ou ainda: Ataque no Distrito Federal mos-
tra como a violência praticada contra população de rua 
tornou-se crônica nas cidades brasileiras.

Esses casos não são isolados ou exceção. Nós 
sabemos que a violência contra essa parcela da nos-
sa população, infelizmente, ultrapassa as estatísticas 
oficiais. Até porque em muitos casos não há denún-
cias formais.
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Será que nós, o conjunto da nação, perdemos 
a capacidade de indignação? Onde estão as nossas 
atitudes frente a tudo isso?

Sr. Presidente, o Senado aprovou em 2006, pro-
jeto (299/04) de nossa autoria, criando o Programa 
Nacional de Inclusão dos Moradores de Rua.

A proposta, atualmente, tramita da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania da Câmara dos 
Deputados.

O parecer do relator, deputado Chico Lopes, é 
pela aprovação da matéria. Portanto, o PL 6802/2006, 
está pronto para ser votado,

Srªs e Srs. Senadores, o projeto enfatiza a ne-
cessidade de existir políticas públicas efetivas e abran-
gentes de amparo aos moradores de rua.

São necessárias iniciativas emergenciais, para 
que sejam adotadas em escala compatível com a gra-
vidade do problema.

A existência desse contingente de desabrigados 
é fruto das desigualdades sociais e econômicas que 
historicamente estão presentes em nosso país.

Mesmo com algumas políticas adotadas pelo Exe-
cutivo para minimizá-las, ainda não foram suficientes 
para erradicar de uma vez por todas a exclusão social 
em que se encontram estas pessoas, demonstrando 
com isso a própria ineficiência do sistema de proteção 
social existente.

Sr. Presidente, é importante a criação do Progra-
ma de Inclusão Social da População de Rua, pois as 
pessoas que se encontram nestas condições estão 
expostas a situações humilhantes, dificultando ainda 
mais o reencontro com a auto-estima e com a dignidade.

A sociedade brasileira clama por medidas ur-
gentes que solucionem este problema. Sabemos que 
as causas são de origem estruturais e a solução está 
diretamente ligada a investimentos na educação, na 
geração de emprego e renda, e numa melhor distribui-
ção da riqueza baseada na justiça social.

Faço, respeitosamente, um apelo para que os 
nobres deputados federais que integram a CCJ da 
Câmara votem o PL 6802/2006.

Finalizo minha fala salientando que amanhã, 21 
de março, Dia Internacional pela Eliminação da Discri-
minação Racial, darei continuidade ao assunto, abor-
dando mais um caso de violência contra os negros. 
Um casal negro foi brutalmente espancado na grande 
São Paulo, por dois jovens de 23 e 17 anos, num caso 
explícito de discriminação racial.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, hoje vamos debater, na Comissão de Di-

reitos Humanos e Legislação Participativa, o Estatuto 
da Juventude.

Quero, aqui, fazer um breve resumo do Projeto 
de Lei da Câmara n° 98 de 2011, que cria o Estatuto.

O Estatuto da Juventude trata dos direitos da 
Juventude em várias dimensões, como cidadania, 
participação social e política e representação juvenil, 
educação, profissionalização, trabalho e renda; saúde 
integral, cultura, desporto, lazer; igualdade, cultura, 
liberdade de expressão; e meio ambiente ecologica-
mente equilibrado.

Também refere-se à instituição de uma Rede e 
Sistema Nacionais de Juventude, com o intuito de for-
talecer os Conselhos de Juventude.

Prevê o estabelecimento de sistemas nacionais 
de avaliação e informação sobre essa parcela da popu-
lação, bem como a competência dos entes federados 
para a materialização do que o Estatuto estabelece.

O Estatuto da Juventude é para a Juventude, 
estudante ou não, carente ou não, mas é claro que há 
necessidade de uma atenção especial àquela parcela 
comprovadamente carente e que deve ser incluída em 
todas as propostas do Estatuto.

Devemos voltar nossos olhos para algumas ques-
tões delicadas do Projeto, quais sejam:

– A questão da meia entrada, (no PLC 98 em seu 
artigo 26), em eventos de natureza artístico cultural e 
de entretenimento e lazer que, se for concedida ape-
nas para o jovem estudante deixará de fora uma par-
cela muito grande de jovens que não estão estudando.

Sr. Presidente, creio que deveríamos pensar em 
uma meia entrada que tomasse por base um recorte 
social, ou seja, o jovem carente cuja família faz parte 
do “Bolsa Família”, oriundo do Programa Universida-
de para Todos (PROUNI), do Fundo de Investimento 
Estudantil (FIES), etc.

O benefício da meia-entrada passa a correspon-
der a 50%, no caso de eventos com financiamento de 
recursos públicos, e a 40% do total de ingressos dis-
poníveis para cada evento, financiado exclusivamente 
por entes privados.

A diferença entre os eventos com financiamento 
público e privado está em consonância como Lei Rou-
anet, que prevê a gratuidade de 10% dos ingressos 
dos eventos que contarem com seu apoio financeiro.

– No tocante à meia passagem, outra questão 
polêmica dentro do Estatuto da Juventude, o desconto 
para as passagens intermunicipais é de competência 
dos Estados, a União não pode legislar a respeito.

Quanto às passagens interestaduais, pode-se 
replicar a conquista dos idosos carentes possibilitada 
pelo Estatuto do Idoso.
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Lá na CDH vamos debater quais pontos do Pro-
jeto que cria o Estatuto da Juventude podem ser aper-
feiçoados.

Nossos jovens são o futuro do país e precisam 
de ações concretas, que os beneficiem.

Para a audiência pública estão confirmadas as 
seguintes presenças:

Manuela D’ávila – Deputada Federal
Severine Macedo – Secretária Nacional da Ju-

ventude da Presidência da República
Daniel Iliescu – Presidente da União Nacional 

dos Estudantes
Rosana Sousa de Deus – Representante da Ju-

ventude da Central Única dos Trabalhadores
Aldar Campos Braga – Agente Sócio-Cultural 

da UBEN
Angela Maria de Lama Nascimento – Secretária 

de Ações Afirmativas da SEPPZR
Era o que tinha a dizer.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PCdoB – AM) – Muito obrigada, Senador Paulo Paim.
V. Exª será atendido na forma do Regimento. 

Portanto, seus pronunciamentos serão considerados 
e publicados na íntegra.

Dando sequência, Senador Alfredo Nascimento, 
eu tenho que chamar, primeiro, para falar para uma co-
municação inadiável, o Senador Jarbas Vasconcelos, 
porque foi o primeiro a chegar no plenário.

Eu fiz uma permuta, como oradora inscrita. Então, 
vou ficar para bem depois. E fala, agora, o Senador 
Jarbas Vasconcelos, como orador inscrito, e, na sequ-
ência, o Senador Mozarildo, como orador inscrito, e, 
depois o Senador Alfredo Nascimento, como...

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (PR – AM. Fora 
do microfone.) – O primeiro que falou foi...

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – O primeiro foi como orador inscrito. 
Aqui nós revezamos: um orador inscrito; aí uma comu-
nicação inadiável; outro orador inscrito; uma liderança, 
e assim vai revezando.

Senador Jarbas, com a palavra V. Exª.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 

– PE. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do 
orador.) – Srª Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Sena-
dores, a tecnologia da informação, a Internet e as re-
des sociais promoveram a maior revolução na história 
do comportamento humano. Fruto dessa vanguarda 
tecnológica, o processo de votação por meio de urnas 
eletrônicas brasileiras se tornou uma referência para 
todo o mundo.

Hoje, o brasileiro prepara sua Declaração de 
Imposto de Renda totalmente por meio digital, paga 
contas, compra produtos em todo o planeta. Também 

é certo que os brasileiros de todas as classes sociais 
têm uma presença marcante em redes como o Twitter, 
o Orkut e o Facebook.

Essa democracia virtual, Srª Presidente, não 
pode ser desprezada, ignorada ou ter sua liberdade 
cerceada, limitada. Mas foi isso que ocorreu com a de-
cisão tomada na última quinta-feira, dia 15 de março, 
pelo Tribunal Superior Eleitoral, que, com um placar de 
quatro votos a três, determinou que o Twitter não pode 
ser usado antes do prazo da propaganda eleitoral por 
candidatos ou partidos políticos com o intuito de pedir 
votos ou promover candidaturas.

O placar apertado na votação do Tribunal Superior 
Eleitoral mostra que essa é uma questão polêmica e 
que precisa ter o seu debate aprofundado.

Eu queria, a propósito, lembrar ao Tribunal Su-
perior Eleitoral que agressão à lei, ofensa ao TSE e 
desrespeito total e completo à legislação eleitoral, tudo 
isso foi promovido pelo PT e pelo Presidente da Repú-
blica Luiz Inácio Lula da Silva na eleição presidencial 
de 2010, em que, com a força política eleitoral de Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República, foi eleita 
a Presidente Dilma.

O então Presidente e o PT anteciparam o calen-
dário eleitoral, promoveram inaugurações, entregas de 
obras, ordens de serviço e outras iniciativas no sentido 
de promover a candidata. E a gente não viu ninguém 
da Justiça brasileira, em especial do Tribunal Superior 
Eleitoral, tomar uma decisão.

Eleita Presidente da Republica e empossada, 
Dilma Rousseff já teve oportunidade de repetir expe-
diente semelhante quando da posse do Ministro Aloi-
zio Mercadante, que sucedeu o Ex-Ministro Fernando 
Haddad. A Presidenta transformou aquela transmissão 
de cargo num verdadeiro comício, num ato eleitoral an-
tecipado para promover a candidatura do ex-Ministro 
da Educação o Sr. Haddad para Prefeito da capital de 
São Paulo.

Os Ministros julgaram uma representação do 
Ministério Público Eleitoral contra o então Deputado 
Federal Índio da Costa do Rio de Janeiro, candidato 
do DEM a vice-Presidente da República na chapa li-
derada pelo ex-Governador José Serra, nas eleições 
de 2010. Após ter confirmada a sua candidatura, ao 
responder mensagem de um seguidor, Índio pediu vo-
tos no microblog.

O erro básico ao vetar o uso do Twitter é con-
siderá-lo similar aos demais meios de comunicação, 
como jornais, emissoras de rádio e de TV. Como bem 
argumentou o Ministro Gilson Dipp, que votou favorável 
à liberdade nas redes sociais, a mensagem no Twitter 
não representa – abre aspas – “ilegalidade a conver-
sa ou informações trocadas deliberadamente entre 
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pessoas determinadas. Não se submete ao regime 
geral das eleições. Quanto muito, constitui propaganda 
eleitoral lícita, doméstica, caseira, entre interessados. 
Livre em qualquer efeito” – fecha aspas – concluiu o 
Ministro do TSE.

A Ministra Cármen Lúcia, por sua vez, disse que 
– abre aspas – “o Twitter é uma conversa que, em vez 
de ser numa mesa de bar tradicional, é numa mesa 
de bar virtual”. Fecha aspas.

Srªs e Srs. Senadores, como ocorreu em outras 
oportunidades, mais uma vez, a culpa recai sobre o 
Congresso Nacional. O Ministro Arnaldo Versiani, que 
votou pela limitação no uso do Twitter, afirmou que ca-
beria ao Congresso Nacional regulamentar o uso das 
redes sociais nas eleições. O Ministro chegou a afir-
mar que nunca entrou no Twitter e que nem pretende 
entrar pelo resto da vida.

Também não tenho conta no Twitter, por uma 
opção pessoal, mas, ao contrário do Ministro do TSE, 
busco acompanhar o que é divulgado nas redes so-
ciais e aborda assuntos do meu interesse. Ignorar a 
Internet e as redes sociais não é a melhor forma de 
avaliar e tratar de questões relativas ao seu uso. Não 
existe mais espaço para a tese do “não li e não gostei”.

Defendo a posição de liberdade completa para a 
comunicação e a expressão pessoal e política na Inter-
net. Desta forma, gostaria de comunicar o meu apoio 
à iniciativa do PPS, de recorrer ao Supremo Tribunal 
Federal com uma ação direta de inconstitucional idade 
para que a decisão do TSE seja anulada.

Era o que eu tinha a dizer, Srª Presidente. 
Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-

co/PC do B – AM) – Cumprimentamos V. Exª, Sena-
dor Jarbas.

Possivelmente, essa questão a que V. Exª se re-
feriu em um belo pronunciamento deverá, por fim, ser 
decidida no Supremo. Há uma polêmica muito grande, 
muito forte acerca de como classificar o Twitter e se se 
permite ou não a sua utilização no período pré-eleitoral.

Convocamos agora para falar, como orador ins-
crito, o Senador do nosso querido vizinho Estado de 
Roraima, Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senadora Vanessa Grazziotin, que neste momento 
preside a sessão, para mim é uma honra muito grande 
falar sobre Roraima sob a presidência de V. Exª.

Vou falar hoje sobre um tema que estarrece todo 
o mundo lá em Roraima e que também não dá para 
ser compreendido por quem pensa um pouquinho so-
bre a realidade.

Senador Nascimento, veja bem: do lado da Ve-
nezuela, temos combustível...

Vou falar da gasolina. Na cidade de Santa Ele-
na de Uairén, há postos de gasolina para atender só 
brasileiros, onde a gasolina é mais cara. Sabe quanto 
custa um litro de gasolina dessa mais cara, Senador 
Davim? Custa quarenta e oito centavos. Se, porventu-
ra, o brasileiro comprar nos postos que vendem para 
os venezuelanos, vai pagar dois centésimos de real.

Então, o que acontece? O brasileiro que quer fa-
zer a coisa direito abastece na bomba destinada aos 
brasileiros e paga menos de cinquenta centavos por 
litro de gasolina.

Quanto custa o diesel na bomba destinada aos 
brasileiros? Custa 0,042; portanto, quatro centavos, 
cinco centavos por um litro de diesel. Quanto custa 
em Boa Vista, capital do meu Estado? Lá um litro de 
gasolina custa R$2,89, R$3,00, praticamente. Quanto 
custa um litro de diesel? Custa R$2,35.

Ora, não precisa ser inteligente para dizer que a 
maioria das pessoas vão a Santa Elena do Uairén com-
prar de tudo; lá é uma zona franca, e a pessoa compra 
desde o alimentos a medicamentos, a vestuário, tudo, 
e ainda abastece o carro e pode circular durante muito 
tempo com a gasolina baratíssima.

Mas, Senador Paulo Davim, dá para acreditar que, 
numa situação dessas, de quem tem uma gasolina do 
lado brasileiro de quase R$ 3,00 o litro e tem, do outro 
lado, uma gasolina de R$ 0,48, essa gasolina não é 
contrabandeada? É, e muito.

Já foram presos vários caminhões, caminhone-
tes, contrabandeando gasolina.

Há reservas indígenas ao longo da estrada trans-
formadas em depósitos de gasolina contrabandeada, 
e mais, recentemente a Polícia Federal, em operação, 
viu que, nos postos de gasolina da capital, a gasolina 
vendida a preço de gasolina brasileira, essa gasolina 
caríssima que nós pagamos, é contrabandeada da 
Venezuela.

Ora, qual seria a solução lógica? Uma solução que 
nós estamos pedindo há muito tempo, Senador Paulo 
Davim, primeiramente na época do Governador Neudo 
Campos e, depois, do Governador Ottomar Pinto. Eu 
participei da comitiva do Governador Ottomar Pinto lá 
na Venezuela, falamos com o Presidente Hugo Cháves, 
que vende gasolina e diesel para alguns municípios da 
Colômbia e para países da América Central a preços 
subsidiados. Ele disse que estava aberto para vender 
para o Brasil, especificamente para Roraima, porque 
há falta de lógica nessa logística.

O combustível vem de Manaus, por uma rodovia 
de praticamente 800 quilômetros, já é cara e Manaus 
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e fica mais cara em Roraima, até porque o frete está 
adicionado.

O que nós pedimos, depois que estivemos com o 
presidente da Venezuela, ao Governo brasileiro? Ainda 
na época do Presidente Lula.

Que a Petrobras importasse a gasolina, o com-
bustível, para abastecer Roraima, e ela cobrasse ou 
pagasse os impostos necessários, mas, mesmo assim, 
pelos cálculos feitos, a gasolina ficaria por menos da 
metade do que hoje é cobrado nos postos em Roraima.

Isso não só faria baratear o transporte público 
e o transporte particular, como baratearia a atividade 
agrícola e pecuária, enfim todas as atividades.

Aliás, há uma correlação muito grande entre 
custo de vida e preço do combustível. Então, não dá 
para entender por que a Petrobras, à época, negou-
-se e argumentou que, se fizesse isso para Roraima, 
teria de fazer em outros locais de fronteira. Ora, qual 
é o consumo de gasolina, de combustível, de modo 
geral, de Roraima no contexto do consumo brasileiro? 
Não é nada.

Vamos admitir que a Petrobras fizesse um levan-
tamento histórico, calculando quanto se consome de 
combustível por ano, durante, vamos dizer, o período de 
cinco anos, e fizesse uma estimativa: vamos importar 
tantos mil litros de gasolina e tantos mil litros de die-
sel para abastecer o Estado de Roraima, para evitar, 
como argumentaram, que, eventualmente, também 
fosse descaminhado esse combustível, que se fizesse 
o fluxo inverso, e fosse bater na capital do Amazonas, 
da Senadora Vanessa.

Então, não consigo entender como coisas sim-
ples de ver numericamente, simples de ver na práti-
ca, não sejam colocadas em funcionamento porque 
a burocracia ou uma falsa ideia de monopólio impeça 
que se atenda uma região como o meu Estado, que 
é o extremo norte real do Brasil. Lá fica o verdadeiro 
extremo norte geográfico do Brasil, que é o Monte Ca-
buraí, distante de Manaus 800 quilômetros.

Então, por que não resolver essa questão?
Desde 2001, venho fazendo expedientes para as 

autoridades sobre essa questão, mostrando os inciden-
tes que vêm acontecendo e reiterando o pedido. Por 
último, fiz agora, de novo, no dia 8 de fevereiro, novo 
expediente, agora para a Presidente Dilma, pedindo 
que essa questão seja resolvida. Ela me respondeu, 
dizendo que foi encaminhado para o Ministro das Minas 
e Energia, para que o assunto seja analisado e decidido.

Estou solicitando uma audiência ao Ministro de 
Minas e Energia, Edison Lobão. Espero que, com a 
nova presidência da Petrobras, se encontre, realmen-
te, uma solução que beneficie o povo de Roraima. O 
povo de Roraima já é tão machucado por medidas que 

foram tomadas pelo Governo Federal no passado, que 
mereceria deste Governo Federal agora, da Presidente 
Dilma, algumas compensações – não só essa.

Mas essa, eu diria, é elementar, porque não dá 
realmente para impor aos brasileiros que moram em 
Roraima uma gasolina de quase R$3,00 – R$2,89 – e 
um diesel de R$2,35, ao passo que, lá do outro lado, 
a 200 quilômetros da capital, nós temos a gasolina a 
R$0,48 o litro e o diesel a R$0,002 o litro.

Então, não se pode realmente acreditar que não 
seja possível encontrar uma fórmula – e eu vou insis-
tir nessa questão. Vou estar com o Ministro de Minas 
e Energia, Edison Lobão. Pretendo também, junto 
com a Senadora Angela, fazer uma mobilização junto 
à Petrobras para que se encontre um mecanismo de 
importação. Se houver algum caso similar no Brasil 
ao caso de Roraima, tudo bem; que se faça também.

O que eu acho é que, até para cumprir o que diz 
a Constituição, para eliminar essas desigualdades re-
gionais, essas injustiças com os Estados mais pobres, 
temos de encontrar medidas que sejam até desiguais, 
porque não se vai eliminar a desigualdade tratando 
igualmente o rico e o pobre, o desenvolvido e o não 
desenvolvido. Tem de haver medidas realmente que 
favoreçam, que beneficiem os Estados mais fracos. 
Neste caso do meu Estado, não é possível realmente 
acreditar que não haja a sensibilidade do Ministério de 
Minas e Energia e da Petrobras.

Portanto, quero reiterar aqui que vou fazer uma 
visita. Tenho uma audiência com o Ministro de Minas e 
Energia e com a Presidente da Petrobras. Vamos fazer 
todos os esforços para que realmente essa questão 
seja de vez solucionada, porque é lamentável. Pare-
ce até que nós temos de pagar, Senador Davim, um 
preço mais caro do que todo o mundo para ser bra-
sileiro. Quem mora em Roraima praticamente está 
nessa situação.

As estradas estão mal cuidadas. Já denunciei 
aqui, inclusive nesta semana, uma roubalheira no que 
tange à questão das rodovias, principalmente a BR-174.

Senadora Vanessa.

(Interrupção do som.)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Pois não, Senador.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Portanto, se quiser, com pouca coisa, o Governo Fe-
deral fará com que o meu Estado realmente tenha um 
desenvolvimento melhor, mais justo. E eu tenho certeza 
de que a Presidente Dilma vai-se sensibilizar com essa 
questão, porque – vou dizer novamente aqui – o que se 
consome de combustível em Roraima, considerando 
o consumo nacional, é uma gota d’água no oceano.
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E não é possível, portanto, que o Governo bra-
sileiro não encontre uma maneira eficiente de nós 
termos a gasolina e o diesel, que hoje são contraban-
deados, legalizados, de maneira correta. E que todo 
mundo possa comprar um combustível mais barato, 
até para compensar os sofrimentos por que o meu 
Estado passou até bem recentemente e ainda vem 
passando, fora as ações deletérias de que tem sido 
vítima o povo roraimense.

Eu quero encerrar, Senadora Vanessa, pedindo 
a V. Exª a transcrição desse quadro demonstrativo dos 
valores do combustível na Venezuela e no Brasil, bem 

como a transcrição dos expedientes que já fiz às di-
versas autoridades brasileiras desde 2001.

Agora, recentemente, a Presidente Dilma retoma 
essa questão, essa luta que vou persistir diuturnamen-
te para ver resolvida.

Portanto, peço a transcrição desse material.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I, §2º, do Regimento Interno.)
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Mesa cumprimenta V. Exª, Senador 
Mozarildo Cavalcanti, pelo pronunciamento.

V. Exª será atendido na forma do Regimento. 
As tabelas e o pronunciamento serão devidamente 
publicados.

Convido agora, para fazer uso da palavra como 
inscrito pela Liderança do PR, o Senador Alfredo Nas-
cimento, do Estado do Amazonas.

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (PR – AM. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta Va-
nessa, Srs. Senadores e Sras Senadoras, venho hoje à 
tribuna desta Casa propor um exercício a meus Pares. 
Imaginem que V. Exªs vivam em uma das dez capitais 
mais desenvolvidas do País, com 1,8 milhão de habi-
tantes e que essa capital seja reconhecida no Brasil e 
no mundo como o pulmão do Planeta. Imaginem ago-
ra que essa capital seja uma das doze cidades-sede 
dos jogos da Copa do Mundo de 2014, que abriga um 
polo industrial que gera quase quinhentos mil postos 
de trabalho diretos e indiretos e recordes de fatura-
mento. Agora, imaginem que V. Exªs passaram o fim de 
semana sem luz, imersos em um apagão inaceitável. 

Pois bem, que bom seria se estivéssemos apenas 
imaginando, mas falo de uma realidade nua e crua, que 
aborrece e prejudica os moradores da cidade de Ma-
naus. A nossa capital está, mais uma vez, às escuras.

Srª Presidente, Manaus amanheceu sem energia 
elétrica no último domingo, problema sem solução até 
este momento. Vários pontos da cidade ficaram sem 
luz desde a madrugada do dia dezoito e o desabas-
tecimento se estendeu por outras regiões da cidade 
na segunda-feira. 

Incompetentes na gestão do setor, os órgãos 
governamentais também se mostram incapazes de 
esclarecer o que aconteceu. Nem mesmo a justifica-
tiva apresentada no domingo, de que seria o rompi-
mento de um cabo para-raios de uma das estruturas 
de transmissão de energia, sobreviveu aos problemas 
apresentados na segunda-feira.

Agora a Eletrobras Amazonas Energia admite que 
desconhece as causas do apagão e que técnicos de 
sua equipe trabalham para restabelecer o fornecimento 
de energia. Eles também estão no escuro.

Eu me pergunto qual é a credibilidade dessa com-
panhia. Manaus tem sido vítima de blecautes sistemáti-
cos desde 2010. No ano passado, tivemos apagão em 
novembro e tivemos, já este ano, apagão de novo em 
janeiro. E nos últimos seis meses foram seis blecautes.

Em setembro passado, a Eletrobras Amazonas 
Energia anunciou investimento de R$700 milhões – 
repito: R$700 milhões – para melhorar a distribuição 

de energia e acabar com os blecautes na cidade de 
Manaus e em todo o Amazonas.

Acuado, o Governo prometeu apresentar solu-
ção definitiva para o abastecimento da capital, mas 
até agora o que se vê é a mais pura incompetência 
na gestão do setor e explicações evasivas para um 
problema inaceitável em uma cidade do porte e com 
as responsabilidades que tem a cidade de Manaus.

Em vez de se envergonharem, os responsáveis 
relativizam o problema, consolam a população, dizendo 
que pode acontecer em qualquer lugar. É um escárnio. 
Quem paga, Srªs e Srs. Senadores, é o cidadão, é o 
comerciante, é o empresário.

O desconforto do fim de semana não se restrin-
giu às casas dos moradores, mas agora também afe-
ta a atividade empresarial e comercial. Dirigentes do 
setor lojista de Manaus estimam que os dois dias de 
apagão, domingo e segunda-feira, tenham imposto um 
prejuízo de quase R$10,5 milhões. Dirigentes do setor 
industrial ainda fazem suas contas, mas afirmam que a 
perda é certa. Isso sem falar no prejuízo do comércio 
de alimentos e restaurantes. Isso tudo é um absurdo.

E não é só isso, Srª Presidenta. Vejamos o que 
aconteceu com o trânsito.

Para que se tenha uma ideia, semáforos de di-
versos pontos de Manaus ficaram desligados, tornan-
do ainda mais perigoso o tráfego intenso em nossa 
cidade. Isso sem falar das escolas, dos hospitais e de 
outros serviços essenciais.

Para que não haja dúvida do tamanho do absurdo, 
até mesmo o abastecimento de água ficou prejudicado 
ontem na capital.

Diversos bairros de Manaus passaram o dia sem 
água e a promessa era a de que o fornecimento pu-
desse ser restabelecido à noite.

O descaso é tão grande que a Eletrobras Ama-
zonas Energia foi multada dias atrás pelo Procon do 
Estado do Amazonas – todos sabem disso. O órgão 
de defesa do consumidor aplicou penalidades de R$3 
bilhões por causa do apagão registrado em novembro 
do ano passado. A empresa tem sido acionada por ci-
dadãos que já enjoaram de tanta enrolação.

É preciso que se dê uma basta a isso. Uma cida-
de do tamanho de Manaus não pode nem merece ser 
aviltada por tamanha incompetência e negligência. O 
Governo do Estado deve uma satisfação à população. 

(Interrupção do som.)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Pois não, Senador Alfredo, pode 
continuar.

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (PR – AM) – 
No mundo em que vivemos e com as responsabilida-
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des que assumimos, não é possível, não é aceitável 
sermos surpreendidos por problemas dessa natureza. 

Apagão não combina com a economia pujante 
que Manaus construiu. Apagão não combina com o 
destaque de que nossa capital desfruta no cenário 
internacional. Blecautes não combinam com os com-
promissos assumidos por uma cidade-sede da Copa 
do Mundo. Blecautes não podem ser impostos a uma 
população que trabalha e se dedica, diariamente, a 
fazer de Manaus o que ela é hoje. 

Srª Presidente, é imprescindível e inadiável que 
o Governo Federal junte forças com o Governo do Es-
tado para a solução desse problema. 

Melhorias no abastecimento de energia foram 
promessas de campanha da Presidenta Dilma Rous-
seff. Agora, o cidadão do Amazonas e de Manaus que 
lhe concederam seus votos e esperanças esperam que 
ela possa atender a esse apelo.

Eu conheço a força e o peso das decisões do Pa-
lácio do Planalto, sua capacidade de articular solução 
rápida e efetiva para os problemas. Que essa força que 
tem a Presidenta Dilma Rousseff se faça presente no 
Estado do Amazonas, para tirar nossa população so-
frida do escuro de uma vez por todas, em função do 
blecaute promovido pela incompetência dos órgãos 
do Governo Federal.

Muito obrigado, Srª Presidente.

Durante o discurso do Sr. Alfredo Nas-
cimento, a Sra. Vanessa Grazziotin, Suplente 
de Secretário, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Obrigado, Senador Alfredo Nascimento.

Tem a palavra a Senadora Vanessa Grazziotin, 
do PCdoB do Amazonas, em permuta com o Senador 
Valdir Raupp.

A SRª. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Sem revisão da oradora.) – Muito obrigada, Se-
nador Suplicy.

Srªs e Srs. Senadores, companheiros e compa-
nheiras, o assunto que me traz à tribuna no dia de hoje 
é exatamente o mesmo que trouxe aqui o Senador Al-
fredo Nascimento.

Aproveito este instante para falar também a res-
peito do grave problema de distribuição e de abasteci-
mento de energia elétrica que sofre a cidade de Manaus.

Quero não só lamentar, Senador Davim, mas, ao 
mesmo tempo, refletir sobre o drama que a população 
de Manaus – e aqui é bom que se registre ‑, a cidade 
que detém o sexto maior PIB do Brasil, o sexto maior 
Produto Interno Bruto do Brasil, está sofrendo.

Pegando os últimos quatro meses, o setor pro-
dutivo, a população, o comércio, todos suportaram os 
transtornos e os prejuízos impostos por nada mais 
nada menos que quatro blackouts. Somente neste ano, 
em janeiro, foram três; somente neste ano de 2012. O 
primeiro, salvo engano, no dia 6 de janeiro, quando a 
cidade passou um bom período da tarde sem energia 
elétrica. Àquela altura, a empresa de energia, a Amazo-
nas Energia, que é uma empresa pública, do Governo 
federal, visto que foi federalizada, alegou problemas 
meteorológicos, muita descarga elétrica, muita chuva, 
muitos trovões. Enfim, alegou isso.

No último domingo, como aqui já foi dito, a cida-
de de Manaus amanheceu às escuras. Alguns bairros 
da cidade registram que a luz teria ido embora às três 
horas da manhã; outros, a luz foi um pouco mais tarde 
embora, e retornou a partir de dez horas da manhã. Ou 
seja, uma boa parte dos bairros da cidade de Manaus 
ficou quase dez horas sem energia elétrica. Estima-se 
que a cidade inteira, todas as regiões, todos os bairros, 
toda a cidade de Manaus tenha ficado sem luz durante, 
no mínimo, quatro horas. Essa é a estimativa, no mí-
nimo quatro horas. Isso aconteceu no último domingo. 
Na segunda-feira, ontem, os problemas persistiram. 

Eu aqui quero mostrar a capa do caderno “Cida-
des” do jornal A Crítica, edição de ontem. A manchete 
é “Cidade sem luz pela segunda vez neste ano”. Isso 
foi publicado no jornal de segunda-feira. Cidade sem 
luz pela segunda vez só neste ano de 2012. 

E vamos ao jornal de hoje. A capa do jornal de 
hoje, o mesmo jornal A Crítica: 

“Blecaute em série. A culpa é do apagão”
Isso foi a justificativa da empresa Amazonas 

Energia, em relação a falta de energia do dia de ontem:
“Diz a empresa Amazonas Energia que o blecaute 

de ontem, segunda-feira, teria sido conseqüência do 
apagão que Manaus sofreu no último domingo”.

Ai, diz mais a matéria: 
“Cansados consumidores apelam à Justiça e 

ganham”.
Ai o que diz o comércio:
“O comércio viveu uma segunda-feira sem ener-

gia, sem água e com graves e grandes prejuízos aos 
comerciantes”.

As justificativas do diretor:
“Um dos diretores da empresa Amazonas Energia 

justificou que a empresa não vem conseguindo atender 
o consumo na cidade de Manaus”.

A indústria:
“O presidente do Centro das Indústrias do Ama-

zonas, Dr. Wilson Périco, aponta a paralisação do Pólo 
Industrial de Manaus”.
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E aqui acabei de dizer, Manaus é a 6ª cidade 
em produção do País, nós abrigamos lá o maior pólo 
eletroeletrônico da América Latina. Mas somente nes-
te ano foram dois, poderemos até considerar três se 
falarmos do apagão, dos blecautes sofridos no dia de 
ontem, porque se vai embora a luz vai embora a água 
também, e as escolas não funcionam, as fábricas não 
funcionam e o comércio funciona muito precariamente.

Então, Sr. Presidente, eu quero dizer que nós 
não podemos mais conviver com isso. Diante desse 
fato, ontem mesmo, eu na cidade de Manaus e per-
corri algumas rádios da nossa cidade, fui à CBN, fui à 
Rede Bandeirantes de rádio e televisão e a mim não 
chegavam outras perguntas que não fossem relativas 
à energia, a essa instabilidade que a cidade de Ma-
naus já vive há anos. Saindo desses locais, me dirigi 
ao telefone na busca de falar com o Ministro Edison 
Lobão. Imediatamente conversei com o Ministro Edi-
son Lobão, e ficamos apenas de confirmar o encontro 
próximo nosso, do Amazonas, com ele próprio Ministro. 

Ontem, já com a noite avançada, o Ministro Lo-
bão retornou minha ligação novamente e acertamos 
o encontro para amanhã. Participará desse encontro 
também o Líder da Presidenta Dilma aqui no Senado, 
Senador Eduardo Braga, e estaremos com o Ministro 
Lobão.

Então, eu quero dizer que estou aqui na tribuna, 
primeiro, não fazendo uma denúncia porque isso foi 
matéria até do Jornal Nacional, o Brasil inteiro soube, 
infelizmente, se tivesse acontecido numa outra cida-
de, que não ficasse no Norte do Brasil, uma grande 
cidade do centro sul do País, talvez a reação fosse 
diferente porque, repito, não é a primeira vez, somen-
te neste ano é a segunda vez que a cidade toda fica 
sem energia elétrica, todos os segmentos sofrendo, 
inclusive a população. 

Se fosse em São Paulo, Senadora Marta, Sena-
dor Suplicy, certamente a reação seria outra, não seria 
uma reação tão passiva. 

Então, diante disso, penso que nós da Bancada, 
tanto eu, o Senador que acabou de falar, Alfredo Nas-
cimento, Senador Eduardo Braga, que foi governador 
por dois mandatos no nosso Estado, todos nós que 
apoiamos o Governo da Presidenta estamos dispos-
tos a ajudá-los, entretanto nós precisamos conhecer 
de forma mais profunda, o que quero dizer, e direi isso 
ao Ministro de Minas e Energia, é que não basta dizer 
que tem recursos. 

E o Governo Federal vem, através do Ministério 
de Minas de Energia, afirmando isso com frequência, 
dizendo que o Ministério dispõe, tem disponibilizado 
em torno de R$3,2 bilhões para serem investidos pela 
Eletrobrás na região Norte, dos quais mais de R$700 

milhões seriam utilizados exclusivamente para o sis-
tema de distribuição de energia elétrica. 

Aliás, isso nós vimos e ouvimos da própria Pre-
sidenta Dilma, logo que ela assumiu o Governo no 
início do ano passado. Estivemos com a Presidenta, 
o Governador Omar Aziz, o Senador Eduardo Braga e 
eu, antes do segundo turno das eleições, e dizíamos 
a ela quais as prioridades do Estado do Amazonas, e 
entre as prioridades estava exatamente a distribuição 
de energia elétrica na cidade de Manaus e no interior, 
e mostrávamos a urgência da melhoria da distribuição 
na cidade de Manaus. 

Fim da eleição, segundo turno, elege-se a Pre-
sidenta Dilma, voltamos com a Presidenta, o. Gover-
nador Omar, o Senador Eduardo e eu, e novamente 
falamos de nossas prioridades, Zona Franca, apenas 
duas, Zona Franca de Manaus e um sistema de energia 
mais seguro porque sem esse básico, que é energia 
elétrica, nós não conseguiremos avançar, de maneira 
nenhuma. Nenhum Estado, nenhuma região avança 
se não tiver energia elétrica. 

Eu aqui repito: não estou falando de qualquer ci-
dade, uma cidade que tem em torno de dois milhões 
de habitantes, se pegarmos apenas a cidade, fora os 
municípios que compõem a região metropolitana. Uma 
cidade que tem um pólo industrial com mais de 500 
fábricas e que emprega em torno de 120 mil trabalha-
dores, operários e operárias, diretamente. Pois é essa 
cidade que vem sofrendo com esse grave problema.

O que diremos ao Ministro: Sr. Ministro, dinheiro 
já vem sendo anunciado há muito tempo. Logo após o 
mês de janeiro, os diretores da Eletrobrás estiveram em 
Manaus em reunião com o Governador Omar Aziz. Lá 
esteve o Diretor da Eletrobrás que cuida da empresa 
federalizada no Estado do Amazonas, Dr. Marco Aurélio 
Madureira, juntamente com o Presidente da Eletrobrás, 
Dr. José da Costa Carvalho – aliás, ambos estão no 
meu Estado no dia de hoje, em Manaus. Amanhã, de-
verão aqui estar para participarem conosco da reunião, 
juntamente com o Ministro Lobão. Não dá mais para 
ouvirmos que tem dinheiro, que o plano já está feito e 
que está sendo aplicado. A cidade não suporta mais; 
o parque industrial não suporta mais; o comércio não 
suporta mais; a população não suporta mais. 

Vou sugerir, amanhã, Senador, se V. Exª permitir, 
que o Ministério de Minas e Energia, o Ministro Lobão, 
aceite que participe, junto com a equipe da Amazo-
nas Energia, um grupo de técnicos, de pessoas que 
representam a Universidade do Estado do Amazonas, 
a Universidade Federal do Amazonas, para acompa-
nhar de perto a execução das obras necessárias para 
que haja uma regularidade maior no abastecimento 
de energia elétrica na cidade de Manaus. Repito: não 
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agüentamos mais, a cidade não agüenta mais, Srs. 
Senadores. 

Estarei com o Ministro amanhã. Acredito que S. 
Exª apresente, amanhã mesmo, proposta para além 
daquela que já apresentou. Então, lamento muito ter 
de vir à tribuna para falar desse assunto, mas não 
poderia jamais – em decorrência dos problemas, dos 
prejuízos que nossa cidade vem sofrendo por conta 
disso – deixar de falar a respeito.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Vanessa Gra-
zziotin, o Sr. Eduardo Suplicy deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pela Sra. Marta 
Suplicy, 1ª Vice-Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senadora Vanessa Grazziotin.

Com a palavra o Senador Paulo Davim, pela li-
derança do seu partido.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Pela Lide-
rança. Sem revisão do orador) – Srª Presidenta, Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores, todos que nos assistem 
pela TV e nos ouvem pela rádio Senado, no domingo 
passado, 18 de março, o programa Fantástico da Rede 
Globo de televisão exibiu uma reportagem, realizada 
pelos jornalistas Eduardo Faustini e André Luiz Aze-
vedo, que estarreceu o Brasil. A matéria versou sobre 
as tentativas de corrupção em processos de licitação 
no hospital de pediatria da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro.

Durante dois meses, com o consentimento da Di-
reção Geral, o repórter se passou pelo gestor de com-
pras daquele hospital, e o que as câmeras gravaram 
mostraram uma realidade vergonhosa e repugnante. 
O que vimos foram tentativas de suborno, propostas 
de como burlar a lei, negociatas e pagamento de pro-
pinas para obter vantagens nas licitações.

Quatro empresas já habituadas a fornecer para 
o Governo Federal, dentre as quais três já estão sen-
do investigadas pelo Ministério Público por diferentes 
irregularidades, promoveram um verdadeiro festival 
de abordagens indecorosas na tentativa de subornar 
o falso gestor de compras. Os percentuais oferecidos 
giravam sempre entre 10% a 20% do valor dos contra-
tos. Alguns trechos da matéria mostram representantes, 
ou até mesmo os donos das empresas, chegando ao 
requinte de explicar como o pagamento poderia ser 
efetuado, em dinheiro vivo, na moeda que o “gestor” 
desejasse.

Utilizando-me do velho axioma que diz: “diante 
dos fatos não há argumentos”, quero relembrar que em 
maio do ano passado, propus um projeto de lei nesta 

Casa, que determina a classificação de crime hediondo 
o desvio de recursos ou patrimônios da saúde.

Meu projeto de lei propõe alteração na redação 
da Lei nº 8.072, de 1990, que trata desse tipo de crime, 
acrescentando-a dispositivo que passa a considerar 
também como crimes hediondos aqueles envolvendo 
patrimônio, bens, valores e recursos públicos desti-
nados à saúde.

A apropriação criminosa de recursos públicos – 
especialmente aqueles que deveriam servir ao contri-
buinte naquilo que lhe é mais precioso: sua saúde – é 
uma prática absolutamente inconcebível e inaceitável. 
Trata-se de um crime difuso e cruel praticado contra 
uma legião sem rosto. São Marias, Pedros e Josés co-
vardemente golpeados no sacrossanto direito de viver.

Acredito que cada vez que se configura negócios 
escusos utilizando-se recursos da saúde se contribui 
para a perpetuação da miséria, da desigualdade na 
consolidação dos direitos humanos, da mortalidade 
infantil, da mortalidade materna, da mortalidade no 
idoso ou de sequelas irreparáveis por tratamentos 
inconclusos ou não realizados por falta de recursos.

Não podemos mais nos colocar na condição de 
meros espectadores. Não podemos aceitar a brandu-
ra da legislação vigente, quando não permissiva, no 
tocante à execução de penas contra esse tipo de cri-
me. É chegada a hora da reação. Precisamos utilizar 
os instrumentos legais para estancar esta sangria de 
vidas. Portanto, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, peço 
a aprovação dessa matéria, para que a sociedade per-
ceba que o Congresso Nacional está atento aos cla-
mores populares e, sobretudo, solidário com os que 
sofrem e perecem relegados à própria sorte.

O que aconteceu no Rio de Janeiro não foi um 
caso isolado, mas apenas uma mostra do que acon-
tece nos demais Estados da Federação. Eu correria 
até o risco de dizer em todos os Municípios do Brasil, 
usando a saúde como moeda de troca, usando a saú-
de como fonte de enriquecimento ilícito e o Congresso 
Nacional e esta Casa não podem fechar os olhos, não 
podem cometer o pecado da omissão. Precisamos 
interpretar os clamores e os gemidos, sociedade que 
pede imediata providência para que tenhamos uma 
saúde pública digna, universal e ao alcance de todos 
os brasileiros e brasileiras. 

Era só isso, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senador Paulo Davim.

REQUERIMENTO

Em aditamento ao Requerimento nº 226, de 
2011, que criou a Comissão Parlamentar de Inquérito 
composta por sete titulares e cinco suplentes, destina-
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da a investigar, no prazo de 120 dias, o tráfico nacio-
nal e internacional de pessoas no Brasil, suas causas, 
consequências, rotas e responsáveis, no período de 
2003 e 2011, compreendido na vigência da Convenção 
de Palermo, aditado pelo Requerimento nº 995, de 

2011, requeremos que seja prorrogado seu prazo de 
funcionamento até dia 30 de junho de 2012 e que sua 
previsão de gastos seja acrescida em R$200.000,00 
(duzentos mil reais).

É o seguinte o requerimento na íntegra:
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O requerimento lido contém subscritores em 
número suficiente para a prorrogação solicitada, em 
termos do art. 152 do Regimento Interno.

Será publicado para que produza os devidos 
efeitos.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Com a palavra o Senador Pedro Simon, como 
orador inscrito.

Pois não, Senador,
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 

– Srª Presidente, peço a minha inscrição para uma co-
municação inadiável.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pois não. Comunicação inadiável. V. Exª será o 
próximo, logo após o Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Srª Presidente, Srs. Senadores, estava o seu colega 
de bancada na presidência e eu estava trazendo um 
discurso que eu acho muito importante e que eu ia ler 
desta tribuna, mas com a rigidez de V. Exª eu vou pedir 
a transcrição deste discurso e vou falar de improviso, 
senão eu teria de terminar o discurso pela metade.

O que eu digo neste pronunciamento é a impor-
tância que dou ao que a TV Globo, no Fantástico e 
ontem no Jornal Nacional, veiculou em reportagem 
feita. É demais a importância da imprensa hoje, o que 
ela pode executar.

A nossa luta para restabelecer a democracia só 
avançou para valer quando os jovens foram às ruas, 
mas os jovens foram às ruas quando a imprensa co-
meçou a aceitar a nossa campanha. Tem sido assim 
ao longo do tempo. A ficha limpa ou ficha suja, como 

quiserem, só deu certo porque a imprensa adotou a 
campanha, deu cobertura à OAB, à CNBB e à mocidade.

Essa reportagem eu a considero excepcional, o 
trabalho feito pela TV Globo em termos de desmasca-
rar um escândalo, como foi feito, de deixar um assunto 
completo, de A a Z, sinceramente, é nota dez.

Sou favorável a uma comissão de inquérito; em-
bora, com toda sinceridade, ultimamente, tenho rejeita-
do comissões parlamentares de inquérito, porque elas 
não reduzem a nada. Há muito tempo que perdemos 
a responsabilidade, a credibilidade. E nas últimas co-
missões de inquérito são feitos acordos: tu não bota 
os meus podres para fora; eu não boto os teus; e não 
se apura nada.

Na CPI dos cartões corporativos, nada com o 
PSDB, nada com o PT; na CPI das ONGs, nada com 
o PSDB; nada com o PT. Nada. Agora, o que a Globo 
fez... Eu tenho medo de que, se a gente esperar, for à 
comissão de inquérito e levar essa questão adiante, 
a conclusão de tudo que está aí, é capaz de o diretor 
do hospital ser demitido e o jornalista ir para a cadeia, 
porque o resto...

Já estão dizendo: mas é um absurdo! Como é que 
o diretor do hospital deixou o cidadão entrar e como 
é que esse cidadão se sentou como se fosse dirigen-
te de compras e fez toda aquela simulação? Fez – e 
eu acho que fez certo –, como também o juiz de São 
Paulo, quando simulou que o delegado de polícia ia 
se vender para o dono do banco, e o dono do banco 
mandou entregar um milhão para ele e ele recebeu.

O Presidente do Supremo, na época, mandou 
processar o juiz de direito. Mandou o processo para o 
Conselho Superior da Magistratura para processar o 
juiz. Por isso é que eu digo – e está aqui no pronuncia-
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mento, que peço a sua transcrição nos anais: a Presi-
dente Dilma tem se notabilizado pela sua seriedade, 
pela busca de dar conteúdo sério ao seu governo. 
Esse é um caso que deixou claro, deixou nu, como 
funciona na saúde.

E os levantamentos feitos dizem que a corrupção 
no Brasil envolve cerca de R$100 bilhões. Cem bilhões 
de reais! Com a saúde a gente não gasta oitenta. Ima-
ginaram os senhores se a Presidente Dilma iniciar uma 
campanha no sentido da moralização da ética nesse 
setor? Que belo trabalho ela pode estar fazendo!

Senador Requião.
O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 

Em primeiro lugar, Senador Simon, quero, desde já, 
me comprometer a assinar uma CPI que está sendo 
proposta sobre a questão da saúde, deixando bem 
claro que não é uma CPI contra o Governo da Presi-
denta Dilma, porque essa prática dos participantes de 
concorrências, dessas quadrilhas organizadas, é uma 
prática que existe há décadas no Brasil. Não se pode 
pretender atingir o Governo da Presidenta Dilma ou 
do Presidente Lula com uma comissão parlamentar 
de inquérito, mas ela deve servir para por cobro nesse 
processo. Quando assumi o Governo do Paraná pela 
primeira vez, eu resolvi estabelecer o pregão eletrônico 
para compras da saúde. Senador Simon, compras feitas 
pelo meu governo chegaram a ser 80% mais baratas 
dos que as feitas pelo governo que me antecedeu, que 
fazia a venda picada, através das pequenas licitações, 
ou delegava as licitações às prefeituras, que faziam 
com o comércio local. Faziam com esse esquema que 
o Fantástico, em boa hora, denunciou. Mas, eu quero 
ir além disso. No meu segundo governo, eu criei um 
programa que se chamava Trator Solidário. Através da 
nossa agência de fomento, numa parceria com o Ban-
co do Brasil, nós financiávamos para os agricultores a 
compra de tratores e garantíamos a equivalência em 
milho, ao invés de colocar juros em cima da dívida, 
porque o milho é o cereal mais estável da economia 
brasileira, e o agricultor, plantando um alqueire ou dois 
de milho, sabe que com isso pode pagar a sua presta-
ção ou, em determinadas circunstâncias, até o trator, 
se for um pequeno trator. Fiz uma licitação para com-
pra de quatro ou cinco mil tratores e fiz um registro de 
preço. Se eu deixasse o agricultor comprar o trator na 
revendedora do seu Município, ele seria seguramente 
explorado. Eu fiz um registro de preço. Quem compra 
o trator é o agricultor, nós dávamos o financiamento; 
mas o financiamento só poderia ser feito se o preço 
do trator correspondesse ao registro de preço. Logo 
mais adiante, o Governo Federal montou um programa 
semelhante ao meu, mas, em vez de fazer um registro 
nacional de preços, fez um acordo com a Anfavea, com 

as montadoras. E pasme V. Exª, Senador Pedro Simon, 
o trator da Anfavea custava cerca de 30% mais caro 
que o trator comercializado pelo Governo do Paraná. E 
me diziam que eram duas coisas diferentes, que eles 
não precisavam fazer o registro de preço numa licita-
ção nacional, e não precisavam porque tinham feito um 
acordo com a Anfavea, e quem comprava o trator e se 
responsabilizava pelo pagamento era o agricultor. De 
certa forma, é mais ou menos numa escala em que 
não existe corrupção, mas o favorecimento num setor 
da economia, à custa do agricultor, o que aconteceu 
nessa comprovação, nessa simulação do Fantástico. E 
cá entre nós não vai levar ninguém à cadeia porque o 
crime não houve, foi uma provocação de um grupo de 
pessoas, organizado pela Rede Globo e pelo Faustini, 
esse competentíssimo repórter do Fantástico.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – O 
que acontece é que a simulação foi à perfeição do 
que existe.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
Mas mostrou, expôs de forma definitiva. Então essa 
comissão parlamentar de inquérito, que não vai agre-
dir o Governo da Presidenta Dilma, vai-nos ajudar a 
estabelecer controles, registro de preço, a proibição 
de que qualquer compra feita por uma prefeitura seja 
feita num valor superior ao do registro de preço e à pu-
blicação dos preços num cadastro nacional. Acho que 
vale a pena a CPI, assim como acho extremamente 
interessante a sua posição ao ocupar a tribuna neste 
momento, Senador.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Eu 
não tenho nenhuma dúvida, eu também assino a CPI. 
Estou querendo apenas dizer que não acredito em 
nada que a CPI possa fazer. E acredito que a Presi-
dente Dilma não precisa esperar CPI para tomar pro-
vidência – é aí aonde quero chegar. A reportagem do 
Fantástico é tão completa, é tão clara, é tão clara que 
o Governo pode tomar uma série de medidas a partir 
dela. Isso que V. Exª está dizendo, ficou demonstrada 
ali a clareza das empresas. São cinco que se reúnem, 
as cinco entram em todas as concorrências, mas das 
cinco uma já entra com o preço especial de cinquenta 
e outra entra com sessenta, setenta, oitenta...

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – A 
reportagem esclarece o que a CPI poderia.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – ...e 
cada uma esclarece o que acontece. As providências 
devem ser tomadas. E a Presidente Dilma tem con-
dições de fazer isso, precisa fazer isso. Não pode se 
resumir... 

Claro que algumas providências já foram toma-
das. Determinou que as cinco empresas que a Globo 
noticiou estão com os contratos suspensos. Correto. As 
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empresas estão dizendo que os funcionários que apa-
receram na Globo estão demitidos, não vão trabalhar 
mais. Tudo correto. Mas não é por aí. O que aconteceu 
ali é um retrato do que está acontecendo no Brasil. E 
a Presidente Dilma deve tomar algumas providências, 
independente da CPI. Independente da CPI!

Eu acho que chegou o momento exato. Ali foi a 
demonstração clara do ponto a que nós chegamos 
com relação à corrupção e à imoralidade. Aliás, como 
disse aquela senhora – cá entre nós, mulherzinha de-
bochada aquela; de todas, a que mais me irritou foi 
aquela mulher: “É da ética nossa. A nossa ética...”. 
Quer dizer, a ética dos vigaristas é de tantos por cen-
to. E todo mundo cumpre. É como o negócio da máfia: 
palavra é palavra.

Eu felicito a Rede Globo. Eu felicito o jornalismo 
investigativo brasileiro. Estou até com inveja – já en-
cerro, Srª Presidente –, porque eles fazem aquilo que 
o Senado já fez. Lá na CPI dos Corruptores, lá na CPI 
dos Anões do Orçamento, lá na CPI do Impeachment, 
esta Casa fez isso. Na CPI de V. Exª, do sistema fi-
nanceiro, esta Casa fez isso. Agora, a imprensa está 
fazendo. Que bom!

Mas, de modo especial, Presidenta, que V. Exª 
tome uma atitude. Tome uma atitude. Esse era um 
assunto que, inclusive, poderia V. Exª falar à Nação.

Obrigado, querida Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PEDRO SIMON

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores: eu não sou jornalista, mas 
por dever de ofício sou um consumidor compulsivo da 
produção jornalística. Então, embora nunca tenha me 
envolvido, em profundidade, com a grade de matérias 
da Faculdade de Comunicação Social, creio que pos-
so, pelo menos, me habilitar na avaliação do modo de 
fazer jornal no Brasil, nestes últimos tempos.

Eu não tenho dúvida de que seria outra a história 
política recente do Brasil, não fosse a ação da mídia. As 
Comissões Parlamentares de Inquérito, por exemplo, 
não atingiriam o estágio que todos nós conhecemos, 
não fosse a integração dos jornalistas com os parla-
mentares, na investigação dos fatos que levaram, por 
exemplo, ao impeachment de um presidente da Re-
pública e à cassação de parlamentares envolvidos em 
falcatruas no Orçamento da União. 

Entretanto, as CPIs perderam o foco. Transforma-
ram-se em instrumentos de barganha política. Muitas 
vezes, de chantagem. Até mesmo porque o “vidro” tem 
sido um material muito utilizado ultimamente, na cons-
trução dos telhados políticos. Portanto, onde situação 

e oposição têm telhado de vidro, ninguém se habilita a 
atirar a primeira pedra. Foi assim na CPI dos Cartões 
Corporativos, das Organizações Não-Governamentais, 
da Petrobrás, e tantas outras. Vigora o tal de “eu não 
investigo os teus, não investigas os meus”. 

Chegou-se à triste constatação de que a insta-
lação de uma CPI, premeditadamente, serviria para 
distribuir indevidos atestados de idoneidade. Como 
se sabe, uma CPI que não investiga é pior que uma 
não instalada. 

No campo institucional, ganhou papel fundamen-
tal o trabalho louvável do Ministério Público e da Polí-
cia Federal no combate à corrupção. O País assistiu, 
nos últimos tempos, a um desfile de Operações com 
nomes dos mais criativos e que atingiu, em cheio, o 
que é, para mim, a maior causa de tantos desvios de 
recursos públicos: a impunidade. 

Fora do campo institucional público, não há como 
deixar de reconhecer o papel da imprensa. No lugar 
do inquérito, a investigação. Ainda que como sinôni-
mos, a imprensa não tem o poder constitucional dos 
parlamentares, que se revestem do Poder de juízes 
de instrução, quando integrantes das Comissões Par-
lamentares de Inquérito. Mas a imprensa é chamada 
de “quarto poder”, obviamente por sua capacidade 
de mobilização das massas populares no sentido de 
que as instituições públicas cumpram o seu papel. A 
imprensa, portanto, é, hoje, mais que o “olho do cida-
dão”. Ela é um instrumento dos mais importantes para 
alterar o quadro político brasileiro, sabidamente em um 
momento de fragilidade na sua credibilidade popular. 

Eu creio que o jornalismo investigativo ganhou 
destaque exatamente nos tempos de maior efetivida-
de das Comissões Parlamentares de Inquérito. E vice-
-versa. Como já disse, sem a imprensa, as CPIs teriam 
outros, e piores, desfechos.

Não há como negar, também, que o jornalismo 
investigativo teve, nestes últimos tempos, os seus 
momentos de entressafra. Pautas pré-determinadas, 
interesses embutidos na busca da notícia, pouca ou 
nenhuma seriedade na divulgação de fatos que, não 
confirmados depois, causaram danos irreversíveis a 
pessoas e grupos.

Não se pode negar, ainda, que, principalmente 
nas TVs, a sanha por índices de audiência tem pau-
tado o noticiário, que se preocupa, prioritariamen-
te, com matérias que causam comoção passível de 
“novelização”. Contada em capítulos que tendem a 
deixar, nas nossas salas, infelizmente, um gostinho 
de “quero mais”, embora se abomine o fato noticiado. 
Essa comoção promove a indignação somente até o 
momento em que a mídia percebe declínios de audi-
ência. Depois, as mesmas comoção e indignação se 
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arquivam nas prateleiras da emissora e na consciência 
dos telespectadores 

Mas matérias como a de domingo último, no pro-
grama Fantástico da Rede Globo, traz de volta a es-
perança de que a imprensa pode ser o melhor veículo 
para nos conduzir à tão sonhada ética na política. Eu já 
disse, reiteradas vezes, que nada se pode esperar de 
alteração no nosso modo de fazer política, a partir de 
decisões de dentro para fora do quadro institucional. 
A imprensa pode atuar, portanto, em dois campos: na 
investigação propriamente dita e na mobilização po-
pular para que se altere o quadro político. 

A tal matéria nada mais é do que a comprovação 
daquilo que já está, há muito tempo, no coração e nas 
mentes da população: a necrose do serviço público 
decorrente do câncer da corrupção.

Não se sabe, exatamente, o quanto é desviado 
de dinheiro público, no Brasil. Nem se saberia, talvez 
porque a corrupção não deixa rastros e, portanto, não 
permite estatísticas. A ética é torturada de morte nos 
bastidores, como se viu na matéria da Rede Globo. 

Entretanto, à medida que a corrupção passa a ser 
considerada “normal”, como se viu, ela mesma fabrica 
possíveis mecanismos de quantificação. Percentuais, 
por exemplo. Já ganhou destaque, em outros momen-
tos, a figura tétrica dos tais “quinzinhos”, derivados dos 
15% que se diz cobrar pela liberação dos recursos. 
Parece ser este o percentual mais usual, como se viu 
na reportagem. 

De posse desses percentuais, a estimativa última 
mostra um número muito próximo dos R$ 100 bilhões 
anuais. Suponhamos que essas estatísticas também 
estejam superfaturadas e imaginemos que se desvia, 
anualmente, no Brasil, algo como R$ 80 bilhões. 

Não podemos esquecer, de início, que essa verda-
deira montanha de dinheiro vem do suor do brasileiro, 
enxugado pelos impostos cada vez mais sufocantes. 
Não podemos esquecer, também, que esse dinhei-
ro é o mesmo que falta na cordilheira de problemas 
que esse mesmo brasileiro sofre na falta de serviços 
públicos, causadora do analfabetismo, da dor, da in-
segurança, do desemprego e da fome. Causadora da 
notícia que gera comoção e índices de audiência e de 
tantas outras que permanecem longe das câmeras e 
das nossas retinas. 

É bom lembrar que o Brasil espera gastar, neste 
ano, algo como R$ 80 bilhões em recursos orçamen-
tários na Saúde. Ora, então, para cada real do orça-
mento da União em Saúde, é desviado outro real, pelos 
ralos da corrupção em geral. Seria possível, portanto, 
dobrar o que se gasta em saúde pública se acabás-
semos com a corrupção. 

Acontece que, pelo noticiário pelo menos, a Saúde 
é o campo mais minado por essa mesma corrupção. 
Destes R$ 80 bilhões, quanto seria roubado? Outros 
15%? Ou mais? Significa que, se acabássemos com a 
corrupção, seria possível mais que dobrar os serviços 
de saúde à disposição dos brasileiros. 

Mas e o que se perde com a má gestão? Bem, 
se continuarmos a discussão, poderíamos dizer que 
todos os brasileiros poderiam ter uma saúde pública 
muito longe dos verdadeiros campos de guerra que 
observamos, hoje, nos hospitais públicos brasileiros, 
principalmente nos grandes centros urbanos. 

Se muitos empresários já incorporaram a corrup-
ção no seu campo do passivo, isto é, se já consideram 
a propina como um custo, imaginemos, nos mesmos 
termos, ainda que erroneamente, o gasto público como 
um “negócio”. Por uma questão didática e de gestão, 
apenas. Então, não vejo atividade mais “lucrativa” do 
que o combate à corrupção. 

Uma possível meta de diminuir em 20%, por 
exemplo, na corrupção, resultaria, pelos nossos mes-
mos cálculos, em R$ 16 bilhões a mais no dinheiro 
disponível para gastar com serviços públicos. Sejamos 
mais radicais: 50% a menos na corrupção, como meta. 
A metade: 50% a menos na roubalheira. Isso significa-
ria um “retorno” de R$ 40 bilhões. 

Ora, esse montante é 4 vezes o total do lucro do 
Bradesco, ou do Itaú/Unibanco, ou do Banco do Brasil, 
no ano passado! Pois, o lucro anual de qualquer um 
desses mesmos bancos, entre os maiores em todo 
o planeta, é um décimo do que se estima desviar de 
dinheiro do trabalhador, no Brasil! Existiria, portanto, 
atividade mais “lucrativa” que o combate à corrupção? 

Com a palavra, a nossa Presidenta da Repúbli-
ca, considerada, muito a propósito, pela competência 
como “gestora”. Que tal, Presidenta, para um início de 
conversa, um “quinzinho” a menos na corrupção? Os 
brasileiros “lucrariam”, para ser gasto na educação, na 
saúde, na segurança, o equivalente a mais de um ano 
de lucro do Bradesco! 

Que tal dobrar essa mesma meta, no ano que 
vem? 30%! O lucro do Bradesco mais o do Itaú/Uniban-
co! 45% em 2014! Os lucros somados do Bradesco, do 
Itaú/Unibanco, mais o do Banco do Brasil! Bem, mas 
em 2014 tem Copa do Mundo no Brasil! Aí, dirão mui-
tos, haja capacidade de gestão da nossa Presidenta!

E o trem-bala? E o Pré-sal? 
Bem, evidentemente, falo de percentuais e nú-

meros que, certamente, devem causar indignação 
em todos os brasileiros. O ideal é que não tivéssemos 
qualquer desvio de recursos tão suados e tão neces-
sários! É o remédio para a dor, que anda tão em falta 
nos hospitais. São, ainda, os milhões de brasileiros que 
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mal conseguem desenhar o próprio nome. É a violência 
tão crescente que está transformando as nossas cida-
des em verdadeiros campos de guerra não declarada! 

O Fantástico deu visibilidade a um problema que 
se esconde nos bastidores. E que, já se sabe, eles 
existem! Então, o campo de combate à corrupção será, 
exatamente, nos bastidores! Como fez o jornalista! E o 
jornalista pode tanto ser o ganhador do Prêmio Esso 
de Jornalismo, como ser condenado por exercício ile-
gal de função pública! 

O jornalista mostrou mais que a corrupção: ele 
colocou a nu o quanto estamos longe, de dentro para 
fora, de um nível mínimo necessário e urgente de in-
vestigação dos desvios de recursos públicos. 

Não me nego a assinar uma CPI para investigar 
desvios de recursos na Saúde. Mas primeiro, eu temo 
que, aos moldes das últimas experiências, uma CPI 
ou não investigue a contento, o que seria o pior dos 
mundos, ou se transforme em meros embates de telha-
dos de vidro. Isso, principalmente em um ano eleitoral. 
Segundo e principalmente: o Governo já tem todos os 
instrumentos possíveis para investigar e punir. Basta 
uma decisão política neste sentido. 

Já temos, repito, a Polícia Federal e o Ministério 
Público, que têm demonstrado capacidade de inves-
tigação e de punição. A Controladoria Geral da União 
também tem dado mostras de que tem vontade e ca-
pacidade técnica para combater a corrupção. O Poder 
Judiciário também deu passos largos, ultimamente, 
neste mesmo sentido. Quem sabe, até, seja o próprio 
Poder Legislativo o que ande mais a reboque nesta 
mesma luta. 

A Presidenta tem dado sinais evidentes de que 
deseja combater o malfeito. Acho que a matéria do 
Fantástico, ao causar tamanha indignação, pode se 
constituir na energia necessária para que a Presidenta 
tome todas as medidas necessárias e, ainda que tar-
dias, para que a ética seja a essência no tratamento 
do recurso público.

Eu tenho certeza de que o Congresso pode con-
tribuir, em muito, na construção desta nossa melhor 
história. A vitória não virá enquanto a Presidenta con-
tinuar refém de barganhas políticas para que sejam 
aprovadas, aqui, matérias que a nossa consciência 
julgue como de vital importância para o País. Barga-
nha que gera corrupção. 

De nada adiantará a ribalta de uma CPI contra 
a corrupção, se ela se pratique nos próprios bastido-
res do Congresso, via troca de favores para indicar o 
apadrinhado ou para liberar a emenda que se sabe, 
de antemão, será superfaturada. 

Os corruptos falaram em “ética do mercado”. “É 
assim que se faz”, disse um. “É normal”, disse outro. 

Não pode haver “ética do mercado”, ou “ética do Go-
verno”. Ética, ou há, ou não há. Ética dispensa adjeti-
vos. Ética não pode se constituir, também, em um mero 
substantivo abstrato. 

Ética, que me perdoem até mesmo os autores 
dos nossos melhores dicionários, tem que ser um 
substantivo concreto. 

Com a ação, portanto, a Presidenta da República. 
Senhora Presidenta Dilma Rousseff: a Senhora 

pode entrar para a história! Que história? A história que 
a Senhora mesma tanto contribuiu para construir, nos 
tempos em que a política era manipulada em bastidores 
muito mais sombrios! Onde não entrava, nem mesmo, 
jornalista travestido de agente público.

Era o que eu tinha a dizer.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Pedro Simon. V. Exª será 
atendido na forma do Regimento.

Com a palavra o Senador Requião, para uma 
comunicação inadiável.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Em primeiro lugar, Presidenta Marta Suplicy, eu 
concordo com o Senador Pedro Simon. Se o Governo 
tomar as providências, de um ponto de vista geral, a 
CPI necessária se transforma, automaticamente, numa 
CPI desnecessária. Então, com a palavra o Governo 
Federal, porque as medidas para impedir que isso 
aconteça são conhecidas, já foram experimentadas em 
diversos Estados, e basta que o Governo as tome, que 
a CPI se torna absolutamente desnecessária.

No entanto, a comunicação que eu desejo fazer 
tem outro sentido. 

Há algum tempo, Presidenta, eu li no Google 
que o ex-Governador do Paraná, Jaime Lerner, havia 
sido condenado a três anos e seis meses de cadeia 
por um desmando na concessão de um pedágio para 
um grupo de concessionárias – se não me engano, 
Caminhos do Paraná.

Dias depois, em uma entrevista que eu dava, eu 
que sempre combatia o pedágio, citei esse fato. En-
traram com um processo de danos morais contra mim.

Voltei a procurar no Google e havia desapareci-
do a notícia. Mas, posteriormente, a sentença foi pro-
latada, e o Governador Jaime Lerner foi condenado, 
em primeira instância, pelos erros ou ilegalidades da 
concessão do pedágio da Lapa, da região da Lapa, em 
Curitiba, a três anos e seis meses de cadeia.

Posteriormente, o Governador recorreu ao STJ, 
e o STJ confirmou a condenação de três anos e seis 
meses de cadeia. Como o ex-Governador tem mais de 
70 anos, ele não está cumprindo pena em prisão; está 
aproveitando alguns benefícios da sua provecta idade.
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Eu juntei esses documentos no processo que 
movia o Governador, através dos seus advogados 
contra mim, mostrando que realmente ele havia sido 
condenado em primeira e segunda instância e que 
eu havia lido no Google uma antecipação, um vaza-
mento, provável, da sentença, que foi corrigido pelo 
Google posteriormente, mas que a condenação tinha 
sido exatamente aquela de três anos e seis meses, 
confirmada pelo STJ.

Hoje, pela manhã, advogados do meu escritório 
em Curitiba me telefonam dizendo que uma juíza de 
primeira instância me condenou a pagar R$30 mil ao 
Governador Jaime Lerner, condenado a três anos e 
seis meses de cadeia, porque eu havia antecipado a 
notícia da sentença.

É este “samba do crioulo doido” que tem que 
acabar no Brasil.

Na tribuna, na segunda-feira, eu me referi a uma 
tese do Prof. René Ariel Dotti de que administradores 
públicos têm que gozar da imunidade quando defendem 
o Erário e quando denunciam e pedem a apuração de 
um desmando qualquer.

Eu estou sendo bombardeado pelo Judiciário do 
Paraná. Como governador, denunciei inúmeros crimes 
contra o Erário. Os processos, alguns deles movidos 
pelo Ministério Público depois da minha denúncia, não 
andam. Em alguns, sete ou oito anos depois, não hou-
ve nem a citação dos responsáveis. 

Mas os juízes insistem em dizer que o Governa-
dor Roberto Requião deve ser condenado porque ele 
não podia ter chamado um ladrão de ladrão antes de 
ele ser condenado em instância final.

E eu tenho agora que recorrer, gastar com ad-
vogados, para tentar evitar o pagamento de R$30 
milhões ao Sr. Jaime Lerner por ter dito que ele tinha 
sido condenado, o que posteriormente aconteceu, a 
três anos e seis meses de cadeia, condenação con-
firmada pelo STJ.

É uma situação simplesmente terrível. 

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Mas há uma inversão. É a Justiça a serviço do crime.

E, com a sua tolerância, quero repetir o que te-
nho dito muitas vezes.

Imaginem vocês que qualquer um aqui deste 
plenário presenciasse um trombadinha arrancando a 
bolsa de uma senhora numa praça de Brasília, num 
ponto de ônibus, num shopping center, e imediata-
mente gritasse “pega ladrão!”. Ele estaria correndo o 
risco de ser condenado a pagar indenização por danos 
morais ao suposto ladrão pelo fato de o ladrão não ter 
sido ainda condenado. Vocês vejam o tipo de absurdo.

Agora isso está acabando com a poupança de 
70 anos da minha vida. E é uma chantagem a que sou 
submetido pela Justiça do Paraná e é uma chantagem 
contra todas as pessoas que queiram defender o Erário 
e denunciem desmandos de pessoas que, como diria 
a nossa Presidenta Dilma, cometem malfeitos contra 
o interesse público.

Fica aqui o registro da minha indignação. O Lerner 
está condenado, e eu condenado a pagar uma indeni-
zação por danos morais por ter dito, um pouco antes de 
a sentença ser prolatada, por ter lido a sentença que 
devia ter vazado no Google, por ter publicamente dito 
que ele tinha sido condenado, o que posteriormente 
aconteceu em primeira e segunda instância.

Fica o meu protesto e o pedido de atenção ao Se-
nado da República para nós tratarmos desta questão de 
uma forma mais séria, concedendo imunidade a quem 
defende o Erário, a quem denuncia ladrão neste País.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – É um caso no mínimo estranho, Senador Requião. 
Eu nunca havia escutado algo semelhante.

Com a palavra, a Senador Angela Portela, como 
oradora inscrita.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Srª Presidenta, Senadora Marta Suplicy, Srs. 
Senadores, Srª Senadora, nós estamos aqui hoje, 
nesta tribuna, falando sobre saúde pública, sobre os 
últimos acontecimentos divulgados pela mídia e que 
causaram grande impacto na população.

Eu gostaria também de destacar a importância 
da sessão solene que ocorreu ontem, aqui no Senado 
Federal, sobre a Campanha da Fraternidade, organi-
zada pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
(CNBB), que trata do tema “Fraternidade e Saúde Pú-
blica”, oferecendo à sociedade uma reflexão sobre o 
lema “Que a saúde se difunda sobre a terra”.

Queria parabenizar o Senado Federal por agendar 
essa sessão especial em comemoração ao lançamento 
desta que é a 49ª Campanha da Fraternidade da CNBB.

Lançada sempre na quarta-feira de Cinzas, a 
Campanha da Fraternidade se realiza durante o perí-
odo da Quaresma, tempo em que a liturgia da Igreja 
católica convida os seus fiéis e a sociedade a se pre-
pararem para a Páscoa.

Srª Presidenta, Senadora Marta Suplicy, Srªs e 
Srs. Senadores, estou feliz com este tema da Campa-
nha da Fraternidade, mas não posso deixar de trazer 
aqui no plenário a nossa revolta e o sentimento de in-
dignação, de milhões de brasileiros com o escândalo 
de propina na área de saúde pública, denunciado no 
último domingo no programa Fantástico, que está a 
repercutir em toda a sociedade. Estamos todos indig-



07478  Quarta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012

nados. Trago principalmente a indignação daqueles que 
perambulam pelas filas dos postos de saúde, clínicas 
e hospitais públicos e até perdem a vida por falta de 
atendimento digno, adequado e em tempo hábil que 
lhes poupe seu bem mais precioso: a vida.

O que estamos vendo pela imprensa, desde do-
mingo à noite, é uma aula de desonestidade e cinismo 
que exige uma posição imediata dos Poderes consti-
tuídos. Protagonizada por empresários desonestos, a 
negociata feita com dinheiro destinado à saúde pública 
mostra, claramente, como são conduzidas as licitações 
irregulares. É a mostra de um dos caminhos por onde 
passa o dinheiro público, que todos nós, contribuin-
tes, pagamos.

Enquanto estes senhores assaltam os cofres 
públicos sem uma única dor de consciência, sem um 
único sentimento de humanidade, centenas de mulhe-
res grávidas, crianças, adolescentes e idosos morrem 
em filas de hospitais, em postos de saúde ou em leitos 
de hospitais desestruturados País afora. 

O Governo da Presidenta Dilma Rousseff está 
tomando medidas diante de tamanha aberração, e a 
Polícia Federal já está agindo. 

Mas eu gostaria de voltar a falar sobre a Cam-
panha da Fraternidade, essa prática religiosa que a 
CNBB realiza há quase meio século. Destaco a rele-
vância do objetivo da Campanha da Fraternidade, que 
é despertar a solidariedade de seus fiéis e de toda a 
sociedade para um problema que envolve a Nação, 
buscando caminhos e apontando soluções.

Neste sentido, ao longo de sua história, a Igreja 
Católica já abordou questões que estão no dia a dia 
das pessoas; muitas delas, polêmicas, mas todas de 
interesse público.

Entre as questões já tratadas pela CNBB, pode-
mos citar: a fome (1985), o conflito fundiário (1986), 
o menor carente (1987), os meios de comunicação 
(1989), o desemprego (1999), as conseqüências das 
drogas (2001), a defesa da vida (2008) e a água no 
planeta (2011).

Como vemos, os assuntos são diversos e vão 
desde o direito à vida digna até a questão ambiental, 
passando, evidentemente, por temas mais teológicos 
e filosóficos. Sem sombra de dúvidas, temas que nos 
dizem respeito, como legisladores e representantes 
do povo brasileiro.

Este ano, ao focar na temática saúde pública, a 
Igreja Católica reafirma sua preocupação com um as-
sunto muito caro a todos os cidadãos.

Concedo um aparte ao Senador Paulo Davim.
O Sr. Paulo Davim (Bloco/PV – RN) – Serei breve, 

Senadora, para não tomar muito seu tempo. Não pode-
ria deixar de aparteá-la pelo brilhante pronunciamento 

que faz, até por que a Campanha da Fraternidade, que 
teve início em, 1962, por D. Eugênio de Araújo Sales, 
todo esse movimento, começou em Natal. De lá para 
cá, a Campanha da Fraternidade vem crescendo e 
sensibilizando não só os membros da Igreja Católica, 
mas também os de outras igrejas. Na última década, 
principalmente, os temas têm sido voltados para as 
questões sociais ou questões ambientais. O tema es-
colhido pela CNBB este ano é um tema importante. É 
absolutamente necessária essa reflexão, essa discus-
são que versa sobre a saúde pública. Todas as refle-
xões, toda essa preocupação, toda a sensibilização 
que a Campanha da Fraternidade faz na sociedade 
brasileira são extremamente necessárias para que a 
gente faça o enfrentamento dos graves problemas da 
saúde pública do Brasil. Quero parabenizá-la pela ini-
ciativa desse pronunciamento. Muito obrigado.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Obrigada, Senador Paulo Davim.

Passo a palavra, agora, ao Senador Mozarildo 
Cavalcanti, os dois muito comprometidos com a saúde 
pública do nosso País.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Até 
por força da profissão. Senadora Angela, ontem tive 
oportunidade de falar tanto na sessão de homenagem 
à Campanha da Fraternidade da CNBB, com o tema 
“Fraternidade e Saúde Pública”, como no horário do 
expediente sobre a reportagem do Fantástico. É uma 
coisa que a gente vem aqui denunciando permanen-
temente. Com essa Campanha da Fraternidade, como 
eu disse, devíamos agora aproveitar e mobilizar todos 
os setores da sociedade, todos indistintamente, para 
combater, primeiro que tudo, o grande mal da saú-
de, que é a corrupção; segundo mal da saúde: a má 
administração. Então é preciso haver capacitação de 
quem administra e fiscalização permanente. Foi pre-
ciso sair uma reportagem no Fantástico para escan-
dalizar mais porque a toda hora há um escândalo na 
saúde pública. É preciso, sim, como diz V. Exª, que 
a Presidente Dilma haja muito rápido nesta questão, 
como é o estilo dela. E veja bem, todos os temas são 
importantes, mas, depois do dom maior que nós temos 
dado por Deus, que é a vida, vem a saúde. Vida sem 
saúde não permite que nós façamos as outras coisas. 
Então, quero cumprimentá-la pelo pronunciamento e 
dizer que façamos um grande mutirão para que apro-
veitemos esse choque que toda nação está vivendo 
para encontrarmos caminhos rápidos e a aprovação 
de uma legislação, que eu gostaria de chamar de Es-
tatuto da Saúde, para que nós pudéssemos por fim a 
essa roubalheira na saúde, que se vê em todas as es-
feras, federal, estadual e municipal. Parabéns e conte 
conosco nessa luta para moralizar a saúde neste País.
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A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Obrigada, Senador Mozarildo Cavalcanti.

Não posso deixar de registrar a sua luta, nesses 
anos todos, aqui no Senado Federal, em prol da saúde 
pública, em nível federal, estadual e municipal. Sempre 
olhei com bons olhos e testemunhei, Senador Moza-
rildo, a sua dedicação, a sua luta contra a corrupção 
de um modo geral e, agora, de modo especial, a cor-
rupção na área de saúde.

Então, quero parabenizá-lo pelo pronunciamen-
to de ontem, que tive a oportunidade de assistir pela 
TV Senado, um pronunciamento muito oportuno, um 
pronunciamento muito rico e que demonstra o seu 
conhecimento e o seu comprometimento, sem dúvida 
nenhuma, com os mais pobres, que são aqueles que 
mais precisam de uma saúde eficiente, de um SUS 
de qualidade e com boa gestão. Gostaria, pois, aqui, 
de parabenizá-lo.

Para dar continuidade ao meu discurso, quero di-
zer que, nesse contesto todo, é lícito admitir que, nos 
últimos anos, as condições da saúde pública brasileira 
têm mudado muito, graças às ações e investimentos 
do Governo Federal voltados a amenizar os inúmeros 
problemas existentes nesta área e que afetam direta-
mente a grande maioria da população de nosso País.

No que toca à saúde pública, é sabido que esta 
expressão motiva questionamentos diversos e acalo-
rados. Fala-se de saúde pública como sendo saúde 
coletiva, medicina social, medicina preventiva e me-
dicina comunitária.

Em que pesem discussões e conceitos teóricos 
sobre este tema, a verdade é que, ao falar sobre tal 
assunto numa campanha religiosa, que já tem o re-
conhecimento de toda a sociedade, a Igreja Católica 
vem emitir uma única mensagem: a de que a saúde 
pública é um direito humano, portanto, inerente a todos 
os seres humanos.

A mensagem da Igreja Católica se baseia, em 
primeiro plano, em seus princípios cristãos. Todavia, 
vale ressaltar, neste momento, e por esta tribuna, que 
a mensagem religiosa de que a saúde pública é um 
direito humano inerente a todos é também um direito 
constitucional.

Como bem dispõe nossa Carta Magna, em seu 
art. 196: “A saúde é direito de todos e dever do Esta-
do, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

Como podemos constatar, temos leis que as-
seguram a todos o direito à saúde pública. Mas, em 
que pesem avanços na legislação e aumentos nos 
investimentos federais, ainda assim, Srs. Senadores, 

os problemas verificados na saúde pública dão rele-
vância à pauta oferecida pela Campanha da Fraterni-
dade da CNBB.

São problemas que envolvem questões como 
classe social, gênero, raça/etnia e grau de escolaridade. 
Daí, os vergonhosos casos de mortes desnecessárias, 
que vemos acontecer todos os dias em portas de hos-
pitais e postos de saúde. São casos em que a morte 
seria evitada não fosse a precarização das condições 
dos hospitais públicos, não fosse a falta de leitos e até 
de equipamentos essenciais à vida dos pacientes e 
não fosse a falta de...

(Interrupção do som.)

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Para encerrar, Srª Presidente.

Como cristã, comungo da opinião dos líderes 
da Igreja Católica de que a saúde é um dom de Deus 
e que, enquanto tal, “é um direito a ser preservado e 
conquistado”.

Como cidadã, parabenizo a Igreja Católica, que, 
falando para milhões de fiéis, chama toda a sociedade, 
incluídos aí os poderes constituídos, a se envolver em 
ações que busquem soluções para os graves problemas 
existentes na saúde pública em nosso País.

Como política, penso que, neste momento de 
indignação nacional, é chegada a hora de cada um 
fazer a sua parte: o Governo, como vem fazendo, in-
vestigando os desmandos; o Poder Judiciário punindo 
os malfeitos; a sociedade fiscalizando as administra-
ções e seus dirigentes.

Era isso, Srª Presidenta.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senadora Angela Portela.
Comungo com V. Exª que é muito adequado o 

tema escolhido pela Campanha da Fraternidade des-
te ano. A saúde realmente merece toda essa atenção.

Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Srª Presidente Senadora Marta Suplicy, Srªs Senadoras, 
Srs. Senadores, gostaria de, primeiro, tendo em conta 
o pronunciamento do Senador Pedro Simon, dizer que 
é muito importante, para que nós possamos prevenir, 
evitar os problemas tão grandes nas áreas de contra-
tação, de licitações, votarmos logo aqui o PLC 32, que 
justamente prevê a utilização do pregão eletrônico e 
de formas as mais transparentes possíveis que justa-
mente poderão prevenir os desvios de procedimentos, 
tais como os que foram detectados pela equipe de jor-
nalismo da Rede Globo e que foram registrados aqui, 
nesta tarde, pelo Senador Pedro Simon.
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Inclusive já fiz um apelo aos líderes, tanto ao Se-
nador Romero Jucá como ao Senador Eduardo Braga, 
para que logo possamos votar o Projeto de Lei que 
atualiza a Lei 8.666, cujo parecer foi dado, em 1993, 
pela relatoria de V. Exª, que eu me lembre. Desde 
1993, quando foi promulgada a Lei 8.666, surgiram to-
dos esses procedimentos de utilização da Internet, de 
pregão eletrônico etc. Portanto, a 8.666 deve ter uma 
atualização a partir dos instrumentos tecnológicos hoje 
disponíveis. Então cumprimento V. Exª e quero aqui 
transmitir esse apelo ao Senado Federal.

Gostaria, nesta tarde, Srª Presidente, de reque-
rer inserção em Ata de voto de pesar pelo falecimento 
ocorrido na última sexta-feira, 16 de março, do extraor-
dinário geógrafo e pesquisador Aziz Nacib Ab’Saber aos 
87 anos, vítima de ataque cardíaco, em sua residência 
em Cotia, São Paulo; bem como a apresentação de 
condolências à sua esposa, Cléa Musfeldt, seus cinco 
filhos – Jussara, Janaína, Tales Afonso, Alexandre e 
Carim –, seis netos e um bisneto.

Aziz Ab’Saber nasceu em São Luiz do Paraitinga, 
em 24 de outubro de 1924. Desenvolveu, ao longo de 
extensa carreira, centenas de pesquisas e tratados de 
relevância internacional nas áreas de ecologia, biologia 
evolutiva, fitogeografia, geologia, arqueologia e geografia.

Foi Presidente de honra, Presidente e Conselheiro 
da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, 
e Professor emérito da Faculdade de Filosofia, Letras 
e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo. 
Ab’Saber foi autor de mais de trezentos trabalhos aca-
dêmicos e considerado referência da geografia. Era 
membro da Academia Brasileira de Ciências. Desen-
volveu trabalhos no Instituto de Estudos Avançados da 
USP até a véspera de seu falecimento.

O acadêmico era um grande entusiasta de que 
os jovens viajassem para conhecer o Brasil e, assim, 
pudessem tomar decisões sobre questões nacionais. 
A primeira atividade de Ab’Saber como aluno da Uni-
versidade de São Paulo foi uma excursão que passou 
por Sorocaba, Itu, Salto, Campinas e retornou a São 
Paulo em 1940. Ab’Saber afirmava que, a partir da-
quela viagem, decidiu ser geógrafo.

Poucos dias antes de morrer, Ab’Saber entregou 
o úítimo capítulo de seu livro Leituras Indispensáveis, 
no qual tece comentários sobre artigos que conside-
rava excelentes para a formação humana dos jovens. 
Nele Aziz faz uma homenagem ao trabalho dos primei-
ros geógrafos no interior do Brasil, como José Veríssimo 
da Costa Pereira e Carlos Miguel, e às primeiras expedi-
ções de Cândido Mariano da Silva Rondon, o Marechal 
Rondon (1865 a 1958). O terceiro volume do livro será 
lançado na reunião anual da SBPC, que ocorre em julho, 
em São Luís, do Maranhão. �������������������������Na véspera do seu faleci-

mento, segundo sua esposa Cléa, havia acabado de 
concluir a biografia de outro grande geógrafo brasileiro 
Aroldo de Azevedo.

Suas pesquisas sobre a Amazônia foram fun-
damentais para o que se convencionou chamar de A 
Teoria dos Refúgios e Redutos. Segundo essa teoria, 
durante a última glaciação, a Amazônia teria se redu-
zido a pequenas reservas.

Aziz foi consultor ambiental do Partido dos Tra-
balhadores, tornando-se próximo ao Presidente Lula. 
Nos últimos anos, no entanto, passou a tecer críticas 
à postura do Governo Federal em relação ao meio am-
biente, mas sempre mantendo a sua independência, 
a sua altivez, a sua assertividade.

Na última quinta-feira, 15 de março, Aziz visitou 
a sede da SBPC em São Paulo. “Em um gesto de des-
pedida, mesmo involuntariamente, entregou à Secre-
taria da SBPC sua obra consolidada de 1946 a 2010 
em um DVD para ser encaminhada a amigos e cole-
gas da Universidade e ao maior número de pessoas”, 
destacou a SBPC em nota.

Quero inclusive mostrar essa obra fantástica, a obra 
de Aziz Nacib Ab’Saber que foi editada pela Beca e teve o 
patrocínio da Petrobras. O Diretor de Exploração e Produ-
ção da Petrobras, Guilherme de Oliveira Estrella, aqui diz:

“A Petrobras se sente honrada quando 
participa da divulgação da obra de brasileiros 
que dedicam a sua vida para o progresso do 
nosso País. É o caso deste livro, que apresenta 
a obra acadêmica completa do Geógrafo Aziz 
Nacib Ab’Saber”.

Nesse livro está justamente o DVD que condensa 
toda a obra de Aziz Nacib Ab’Saber.

É importante destacar que o próprio Guilherme 
de Oliveira Estrella menciona que “a Petrobras deve 
o seu êxito nas atividades exploratórias aos mesmos 
princípios e se norteia pela política empresarial com-
prometida com o treinamento contínuo, com programas 
de pós-graduação, com a integração na comunidade 
científica, acadêmica e industrial”.

Ele menciona que Ab’Saber, cientista renomado, 
quando entrevistado, disse: “Parto do princípio de que 
as pessoas precisam entender o que é cultura, para 
depois entender o que ciência. A pesquisa agrega co-
nhecimento. A cultura alimenta a ciência e acelera os 
processos evolutivos das sociedades”.

Fez isso quando, na primeira metade da dé-
cada de 80, participou do grupo de especialistas na 
formulação da estratégia de exploração e produção 
da província petrolífera de Urucu, no meio da floresta 
amazônica, uma iniciativa pioneira que talvez continue 
sendo o melhor exemplo no mundo de como conciliar o 
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aproveitamento de um bem material com a preservação 
ambiental e inclusão socioeconômica da produção local.

Segundo Helena Nader, Presidente da SBPC e 
membro da Coordenação da Área de Biologia da Fa-
pesp, apesar da aposentadoria, Ab’Saber não deixou de 
se manter em plena atividade acadêmica e intelectual e 
costumava ir à sede da SBPC duas vezes por semana.

“O Prof. Ab’Saber foi mais que um grande 
pesquisador, foi um grande homem, com uma 
trajetória marcada pela coerência. Não temia 
discordar, jamais cedia a pressões e lutava pelo 
que acreditava. Esses valores não se limitavam 
à atuação como cientista e geógrafo: ele lutou a 
vida inteira pelos valores éticos da democracia. 
Foi um mestre completo, que tratava com a mes-
ma simplicidade os indivíduos mais titulados e 
as pessoas mais humildes [disse Helena Nader].

Eu gostaria, Srª Presidenta, de aqui ler um poema 
do Prof. Aziz Ab’Saber, que considero muito bonito, que re-
lembra o seu tempo de menino em São Luiz do Paraitinga:

“Ecos do Sino Grande 
Ainda oiço. Trago na memória.
Na noite de São Luiz
Escuto ainda
As badaladas arrastadas
Do sino grande
Da matriz.
Coisa rara: tivemos que sair 
Minha mãe, minha madrinha e eu 
Para arejar o pequeno lussef 
Que estava com tosse comprida.
Ruas desertas. Escuridão
Barro e chuvinha
Cheiro do mato vindo da outra banda
Do rio.
No alto do morro
O cruzeiro iluminado que meu pai,
Poeta introvertido,
Mandou iluminar.
Primeiras elétricas luzes,
Que antecediam
O pontilhado imenso que
marcava as luzes do universo.
Saudades de menino
Entes queridos.
Lembranças sentidas.
E, para completar
As badaladas arrastadas do sino grande
Que saudades, Deus meu!”

Srª Presidenta, Senadora Marta Suplicy, queria aqui 
dizer do carinho extraordinário dos estudantes, professores 
e de todos os colegas de Aziz Ab’Saber quando, na Univer-

sidade de São Paulo, no Instituto de Geografia, no prédio 
da Administração de Filosofia, onde todos os seus amigos, 
admiradores e jovens se reuniram para realizar a despedida 
e quão bonito foi também no Cemitério da Paz, quando, ao 
lado de sua esposa, de seus filhos, todos prestaram uma 
homenagem a este homem que por sua assertividade 
e conduta ética, moral se tornou um exemplo fantásti-
co. Ele que gostava de levar os livros às comunidade 
mais carentes para formar bibliotecas e estimular as 
crianças, os jovens, a lerem todos os livros. 

Eu peço, Srª Presidenta, que possa ser transcrito, 
na íntegra, todo o meu requerimento, inclusive as partes 
tão belas que falam de sua memória, de quando o seu 
pai o levou ali de São Luiz do Paraitinga com cavalos e 
eles na cesta para conhecer toda a Serra da Mantiquei-
ra e, depois, o litoral norte de São Paulo, em Ubatuba, 
onde ele foi desenvolvendo o seu amor pela natureza 
por ser esse extraordinário geógrafo e cientista. 

Viva o Prof. Aziz Nacib Ab’Saber! Certo dia o le-
vei para conversar com a Ministra Marina Silva, e ele 
ali disse algumas divergências e tudo, e ela o ouviu 
com muito carinho. Mas ele sempre quis dizer, fosse 
ao Presidente Lula, a Ministra Marina Silva, ...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Fora 
do microfone.) –Ministra Izabella, tudo o que ele pen-
sava, com muito amor pelo Brasil.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

REQUERIMENTO Nº 

Requeiro, nos termos do art. 218, inciso VII, e art. 
221, inciso I, do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, inserção em ata de voto de pesar pelo falecimen-
to ocorrido na última sexta-feira, dia 16 de março, do 
geógrafo e pesquisador, Aziz Nacib Ab’Saber, aos 87 
anos, vítima de ataque cardíaco, em sua residência 
em Cotia, São Paulo; bem como a apresentação de 
condolências à sua esposa, Cléa Musfeldt, seus cinco 
filhos – Jussara, Janaína, Tales Afonso, Alexandre e 
Carim – seis netos e um bisneto.

Justificação

Aziz Nacib Ab’Saber nasceu em São Luis do 
Paraitinga, em 24 de outubro de 1924. Desenvolveu 
ao longo de extensa carreira centenas de pesquisas 
e tratados de relevância internacional nas áreas de 
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ecologia, biologia evolutiva, fitogeografia, geologia 
arqueologia e geografia.

Foi presidente de honra, presidente e conselheiro 
da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 
(SBPC) e professor emérito da Faculdade de Filoso-
fia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de 
São Paulo (USP). Ab’Saber foi autor de mais de 300 
trabalhos acadêmicos e considerado referência da 
geografia. Era membro da Academia Brasileira de Ci-
ências. Desenvolveu trabalhos no Instituto de Estudos 
Avançados da USP até a véspera de seu falecimento.

O acadêmico era um grande entusiasta de que 
os jovens viajassem para conhecer o Brasil e, assim, 
pudessem tomar decisões sobre questões nacionais. 
A primeira atividade de Ab’Saber como aluno da Uni-
versidade de São Paulo foi uma excursão que passou 
por Sorocaba, Itu, Salto, Campinas e retomou a São 
Paulo, em 1940. Ab’Saber afirmava que, a partir da-
quela viagem, decidiu ser geógrafo.

Poucos dias antes, de morrer Ab’Saber entregou 
o último capítulo de seu livro, “Leituras indispensáveis”, 
no qual tece comentários sobre artigos que considerava 
excelentes para a formação humana dos jovens. Nele 
Aziz faz uma homenagem ao trabalho dos primeiros 
geógrafos no interior do Brasil, como José Veríssimo 
da Costa Pereira e Carlos Miguel, e às primeiras expe-
dições de Candido Mariano da Silva Rondon, o Mare-
chal Rondon (1865 a 1958). O terceiro volume do livro 
será lançado na reunião anual da SBPC que ocorre em 
julho em São Luís, do Maranhão. Na véspera do seu 
falecimento, segundo sua esposa Cléa, havia acabado 
de concluir a biografia de Aroldo de Azevedo.

Suas pesquisas sobre a Amazônia foram fun-
damentais para o que se convencionou chamar de a 
“Teoria dos Refúgios e Redutos”. Segundo essa teoria, 
durante a última glaciação, a Amazônia teria se redu-
zido a pequenas reservas.

Aziz também foi consultor ambiental do Partido 
dos Trabalhadores (PT), tornando-se próximo ao ex-
-presidente Lula. Nos últimos anos, no entanto, passou 
a criticar a postura do Governo Federal em relação ao 
meio ambiente.

Na última quinta-feira, 15/03, Aziz visitou a sede 
da SBPC, em São Paulo. “Em um gesto de despedida, 
mesmo involuntariamente, ele entregou à secretaria 
da SBPC sua obra consolidada, de 1946 a 2010, em 
um DVD, para ser encaminhada a amigos, colegas da 
universidade e ao maior número de pessoas”, desta-
cou a SBPC em nota.

Segundo Helena Nader, presidente da SBPC e 
membro da Coordenação de Área de Biologia da FA-
PESP, apesar da aposentadoria, Ab’Saber não deixou 
de se manter em plena atividade acadêmica e intelec-

tual e costumava ir à sede da SBPC duas vezes por 
semana.

“O professor Ab’Saber foi mais que um grande 
pesquisador, foi um grande homem, com uma trajetória 
marcada pela coerência. Não temia discordar, jamais 
cedia a pressões e lutava pelo que acreditava. Esses 
valores não se limitavam à atuação como cientista e 
geógrafo: ele lutou a vida inteira pelos valores éticos 
da democracia. Foi um mestre completo, que tratava 
com a mesma simplicidade os indivíduos mais titula-
dos e as pessoas mais humildes”, disse Helena Nader.

Outra característica especial de Ab’Saber, de 
acordo com Nader era a preocupação em jamais perder 
o contato com os jovens. Na reunião anual da SBPC 
de 2011, em Goiânia, sua conferência teve público 
recorde, formado especialmente por estudantes inte-
ressados em ouvir e ver o mestre de perto.

Ab’Saber chegou a distribuir autógrafos na oca-
sião. “Dificilmente encontramos um grande cientista 
que ainda dedica seu tempo a jovens. O professor Aziz 
se entusiasmava com essa interlocução”, disse Nader.

O MST também homenageou o geógrafo, afir-
mando em nota, que o movimento perdia um grande 
amigo e colaborador. “O povo brasileiro perdeu um dos 
seus mais brilhantes estudiosos da área ambiental e 
da geografia de nosso território.”

“O professor Aziz influenciou a formação de duas 
gerações de geógrafos, botânicos, zoólogos e ecólo-
gos brasileiros. Poucos são os cientistas com tamanho 
impacto na criação e amadurecimento do pensamento 
científico em sua área de atuação, o que dizer de um 
pesquisador que extrapolou os muros da academia e 
se transformou em uma referência para toda socieda-
de”, disse Carlos Alfredo Joly, coordenador do BIO-
TA-FAPESP e diretor do Departamento de Políticas 
e Programas Temáticos da Secretaria de Políticas e 
Programas de Pesquisa e Desenvolvimento do Minis-
tério da Ciência, Tecnologia e Inovação.

Ab’Saber era um importante crítico do projeto de 
reforma do Código Florestal brasileiro, em tramitação 
no Congresso Nacional. O cientista defendia a criação 
de um Código de Biodiversidade para contemplar a 
preservação das espécies animais e vegetais em to-
dos os biomas brasileiros.

Ao longo da carreira, Ab’Saber recebeu diversos 
prêmios como o Prêmio Jabuti em Ciências Humanas 
(1997 e 2005), e em Ciências Exatas (2007); o Prê-
mio Almirante Álvaro Alberto para Ciência e Tecno-
logia (1999), concedido pelo Ministério da Ciência e 
Tecnologia; a Medalha de Grão-Cruz em Ciências da 
Terra pela Academia Brasileira de Ciências; e o Prê-
mio UNESCO para Ciência e Meio Ambiente (2001).



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  21  07483 

Cynara Menezes, jornalista da Revista Carta 
Capital e que fez um livro sobre ele para a editora 
Record, lamentando a morte deste grande professor 
e geógrafo, escreveu:

Se há algo bom de verdade nesta profis-
são de jornalista é ter a oportunidade de co-
nhecer gente sábia. Eu posso dizer que tive a 
honra de conhecer alguns sábios ao longo da 
minha carreira. Um deles morreu hoje, aos 87 
anos, mansamente, em sua casa em Cotia (SP): 
o geógrafo Aziz Ab’Saber. O Brasil perde um 
grande intelectual e um ser humano maravilhoso.

De olhos fechados, o professor ia lem-
brando e, não raro, se emocionando, com os 
relatos que vinham do passado, de muito an-
tes de ele nascer, na aldeia do Líbano de onde 
partira seu pai, Nacib, em direção ao Brasil. 
Era tão vivida e colorida a narrativa de Aziz 
Ab’Saber que me transportava até suas me-
mórias: o mercado no Líbano; a feira em São 
Luiz do Paraitinga, cidade em que o professor 
nasceu; as excursões de campo, já na USP, 
com os mestres franceses que formaram a 
primeira geração de “Uspianos” e que ele tan-
to admirava: Pierre Monbeig, Roger Bastide, 
Jean Tricart, Roger Dion, André de Cailleux, 
Jean Dresch, Louis Papi.

Aprendi muito com o professor. O prin-
cipal, para mim, foi descobrir que havia poe-
sia na geografia. Nunca vou esquecer a linda 
expressão que usava para definir a paisagem 
montanhosa de sua terra natal, São Luiz: “mar 
de morros”. Inesquecível também a viagem a 
cavalo que me contou ter feito, pequenino, den-
tro do jacá (cesto de vime), pela serra do Mar, 
descendo até o litoral, em Ubatuba. Toda vez 
que vou á praia em São Paulo e percebo como 
é úmida a mata atlântica, lembro do professor 
Aziz contando dos “pinguinhos” que caíam no 
cesto de suas lembranças de menino e que, 
ele, curioso, se esforçava para entender, por 
entre as tramas do jacá.

Sempre que eu ligava para sua casa, mal 
ouvia eu dizer “alô!” e o professor Aziz res-
pondia: “Cynara! Minha amiga”. As amizades 
são assim, não importa quantos anos se tem 
de onde se vem, onde se nasce. As almas se 
reconhecem. Vou sentir saudades, professor. 
Se existe Paraíso, espero que tenha vista para 
o mar de morros.

O ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva lamen-
tou a morte do geógrafo Aziz Ab’Saber. Em nota, Lula 

afirma que o professor da Universidade de São Paulo 
“foi, sem dúvida, um dos maiores geógrafos que o Bra-
sil já teve”, e lembrou as caravanas que Ab’Saber fez 
ao seu lado pelo país durante o mandato de Fernando 
Coligi– de Mello (1990-1992), quando Lula estabele-
ceu o que ele mesmo intitulou “governo paralelo” para 
fazer oposição ao recém-empossado presidente. Ainda 
segundo a nota assinada por Lula e pela ex-primeira-
-dama Marisa Letícia: “Sua presença sempre ativa, 
critica e opinativa foi fundamental e ajudou a construir 
muitas das políticas públicas brasileiras”.

O governador de São Paulo, Geraldo Alckmin, 
também divulgou nota de pesar: “O geógrafo Aziz 
Ab’Saber, [...] deixou uma obra importante em diversas 
áreas das ciências humanas, utilizando-a em prol da 
proteção do meio ambiente. É com grande pesar que 
transmito os sentimentos às comunidades acadêmica 
e científica e a todos os seus familiares, admiradores 
e amigos”.

Rute Andrade, secretária-geral da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), disse 
que o Brasil perde mais que um pesquisador. “Ele fazia 
um casamento muito bem sucedido do lado científico 
com o lado humanista. A mesma intensidade que ele 
tinha de preocupação com o conhecimento, ele tinha 
com a população, principalmente com os chamados 
excluídos”, apontou.

Rute, que é bióloga ligada ao Instituto Butantã, 
teve contato com Ab’Saber desde a pós-graduação, 
antes de trabalhar com ele na própria SBPC. A princi-
pal contribuição do cientista, segundo ela, foi catalogar 
a geografia e a vegetação de todo o Pais. “Ele era a 
pessoa que mais conhecia a geografia brasileira. Ele 
descreveu os biomas brasileiros de forma bastante 
didática”, afirmou a pesquisadora, que destacou o tra-
balho que Ab’Saber fez na Amazônia e na Caatinga.

De acordo com José Bueno Pontes, de 75 anos, 
ex-aluno, Aziz mostrava que tudo tinha uma explicação, 
uma razão de ser. “Ele era um grande conhecedor da 
natureza brasileira e tinha muita capacidade de co-
municação, os alunos gostavam muito das aulas dele, 
principalmente as de campo. Ele era genial, mostrava 
tudo o que a gente estava observando, interpretava, 
a gente aprendia muita coisa”, contou.

Aziz recebeu o titulo de Professor Honoris Causa 
da Universidade Estadual Paulista (Unesp) por indica-
ção da geógrafa Magda Adelaide Lombardo, professora 
da Unesp de Rio Claro. “Aziz foi um geógrafo que co-
nheceu o Brasil e todos os seus rincões, um entusiasta 
da geografia. Sugeriu o tombamento da Serra do Mar 
e por causa dele temos a Mata Atlântica preservada. 
Até o final da sua vida continuou produzindo muito e 
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nos deixa um legado eterno para os alunos e profes-
sores de geografia”, afirmou Magda.

Para Paulo Adario, diretor da campanha Amazo-
nia do Greenpeace, “Aziz Ab’Saber é uma das raízes 
da ciência ambiental e da crescente consciência no 
Brasil da fundamental necessidade de proteger nossas 
florestas e nossa biodiversidade”.

Para o geógrafo Manoel Fernandes, professor da 
USP “O Aziz influenciou tanto quem era da geografia 
física quanto da geografia humana. Ele fez a geografia 
conversar com todas as outras áreas do conhecimento”. 
Na avaliação de Fernandes, Ab’Saber era um geólogo 
completo, um “explorador disposto a conhecer luga-
res”, assim como um grande professor. “A coisa que 
eu mais gostava nele era o modo poético que ele tinha 
para falar de coisas complexas”, lembrou Fernandes.

Aqui passo a ler uma poesia escrita pelo Profes-
sor Aziz Ab’Saber:

Ecos do Sino Grande (Aziz Ab’Saber)

Ainda oiço. Trago na memória. Na noite 
de São Luiz

Escuto ainda
As badaladas arrastadas
Do sino grande
Da matriz.
Coisa rara: tivemos que sair Minha mãe, 

minha madrinha e eu Para arejar o pequeno 
lussef 

Que estava com tosse comprida.
Ruas desertas. Escuridão
Barro e chuvinha
Cheiro do mato vindo da outra banda
Do rio.
No alto do morro
O cruzeiro iluminado que meu pai,
Poeta introvertido,
Mandou iluminar.
Primeiras elétricas luzes,
Que antecediam
O pontilhado imenso que
marcava as luzes do universo.
Saudades de menino
Entes queridos.
Lembranças sentidas.
E, para completar
As badaladas arrastadas do sino grande 

Que saudades, Deus meu!
Sala das Sessões, 20 de março de 2012. – Se-

nador Eduardo Suplicy.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Tem pessoas...

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Srª Pre-
sidente, pela ordem. É para registrar um requerimento 
que estou encaminhando à Mesa.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – É o requerimento a respeito de Aziz Ab’Saber? 
Um momento. 

Tem um requerimento que o Senador Suplicy re-
quisitou para um voto de pesar pelo falecimento ocor-
rido, na última sexta-feira, do geógrafo e pesquisador 
Aziz Ab’Saber, aos 87 anos, vítima de ataque cardíaco 
em suas residência, em Cotia, São Paulo, assim como 
apresentação de condolências a sua esposa, Cléa 
Musfeldt, seus filhos, Jussara, Janaína, Tales Afonso, 
Alexandre e Carin, seis netos e um bisneto.

O requerimento já tem número, é o 164, Sena-
dor Suplicy. 

É o seguinte o Requerimento na íntegra:

REQUERIMENTO Nº 164, DE 2012

Requeiro, nos termos do art. 218, inciso VII, e art. 
221, inciso I, do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, inserção em ata de voto de pesar pelo falecimen-
to ocorrido na última sexta-feira, dia 16 de março, do 
geógrafo e pesquisador, Aziz Nacib Ab’Saber, aos 87 
anos, vítima der ataque cardíaco, em sua residência 
em Cotia, São Paulo; bem como a apresentação de 
condolências à sua esposa, Cléa Musfeldt, seus cinco 
filhos – Jussara, Janaína, Tales Afonso, Alexandre e 
Carim – seis netos e um bisneto.

Justificação

Aziz Nacib Ab’Saber nasceu em São Luís do 
Paraitinga, em 24 de outubro de 1924. Desenvolveu 
ao longo de extensa carreira centenas de pesquisas 
e tratados de relevância internacional nas áreas de 
ecologia, biologia evolutiva, fitogeografia, geologia, 
arqueologia e geografia.

Foi presidente de honra, presidente e conselheiro 
da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 
(SBPC) e professor emérito da Faculdade de Filoso-
fia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de 
São Paulo (USP). Ab’Saber foi autor de mais de 300 
trabalhos acadêmicos e considerado referência da 
geografia. Era membro da Academia Brasileira de Ci-
ências. Desenvolveu trabalhos no Instituto de Estudos 
Avançados da USP até a véspera de seu falecimento.

O acadêmico era um grande entusiasta de que 
os jovens viajassem para conhecer o Brasil e, assim, 
pudessem tomar decisões sobre questões nacionais. 
A primeira atividade de Ab’Saber como aluno da Uni-
versidade de São Paulo foi uma excursão que passou 
por Sorocaba, Itu, Salto, Campinas e retornou a São 
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Paulo, em 1940. Ab’Saber afirmava que, a partir da-
quela viagem, decidiu ser geógrafo.

Poucos dias antes, de morrer Ab’Saber entregou 
o último capítulo de seu livro, “Leituras indispensáveis”, 
no qual tece comentários sobre artigos que considerava 
excelentes para a formação humana dos jovens. Nele 
Aziz faz uma homenagem ao trabalho dos primeiros 
geógrafos no interior do Brasil, como José Veríssimo 
da Costa Pereira e Carlos Miguel, e às primeiras expe-
dições de Candido Mariano da Silva Rondon, o Mare-
chal Rondon (1865 a 1958). O terceiro volume do livro 
será lançado na reunião anual da SBPC que ocorre em 
julho em São Luís, do Maranhão. Na véspera do seu 
falecimento, segundo sua esposa Cléa, havia acabado 
de concluir a biografia de Aroldo de Azevedo.

Suas pesquisas sobre a Amazônia foram fun-
damentais para o que se convencionou chamar de a 
“Teoria dos Refúgios e Redutos”. Segundo essa teoria, 
durante a última glaciação, a Amazônia teria se redu-
zido a pequenas reservas.

Aziz também foi consultor ambiental do Partido 
dos Trabalhadores (PT), tornando-se próximo ao ex-
-presidente Lula. Nos últimos anos, no entanto, passou 
a criticar a postura do Governo Federal em relação ao 
meio ambiente.

Na última quinta-feira, 15/03, Aziz visitou a sede 
da SBPC, em São Paulo. “Em um gesto de despedida, 
mesmo involuntariamente, ele entregou à secretaria 
da SBPC sua obra consolidada, de 1946 a 2010, em 
um DVD, para ser encaminhada a amigos, colegas da 
universidade e ao maior número de pessoas”, desta-
cou a SBPC em nota.

Segundo Helena Nader, presidente da SBPC e 
membro da Coordenação de Área de Biologia da FA-
PESP, apesar da aposentadoria, Ab’Saber não deixou 
de se manter em plena atividade acadêmica e intelec-
tual e costumava ir à sede da SBPC duas vezes por 
semana.

“O professor Ab’Saber foi mais que um grande 
pesquisador, foi um grande homem, com uma trajetória 
marcada pela coerência. Não temia discordar, jamais 
cedia a pressões e lutava pelo que acreditava. Esses 
valores não se limitavam à atuação como cientista e 
geógrafo: ele lutou a vida inteira pelos valores éticos 
da democracia. Foi um mestre completo, que tratava 
com a mesma simplicidade os indivíduos mais titula-
dos e as pessoas mais humildes”, disse Helena Nader.

Outra característica especial de Ab’Saber, de 
acordo com Nader era a preocupação em jamais perder 
o contato com os jovens. Na reunião anual da SBPC 
de 2011, em Goiânia, sua conferência teve público 
recorde, formado especialmente por estudantes inte-
ressados em ouvir e ver o mestre de perto.

Ab’Saber chegou a distribuir autógrafos na oca-
sião. “Dificilmente encontramos um grande cientista 
que ainda dedica seu tempo a jovens. O professor Aziz 
se entusiasmava com essa interlocução”, disse Nader.

O MST também homenageou o geógrafo, afir-
mando em nota, que o movimento perdia um grande 
amigo e colaborador. “O povo brasileiro perdeu um dos 
seus mais brilhantes estudiosos da área ambiental e 
da geografia de nosso território”.

“O professor Aziz influenciou a formação de duas 
gerações de geógrafos, botânicos, zoólogos e ecólo-
gos brasileiros. Poucos são os cientistas com tamanho 
impacto na criação e amadurecimento do pensamento 
científico em sua área de atuação, o que dizer de um 
pesquisador que extrapolou os muros da academia e 
se transformou em uma referência para toda socieda-
de”, disse Carlos Alfredo Joly, coordenador do BIO-
TA-FAPESP e diretor do Departamento de Políticas 
e Programas Temáticos da Secretaria de Políticas e 
Programas de Pesquisa e Desenvolvimento do Minis-
tério da Ciência, Tecnologia e Inovação.

Ab’Saber era um importante critico do projeto de 
reforma do Código Florestal brasileiro, em tramitação 
no Congresso Nacional. O cientista defendia a criação 
de um Código de Biodiversidade para contemplar a 
preservação das espécies animais e vegetais em to-
dos os biomas brasileiros.

Ao longo da carreira, Ab’Saber recebeu diversos 
prêmios como o Prêmio Jabuti em Ciências Humanas 
(1997 e 2005), e em Ciências Exatas (2007); o Prê-
mio Almirante Álvaro Alberto para Ciência e Tecno-
logia (1999), concedido pelo Ministério da Ciência e 
Tecnologia; a Medalha de Grão-Cruz em Ciências da 
Terra pela Academia Brasileira de Ciências; e o Prêmio 
Unesco para Ciência e Meio Ambiente (2001).

Cynara Menezes, jornalista da Revista Carta 
Capital e que fez um livro sobre ele para a editora 
Record, lamentando a morte deste grande professor 
e geógrafo, escreveu: 

Se há algo bom de verdade nesta pro-
fissão de jornalista é ter a oportunidade de 
conhecer gente sábia. Eu posso dizer que tive 
a honra de conhecer alguns sábios ao longo 
da minha carreira. Um deles morreu hoje, aos 
87 anos, mansamente, em sua casa em Cotia 
(SP): o geógrafo Aziz Ab’Saber. O Brasil per-
de um grande intelectual e um ser humano 
maravilhoso.

De olhos fechados, o professor ia lem-
brando e, não raro, se emocionando, com os 
relatos que vinham do passado, de muito an-
tes de ele nascer, na aldeia do Líbano de onde 
partira seu pai, Nacib, em direção ao Brasil. 
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Era tão vivida e colorida a narrativa de Aziz 
Ab’Saber que me transportava até suas me-
mórias: o mercado no Líbano; a feira em São 
Luiz do Paraitinga, cidade em que o professor 
nasceu; as excursões de campo, já na USP, 
com os mestres franceses que formaram a 
primeira geração de “Uspianos” e que ele tan-
to admirava: Pierre Monbeig, Roger Bastide, 
Jean Tricart, Roger Dion, André de Cailleux, 
Jean Dresch, Louis Papi.

Aprendi muito com o professor. O prin-
cipal, para mim, foi descobrir que havia poe-
sia na geografia. Nunca vou esquecer a linda 
expressão que usava para definir a paisagem 
montanhosa de sua terra natal, São Luiz: “mar 
de morros”. Inesquecível também a viagem a 
cavalo que me contou ter feito, pequenino, den-
tro do jacá (cesto de vime), pela serra do Mar, 
descendo até o litoral, em Ubatuba. Toda vez 
que vou à praia em São Paulo e percebo como 
é úmida a mata atlântica, lembro do professor 
Aziz contando dos “pinguinhos” que caiam no 
cesto de suas lembranças de menino e que, 
ele, curioso, se esforçava para entender, por 
entre as tramas do jacá.

Sempre que eu ligava para sua casa, mal 
ouvia eu dizer “alô!” e o professor Aziz res-
pondia: “Cynara! Minha amiga”. As amizades 
são assim, não importa quantos anos se tem, 
de onde se vem, onde se nasce. As almas se 
reconhecem. Vou sentir saudades, professor. 
Se existe Paraíso, espero que tenha vista para 
o mar de morros.

O ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva lamen-
tou a morte do geógrafo Aziz Ab’Saber. Em nota, Lula 
afirma que o professor da Universidade de São Paulo 
“foi, sem dúvida, um dos maiores geógrafos que o Bra-
sil já teve”, e lembrou as caravanas que Ab’Saber fez 
ao seu lado pelo país durante o mandato de Fernando 
Collor de Mello (1990-1992), quando Lula estabeleceu 
o que ele mesmo intitulou “governo paralelo” para fa-
zer oposição ao recém-empossado presidente. Ainda 
segundo a nota assinada por Lula e pela ex-primeira-
-dama Marisa Letícia: “Sua presença sempre ativa, 
critica e opinativa foi fundamental e ajudou a construir 
muitas das políticas públicas brasileiras”.

O governador de São Paulo, Geraldo Alckmin, 
também divulgou nota de pesar “O geógrafo Aziz 
Ab’Saber, [...] deixou uma obra importante em diver-
sas áreas das ciências humanas, utilizando-a em prol 
da proteção do meio ambiente. É com grande pesar 
que transmito os sentimentos às comunidades acadê-

mica e científica e a todos os seus familiares, admira-
dores e amigos”.

Rute Andrade, secretária-geral da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), disse 
que o Brasil perde mais que um pesquisador. “Ele fazia 
um casamento muito bem sucedido do lado científico 
com o lado humanista. A mesma intensidade que ele 
tinha de preocupação com o conhecimento, ele tinha 
com a população, principalmente com os chamados 
excluídos”, apontou.

Rute, que é bióloga ligada ao Instituto Butantan, 
teve contato com Ab’Saber desde a pós-graduação, 
antes de trabalhar com ele na própria SBPC. A prin-
cipal contribuição do cientista, segundo ela, foi cata-
logar a geografia e a vegetação de todo o País. “Ele 
era a pessoa que mais conhecia a geografia brasileira. 
Ele descreveu os biomas brasileiros de forma bastan-
te didática”, afirmou a pesquisadora, que destacou o 
trabalho que Ab’Saber

fez na Amazônia e na Caatinga.
De acordo com José Bueno Pontes, de 75 anos, 

ex-aluno, Aziz mostrava que tudo tinha uma explicação, 
uma razão de ser. “Ele era um grande conhecedor da 
natureza brasileira e tinha muita capacidade de co-
municação, os alunos gostavam muito das aulas dele, 
principalmente as de campo. Ele era genial, mostrava 
tudo o que a gente estava observando, interpretava, 
a gente aprendia muita coisa”, contou.

Aziz recebeu o título de Professor Honoris Causa 
da Universidade Estadual Paulista (UNESP) por indica-
ção da geógrafa Magda Adelaide Lombardo, professora 
da Unesp de Rio Claro. “Aziz foi um geógrafo que co-
nheceu o Brasil e todos os seus rincões, um entusiasta 
da geografia. Sugeriu o tombamento da Serra do Mar 
e por causa dele temos a Mata Atlântica preservada. 
Até o final da sua vida continuou produzindo muito e 
nos deixa um legado eterno para os alunos e profes-
sores de geografia”, afirmou Magda.

Para Paulo Adario, diretor da campanha Amazo-
nia do Greenpeace, “Aziz Ab’Saber é uma das raízes 
da ciência ambiental e da crescente consciência no 
Brasil da fundamental necessidade de proteger nossas 
florestas e nossa biodiversidade”.

Para o geógrafo Manoel Fernandes, professor da 
USP “O Aziz influenciou tanto quem era da geografia 
física quanto da geografia humana. Ele fez a geografia 
conversar com todas as outras áreas do conhecimento”. 
Na avaliação de Fernandes, Ab’Saber era um geólogo 
completo, um “explorador disposto a conhecer luga-
res”, assim como um grande professor. “A coisa que 
eu mais gostava nele era o modo poético que ele tinha 
para falar de coisas complexas”, lembrou Fernandes.
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Aqui passo a ler uma poesia escrita pelo Profes-
sor Aziz Ab’Saber:

Ecos do Sino Grande (Aziz Ab’Saber)

Ainda oiço. Trago na memória. 
Na noite de São Luiz
Escuto ainda
As badaladas arrastadas
Do sino grande
Da matriz.
Coisa rara: tivemos que sair
Minha mãe, minha madrinha e eu
Para arejar o pequeno Iussef
Que estava com tosse comprida.
Ruas desertas, Escuridão
Barro e chuvinha
Cheiro do mato vindo da outra banda 

Do rio.
No alto do morro
O cruzeiro iluminado que meu pai, Poeta 

introvertido,
Mandou iluminar.
Primeiras elétricas luzes,
Que antecediam
O pontilhado imenso que
marcava as luzes do universo.
Saudades de menino
Entes queridos.
Lembranças sentidas.
E, para completar
As badaladas arrastadas do sino grande
Que saudades, Deus meu!

Sala das Sessões, 20 de março de 2012. – Se-
nador Eduardo Suplicy

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Eu gostaria de dizer, antes de lhe dar a palavra, 
Senador Paulo Davim, que há os que deixam marcas 
indeléveis nas pessoas, para o País em que elas vivem 
e para o seu tema de estudo. E o Aziz certamente foi 
uma dessas pessoas.

Os que privaram do seu conhecimento, e eu 
lembro muito das caravanas de cidadania com o Pre-
sidente Lula, onde tive também o prazer de partilhar 
do conhecimento de Aziz Ab’Saber como geógrafo, 
porque ele foi nas barrancas do Amazonas. Realmen-
te, foi um privilégio conhecê-lo, e para o Brasil ter tido 
esse brasileiro.

Com a palavra o Senador Paulo Davim. 

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, da 
mesma forma eu solicito voto de profundo pesar pelo 
falecimento do Dr. Ernani Alves da Silveira. O Dr. Er-
nani foi Prefeito de Natal, Vereador, uma figura extre-
mamente querida e respeitada não só na cidade de 
Natal, mas também em todo o Estado do Rio Grande 
do Norte. Infelizmente, ele faleceu no último dia 17. 

E solicito também apresentação de condolências 
à sua família pelo falecimento desse grande potiguar, 
desse grande natalense, desse grande político e des-
se grande homem. 

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – A Presidência aguarda então a formalização do 
requerimento do Senador.

Com a palavra o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 

revisão do orador.) – Srª Presidente Marta Suplicy, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, 

Hoje, pela manhã, conversamos com as lide-
ranças de todo os partidos de oposição na Câmara 
e no Senado Federal, também com os Presidentes 
dos partidos de oposição, e estabelecemos uma ação 
conjunta a favor de uma comissão parlamentar mista 
de Inquérito para apurar corrupção na área da saúde 
pública no País. Iniciamos hoje o trabalho de mobili-
zação e coleta de assinaturas. 

É bom, mais uma vez, destacar que não se trata 
de uma Comissão Parlamentar de Inquérito para in-
vestigar o Governo Federal. Trata-se de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito que vai realizar investigação 
nos três níveis de governo: União, Estados e Municípios, 
portanto, alcançando praticamente todos os partidos 
organizados no País. 

O meu Partido, o PSDB, governa vários Esta-
dos e muitos municípios. Portanto, certamente, fatos 
adstritos a estes Estados e municípios governados 
pelo meu partido também serão focalizados por essa 
comissão parlamentar de inquérito que vai buscar a 
origem dos desvios e propor, quem sabe, alternativas 
para que possamos ter no País uma saúde pública de 
melhor qualidade. 

Como plano B, nós estamos colhendo assinaturas 
para uma comissão parlamentar de inquérito apenas 
no Senado. Se tivermos dificuldades de completar o 
quórum na Câmara de Deputados, poderemos realizar a 
comissão parlamentar de inquérito no Senado Federal. 

A Súmula desse requerimento diz o seguinte:

Investigar os desvios nos repasses do 
SUS para Estados e municípios, fraudes em 
dados do cadastro do programa Saúde da Fa-
mília, crime de peculato, fraude em licitações, 
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pagamento de propinas e outras irregularida-
des praticadas na saúde pública nos três ní-
veis de Governo. 

Quando nos referimos a peculato, pagamento de 
propinas e outras irregularidades, estamos destacan-
do as denúncias recentes do programa Fantástico da 
Rede Globo de Televisão, que provocou, evidentemente, 
enorme indignação nas pessoas de bem deste País. 

Afinal foi o achincalhe: corruptos, ladrões do di-
nheiro público desdenhando daqueles que pagam 
impostos neste País para o miserável espetáculo de 
pessoas desassistidas, morrendo antes que chegue 
a assistência do serviço de saúde pública no País. E 
são milhares de pessoas. 

Nós começamos a colher assinaturas agora e 
já temos dez assinaturas para essa comissão que diz 
respeito ao Senado Federal. 

Para ilustrar que nós não estamos tratando de 
um pequeno assalto, mas nos referindo a um rom-
bo enorme, de proporções inimagináveis, embora a 
Transparência Internacional, que tem sede bem longe 
daqui, na Alemanha, avalie que o rombo da corrupção 
no Brasil, anualmente, é de mais de R$70 bilhões, o 
consideramos incalculável, inclusive quando diz res-
peito apenas ao setor de saúde pública. 

Vejam dados oficiais do Tribunal de Contas da 
União. Aliás, reitero sempre meus aplausos ao Tribu-
nal de Contas da União que trabalha com qualifica-
ção técnica, em que pese o fato de não possuir todos 
os mecanismos necessários, imprescindíveis, para o 
aprofundamento de investigações e de, nem mesmo, 
possuir um quadro de profissionais suficiente para 
atender a todas as demandas, já que os escândalos 
de corrupção no Brasil se repetem diariamente. 

Vejam este dado: o Governo Federal perdeu, nos 
últimos anos, devido à corrupção na área da saúde, 
R$2,3 bilhões que deveriam ser destinados ao setor, ou 
seja, R$255 milhões, em média, por ano. O Ministério 
da Saúde responde sozinho por um terço (32,28%) dos 
recursos federais desviados. Esse é o levantamento 
do Tribunal de Contas da União que, ao todo, diz que 
a União perdeu R$6,89 bilhões em desvios. A investi-
gação foi realizada nas chamadas tomadas de contas 
especiais pelo Tribunal de Contas da União.

Avaliem. Vamos um pouco além daquilo que pode 
o Tribunal de Contas da União. Precisamos de mais 
dinheiro para a saúde ou o dinheiro existente é sufi-
ciente e está sendo desviado? Essa última afirmativa, 
Senador Mozarildo Cavalcanti, é que é verdadeira. Foi 
a constatação, inclusive, do Banco Mundial.

Vejam, a CGU, que é do Governo, nomeação 
da Presidência da República, informou recentemente 
que, em dois anos, em 2007 e 2009, auditando apenas 

2,5% dos recursos transferidos do SUS para Estados 
e Municípios, da União para Estados e Municípios 
no programa SUS, em apenas 2,5% dos recursos, o 
desvio foi de mais de R$600 milhões. Posso ser exa-
to: R$662 milhões, somente em 2,5% das chamadas 
transferências fundo a fundo. Só nisso houve fiscaliza-
ção. Se fizermos aquela regra de três que aprendemos 
na escola: se em 2,5%, o rombo foi de 662 milhões, 
100% = x. É só fazer a conta.

Portanto, o rombo é monumental. Não há como 
não trabalharmos para recuperar a capacidade de 
indignação. Isso é essencial para o País. Para o País 
melhorar, para o País avançar, para o País se desen-
volver, para o País se tornar mais próspero, para o 
povo se tornar mais feliz, precisamos recuperar a ca-
pacidade de indignação.

Por que o Governo não manda assinar essa CPI, 
Senador Mozarildo? Não é contra o Governo, é a favor 
do povo brasileiro. Por que temer uma CPI que pode 
trazer alternativas inteligentes de solução, que virão 
para contribuir com a ação do Governo? Aqui ninguém 
está disposto a destruir Governo, a destruir pessoas, 
a cometer injustiças. O que nós não podemos admitir 
é que se cometam injustiças com o povo brasileiro, o 
povo mais pobre do nosso País, que precisa do servi-
ço de saúde pública.

Concedo ao Senador Mozarildo, com prazer, o 
aparte que solicita.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Alvaro Dias, V. Exª sabe perfeitamente qual tem sido 
a minha posição e a minha constante atuação nessa 
questão da roubalheira na saúde pública deste País. 
V. Exª citou dados que venho também citando da CGU 
de desvio, em apenas cinco anos, de mais de R$600 
milhões; e isso praticamente, Senador Alvaro, só na 
Funasa. E agora, lá no meu Estado, só numa operação, 
R$30 milhões; em um Estado do tamanho do meu e 
em uma operação só. Por isso que me rebelei contra 
a questão da CPMF, a sua prorrogação, porque, exa-
minando quatorze anos de CPMF, nada melhorou na 
saúde. Agora acho, disse a V. Exª agora há pouco em 
particular, até raciocinando como médico, que temos 
vários medicamentos para curar esse problema. E a 
CPI pode ser um deles. Eu espero que a Presidente 
Dilma, que agiu rápido nessa questão da corrupção, 
como disse, ontem, em dois pronunciamentos que fiz 
aqui e em aparte ao pronunciamento da Senadora 
Angela, adote medidas drásticas, porque realmente 
o que falta na...

(Interrupção do som.)

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Para 
concluir o meu aparte. O que falta na saúde não é di-
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nheiro. O que falta na saúde é vergonha na cara. Por-
tanto, acabar com a corrupção e a má administração 
resolve com o problema da saúde no Brasil.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Muito 
obrigado, Senador Mozarildo.

Para encerrar, cumprindo o meu horário, quero 
colocar à disposição dos Srs. Senadores esse reque-
rimento, para que coloquem as suas assinaturas, a 
fim de que esta Casa possa dar uma demonstração 
de respeito ao povo brasileiro.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, a 
Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Obrigado, Senador Alvaro Dias.

Agora tem a palavra o Senador Pedro Taques, 
do PDT do Mato Grosso. (Pausa.)

S. Exª está ausente.
Tem a palavra o Senador Eduardo Braga, do 

PMDB do Amazonas. (Pausa.)
S. Exª está ausente.
Tem a palavra o Senador João Durval, do PDT 

da Bahia. (Pausa.)
Tem a palavra o Senador Valdir Raupp, que per-

mutou com a Senadora Vanessa Grazziotin. (Pausa.)
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Se-

nador Suplicy, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Pela ordem.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Hoje teremos uma 
votação muito importante, resultante do acordo de li-
deranças.

Ainda há pouco, conversei com o Senador Edu-
ardo Braga, líder do Governo, que confirmou o acor-
do celebrado antes da assunção dele à liderança do 
Governo.

Votaremos a PEC nº 5, uma proposta que veio 
da Câmara com origem na PEC nº 270, da Deputada 
Andreia Zito, que diz respeito a corrigir uma enorme 
injustiça remanescente da Emenda Constitucional nº 
41 à época da reforma da Previdência. Os aposen-
tados por invalidez permanente são exatamente os 
grandes injustiçados.

O que pretende a PEC é exatamente reparar 
essa injustiça, possibilitando aos servidores públicos 
que tenham ingressado no serviço público até a data 
da publicação da Emenda Constitucional nº 41, de 
2003, o direito a se aposentarem por invalidez com 
integralidade; o direito de servidores públicos recebe-
rem proventos equivalentes à sua última remuneração 

e paridade à vinculação permanente entre os proventos 
de aposentadoria e a remuneração da atividade, com 
extensão aos inativos de todas as vantagens conce-
didas aos ativos.

Nós apresentamos apenas duas emendas de re-
dação, transferindo-as das disposições transitórias para 
as disposições permanentes do Texto Constitucional. 
Certamente teremos hoje a aprovação dessa proposta 
de emenda constitucional de autoria da Deputada An-
dreia Zito, a quem cumprimento pela iniciativa, e que 
reparará essa incrível injustiça.

Ainda hoje, pela manhã, na Comissão de Assun-
tos Econômicos – aproveito a presença do Ministro 
Garibaldi Alves para dizer isso –, aprovamos o Projeto 
de Lei nº 40, que veio da Câmara dos Deputados, que 
havíamos incluído em regime de urgência já no ano 
passado e que deveria ter sido votado no ano passado 
com a assinatura das lideranças. Mas atendemos a um 
apelo do ilustre Ministro Garibaldi Alves, retiramos o 
regime de urgência, para que o projeto pudesse voltar 
às comissões, a fim de que o Governo, por meio do Mi-
nistro Garibaldi, sugerisse alterações. Essas alterações 
foram promovidas pelo relator, Senador Lindbergh Fa-
rias. Então, pela manhã, aprovamos o projeto, que diz 
respeito à aposentadoria especial para os portadores 
de deficiência do Regime Geral da Previdência Social.

Portanto, abrange todos os trabalhadores bra-
sileiros portadores de deficiência. Esse projeto foi 
aprovado, e nós requeremos regime de urgência para 
que ele possa vir a plenário, celeremente, e possamos 
votá-lo, promovendo mais esse avanço na área social

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente, por essa opor-
tunidade.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Senador Mozarildo Cavalcanti, pela ordem.

A Senadora Marta Suplicy será a próxima oradora 
se não chegarem os próximos oradores.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu queria cum-
primentar o nosso Ministro Garibaldi Alves, nosso co-
lega Senador, que está fazendo um esforço hercúleo 
para, de fato, colocar a Previdência nos eixos.

Aqui, temos algumas medidas sendo votadas, en-
tre elas, o fundo suplementar para os futuros funcioná-
rios públicos que ingressarem na carreira. Eu inclusive, 
Ministro Garibaldi – é a aposentadoria compulsória, 
e, por sinal, a emenda que trata disso chama-a, de 
maneira pejorativa, de PEC da bengala –, sou mui-
to favorável a que realmente se aprove essa medida.

Por exemplo, hoje, todo cidadão sabe que a ex-
pectativa média de vida do brasileiro passou dos 70 
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anos. E o pior é que o Governo brasileiro, do dinhei-
ro que pega do povo pelos impostos, investe – por 
exemplo, falemos da educação – no professor de uma 
universidade federal para ele fazer um mestrado, um 
doutorado, um pós-doutorado. Quando ele completa 70 
anos de idade, está inteiro, sadio, com um cabedal de 
conhecimento acumulado, com dinheiro investido nele, 
e ele é obrigado a se aposentar. E vai para onde? Para 
a iniciativa privada dar aula nas universidades parti-
culares, o que é um prejuízo para o País, além de ser 
efetivamente também um prejuízo para a Previdência.

Quero, portanto, aproveitar a deixa da presença 
do Ministro Garibaldi e comentar esses dois pontos. 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Tem a palavra a Senadora Lídice da Mata, 
como oradora inscrita, já que o Senador Casildo e o 
Senador Cyro Miranda não estão presentes.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estou partici-
pando – e estava até agora – do debate na Comissão 
de Assuntos Econômicos, em conjunto com a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania da Casa, que dis-
cute neste momento, com a presença de cinco gover-
nadores de Estado, a Resolução nº 72, que unifica as 
alíquotas de ICMS dos produtos importados no Brasil.

Essa posição, certamente, é extremamente im-
portante para o Brasil e o PSB tem consciência disso. 
O País vive um processo de desindustrialização que 
já se arrasta há muitos anos, que não é resultado de 
uma política ou de uma medida específica do Governo 
Federal, muito menos do Governo do Presidente Lula 
ou da Presidenta Dilma, mas se faz extremamente 
necessário que o País tome medidas neste momento, 
e a Presidente toma iniciativas, visando a reequilibrar 
a balança comercial do nosso País e, principalmente, 
reequilibrar a capacidade industrial do Brasil.

No entanto, o debate se faz importante justamen-
te porque alguns Estados encontraram na prática do 
incentivo à importação via seus portos a oportunidade 
de conquistar receitas e organizar suas economias, de 
maneira que é fundamental que o Senado, ao fazer 
esse debate, faça primeiro viabilizando a presença dos 
Estados que são prejudicados no processo de discus-
são. É o que fazemos hoje e faremos amanhã, em reu-
nião das duas Comissões, para ouvir todos os lados.

O segundo aspecto, Srª Presidenta, como Líder 
do PSB, diz respeito ao esvaziamento das receitas de 
Estados e Municípios. Um dos nossos governadores, o 
Governador Casagrande, do Estado do Espírito Santo, 
hoje se reuniu com a nossa bancada para debater as 
dificuldades do seu Estado. Essa política de incentivo 

à importação é praticada há 41 anos e não se pode 
ter, no dia seguinte ao da aprovação dessa Resolu-
ção pelo Senado, um vazio orçamentário, um vazio de 
receita, sem que haja uma compensação, sem que o 
povo do Espírito Santo possa entender o processo de 
esvaziamento das receitas do Estado e de diversos de 
seus Municípios sem que nós possamos acompanhar 
a negociação com o Governo Federal, fazendo com 
que o Governo garanta aos Estados prejudicados com-
pensações em políticas que garantam a manutenção 
do aquecimento de suas economias.

E digo isso porque muitos Estados, ao discutirem 
aqui, representantes de Estado e mesmo o Governo 
Federal se colocam numa posição de quem está fa-
zendo um julgamento daqueles Estados que tomaram 
alguma medida em algum momento para combater 
as diferenças regionais vividas pelo nosso País. Es-
pecialmente os Estados do Nordeste têm sido carac-
terizados sempre como Estados praticantes de uma 
“guerra fiscal” que prejudica o Brasil. Nós não temos 
dúvida de que hoje a chamada diferenciação fiscal 
praticada pelos Estados brasileiros traz prejuízos ao 
conjunto do País. Mas essas medidas foram tomadas 
pelos Estados nordestinos visando à defesa de suas 
economias, que não encontraram, à época, no Go-
verno Federal, aquele apoio necessário para, através 
dele, praticarem as políticas fiscais e tributárias que 
fossem responsáveis pelo reequilíbrio da economia 
tão desigual em nosso País.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
o nosso partido apoia as medidas do Governo, mas 
não se colocará votando nessa questão sem que se-
jam garantidas medidas para compensar os Estados 
que sairão prejudicados com perda de receita neste 
momento, como se esta fosse a única medida capaz 
de salvar a desindustrialização do Brasil. Isso é uma 
mistificação da discussão, porque serão necessárias 
medidas diversas na economia, na macroeconomia, 
para que possamos recuperar a capacidade de indus-
trialização do nosso País, que vem sendo atacada há 
muitos e muitos anos, sem que grandes providências 
fossem tomadas para superar as dificuldades em que 
nos encontramos neste momento.

O Governo do Presidente Lula iniciou medidas de 
proteção da indústria nacional. Agora principalmente o 
Governo da Presidente Dilma vem pensando medidas 
nessa direção. E nós apoiaremos todas que vierem no 
sentido de manter e de aquecer a indústria do nosso 
País. Mas é preciso que isso seja feito sempre bus-
cando mecanismos de compensação, que não prejudi-
quem as receitas já previstas dos Estados brasileiros, 
para que isso não resulte em um empobrecimento das 
economias locais.
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Portanto, Srª Presidente, quero, mais uma vez, 
aqui registrar essa posição do PSB.

Também quero, Presidente, anunciar a esta Casa 
que estamos, neste momento, tendo a reunião da co-
missão mista, a CPMI que investiga a violência contra 
a mulher em nosso País. E, neste momento, estamos 
recebendo a Secretária nacional de defesa dos direitos 
da mulher e debatendo, com a Câmara dos Deputados, 
as Srªs Deputadas e Senadoras, essa questão, que 
para nós é essencial, da superação, da conquista de 
uma situação de igualdade de oportunidades no Bra-
sil, que é a superação da violência contra a mulher.

Sou relatora da CPI que investiga o tráfico de 
pessoas no Brasil e, sem dúvida alguma, a mulher é a 
principal vítima desse tipo de fenômeno, de crime, de 
fenômeno negativo que ocorre em nossa sociedade. 
Nós, com essa CPMI e com a CPI do Tráfico de Pes-
soas, estamos dando passos importantes na investi-
gação para aprimorar a legislação e os instrumentos, 
as ferramentas para combater a violência contra a 
mulher no Brasil e para combater esse crime difícil 
de ser identificado, mas tão danoso à cidadania, tão 
danoso ao nosso País, especialmente, que precisa 
aprimorar a sua legislação para que nós possamos, 
efetivamente, ter métodos eficientes e punição exem-
plar desses crimes.

O Senador Pedro Taques, que vem desenvolvendo 
um trabalho realmente criterioso à frente da comissão 
que estuda as mudanças no Código Penal, está rece-
bendo já as contribuições do movimento de mulheres, 
no sentido da penalização da violência contra a mu-
lher, mas também no combate ao crime de tráfico de 
pessoas em nosso País.

Vamos avançar nessa legislação e, sem dúvida 
alguma, dar uma contribuição para que o Brasil pro-
grida no combate a crimes tão odiosos.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Lídice da 
Mata, o Sr. Eduardo Suplicy deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pela Sra. Marta 
Suplicy, 1ª Vice-Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senadora Lídice da Mata.

Com a palavra o Senador Paulo Davim. (Pausa.)
Senador João Capiberibe. (Pausa.)
Senador Flexa Ribeiro. (Pausa.)
Senador Eduardo Lopes. (Pausa.)
Senador Cícero Lucena. (Pausa.)
Senador Sérgio Souza. (Pausa.)
Eu também estou inscrita e não tem mais nenhum 

Senador presente para fazer uso da palavra. Então, 

vou pedir ao Senador Pedro Taques que presida, e eu 
farei uso da palavra. 

A Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Pedro Taques.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT – 
MT) – Senadora Marta, V. Exª tem o tempo regimental.

A SRª MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Serei até mais breve, Senador Pedro Taques.

Eu gostaria de falar sobre as notícias. Primei-
ro, compartilhar um pouco com o que meus colegas, 
Senadores e Senadoras, falaram sobre a indignação 
com o que está ocorrendo na saúde. Foi extremamen-
te chocante e muito importante a matéria que todos 
presenciamos ontem na televisão.

Mas, agora, eu queria falar um pouco da violên-
cia e do que temos presenciado na França, com esse 
assassinato de um rabino e três crianças judias na 
porta de uma escola, e o aumento da agressividade 
numa campanha política.

Nós temos acompanhado a disputa da eleição 
presidencial na França com atenção, e nós temos per-
cebido os movimentos de radicalização principalmente 
em relação a posições extremistas contra imigrantes, 
chegando quase a uma xenofobia. Primeiro, impedindo 
jovens estudantes de renovarem sua permissão para 
estudar no país – a França que sempre foi o país que 
acolheu os estudantes do mundo todo, o país da luz 
no sentido também da cultura – e a restrição, cada vez 
maior, a trabalhadores de todo os tipos e, agora, a estu-
dantes. E um discurso muito agressivo, Senador Pedro 
Taques, em relação aos imigrantes que lá trabalham.

A gente sabe que, numa campanha política, exis-
te a radicalização. Agora, o que nós estamos vendo 
não é só fruto da campanha política, mas é algo que 
vem avançando no mundo todo, sobretudo na França, 
onde acompanhamos como piorou nos últimos tem-
pos essa radicalização. Além do assassinato dessas 
crianças judias, vimos também muçulmanos serem as-
sassinados pela mesma pessoa, segundo consta nas 
informações. E o que nós percebemos é a dificuldade 
de conviver com o diferente. A alteridade não permite 
a convivência de uma pessoa com a outra.

Embora estejamos vendo isso lá agora, isso me 
remeteu ao que estamos vendo aqui. Porque acredito 
que aqui há, Senador Pedro Taques, um acirramento 
muito grande que nós não tínhamos no nosso País. 
Nós somos um país onde sempre convivemos com 
opiniões diferentes, com religiões diferentes, com raças 
diferentes, e tudo em harmonia; relativa, às vezes, mas 
em harmonia. Nós não temos esse crime de raça, ou 
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esse crime porque você tem uma religião e eu tenho 
outra, ou porque eu não admito você gostar disso e 
eu gostar daquilo.

Mas, agora, nós vemos, em anos recentes, o 
acirramento da violência verbal e da violência física. 
Nós vemos isso na televisão e vemos isso no cotidia-
no contra uma população gay. Nós temos o aumento 
de assassinatos no Brasil e o aumento também de 
violência no Brasil contra as pessoas GLBT, isso sem 
falar de crimes cada vez mais perversos, como aquele 
que ocorreu numa cidade do interior de São Paulo. Um 
pai andava abraçado com o filho e, porque acharam 
que o sujeito era gay, atacaram o pai, que ficou bem 
ferido. Essas são coisas horrorosas!

E eu comecei a observar esse acirramento na 
Europa – na França, como está nas páginas dos jor-
nais de hoje –, mas também no Brasil.

E aqui eu deixo um apelo. Nós podemos discutir 
tudo. Nós temos oposições divergentes, nesta Casa 
mesmo, em muitos aspectos. Nós temos divergências 
com relação ao aborto, à homofobia, com relação ao 
que é ou não permitido, com relação a até onde ir se 
deve ir, mas a dignidade humana, o respeito a uma 
opinião diferente deve fazer parte do direito de todo 
cidadão, sem ser achincalhado por isso.

Eu não estive em algumas das reuniões de co-
missão aqui na Casa, mas me relataram que pesso-
as que vieram à reunião para assistir faltaram com o 
respeito para com pessoas convidadas, que faziam 
parte da Mesa da Comissão de Direitos Humanos. 
Isso não pode ser permitido nesta Casa! Esta Casa 
é um parlatório; é uma casa onde se expressam opi-
niões divergentes, e não uma casa onde há pessoas 
gritando, xingando por terem, simplesmente, opinião 
divergente de quem está ali falando.

Sobre esta questão, nós temos que fazer muito 
esforço para recuperar o equilíbrio, o bom senso, o 

respeito a quem é diferente de mim; o respeito a quem 
pensa diferente do que eu penso; ou a quem pensa di-
ferente do que a minha igreja pensa; ou a quem pensa 
diferente do que meus amigos pensam.

Se hoje nós somos um País que tem uma certa 
tranquilidade, ela está assim ameaçada. E é bom que 
pensemos nisso, porque, na hora em que vemos na 
França o que está ocorrendo, nós temos que pensar 
que, aqui, nós não estamos tão distantes disso. Estão 
sendo trucidados, achincalhados e desrespeitados ci-
dadãos que, muitas vezes, são visto como cidadãos de 
segunda categoria, que é toda a comunidade GLBT. E 
isso passa batido. Mas não pode passar batido. Não 
pode!

Para terminar, vou ler um poema que se diz ser 
de autoria do Maiakovski, mas não; é um poema do 
Eduardo Alves da Costa.

“Na primeira noite eles se aproximam e 
roubam uma flor do nosso jardim, e não dize-
mos nada;

na segunda noite já não se escondem, 
pisam as flores, matam nosso cão, e não di-
zemos nada;

até que um dia, o mais frágil deles entra 
sozinho em nossa casa, rouba-nos a luz e, 
conhecendo o nosso medo, arranca-nos a voz 
da garganta, e já não podemos dizer nada”.

É isso que eu temo possa ocorrer no nosso Brasil.

Durante o discurso da Sra. Marta Suplicy, o 
Sr. Pedro Taques deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
vão à publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 167, DE 2012

Solicita informações ao Exmo. Minis-
tro da Saúde sobre ações afirmativas e 
estatísticas do câncer de mama, no Brasil.

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Cons-
tituição Federal, combinado com os arts. 215 e 216, 
do Regimento Interno do Senado Federal, sejam so-
licitadas ao Exmo. Ministro da Saúde as seguintes 
informações sobre as ações afirmativas e estatísticas 
sobre o câncer de mama: 

Qual foi o número de mulheres com diagnóstico 
de câncer de mama, nos últimos cinco anos, por uni-
dade da federação/ano?

Quantos diagnósticos foram confirmados no ano 
de 2011, por unidade da federação?

Quantas mulheres foram submetidas ao proce-
dimento de mastectomia no ano de 2011, por unidade 
da federação?

Quantas mulheres realizaram o procedimento 
cirúrgico de recuperação da mama no ano de 2011, 
por unidade da federação?

Quais serão os investimentos para esse setor 
no ano de 2012?

Qual o montante destinado para o aparelha-
mento de hospitais públicos em 2012, por unidade da 
federação?

Justificação

A questão do câncer de mama deve ser discutida 
dentro de parâmetros em que seja possível maior par-
ticipação popular para decidir os rumos das políticas 
públicas nos investimentos no setor de saúde pública 
dos vários estados da federação.

Em tempos em que há grande aumento do nú-
mero de casos constatados de câncer de mama, o que 
preocupa não só as mulheres, mas também as suas 
famílias, parentes, entidades públicas e os governos 
federal, estadual e municipal, faz-se mister coordenar 
campanhas de conscientização voltada para o público 
alvo e investir no reaparelhamento do Sistema Único 
de Saúde – SUS para aumentar a possibilidade de 
diagnósticos precoces e consequentemente as chan-
ces de cura.

Nesse sentido, reconhecem-se os enormes es-
forços realizados pelo governo federal para melhorar 
a saúde pública brasileira, a infraestrutura dos hospi-

tais, a formação de técnicos e profissionais de saúde, 
expansão da rede hospitalar dentre outras ações ne-
cessárias.

Apesar disso, sabe-se que ainda há muito que 
fazer, principalmente, no que se refere à questão da 
desconcentração de médicos nos grandes centros, 
investimentos em infraestrutura hospitalar nos muni-
cípios do interior dentre outras iniciativas necessárias 
para proporcionar à população em geral uma saúde 
pública de qualidade.

Sala das Sessões, 20 de março de 2012. – Se-
nadora Vanessa Grazziotin.

(À Mesa, para decisão)

REQUERIMENTO Nº 168, DE 2012

Solicita informações ao Exmo. Ministro 
da Previdência Social informações sobre be-
nefícios pagos aos Soldados da Borracha.

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Cons-
tituição Federal, combinado com os arts. 215 e 216, 
do Regimento Interno do Senado Federal, sejam so-
licitadas ao Exmo. Ministro da Previdência Social as 
seguintes informações sobre benefícios pagos aos 
brasileiros que, em razão da II Guerra Mundial, foram 
alistados entre 1943 e 1945 pelo Serviço Especial de 
Mobilização de Trabalhadores para a Amazônia – SE-
MTA, para trabalharem na extração de látex na flores-
ta amazônica. São heroicamente lembrados como os 
Soldados da Borracha:

Há algum registro público em que sejam relacio-
nados os Soldados da Borracha que foram alistados 
para trabalhar pela Pátria extraindo látex na floresta 
Amazônica, em razão da Segunda Guerra Mundial?

Qual a quantidade de pessoas, por Estado Fe-
derativo, que recebem benefícios previdenciários em 
razão da convocação para perfilar os Soldados da 
Borracha em todo Brasil?

Qual é a quantidade de solicitações, decorrentes 
de terem sido alistados como Soldados da Borracha, 
realizadas perante este Ministério, para receber o be-
nefício previdenciário previsto na legislação pátria, de 
acordo com as informações do Sistema Único de In-
formação de Benefícios – SUIBE?

Em média, qual é o tempo para análise e con-
cessão do benefício previdenciário quando solicitado?

Justificação

Em razão da Segunda Guerra Mundial ocorrida 
nos entre os anos de 1939/1945, vários jovens bra-
sileiros foram convocados para perfilar as fileiras do 
exército brasileiro.
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Nesse contexto, com a descoberta da vulcaniza-
ção do látex e da sua utilização em diversos utensílios 
como pneus, peças de máquinas e até mesmo arma-
mentos, fez com que os Estados Unidos da América – 
EUA necessitassem de matéria-prima abundante para 
a produção em massa dos armamentos de guerra.

Foi assim que surgiu o Acordo de Washington 
entre Brasil e EUA, onde os EUA se comprometiam a 
pagar um montante ao Brasil para que fossem orga-
nizados milhares de homens capazes de extrair látex 
dos seringais da floresta Amazônica.

Com isso, ao serem convocados os jovens brasi-
leiros tinham duas opções, ou iriam ser combatentes 
de guerra ou iriam extrair látex nos estados da região 
norte do país.

Com isso, inúmeras pessoas foram deslocadas 
de seus estados de origem em direção à região norte 
do país, trabalhando incansavelmente, servindo ao seu 
país e tendo crucial importância na vitória dos países 
aliados e marcando a história desse país.

Todavia, apesar disso, após o fim da guerra di-
versas pessoas já haviam morrido em razão das con-
dições precárias de trabalho a que eram expostos, 
além das doenças, intempéries e animais da floresta 
amazônica. Há de se falar ainda aqueles que sobrevi-
veram a tudo isso, foram abandonados pelo governo 
brasileiro da época, uma vez que trabalhavam para 
os seringueiros no regime de aviamento e, por isso, 
jamais conseguiram dinheiro para retornar as suas ter-
ras de origem pelas altas dívidas contabilizadas pelo 
proprietário do seringal.

Por tudo isso, nada mais justo o reconhecimento, 
mesmo que tardio, do governo brasileiro para com es-
sas pessoas que tanto ajudaram o Brasil e marcaram 
positivamente um marco da história da humanidade, 
sendo verdadeiros combatentes do front de guerra. 

Sala das Sessões, 20 de março de 2012. – Se-
nadora Vanessa Grazziotin.

(À Mesa, para decisão)

REQUERIMENTO Nº 169, DE 2012

Solicita informações ao Exmo. Ministro 
da Fazenda, sobre a inclusão dos telefones 
celulares de 3ª Geração (smartphones) na 
lei da informática.

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Consti-
tuição Federal, combinado com os arts. 215 e 216, do 
Regimento Interno do Senado Federal, sejam solicita-
das ao Ministro da Fazenda as seguintes informações 
sobre a inclusão dos telefones celulares de 3ª geração 
(smartphones) na lei de informática.

Há um planejamento, ou proposta, por parte 
desse Ministério para incluir os telefones celulares 
de 3ª geração (smartphones) na lei de informática e 
assim estender os benefícios fiscais previstos nesse 
regulamento para os telefones celulares com acesso 
à internet?

Em caso afirmativo à questão 1:

a) Quais os motivos que fundamentam 
essa proposta?

b) Qual o impacto econômico dessa me-
dida no mercado brasileiro em termos de re-
dução de arrecadação, comparado à perda 
financeira que ocorrerá para as indústrias da 
Zona Franca de Manaus que produzem ou es-
tejam com parque indústrias em construção?

c) Foi realizado algum estudo conside-
rando a redução, em números absolutos, da 
oferta de emprego e consequente reflexo na 
renda que tal medida irá causar na Zona Fran-
ca de Manaus?

d) Quais foram as alternativas estudadas 
capazes de garantir redução do preço final dos 
telefones celulares de 3ª geração (smartpho-
nes) sem que sejam afetados diretamente os 
empregos da Zona Franca de Manaus?

É legal o procedimento de inclusão de produtos 
predominantemente destinados à telefonia celular em 
uma lei criada para dar incentivos a produtos predomi-
nantemente voltados ao uso da internet?

Justificação

A partir da década de 80 iniciou-se um processo 
de grandes avanços na área de tecnologia de informa-
ção, principalmente da informática voltada para os com-
putadores de mesa (desktops), mais leves e potentes, 
sendo capazes de transmitir e receber informações de 
quaisquer partes do mundo, através da internet.

Por consequência, começou a aparecer no cenário 
mundial a institucionalização dos grandes conglome-
rados empresariais, com sedes em diversas partes do 
mundo, interligando-se de forma mais rápida e, desta 
forma, viabilizando a produção em escala nos países 
asiáticos e latino americanos, como no caso do Brasil, 
dando inicio ao que se denominou de globalização, 
através da implantação de políticas neoliberais.

Tendo-se em vista isso, as indústrias nacionais e 
internacionais produtoras de bens de informática im-
plantaram-se na Zona Franca de Manaus em razão do 
modelo de exceção criado ainda na época da ditadura 
militar como um modelo de desenvolvimento industrial, 
que buscava equiparar as condições socioeconômicas 
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da região norte em comparação com a realidade vivida 
pelas outras regiões brasileiras.

Nesse cenário, o Brasil já na década de noventa, 
após ficar marcado por vários anos de ditadura militar 
e pelo modelo protecionista da indústria pátria, come-
çou um processo de abertura do mercado brasileiro 
para os importados, o que possibilitou a revitalização 
da indústria pátria, pois os produtos nacionais eram ob-
soletos e de baixa qualidade, sendo necessária então 
a renovação tecnológica dos produtos nacionais para 
concorrer com os produtos internacionais.

Ao final da década de 90 com as inovações tec-
nológicas iniciou-se um processo de digitalização das 
informações e tecnologias. Nessa esteira, surgiram 
também os primeiros celulares digitais, aproveitando 
o desenvolvimento tecnológico da área de informática 
e incorporando-as aos aparelhos desenvolvidos pelas 
empresas atuantes no mercado brasileiro.

A partir daí começou então um processo de po-
pularização do uso do telefone celular e as grandes 
empresas do setor começaram a instalar suas em-
presas no Brasil tendo em vista o potencial mercado 
consumidor que tinha expectativa de grande expansão 
para a década seguinte.

Aberta então a competição dos produtos nacionais 
com os internacionais, a legislação brasileira precisava 
estar adequada às novas realidades vividas pelo país, 
foi então sancionada a Lei n. 8.248/91, chamada de Lei 
de Informática, a qual institucionalizou o PPB no país.

Todavia, esta lei de informática ao ser promulgada, 
ficou regionalmente conhecida como o primeiro grande 
impacto sofrido pelo modelo Zona Franca, uma vez que 
concedeu benefícios fiscais para todas as regiões do 
país de forma igualitária, sem observar o modelo da 
ZFM, tendo apenas como contrapartida para as em-
presas o requisito de obediência ao Processo Produ-
tivo Básico – PPB determinado pelo governo federal.

A Lei n. 8.248/91 tinha validade até 1999. E a 
prorrogação da vigência do prazo da Lei de informática 
ocorreu em 2001, ano da edição da Lei n. 10.176/01, 
estendendo o prazo do benefício fiscal para o setor 
de TI até 2019, acarretando prejuízos incalculáveis a 
ZFM, visto o claro deslocamento da produção de bens 
de informática para outras regiões do país.

Mesmo após haver o deslocamento da produção 
de bens de informática para a região sudeste e sul do 
país acarretando no corte de centenas de empregos, 
começou-se a discutir também a inserção dos apare-
lhos celulares como bens de informática.

No entanto, é possível observar que atualmente 
diversos setores da economia mundial incorporaram 
aos seus produtos tecnologias digitais com o intuito de 
ofertar ao consumidor maior conforto e comodidade.

Porém, isso não quer dizer que tais produtos tor-
nem-se produtos ou bens de informática, uma vez que 
não são predominantemente destinados para tal fim, 
sendo tão somente uma forma de incorporar tecnolo-
gias ao bem já existente e participante de outro setor.

Sendo assim, foi recentemente noticiado que 
esse Ministério tomou a iniciativa de abrir espaço para 
discussão da inclusão dos smartphones na chamada 
‘‘Lei do Bem’’, dando-lhes isenções fiscais constantes 
no regulamento normativo em questão.

Tal fato preocupa muito a população amazonense 
uma vez que se isso acontecer irá afetar diretamente 
centenas de empregos na Zona Franca de Manaus, 
além de possivelmente decretar o fim do pólo de ce-
lular instalado na ZFM.

Sala das Sessões, 20 de março de 2012. – Se-
nadora Vanessa Grazziotin.

(À Mesa, para decisão)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão despachados à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 170, DE 2012

Voto de Pesar

Requeiro nos termos dos arts. 218 e 221 do Re-
gimento Interno do Senado Federal, Voto de Pesar, 
pelo falecimento da Senhora Imelda Pereira Pedrei-
ra, faleceu aos 83 anos de idade, do lar, matriarca da 
família Pedreira, figura tradicional de Porto Nacional, 
que sempre esteve envolvida em ações comunitárias 
e deixou treze filhos valiosos, que são: Pascoal Baylon 
Pedreira, ex-prefeito de Silvanópolis e ex-deputado es-
tadual, Irene Pedreira Lima, Rute de Fátima Pedreira 
e Júlia Maria Pedreira, professora, José Humberto Pe-
dreira, comerciante, Jones Ronaldo Pedreira, sacer-
dote, Ademar José Pedreira, zootecnista, Raimundo 
Celio Pedreira e Paulo Geovane Pedreira, Médicos, 
Silvia Custódia Pedreira, advogada, Manuel Arsênio 
Pedreira, construtor, Maria do Socorro Pedreira, Fun-
cionária Pública e Elias José Pedreira, Administrador.

Dessa forma, que seja enviado condolências à 
família enlutada.

Sala das Sessões, – Senador Vicentinho Alves.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – 

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 4, DE 2012 

(Proveniente da Medida Provisória nº 547, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2012, que institui a 
Política Nacional de Proteção e Defesa Civil; 
dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção 
e Defesa Civil – SINPDEC e o Conselho Nacio-
nal de Proteção e Defesa Civil – CONPDEC; 
autoriza a criação de sistema de informações e 
monitoramento de desastres; altera as Leis nºs 
12.340, de 1º de dezembro de 2010, 10.257, 
de 10 de julho de 2001, 6.766, de 19 de de-
zembro de 1979, 8.239, de 4 de outubro de 
1991 e 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 547, de 2011).

Transcorre hoje a quarta sessão da matéria, 
constando da pauta.

Foram apresentadas à medida provisória 50 
emendas.

A matéria foi aprovada na Câmara dos Deputa-
dos no dia 6 de março último, tendo como Relator o 
Deputado Glauber Braga.

O prazo de vigência de 60 dias foi prorrogado 
por igual período pelo ato do Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional nº 46.

O Projeto de Lei de Conversão nº 4 foi lido no 
Senado no dia 12 de março último.

Prestados esses esclarecimentos, passamos à 
apreciação da matéria.

Concedo a palavra ao Senador Casildo Malda-
ner, Relator revisor da matéria, para proferir parecer.

PARECER N° 190, DE 2012-PLEN

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC. Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente e nobres colegas, fui incumbido de re-
latar esta medida provisória que está em pauta, que 
o Governo encaminhou ao Congresso Nacional. Foi à 
Câmara dos Deputados. Tramitou naquela Casa, re-
cebeu algumas emendas e vem a esta Casa para que 
o Senado se pronuncie a respeito.

O processo de urbanização, especialmente nas 
condições aceleradas e desordenadas em que ainda 
ocorre no Brasil, tem ensejado graves danos ambien-

tais, os quais, a seu turno, sujeitam a população a ris-
cos de grande monta.

Contudo, impactos negativos como a ocupação 
predatória de encostas e a impermeabilização exces-
siva do solo, que frequentemente resultam em des-
moronamentos, enchentes e inundações, podem ser 
evitados. Para tanto, é preciso planejar a ação pública 
e orientar a iniciativa privada no processo de desen-
volvimento urbano.

Nesse contexto, compete à União planejar e pro-
mover a defesa permanente contra as calamidades 
públicas, especialmente as secas e as inundações, 
conforme o inciso XVIII do art. 21 da Carta Magna.

Durante o ano de 2011, funcionou no Senado 
Federal a Comissão Especial Interna sobre Defesa 
Civil, que teve como Presidente o eminente Senador 
Jorge Viana, onde tivemos a satisfação de responder 
pela relatoria.

Com base nos resultados dessa comissão, que 
consultou especialistas e representantes da defesa 
civil de todos os Estados da Federação, ouviu suas 
principais demandas e procurou oferecer as bases 
de um novo marco legal, com foco prioritário na pre-
venção, emitiremos nosso parecer sobre o Projeto de 
Conversão nº 4, de 2012.

Com relação à análise de admissibilidade, o exa-
me de medidas provisórias restringe-se aos requisitos 
de relevância e urgência. Na Exposição de Motivos 
Interministerial nº 3, de 11 de outubro de 2011, os 
Ministros de Estado da Justiça, do Meio Ambiente, 
da Integração Nacional e das Cidades argumentam 
que a urgência e relevância da MP se justificam pela 
necessidade de oferecer, com a maior brevidade pos-
sível, mecanismos capazes de evitar e minimizar os 
impactos de desastres naturais, que vêm se tornando 
recorrentes nos últimos tempos, com graves repercus-
sões na população atingida.

As medidas previstas demonstram conformidade 
com os objetivos expressos na Proposta Interminis-
terial de 2011. De fato, essas providências apontam 
para uma abordagem integrada da gestão de riscos 
que pressupõe ações preventivas à formação de no-
vas áreas de risco, bem como redução do nível nas 
ocupações urbanas já instaladas, bem como imple-
mentação de planos de contingência voltados à pro-
teção da população, no caso da ocorrência de ventos 
pluviométricos extremos.

No que tange à análise da constitucionalidade 
formal, a temática da Medida Provisória da Defesa Ci-
vil insere-se no campo das competências legislativas 
privativas da União, conforme inciso XXVIII do art. 22 
da Constituição Federal, e não interfere nos temas de 
competência exclusiva do Congresso Nacional, art. 
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49 da Constituição Federal. Além disso, a proposição 
não incorre em qualquer das limitações formais no art. 
62 da Lei Maior.

Quanto à constitucionalidade material, enten-
demos que o PLV em exame não afronta qualquer 
princípio ou direito fundamental consagrado no texto 
constitucional. Ademais, a proposição mostra-se sinto-
nizada com as prescrições do art. 182 da Constituição 
Federal, dedicado a disciplinar a política de desenvol-
vimento urbano.

A leitura é um pouco cansativa, mas em medi-
das provisórias é necessário que se façam as análises 
quanto à admissibilidade, quanto à constitucionalidade, 
quanto à juridicidade e também à técnica legislativa. São 
preceitos do regimento que prevêem isso. É um pouco 
maçante, mas é necessário que se faça isso, antes de 
entrar propriamente na questão de mérito da matéria.

No que tange à juridicidade, consideramos que 
o projeto está em consonância com o regramento ge-
ral sobre os temas a que faz referência, em especial 
defesa civil e ordenamento territorial urbano.

Em relação à técnica legislativa, entendemos 
que o PLV nº 04, de 2012, mostra consonância com 
os ditames da Lei Complementar nº 95, de 26 de fe-
vereiro de 1998.

Quanto à adequação financeira, concordamos 
com os termos do parecer adotado pela Câmara dos 
Deputados.

Segundo o relator naquela Casa, a medida provi-
sória em tela trata basicamente de matéria normativa, 
sem grandes implicações de natureza orçamentário-
-financeira para a União.

Não há, pois, óbices à aprovação da matéria no 
que concerne à sua adequação orçamentário-finan-
ceira, já que o ônus financeiro da implementação das 
medidas é da competência direta dos Municípios que 
serão inscritos no cadastro nacional.

Merece atenção, no entanto, o disposto no art. 5º 
da medida provisória, reproduzido no art. 16, do PLV 
nº 4, de 2012, segundo o qual fica a União autorizada 
a conceder incentivo ao Município que adotar medidas 
voltadas ao aumento da oferta de terra urbanizada para 
utilização e habitação de interesse social por meio dos 
institutos previstos na Lei nº 10.257, de 10 de julho de 
2001, na forma do regulamento.

Nesse ponto, entendemos que a redação do dis-
positivo não é incompatível com as normas que regem 
a atividade orçamentária e financeira da esfera públi-
ca. O dispositivo apenas autoriza a União a conceder 
incentivo, por meio de transferência de recursos, cuja 
liberação dependerá, num primeiro momento, do le-
vantamento dos Municípios e das áreas selecionadas 
para utilização em habitação de interesse social.

A transferência efetiva dos recursos aludidos aos 
Municípios se dará numa etapa posterior ao longo dos 
próximos anos e será naturalmente amparada em dota-
ções orçamentárias consignadas no Orçamento Geral 
da União para tal finalidade, em cada exercício, respal-
dadas as programações orçamentárias e financeiras 
ao longo de cada ano, levando-se em conta sempre a 
disponibilidade de recursos por parte da União.

Passo, neste momento, à análise do mérito.
Historicamente, a Defesa Civil brasileira sempre 

foi organizada por meio de decreto do Poder Executivo. 
Somente com a edição da Medida Provisória nº 494, 
em 2 de julho de 2010, posteriormente convertida na 
Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, a estru-
turação do sistema foi realizada por norma legal com 
estatura de lei federal.

A Secretaria Nacional de Defesa Civil (órgão cen-
tral do Sindec) do Ministério da Integração Nacional 
tem entendido que esta Lei não contribuiu em nada 
para a organização do sistema, o que parece ser um 
amplo consenso no setor. Existe a percepção de que 
essa norma legal teria promovido o maior desmanche 
do sistema já ocorrido em sua história. Ao que tudo 
indica, a nova lei foi concebida de modo descolado da 
realidade dos operadores da defesa civil e desconsi-
derou por completo as deliberações da 1ª Conferência 
Nacional de Defesa Civil, realizada em 2010.

A lei pecou ao privilegiar as ações de resposta e 
reconstrução, em detrimento das medidas preventivas 
e preparatórias.

Vejam bem, vou reprisar esta frase: a lei pecou 
ao privilegiar as ações de resposta e reconstrução, em 
detrimento das medidas preventivas e preparatórias.

Gerou muita confusão por não estabelecer com-
petências claras para cada ente da Federação. Além 
disso, a nova legislação imprimiu, na prática, um ritmo 
moroso para as atividades de defesa civil, incompatível 
com as necessidades das populações vulneráveis ou 
afetadas por desastres.

Talvez o pior resultado da Lei nº 12.340, de 2010, 
tenha sido contribuir para a desarticulação do sistema 
ao possibilitar a comunicação direta entre os Municípios 
e a União, sem necessidade de homologação pelos 
Estados. Isso gerou uma quebra no fluxo de informa-
ções, agravada pela frágil estrutura e pela capacitação 
deficiente do pessoal alocado nas Coordenadorias Mu-
nicipais de Defesa Civil. Virou um bode bonde.

A eliminação da etapa de homologação pelos Es-
tados – posterior à decretação pelo Município e anterior 
ao reconhecimento pela União – inviabiliza o controle 
e dificulta a colaboração dos Estados em relação às 
circunstâncias de emergência e de calamidade públi-
ca, objeto de decretos municipais.
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O Brasil vem discutindo as questões referentes 
a uma melhor estruturação da defesa civil e já acu-
mula conhecimento e experiência sobre o assunto. É 
necessário colocar em prática as diversas propostas 
que têm sido apresentadas. Nesse contexto, merecem 
destaque as propostas de melhoria do financiamento 
do sistema, com garantias orçamentárias adequadas, e 
de construção de um arcabouço legal que dê seguran-
ça às ações de prevenção e de resposta a desastres.

Uma nova legislação de ordenamento do Sistema 
Nacional de Defesa Civil deve promover a adequada 
repartição de competências entre os diversos entes da 
Federação. Contudo, essa nova lei não deve transferir 
para Estados e Municípios a responsabilidade total. Os 
mesmos precisam ser esclarecidos sobre os mecanis-
mos previstos na lei, para que ela seja efetivamente 
cumprida. De qualquer modo, é preciso assegurar os 
recursos necessários para as ações nessa área, sob 
pena de se imporem obstáculos insuperáveis.

O Fundo Especial para Calamidades Públicas – 
Funcap, instituído pelo Decreto-Lei nº 950, de 13 de 
outubro de 1969, e reformulado pela Lei nº 12.340, 
de 2010, não funciona. Ele sequer foi regulamentado 
pelo Poder Executivo Federal. Nem isso foi. Nos atuais 
moldes, nenhum dos Estados da Federação aportou 
recursos, nem tem intenção de fazê-lo. Ninguém aportou 
nem há intenção de fazê-lo, porque só podem aplicar 
os recursos no campo da reconstrução; no campo da 
previsibilidade, no campo da prevenção, não é permi-
tido. E aí nem Município nem Estados têm aplicado 
recursos dessa ordem, porque, se a cada R$1,00 que 
aplicar nisso, a União aplicaria R$3,00, três vezes mais. 
Mas ninguém aplicou porque todo mundo achava que 
não viriam problemas.

A deficiência da Lei nº 12.340, de 2010, para or-
ganizar o planejamento, a coordenação e a execução 
das ações de defesa civil parece ser amplo consen-
so entre os operadores do atual Sistema Nacional de 
Defesa Civil. O texto original da Medida Provisória nº 
547, de 2011, no entanto, não atendia às demandas 
do setor, no sentido de reorganizar o sistema. Nesse 
sentido, as alterações promovidas pelo PLV nº 4, de 
2012, vêm em boa hora preencher essa lacuna.

A proposição tem vários méritos, como a organi-
zação do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Ci-
vil, a definição clara de competências para cada ente 
da Federação e a criação de instrumentos para que a 
legislação urbana trate especificamente da ocupação 
de áreas de risco.

As alterações introduzidas no Estatuto da Cidade 
e na Lei de Parcelamento do Solo Urbano, a par de 
serem consentâneas com o objetivo da Política Nacio-
nal de Proteção e Defesa Civil, guardam conformidade 

com as diretrizes gerais da política urbana, as quais, 
nos termos da Constituição Federal, destinam-se a 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.

Nas ocupações de áreas suscetíveis à ocorrên-
cia de deslizamentos, inundações e outros acidentes, 
decorrentes de processos geológicos ou hidrológicos, 
restam desatendidos ambos os princípios constitucio-
nais da política urbana. O “pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade” fica comprometido por uma 
distribuição físico-espacial socialmente segregadora, 
no âmbito da qual, não havendo a destinação de lo-
calizações adequadas e condignas para a população 
pobre, resta a esse segmento social a ocupação de 
áreas impróprias. É o que acontece hoje. De outra parte, 
não há como assegurar, nessas circunstâncias, como 
requer a Constituição Federal, a realização do “bem-
-estar” da população urbana como princípio norteador 
das políticas públicas municipais.

Desse modo, os mandamentos legais incorpo-
rados pelo PLV nº 4, de 2012, à legislação urbana ora 
vigente operam no sentido de conferir efetividade aos 
direitos sociais assegurados pela Constituição Federal, 
seja por condicionar a expansão urbana a informações 
geotécnicas indispensáveis, seja por assegurar, por 
meio da delimitação no registro de imóveis de zonas 
especiais de interesse social, a destinação de sítios 
adequados para a população de baixa renda.

Entretanto, algumas deficiências graves ainda 
podem ser identificadas.

O texto aprovado pela Câmara não definiu a rela-
ção Fundo Especial para Calamidades Públicas, hoje 
direcionado para a reconstrução de áreas afetadas 
por desastres, sem qualquer aplicação em relação a 
medidas de prevenção, preparação e resposta, por 
exemplo. Também não estabeleceu novas fontes de 
recursos para esse Fundo. 

Sem disponibilidade segura de recursos conti-
nuaremos, repito, dependentes da liberação de cré-
ditos extraordinários, o que prejudica o planejamento 
do setor e, principalmente, a execução de ações de 
prevenção e previsibilidade. Temos plena consciência 
de que, sem essa sustentação financeira, outras me-
didas tornam-se inócuas a essa tríade formada pela 
organização do sistema, com definição clara de com-
petências pelo Cadastro Nacional de Áreas de Risco 
e seu respectivo plano de contingência, falta o vértice 
essencial da dotação orçamentária, além da mudança 
de paradigma rumo à prevenção. 

As emendas inicialmente propostas vinham no 
sentido de atender a essa demanda, garantindo os 
recursos necessários para a efetiva execução de uma 
política pública de prevenção e defesa civil. Por um 
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lado, reformulando o Funcap – Fundo Especial para 
Calamidades Públicas. Da forma como está, com seus 
recursos destinados exclusivamente à reconstrução, 
o Fundo simplesmente não funciona, tanto que nem 
sequer mereceu regulamentação. Por isso, é de vital 
importância garantir um investimento em ações de 
prevenção e preparação. Por outro lado, criando novas 
fontes de recurso, como a destinação de 1% do valor 
do prêmio de todos os seguros realizados no País. No 
entanto, gostaria de frisar bem, tendo em vista o prazo 
exíguo em que o Projeto de Conversão chegou a esta 
Casa, estamos na véspera da extinção de sua validade 
– extingue-se amanhã –, entendemos por bem retirar 
as referidas emendas.

Ressalto, contudo, que isso se deu diante do com-
promisso público assumido pelo Governo na presença 
do Líder, Senador Eduardo Braga, de já no mês seguinte 
enviar a proposta de um novo marco regulatório para 
Defesa Civil no País, amplo, que contemple todas as 
diretrizes e garanta recursos para sua execução. Não 
só isso. Diante de um contato, não só com o Líder do 
Governo, mas também de um encontro na Casa Civil, 
na última quinta-feira, com a Ministra da Casa Civil, 
a nossa Senadora Gleisi Hoffmann, e também diante 
do compromisso do Ministro Fernando Bezerra, do 
Ministério da Integração Nacional, de trabalharem em 
conjunto para que, durante o mês de abril, possa vir o 
marco regulatório a esta Casa, para que este tripé da 
Defesa Civil tenha sustentabilidade. 

Ante tudo isso, declaramos nosso voto pela ad-
missibilidade da Medida Provisória nº 547, de 2011, e 
pela aprovação do Projeto de Lei de Conversão nº 4, 
de 2012, dela proveniente com a retirada das emen-
das por nós propostas.

São as considerações, nobres Senadores e Se-
nadoras, que tenho a propor neste momento, na leitura 
deste relatório.

Finalizando, volto a frisar, Sr. Presidente, no-
bres Colegas, a necessidade imperial – e era nossa 
intenção, desde o início – de tratarmos essa matéria 
quando recebemos na última terça-feira. Em seguida, 
apresentamos aquilo que a nossa Comissão Tempo-
rária construiu, ao longo de alguns meses de trabalho 
nesta Casa, uma comissão proposta e presidida pelo 
eminente Senador Jorge Viana e por demais Colegas, 
em número de 12 ou 13 nesta Casa, que se dedica-
ram num esforço hercúleo, percorrendo cinco regiões 
deste País, ouvindo em cada uma das regiões as De-
fesas Civis dos governos estaduais, os órgãos ligados 
a esse campo, a esse setor, para trabalharmos alguma 
proposta que seja outra e não esta que hoje estamos 
acostumados a ver. 

Esse foi o trabalho porque, até então, em todos 
os anos, acontecem as enchentes, acontecem os de-
sastres, acontecem as circunstâncias, os Municípios 
fazem o levantamento e o encaminham à Defesa Civil 
dos seus respectivos Estados. Essa, por sua vez, traz 
ao Ministério da Integração Nacional, que encaminha 
à Casa Civil, e uma medida provisória é encaminhada 
ao Congresso Nacional. Isso se tem passado no tempo 
mínimo de seis meses, e lá continua a escola caída, o 
posto de saúde no chão, sem passagem para os alu-
nos e para as pessoas, trancando o desenvolvimento. 
Isso não é possível!

Então, o que se quer é que se batalhe e que se 
crie um novo arcabouço para a Defesa Civil no País. 
Avançou? Avançou. O Governo enviou essa medida 
provisória? Mandou, mas, quando ela chegou à Câma-
ra, dava funções para que os Municípios e os Estados 
fizessem os levantamentos de risco em suas comuni-
dades, em seus Municípios. Por sua vez, conseguiu-se, 
através da Comissão Temporária instalada na Câmara 
dos Deputados, mediante o relatório do eminente De-
putado Federal Glauber Braga, com grande esforço, 
inserir nessa MP algumas propostas com que nós 
também vínhamos trabalhando aqui no Senado, para 
que se dimensione e se dê a capacidade de quem é 
quem nessa história. Foram delimitadas competên-
cias, e conseguiu-se inserir nessa medida provisória 
as competências dos Estados e Municípios. Aí, veio 
a esta Casa. 

Nós procuramos, na última terça-feira, inserir, 
para fechar essa tríade entre o marco delimitador e 
as competências, como atender, porque a Confedera-
ção Nacional dos Municípios já nos enviou questiona-
mento de como vão fazer para levantar esses dados 
no Brasil, nos Municípios e nas áreas de risco, sem 
ter as condições mínimas. De que maneira, porque o 
Funcap, como está hoje, não tem condições de apli-
car no sentido das previsibilidades, da prevenção, do 
monitoramento. Como vamos antecipar isso? Essa é 
a ideia das nossas emendas: fazer com que o Funcap 
seja flexível e possa aplicar na prevenção, na previsibi-
lidade, e também criar os fundos. Essas são as nossas 
duas emendas nossas. 

Em função de que a MP se extingue amanhã, 
não será possível voltar à Câmara para que as emen-
das sejam analisadas. Pelos menos, vamos delimitar 
o marco dentro de uma proporção de fazer os levan-
tamentos, ver quem é quem na história e, com o com-
promisso da Casa Civil, do Ministério da Integração 
Nacional e do nosso novo Líder do Governo, Senador 
Eduardo Braga, de que, no mês que vem, em abril, o 
Governo elabore um marco regulador da Defesa Civil 
e o envie a esta Casa, para que nós possamos, daí 
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sim, formar o verdadeiro tripé das competências, das 
delimitações e, também, dos recursos, para que esse 
novo arcabouço da defesa civil no Brasil possa, na 
verdade, funcionar.

Não podemos parar sem que isso venha. E olhem, 
sei que é um crédito de confiança com que se conse-
guiu trabalhar. Que o Governo, com a sua boa vonta-
de, envie até o mês de abril essa proposta, para dar 
passividade, para tranquilizar a Nação, porque, todos 
os anos, ocorrem desastres, ocorrem problemas e a 
população sofre.

Vamos aguardar, então, até o mês que vem, para 
ver se nós podemos, de uma vez por todas, delimitar 
esse marco regulatório para a defesa civil no País, para 
sermos um país previdente, organizado nas suas ba-
ses e para que, também, a defesa civil nos Municípios 
tenha condições de fazer previsões e, se necessário, 
entrar em campo imediatamente, não esperando que 
os recursos demorem tanto quanto hoje.

Essa é a nova tese da defesa civil neste País.
Vamos, então, para o mês que vem. Por enquan-

to, é um avanço? É. É o que nós queremos? Não, mas 
é o possível neste momento.

Eram essas as considerações, ao propor essa 
medida provisória, Sr. Presidente e nobres colegas.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – O parecer conclui pela aprovação do projeto 
de lei de conversão e dos pressupostos de relevân-
cia, urgência e adequação financeira e orçamentária.

Em votação. (Pausa.) 
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO) – Sr. Presidente, para discutir os pressupostos.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Para discutir. 
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, essa é uma medida provisória que trata da 
prevenção e das respostas aos desastres geológicos 
que afetam populações humanas, como desabamen-
tos, inundações, etc.

Evidentemente, nós temos uma lei, a Lei nº 
12.340, de 2010, que, por consenso de quem lida no 
setor, é uma lei aquém do que é necessário se fazer 
efetivamente, tanto a prevenção, como o combate a 
esses acidentes naturais.

Acontece que essa Medida Provisória nº 547 veio 
extremamente enxuta do Poder Executivo e a Câma-
ra dos Deputados acabou engordando essa medida 
provisória, colocando inúmeros artigos, na tentativa 
até de fazer com que a lei funcionasse, e nós vamos 
discutir isso no mérito. 

Mas é preciso deixar claro, Sr. Presidente, pri-
meiro, que é óbvio que a matéria é relevante. Por quê? 
Porque disciplinar prevenção de acidentes, como desa-
bamentos, inundações, etc., só pode ser uma matéria 
relevante. E é matéria também urgente. Acontece que 
as medidas principais, como nós vamos discutir no 
mérito, elas foram todas postergadas. Então, a União 
pode, se quiser, fazer um aporte para determinado se-
tor; a União pode, se quiser, ajudar os municípios; a 
União pode, se quiser, ajudar os Estados. Então, não 
ficou algo impositivo. 

O Senador Casildo Maldaner tentou até salvar 
a medida provisória da simples previsão, da simples 
“principiologia”, fazendo com que esse fundo, que foi 
criado pelo Congresso, e, portanto, é inconstitucional, 
tivesse robustez. Mas também, se ele procedesse des-
sa forma, a medida provisória iria cair. E ele tomou a 
cautela de fazer com que essas providências fossem 
tomadas no futuro. 

Segundo o nosso Casildo Maldaner – eu gos-
taria que ele reafirmasse isso –, há um compromisso 
do Governo Federal de, ainda no mês que vem, tornar 
efetivas, através de medidas próprias, as inserções 
dentro do fundo, as previsões orçamentárias dentro 
desse fundo, para que ele não seja simplesmente uma 
carta de boas intenções.

Então, Sr. Presidente, diante disso... E, melhor 
dizendo, eu disse que o fundo foi criado, mas o con-
selho foi criado, que daria uma inconstitucionalidade 
formal. Mas, conversando tanto com o nosso Líder 
Arthur Virgílio como com o nosso Eduardo Braga, que 
assume a Liderança, bem como com o Senador Casildo 
Maldaner, se realmente o Poder Executivo, a partir do 
mês que vem, vier com uma nova medida provisória 
“cacifando” esse fundo e dando efetividade a ele, nós 
vamos votar favoravelmente.

Então, eu gostaria de ouvir, se V. Exª me permitir, 
tanto do nosso Relator quanto do Líder se realmente 
existe esse compromisso, para que nós possamos votar 
favorável aos pressupostos de relevância e urgência. 

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
apenas para cumprimentar o nosso relator, Senador 
Casildo Maldaner, e para responder ao nosso Senador 
Demóstenes que, efetivamente, num grande trabalho 
realizado inclusive pelo Senado da República, numa 
Comissão Temporária presidida pelo Senador Jorge Via-
na cujo relator foi o Senador Casildo Maldaner, durante 
meses o Senado fez um trabalho exemplar na busca 
de soluções e propostas para a defesa civil no Brasil.

Coube à Presidenta da República, Dilma Rousseff, 
encaminhar uma MP em que havia inicialmente sete 
artigos, que foi ampliada para 31 artigos na Câmara 
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dos Deputados, todos eles voltados para a defesa civil. 
Não se vê nessa MP, ao contrário de outras que nós já 
vimos aqui nesta Casa, penduricalhos e coisas afeitas 
à questão das nossas MPs.

Buscando aprimorar esta MP, nosso relator apre-
sentou duas emendas e nós tivemos a oportunidade de 
debatê-las dentro da Casa Civil, com o Governo Fede-
ral. E a Ministra Gleisi está conduzindo esse entendi-
mento, conforme informado pelo nosso relator ainda há 
pouco da tribuna, para que nós possamos consolidar 
e aprofundar ainda mais os avanços sobre essa MP.

Portanto, o Governo constrói uma solução impor-
tante. Há uma participação intensa do Senado, através 
do Senador Casildo Maldaner e através do Senador 
Jorge Viana, nessa comissão composta por diversos 
membros do Senado. E tenho certeza absoluta de que, 
no marco regulatório, que deverá ser encaminhado nos 
próximos dias para o Congresso Nacional, nós esta-
remos com esses avanços garantidos, conforme com-
promisso assumido com o Senador Casildo Maldaner.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Demóstenes.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – O DEM, diante da afirmativa confirmando as 
palavras – não podia ser diferente – do Relator Casildo 
Maldaner, vota pela relevância e urgência da medida, 
Sr. Presidente.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Em votação.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Presidente, 
vamos votar também favoravelmente à medida, só 
destacando, mais uma vez, que a pressão sobre essa 
medida provisória ressalta a necessidade... Nós vamos 
insistir aqui quantas vezes forem necessárias, Presi-
dente, para que a Câmara faça tramitar a proposta de 
emenda à Constituição de autoria de V. Exª, cujo rela-
tor foi o Senador Aécio Neves.

O Congresso Nacional se submeteu ao constran-
gimento, ainda há pouco, de ver o Supremo Tribunal 
Federal tomar uma decisão em relação a medidas pro-
visórias votadas aqui, quanto ao rito. Tudo isso poderia 
e pode ser evitado se, o quanto antes, resolvêssemos, 
na Câmara, a tramitação da proposta de emenda à 
Constituição de autoria de V. Exª e relatada pelo Se-
nador Aécio Neves, que resolve, em definitivo, o pro-
blema do rito de tramitação das medidas provisórias. 

Sei que já houve, inclusive, uma manifestação do 
Presidente da Câmara claramente contrária à matéria, 
mas, enquanto não avançarmos em relação à tramita-
ção dessa PEC que está na Câmara dos Deputados, 

teremos essa dificuldade aqui de medidas provisórias 
chegarem aqui, no açodado do tempo, com pouco 
tempo, sem condição e sem o direito de legislarmos, 
porque é disso que se trata. Com essa medida provisó-
ria, por mais meritória que seja, que tem o nosso voto 
favorável, estamos sendo impedidos, na prática, de a 
ela apresentar emendas, porque eventuais emendas 
acarretariam o decurso do prazo dessa medida provi-
sória, com todos os problemas que, com ela decaindo, 
poderiam vir a ter para a sociedade brasileira. 

Portanto, votaremos favoravelmente à relevância 
e à urgência, votaremos favoravelmente ao mérito da 
medida provisória, mas não sem destacar que é ne-
cessária uma medida por parte da Casa de pressão 
à Câmara dos Deputados, de resposta à Câmara dos 
Deputados, para que tenhamos restaurado, na prática, 
o direito de legislar.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Diante das palavras de V. Exª, vou comunicar 
ao Plenário que o Presidente da Câmara dos Deputa-
dos assumiu comigo o compromisso de, nas próximas 
duas semanas, resolvermos esse assunto.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Sr. Presidente, permita-me? 

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Ainda...

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Pois não. 

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Permita-me, Sr. Presidente?

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Boa notícia, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Aécio Neves.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Ainda sobre essa 
mesma questão, V. Exª faz soar música aos nossos 
ouvidos ao comunicar essa última conversa, que não 
foi a primeira. V. Exª tem – e eu sou testemunha – rei-
terado às lideranças da Câmara e ao Presidente da 
Câmara, em especial, a necessidade de que proposta 
de V. Exª, que tive a honra de relatar e que regula e 
estabelece o rito definitivo e, a meu ver, adequado de 
tramitação das MPs, possa ser votada. 

Tivemos, Sr. Presidente José Sarney, Srs. Sena-
dores, há duas semanas, uma decisão do Supremo 
Tribunal Federal que gerou reações nesta Casa e al-
guma confusão no processo legislativo, em que houve 
a manifestação determinando que o rito ainda vigente 
que garante o funcionamento das comissões especiais 
quando da avaliação de cada medida provisória seria 
essencial à correção do processo legislativo. 
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Quero apenas relembrar aos Srs. Senadores 
que a proposta que relatei corrige definitivamente 
essa questão; estabelece o caminho das Comissões 
de Justiça das duas Casas como a primeira instância 
a determinar aquilo que estamos hoje, aqui, fazendo, 
sem qualquer discussão mais aprofundada: a defini-
ção sobre se é, ou não, relevante e urgente o tema da 
medida provisória. Nos poupa dos constrangimentos 
sucessivos que temos tido, tendo de votar aqui, por 
premência de tempo, os penduricalhos ou os contra-
bandos, como aqui se estabeleceu considerar as ma-
térias impróprias, não correlatas à original, que são 
introduzidas durante a tramitação na Câmara dos De-
putados e de que todos nós delas aqui nos tornamos 
reféns, já que sempre uma ação positiva na medida 
provisória se tornaria inócua, se não aprovássemos 
os tais contrabandos ou penduricalhos. 

Além disso, a proposta nos garante um tempo 
razoável para a discussão das medidas provisórias 
nesta Casa – não menos do que 30 dias – e, obvia-
mente, vai, de forma definitiva, dirimir essa pendência 
de interpretação do Supremo Tribunal Federal e das 
Casas do Congresso.

Portanto, a palavra de V. Exª é essencial, para que 
possamos ter a palavra final da Câmara dos Deputa-
dos. Não é possível, Presidente José Sarney, que essa 
matéria esteja lá por seis meses. Já são seis meses, 
sem qualquer manifestação, mesmo na comissão inicial 
e sequer também criada até agora comissão especial.

Sobre essa matéria, em homenagem ao Sena-
dor Maldaner, confiando nos compromissos com ele 
assumidos, o Líder Alvaro Dias aqui se posicionará 
em nome do Partido, mas o PSDB – posso antecipar 
– se colocará favoravelmente, já que se trata de uma 
questão que afeta a vida de tantos brasileiros.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Em votação.
O Senador Alvaro Dias pediu a palavra.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Apenas para desta-
car o voto favorável do PSDB ao relatório competente 
do Senador Casildo Maldaner, louvando a preocupa-
ção do Senador catarinense em definir recursos para 
a prevenção de calamidades. Isso é essencial.

Lamentamos não ver a sua emenda aprovada 
já, mas esperamos que os compromissos, que foram 
assumidos com ele de que isso se fará posteriormente 
sejam realmente honrados pelo Governo. 

Santa Catarina tem sido vítima de constantes in-
tempéries, a sua população tem sofrido especialmente 

no belíssimo litoral que possui, e há a necessidade da 
prevenção.

Por isso, os nossos cumprimentos ao Senador 
Casildo Maldaner por essa preocupação.

E aproveito, Sr. Presidente, para fazer um apelo 
aos Srs. Senadores que se encontram especialmen-
te na reunião da Comissão de Assuntos Econômicos 
para que compareçam brevemente ao plenário, pois, 
a seguir, teremos deliberação nominal, que é a vota-
ção da PEC nº 5.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam os 

pressupostos de relevância, urgência e adequação 
financeira queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em discussão o projeto de lei de conversão so-

bre o mérito.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO) – Para discutir o mérito, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Para discutir, com a palavra o Senador De-
móstenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, primeiramente, gostaria de reforçar as palavras 
do Senador Aécio Neves. 

Veja que o Supremo Tribunal Federal acaba de 
decidir que essa comissão especial, prevista para 
existir na discussão das medidas provisórias, tem que 
ser instalada obrigatoriamente. O Governo diz que é 
impossível instalar essa comissão porque não dará 
tempo de se fazer a votação das medidas provisórias. 
Isso quer dizer o seguinte: se não fizermos essa ins-
talação e discussão, todas as medidas provisórias, 
daqui para frente, serão declaradas inconstitucionais 
pelo Supremo Tribunal Federal.

Vamos lembrar que, na proposta apresentada 
por V. Exª e relatada pelo Senador Aécio Neves, a co-
missão desaparece. Então, a admissibilidade será feita 
pelas Comissões de Constituição e Justiça da Câmara 
e do Senado. Aí, faremos a discussão do mérito lá e 
aqui, dando ao Senado o mínimo de 30 dias para evitar 
o constrangimento que teve hoje o Senador Casildo 
Maldaner: tinha uma proposta boa, dava efetividade ao 
fundo, todos nós concordávamos com isso, inclusive o 
Governo, mas ele teve que retirar por conta do tempo.

Então, com 30 dias, os Senadores vão poder 
fazer as suas propostas. Essas propostas retornarão 
à Câmara, e nós poderemos contribuir com o Brasil, 
que é o que nós não estamos fazendo hoje. O Senado 
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está by passado totalmente. E a última opinião, embora 
formalmente seja nossa, na realidade, é da Câmara.

Penso que V. Exª, Sr. Presidente, deu uma gran-
de notícia. Continue nessa linha. Em duas semanas, 
se tivermos uma notícia de como a Câmara irá tratar 
esse assunto, poderemos sair desse fogo cruzado, e o 
Senado passará a dar uma contribuição efetiva ao País.

Sr. Presidente, quanto ao mérito, é bom que se 
ressalte, como já comecei a dizer, que estamos re-
almente tratando de condições principiológicas. Por 
exemplo, são objetivos da Política Nacional de Proteção 
e Defesa Civil reduzir os riscos de desastres, prestar 
socorro e assistência às populações atingidas por de-
sastres, recuperar as áreas afetadas por desastres. 

Vejam que são objetivos. Quando vem para a 
União, compete à União expedir normas para imple-
mentação e execução desse plano, coordenar todo o 
sistema, promover estudos etc.. Vai para os Estados, 
e também há um rol exaustivo: executar o plano em 
seu âmbito territorial, coordenar as ações do sistema 
e a articulação com a União e os Municípios. Compe-
te aos Municípios executar o plano em âmbito local, e 
assim por diante.

Parece-me que, aqui, fere o pacto federativo. 
Por quê? Porque a União estabelece para Estados e 
Municípios a maneira de agir. Mas, de qualquer for-
ma, cria um sistema. Agora, quando entra na questão 
do dinheiro, evidentemente, a coisa fica assim: fica a 
União autorizada a conceder incentivos ao Município 
que adotar medidas voltadas ao aumento da oferta de 
terra urbanizada etc.. E aí vai: a União poderá manter 
linha de crédito, os programas habitacionais devem 
priorizar isso e aquilo.

Então, Sr. Presidente, na realidade, é uma boa 
carta de princípios, inegavelmente. Mas efetividade 
não há. Só haverá efetividade se, a partir do mês que 
vem, o Governo cumprir a palavra e mandar outra me-
dida provisória, colocando os recursos para que esse 
fundo possa funcionar. 

Vamos votar favoravelmente, mas clamando para 
que, a partir do mês que vem, essa efetividade acon-
teça, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Votação do projeto de lei de conversão, que 
tem preferência regimental.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam...
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Sr. 

Presidente, para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª tem a palavra.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) – Quero encami-
nhar, Sr. Presidente, favoravelmente ao projeto, mas 
louvando a posição da comissão que analisou essa 
matéria e, principalmente, o Relator, o Senador Casildo, 
que foi de uma habilidade muito grande na avaliação. 

Hoje, temos a certeza de que, ao votarmos de 
forma unânime essa medida, vamos esperar o marco 
regulatório que estará chegando exatamente sob o 
comando e a relatoria futura do Senador Casildo, que, 
em nome do PMDB, fez um belíssimo trabalho. 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero, na mesma 
linha do Senador Vital do Rêgo, elogiar aqui o trabalho 
do Senador Casildo Maldaner.

Mas acho que é importante acentuar principal-
mente o final da fala do Senador Vital do Rêgo. Essa 
política é exatamente o início de uma caminhada, Se-
nador Casildo, para que nós consolidemos a cultura de 
defesa civil no Brasil, fechando, de uma vez por todas, 
as portas para essa situação de sempre agir depois 
dos fatos efetivamente ocorridos. 

Além dessa política, que começou, inclusive, 
neste Senado com o importante trabalho feito sob o 
comando do Senador Casildo, acho que é importante 
também avançarmos para os centros de emergência. 
Na política de defesa civil, nós precisamos consagrar 
no Brasil, como existe em todo o mundo, a figura dos 
centros de emergência, permitindo a sinalização, o 
acesso por parte da população, os sistemas de aler-
ta, os sistemas de monitoramento e, principalmente, 
a prestação do serviço.

Portanto, o Partido dos Trabalhadores e o Bloco 
encaminham o voto favoravelmente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria vai à sanção presidencial.

É o seguinte o projeto de lei de conver-
são aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Casildo 
Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu ape-
nas gostaria de fazer um registro aqui, agradecendo a 
compreensão dos diversos líderes, sobre essa matéria 
que acabamos de votar. 

Eu quero confessar, Sr. Presidente, nobres co-
legas, que eu vivi um dilema na semana passada. Eu 
até procurei V. Exª na Presidência para dizer que nós 
precisávamos inserir dois dispositivos, para que hou-
vesse resultados nesse novo arcabouço de defesa 
civil no Brasil. Aí, foi um martírio, foi um vaivém: “não 
há tempo, não é possível”. 

Pensei: “Como é que nós vamos construir, en-
tão, essa saída? A medida provisória daqui volta para 
a Câmara, e não haverá tempo hábil”. Aí se chegou 
à conclusão de que, no mês que vem, o Governo... 
Haverá reuniões entre o novo Líder do Governo e a 
Casa Civil, com a Ministra Gleisi, com o Ministro Fer-
nando Bezerra. 

Vamos construir, porque assim como está não dá. 
A Confederação Nacional dos Municípios nos procurou 
para dizer que, como está, há avanços? Há, mas não 
vamos conseguir efeitos práticos. 

Com esses compromissos – o mês de abril tem 
trinta dias –, vir uma proposta com efeitos práticos, para 
haver consequências leais à defesa civil no Brasil... 

Eu quero agradecer a compreensão dos líderes 
em relação a essa matéria, Sr. Presidente. É um voto 
de confiança. 

Agora, eu vou ficar na espreita também, porque 
quero dizer a V. Exª e aos colegas que, se isso não 
acontecer, não tenho mais idade para esperar.

Quer dizer, “o enrolation” não dá. Eu quero ser 
muito sincero. Meu Líder, Eduardo Braga, e Ministra 
Gleisi, se isso não acontecer, eu vou ficar pegando no 
pé. Isso é para ajudar a defesa civil no Brasil, Sr. Presi-
dente. Nós precisamos disso para fechar o tripé. Hoje, 
estamos com dois no tripé. Isso é no bom sentido. É 
para o Brasil, é para a defesa civil no Brasil.

Mas quero, então, neste momento, agradecer a 
compreensão dos senhores colegas e dos líderes so-
bre essa matéria.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – A Mesa se manifestando com a invocação da 
idade de V. Exª, eu quero dizer que ela não procede, 
até pela confiança que vamos ter de que a coisa será 
encaminhada à Casa rapidamente. 

Mas V. Exª é testemunha da unanimidade com 
que a Casa ressaltou o parecer de V. Exª.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Sr. 
Presidente, eu queria...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria fazer uma 
comunicação à Casa, e eu queria inclusive, inicialmen-
te, até pedir a V. Exª que permanecesse em plenário. 

Sei que V. Exª aquiesceu no que diz respeito à 
votação da PEC nº 5, mas eu fiz questão de tocar nes-
se tema antes de iniciarmos a apreciação da PEC nº 
5 e em dois outros assuntos.

O primeiro deles tem a ver com o desenvolvimento 
daquilo que nós, líderes, havíamos conversado com V. 
Exª, que diz respeito ao pacto federativo.

V. Exª, em conversa com diversos líderes, co-
municou-nos, inclusive, numa sequência de atos já 
praticados na reforma política, em relação ao Código 
de Processo Civil, assim como também já anunciou, 
atendendo a um pedido inclusive do Senador Hum-
berto Costa no que diz respeito à área da saúde, V. 
Exª nos comunicava naquele momento a intenção da 
criação da comissão para trabalhar como pensadores, 
técnicos, auxiliando o Congresso, e particularmente 
o Senado, na construção de uma proposta para esse 
novo pacto federativo.

Portanto, nesse aspecto, quero dizer a V. Exª aqui, 
falando em nome do nosso bloco – discutimos isto no 
dia de hoje –, que não há nenhuma discordância de V. 
Exª. Portanto, achamos que a convivência dessa co-
missão não pode – efetivamente não vai e não deve, 
não é esta a intenção de V. Exª – ultrajar nem tampouco 
ultrapassar os limites e as tarefas da CCJ e da CAE, 
que, neste exato momento, inclusive, discutem o pri-
meiro caminho, que é a questão da Resolução nº 72. 
Então, quero até, muito francamente, dizer a V. Exª da 
reclamação que fiz de público, por meios eletrônicos, 
sobre a nomeação, sem que nós tivéssemos a opor-
tunidade da indicação. 

Grandes técnicos, grandes nomes. Mas, nesse 
espírito que rege as relações de forma cordial, registra-
mos a nossa posição de não termos sido consultados. 

Em nome do nosso Presidente da Comissão de 
Assuntos Econômicos, Senador Delcídio, que é quem 
nos representa neste debate, dizemos a V. Exª que nós 
não vemos como choque, mas, sim, como colabora-
ção, mantidas inclusive as prerrogativas da Comis-
são de Assuntos Econômicos e, claro, da Comissão 
de Constituição e Justiça. E não seria outra forma. V. 
Exª, além da experiência, não cometeria o absurdo de 
uma comissão ultrajar, ultrapassar os limites das com-
petências das comissões desta Casa. Então, esse é 
o primeiro ponto no qual gostaria de tocar com V. Exª. 
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O segundo, aproveitando, mais uma vez, a pre-
sença do nosso Presidente, comunico aos líderes que 
diversos Senadores de diversos partidos, diante dos 
fatos ocorridos depois de todo o pronunciamento do 
Senador Demóstenes nesta Casa, do que foi veicu-
lado pela imprensa, a forma como as coisas vêm-se 
processando, um processo que, até então, nos era 
dito que corria em segredo de justiça, mas, a cada 
dia, grassam informações, circulam gravações e, cada 
vez mais, vai-se alastrando a rede de arapongagem no 
nosso País. Então, esses fatos foram sendo agravados 
exatamente pela citação, por meio dessa publicização 
de algo que, até então, era segredo de justiça: a ci-
tação de Parlamentares, tanto de Senador quanto de 
Deputados Federais. 

Nesse sentido, esse conjunto de Parlamentares 
e de partidos decidiu representar, hoje, ao Procurador-
-Geral da República, solicitando dele que essas me-
didas sejam adotadas, que esses processos efetiva-
mente sejam encaminhados para a instância devida, 
dentro do processo legal, uma vez que envolve agora 
a citação de Parlamentares. 

Aproveitando também essa mesma esteira, es-
tamos solicitando ao Procurador-Geral da República 
que, nesse fórum, essas questões sejam tratadas, per-
mitindo, assim, que aos citados seja, inclusive, dada a 
condição da sua defesa. 

Entendemos dessa forma, meu caro Presidente, 
porque, de outro jeito, representar internamente seria 
antecipar-se a um processo judicial que não conhece-
mos. Se promovêssemos, pela Corregedoria ou pelo 
Conselho de Ética, a apreciação desse ou daquele 
parlamentar, incorreríamos no erro de, inclusive, citar 
fatos que não conhecemos.

Se esses fatos, pelo que tem sido veiculado, estão 
na esfera do Ministério Público, da Justiça Federal e da 
Polícia Federal, que iniciou a operação Monte Carlo, 
solicitamos, então, ao Procurador-Geral da República 
que, de posse dessas informações, usando sua prer-
rogativa e sua autoridade conferida por lei, dê o devido 
encaminhamento, para que esses parlamentares pos-
sam galgar o direito de se defender, para que esses 
parlamentares, na mesma esteira do que, de forma 
veemente, aqui verbalizou o Senador Demóstenes, 
possam ser investigados, mas possam sair dessa si-
tuação. Que isso seja tratado como algo sigiloso, até 
que não saia nos meios de comunicação.

Portanto, nesse sentido, nós, Parlamentares, 
neste exato momento, estamos nos dirigindo ao Pro-
curador-Geral da República, para que esse processo 
ganhe curso e para que a apuração possa transcorrer 
de forma vigorosa, agora sim, na Justiça, sem que as 

informações sejam utilizadas para chantagear ou fazer 
ameaças daqui, dali ou de acolá.

Portanto, na representação, meu caro Presidente, 
incluímos os parlamentares do Congresso Nacional, 
todos aqueles que foram citados nessa matéria, para 
que o Procurador-Geral da República dê curso a esse 
processo de investigação.

Muito obrigado.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Peço 

a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 

Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Os Anais registrarão o comunicado de V. Exª, 
Senador Walter Pinheiro.

Tinha pedido a palavra, primeiro, pela ordem, o 
Senador Pedro Taques.

Em seguida, falará V. Exª, Senador José Agripino.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, com 
todo o respeito ao Senador Walter Pinheiro, quero di-
zer que concordo com a constituição dessa comissão 
especial de juristas, ou melhor – desculpe-me –, dessa 
comissão de notáveis para debater o pacto federativo. 
Regimentalmente, para a formação dessa comissão, 
não seria preciso oitiva dos líderes. Para essa comis-
são, os nomes ali apresentados e elencados por V. 
Exª são do mais alto gabarito. Parabenizo V. Exª pela 
constituição dessa comissão.

No tocante ao segundo tema, quero também dar 
conta a V. Exª e ao Senado de que, nesta tarde, eu e o 
Senador Randolfe Rodrigues fizemos um requerimento 
a V. Exª para que solicitasse ao Procurador-Geral da 
República informações a respeito dessa operação, por 
ele citada, envolvendo os parlamentares. Esse pedi-
do de informação, com respeito a V. Exª, tem de ser 
feito em nome do Congresso Nacional. V. Exª, como 
Presidente do Congresso Nacional, tem de fazê-lo, 
porque nós, parlamentares, precisamos saber o que 
o Procurador-Geral está investigando. As instâncias 
são diversas. Esse pedido encontra-se sobre a mesa, 
aguardando a manifestação de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Mesa vai determinar a leitura do expediente 
de V. Exª e, em seguida, tomará as providências que, 
depois de examinar, achar do seu dever.

Quero também, no que se refere ao que falou 
o nosso Líder Walter Pinheiro e V. Exª, dizer que não 
há outra intenção da Presidência da Casa senão a de 
melhorar os subsídios à disposição do Senado e da 
sociedade brasileira. Se ouvimos em audiências públi-
cas todas as pessoas que desejam falar sobre diversos 
assuntos, não fico impedido de, em nome do Senado, 
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desejando a melhoria dos nossos trabalhos, estabe-
lecer comissões de notáveis, de juristas, que possam 
oferecer subsídios que não estão sendo concorrentes 
das Comissões. Esses subsídios não transitam no Se-
nado senão por meio de proposições apresentadas 
pelos Srs. Senadores; entre os Senadores, o próprio 
Presidente pode recolhê-las. Mas, sem dúvida alguma, 
só podem tramitar nesta Casa justamente os projetos 
que são previstos pela Constituição e pelo Regimen-
to. Jamais deixaríamos de receber a colaboração de 
homens estudiosos, de pessoas que, no Brasil, têm 
abordado assuntos que constituem a sua visão não só 
acadêmica, mas também científica e política.

Concedo a palavra ao Senador Agripino.
Quero acrescentar que essa sugestão, primeiro, 

nasceu do Senador Pedro Taques, que apresentou 
neste plenário requerimento nesse sentido.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de manifestar, em nome do meu Partido, Par-
tido que presido, absoluta concordância com relação 
ao encaminhamento feito pelo Líder Walter Pinheiro, 
do PT, em relação à operação Monte Carlo.

O Senador Demóstenes Torres, há pouco mais 
de uma semana, da tribuna, fez um pronunciamento 
que mereceu a atenção por parte do Plenário e de al-
gumas dezenas de companheiros e terminou seu dis-
curso pedindo para ser investigado, já que ele estava 
mencionado na operação. Pediu enfaticamente para 
ser investigado.

A forma pragmática da investigação foi posta 
agora pelo Líder Walter Pinheiro, que quero endossar 
em gênero, número e grau. Acho que estamos corretos 
em solicitar à Presidência do Senado, à nossa Casa, 
que oficie à Procuradoria-Geral da República o pedido 
de informações sobre que parlamentares estão envol-
vidos e sobre o que há em torno desses parlamenta-
res, para que a investigação possa ser feita pelo fórum 
apropriado e para que se saia do diz que me diz que 
ou do campo das dúvidas.

O meu Partido endossa isso por completo. O Se-
nador Demóstenes Torres foi o primeiro a pedir para ser 
investigado. Nós nos sentimos confortáveis e confiantes.

Essa é a palavra oficial do nosso Partido, em apoio 
ao pronunciamento aqui feito pelo Líder Walter, do PT, 
que colocou, com muita correção, o seu pensamento, 
que é o nosso pensamento.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 
AP) – Concedo a palavra ao Senador Renan Calheiros.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – 
AL. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, antes 
de tudo, quero cumprimentar V. Exª pela decisão que 
tomou no sentido de criar a comissão que vai propor 

alterações no pacto federativo. Essa é uma questão 
urgente, algumas matérias estão com dificuldade para 
caminharem nas comissões específicas.

Eu mesmo tive oportunidade de ser indicado Re-
lator de uma proposta do Senador Delcídio do Amaral, 
que cria critérios para partilhar os impostos do comér-
cio eletrônico, do comércio não presencial. Precisamos 
priorizar a substituição do indexador das dívidas dos 
Estados, e a Bancada do PMDB, ainda no ano que 
passou, aprovou uma proposta e designou os Sena-
dores Eduardo Braga e Luiz Henrique, que, em nome 
da Bancada, apresentaram uma proposta que efetiva-
mente ainda não andou, e precisamos votá-la. Esse 
indexador do IGP-DI mais 6%, em muitos casos, como 
indexador da dívida, e de 7,5%, em muitos casos, la-
mentavelmente, como é o caso de Alagoas, precisa ser 
substituído, porque esse indexador era um indexador 
de outro momento econômico, não deste momento 
econômico, em que, inclusive, a Selic está em queda.

Desse modo, eu queria cumprimentar V. Exª. Em 
sessenta dias, vamos ter, sim, condições de elaborar 
uma agenda que, efetivamente, ponha para andar 
essa pauta de interesses dos Estados da Federação.

Desse modo, eu queria cumprimentar V. Exª.
Parabéns!
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Muito obrigado, Senador Renan Calheiros.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas 
quero dizer que considero o encaminhamento correto 
em relação às duas questões aqui focalizadas. Cumpri-
mento V. Exª pela iniciativa de compor essa comissão 
externa para debater o pacto federativo, para rediscutir 
o sistema federativo, o que considero o grande desafio 
do momento. Apenas não concordo muito com a ex-
pressão “notáveis”, porque uns são notáveis, outros 
não são notáveis, outros são invisíveis. Eu preferiria 
outra expressão. Isso é secundário, mas eu preferiria 
denominá-los especialistas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Senador, quero dizer a V. Exª que “especialista” 
é a palavra que consta do ato do Presidente, mas não 
podemos impedir que a nossa imprensa dê o batismo 
que desejar. Foi da imprensa o batismo de “notáveis”.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem, está com a palavra o Senador 
Vital do Rêgo.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
fazer minhas as palavras dos oradores que me ante-
cederam em louvação a V. Exª por ter tido a oportuni-
dade histórica de constituir essa comissão de juristas. 
Quero me somar à palavra “notáveis” de forma relativa. 
São juristas renomados do nosso País que tratarão da 
principal bandeira, como disse o nosso Líder Renan 
Calheiros, levantada pelo PMDB neste ano, que é o 
pacto federativo na formulação de soluções com rela-
ção ao processo dentro do Parlamento brasileiro. É um 
momento importante que não deve subsumir apenas 
a criação da comissão. Que a mesma celeridade com 
que se deu a comissão da reforma política, que V. Exª 
constituiu, possa também alcançar o pacto federativo!

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Agradeço a V. Exª.

Quero aproveitar esta oportunidade, porque vejo 
que é o sentimento de toda a Casa, para agradecer a 
todos os que aceitaram essa missão, sem ônus para 
esta Casa, porque eles nos vão ajudar e vão subsi-
diar os nossos trabalhos. É uma moção de louvor e 
de agradecimento que estendo a todos aqueles que 
aceitam participar dessas comissões que ajudam os 
trabalhos do nosso Congresso.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, sem preten-
der interromper muito a sessão, eu queria comunicar 
ao Senado que, ontem, em Minas Gerais, com uma 
comissão representativa do PMDB, comandada pelo 
Presidente Valdir Raupp, com a presença do Vice-
-Presidente da República, Michel Temer, e de vários 
Senadores, tivemos a satisfação de fazer a filiação nos 
nossos quadros, no nosso Partido, do querido amigo 
Senador Clésio Andrade. A vinda do Senador Clésio 
Andrade para o PMDB é fundamental do ponto de vis-
ta qualitativo, é claro, e também do ponto de vista do 
papel que o Senador Clésio Andrade vai cumprir na 
nossa bancada.

O Senador Clésio Andrade é um empresário, foi 
Vice-Governador do seu Estado e está levando para 
a vida política o que acumulou ao longo da sua vida 
privada. Isso é importante, porque ele nos vai ajudar, 
sobretudo, a formular a política de transportes, na qual 
ele é especialista.

Desse modo, hoje, o PMDB tem 21 Senadores. 
Na prática, somos 19 Senadores, porque, infelizmen-
te, o suplente do Senador João Alberto e o suplente 
do Ministro Garibaldi não são do nosso Partido. Nós 
precisávamos ampliar a bancada e nela contar com o 

nome de um Senador expressivo, como o do Senador 
Clésio Andrade, de Minas Gerais. Ontem, estivemos 
em Minas Gerais.

Portanto, era essa a comunicação que eu queria 
fazer a todos os Senadores.

O SR. CLÉSIO ANDRADE (S/Partido – MG) – 
Sr. Presidente, V. Exª me permitiria que eu falasse?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Clésio Andrade, antes de conceder 
a palavra a V. Exª, quero comunicar o ofício que rece-
bi de V. Exª:

“Sr. Presidente, nos termos do § 2º do 
art. 7º do Regimento Interno, comunico a V. 
Exª minha filiação partidária ao Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), 
ocorrida no dia 19 de março, em Belo Hori-
zonte, Minas Gerais.

Contando com sua habitual atenção, re-
novo os protestos de elevada consideração.

Clésio Andrade.”

É o seguinte o Ofício na íntegra:

OF. GSCAND – Nº 91/2012

Brasília, 20 de março de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, art. 7º, do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
minha filiação partidária ao Partido do Movimento De-
mocrático Brasileiro – PMDB, ocorrida no dia 19 de 
março em Belo Horizonte – Minas Gerais.

Contando com a habitual atenção de Vossa Se-
nhoria, renovo os protestos de elevada estima e con-
sideração.

Atenciosamente, – Senador Clésio Andrade.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Muito obrigado.
Com a palavra, o Senador Clésio Andrade.
O expediente vai à publicação.
O SR. CLÉSIO ANDRADE (Bloco/PMDB – MG. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, expresso 
meu agradecimento a V. Exª pelo carinho com que me 
está recebendo no PMDB. Foi a primeira pessoa que 
procuramos e consultamos; imediatamente, V. Exª se 
dispôs a fazê-lo.

Agradeço ao nosso Líder Renan Calheiros, ao 
Senador Romero Jucá, a todas as Lideranças do PMDB 
e a todos os companheiros.

Sr. Presidente, falo especialmente da grande festa 
que foi realizada ontem. Para mim, foi realmente um 
orgulho muito grande a minha filiação, com a presen-
ça de expressivas autoridades, como os Senadores 
Vital do Rêgo, Romero Jucá e tantos que lá estiveram 
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– Gim Argello –, de outros partidos, para nos brindar 
com suas presenças, com um público de 1.300 pe-
emedebistas presentes na Assembleia. Realmente 
um ato maravilhoso. Mais do que isso, a presença de 
figuras importantes do PMDB e de outros partidos, 
dos nossos Senadores, mostrou a exata importância 
que dão para Minas Gerais. E isso para nós é muito 
bom, porque esse é o nosso trabalho também. Nosso 
primeiro compromisso é com Minas e, agora também, 
com o PMDB.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ZEZE PERRELLA (Bloco/PDT – MG) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador José Perrella. De-
pois, darei ao Senador Aécio.

O SR. ZEZE PERRELLA (Bloco/PDT – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu queria parabeni-
zar o PMDB por abrigar em suas fileiras esse grande 
amigo, esse grande Senador, Clésio Andrade. Tenho 
o grato prazer de ser amigo do Clésio há mais de 20 
anos. Um homem fiel, amigo sincero e, acima de tudo, 
um grande mineiro e um grande brasileiro, qualquer par-
tido gostaria de contar com um homem assim em suas 
fileiras. Além de amigo, absolutamente fiel e sincero. 

Parabéns ao PMDB, parabéns ao Clésio, para-
béns a todos vocês desse partido.

Muito obrigado.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Aécio Neves.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ape-
nas para me unir ao Senador Zeze Perrella e aos Se-
nadores que aqui se manifestaram na homenagem ao 
Senador Clésio. Nós, em Minas – sabe disso V. Exª, 
que conviveu, em momento tão complexo e decisivo da 
vida nacional, tão de perto com o ilustre mineiro, o ex-
-Presidente Tancredo Neves –, sempre, nas alterosas, 
no alto de nossas montanhas, aprendemos a cultivar 
a boa convivência. Compreendemos a política, mui-
tas vezes, como o limite das circunstâncias nas quais 
estamos cada um de nós inseridos. Jamais deixamos 
que um adversário se transformasse gratuitamente em 
inimigo, jamais deixamos de compreender virtudes na-
queles que eventualmente militam em campos opostos 
ao nosso, que não é o caso do Senador Clésio.

Portanto, eu que tive a oportunidade de com ele 
conviver, pois foi meu Vice-Governador, Vice-Gover-
nador do Estado de Minas Gerais, o mais adequado 
durante o meu primeiro mandato, reconheço suas vir-
tudes. Fez ele uma legítima opção dentro daquilo que a 

legislação lhe oferecia, e se une a um partido de nome 
e de tradições, onde iniciei a minha trajetória política, 
pelo qual tenho extraordinário respeito, o PMDB. 

Devo, portanto, desejar-lhe sucesso nesta nova 
etapa de sua caminhada, compreendendo que, ao lado 
do Senador Zezé e ao meu lado, estará sempre colo-
cando em primeiro lugar nosso principal partido, que é 
“Partido de Minas Gerais”. Faremos isso juntos, tenho 
certeza, Senador Clésio, e defendendo intransigente-
mente os interesses de Minas Gerias e o fortalecimento 
da Federação – um tema tão atual –, o que certamente 
nos unirá em inúmeros debates que travaremos neste 
Senado. Minas é o Estado da nacionalidade, e por isso 
mesmo temos enorme responsabilidade em discutir 
caminhos e formas que permitam o fortalecimento das 
unidades federadas para evitarmos o caminho que se 
coloca à nossa frente, que é o de vivermos no Brasil 
de um Estado unitário.

Portanto, Senador Clésio, a missão de V. Exª, 
ao participar agora da Bancada do PMDB, a mais ex-
pressiva desta Casa, é ainda maior. E, como mineiro 
e companheiro de bancada, desejo-lhe todo sucesso.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Antes de dar a palavra ao Senador Eduardo 
Braga, queria comunicar ao Plenário que permane-
cessem os Srs. Senadores, porque em seguida va-
mos realizar uma sessão extraordinária para apreciar 
a Emenda Constitucional nº 5, que trata da Aposen-
tadoria Integral por Invalidez. De acordo com todas as 
lideranças, poderemos fazer essa sessão em seguida, 
que é permitida porque não tranca a medida provisória.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Também comunico ao Plenário que temos para amanhã 
convocada uma sessão, também extraordinária, para 
a apreciação da pauta temática das medidas da refor-
ma política, acertada pelos Srs. Líderes. Será às 11h.

Dou a palavra ao Senador Eduardo Braga e peço 
licença porque tenho de me retirar neste momento.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Claro, Sr. Pre-
sidente.

Sr. Presidente, apenas para cumprimentar V. Exª, 
mais uma vez, tal qual fez o líder do nosso Partido, Se-
nador Renan Calheiros, pela iniciativa do Senado na 
nomeação dessa comissão de notáveis para avaliar e 
propor a questão do pacto federativo. Mais uma vez, 
V. Exª, como grande estadista, demonstra a respon-
sabilidade que o Senado tem para com as unidades 
federadas e para com o equilíbrio de nossa Federação.

Portanto, em meu nome pessoal, quero também 
saudar a decisão de V. Exª de implantar, estabelecendo 
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inclusive prazo e escolhendo notáveis que, com certe-
za, haverão de contribuir, como V. Exª bem destacou, 
de forma gratuita para a Nação brasileira.

Mas não poderia deixar, Sr. Presidente, de tam-
bém destacar e abraçar o companheiro, Senador Clé-
sio. Lamentavelmente, ontem não pude me deslocar 
até Belo Horizonte. Pedi ao Líder Renan que nos re-
presentasse na solenidade em Belo Horizonte porque 
fiquei aqui cuidando de diversos assuntos que não me 
permitiram estar em Belo Horizonte para abraçá-lo fi-
sicamente. No entanto, todo o PMDB lá estava repre-
sentado, não só pelo Líder Renan, mas pelo nosso 
Presidente Valdir Raupp, pelo nosso Vice-Presidente, 
nosso querido Michel Temer, Romero Jucá, Eunício 
Oliveira, entre outros. Portanto, tenho certeza de que o 
PMDB estava muito bem representado para, junto com 
o PMDB de Minas Gerais, receber V. Exª nos quadros 
do nosso glorioso Partido. Seja muito bem-vindo ao 
PMDB e conte com o seu companheiro, o seu amigo 
aqui no Senado para, sob a liderança do Senador Re-
nan Calheiros, engrandecer a contribuição do PMDB 
nesta Casa, o Senado da República. Parabéns e seja 
muito bem-vindo.

O SR. CLÉSIO ANDRADE (Bloco/PMDB – MG) 
– Obrigado.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Braga, 
o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Marta 
Suplicy, 1ª Vice-Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Item 5:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 40, DE 2011 

(REFORMA POLÍTICA) 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  
à Constituição nºs 29, de 2007; e 40, de 2011)

Quarta sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 40, de 2011, do Senador José Sarney 
e outros Senadores, que altera o art. 17 da 
Constituição Federal para permitir coligações 
eleitorais apenas nas eleições majoritárias.

Pareceres sob nºs 660 e 1.097, de 2011, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Valdir Raupp,

– 1º Pronunciamento: (sobre a Propos-
ta de Emenda a Constituição nº 40, de 2011) 
favorável, com voto vencido, em separado, do 
Senador Inácio Arruda, e vencido dos Senado-
res José Pimentel, Antonio Carlos Valadares, 

Humberto Costa, Sérgio Petecão e da Sena-
dora Marta Suplicy;

– 2º Pronunciamento: (sobre as Propos-
tas de Emenda à Constituição nºs 40, de 2011; 
e 29, de 2007, tramitando em conjunto, nos 
termos do Requerimento nº 919, de 2011), 
favorável à Proposta de Emenda a Constitui-
ção nº 40, de 2011, e pela prejudicialidade da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 29, de 
2007, com voto vencido, em separado, do Se-
nador Inácio Arruda, e vencido dos Senadores 
Marcelo Crivella e Antonio Carlos Valadares.

Transcorre hoje a quarta sessão de discussão. 
Em discussão as propostas e a emenda. (Pausa.)
As matérias constarão da Ordem do Dia da próxi-

ma sessão deliberativa ordinária para prosseguimento 
da discussão.

É o seguinte o item que tramita em con-
junto:

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2007 
(REFORMA POLÍTICA) 

(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  
a Constituição nºs 29, de 2007, e 40, de 2011)

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 29, de 2007, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Jarbas Vasconcelos, que altera 
o art. 17, § 1º, da Constituição Federal, para 
admitir coligações eleitorais apenas nas elei-
ções majoritárias.

Pareceres sob nºs 714, de 2007; e 1.097, 
de 2011, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, dos Relatores: Senador Tasso 
Jereissati e Senador Valdir Raupp, 

– 1º Pronunciamento: (sobre a Propos-
ta de Emenda a Constituição nº 29, de 2007) 
favorável, com voto vencido, em separado, do 
Senador Inácio Arruda, e vencido do Senador 
Marcelo Crivella;

– 2º Pronunciamento: (sobre as Propos-
tas de Emenda à Constituição nºs 40, de 2011; 
e 29, de 2007, tramitando em conjunto, nos 
termos do Requerimento nº 919, de 2011), 
favorável à Proposta de Emenda a Constitui-
ção nº 40, de 2011, e pela prejudicialidade da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 29, de 
2007, com voto vencido, em separado, do Se-
nador Inácio Arruda, e vencido dos Senadores 
Marcelo Crivella e Antonio Carlos Valadares.
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Há sobre a mesa, ainda, requerimento de ca-
lendário especial para a Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 5, de 2012, apresentada pelas lideranças. É 

sobre a Aposentadoria Integral por Invalidez, assinado 

por todas as lideranças.

É o seguinte o requerimento:
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Vamos, então, votar o requerimento.

Peço a atenção de todos para esta votação.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o calendário. 
Incluo a matéria na presente sessão para a pri-

meira sessão de discussão.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Item extrapauta:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
N° 5, DE 2012

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 5, de 2012, da Câmara dos Deputados, que 
acrescenta o art. 98 ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição 
Federal. Trata-se da aposentadoria integral 
por invalidez.

Parecer sob o nº 136, de 2012, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
O Relator é o Senador Alvaro Dias, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 e 2, da CCJ, de re-
dação, que apresenta. 

A matéria constará da Ordem do Dia 
durante cinco sessões deliberativas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando po-
derão ser oferecidas emendas assinadas por 
um terço, no mínimo, da composição do Se-
nado, nos termos do disposto no art. 358, do 
Regimento Interno. 

Transcorre a primeira sessão de discussão. 
Em discussão a proposta. (Pausa.)
A matéria constará da Ordem do Dia da próxima 

sessão deliberativa para prosseguimento da discussão.
São as seguintes as matérias não apreciadas 

e transferidas para a próxima sessão deliberativa or-
dinária:

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 5, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 548, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 5, de 2012, que abre 
crédito extraordinário, em favor do Ministério 
da Educação, no valor de quatrocentos e ses-
senta milhões e quinhentos e trinta mil reais, 
para o fim que especifica (proveniente da Me-
dida Provisória nº 548, de 2011).

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 6, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 550, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 6, de 2012, que altera a 
Lei nº 10.735, de 11 de setembro de 2003, que 
dispõe sobre o direcionamento de depósitos 
à vista captados pelas instituições financeiras 
para operações de crédito destinadas à popu-
lação de baixa renda e a microempreendedo-
res, e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 550, de 2011).

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 63, DE 2011 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 63, de 2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Valdir Raupp, que altera a redação do art. 
3º da Emenda Constitucional nº 62, de 9 de 
dezembro de 2009, para ampliar o prazo de 
adesão ao regime especial de precatório até 
a data de 31 de dezembro de 2012.

Parecer, sob nº 689, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece.

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 176, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 176, de 2008 (nº 717/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Antonio Car-
los Mendes Thame), que dispõe sobre a impor-
tação e o fornecimento de produtos sujeitos à 
Regulamentação Técnica Federal.

Pareceres sob nºs:
– 1.486, de 2011, da Comissão de As-

suntos Econômicos, relator Senador Eduardo 
Suplicy, favorável com as Emendas nºs 1, 2 e 
3 – CAE;

– 1.487, de 2011, da Comissão do Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
ção e Controle, relator Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, favorável ao projeto com as Emendas 
nº 1 a 3-CAE/CMA e, ainda, pela apresentação 
da Emenda nº 4-CMA.
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8 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 198, DE 2007-COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 198, de

2007-Complementar, do Senador Rena-
to Casagrande, que acrescenta parágrafo ao 
art. 1º da Lei Complementar nº 110, de 2001, 
estabelecendo prazo para a extinção de con-
tribuição social.

Parecer sob nº 2.016, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Adelmir Santana, favorável, com a 
Emenda nº 1-CAE, que apresenta.

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 66, DE 2012 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 66, de 2012 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 99, de 2012, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Romero Jucá), que aprova a progra-
mação monetária para o 1º trimestre de 2012.

10 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 67, DE 2012 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 67, de 2012 (apresentado 

como conclusão do Parecer nº 100, de 2012, 

da Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 

Senador Romero Jucá), que aprova a progra-

mação monetária para o 4º trimestre de 2011.

11 

REQUERIMENTO Nº 514, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-

to nº 514, de 2011, do Senador Cícero Lucena, 

solicitando a criação de Comissão Temporária 

Externa, composta por cinco membros titulares 

e igual número de suplentes, para no prazo de 

doze meses, acompanhar todos os atos, fatos 

relevantes, normas e procedimentos referen-

tes às obras do Projeto de Integração do Rio 

São Francisco com as Bacias Hidrográficas 

do Nordeste Setentrional, conhecida como 

“Transposição do Rio São Francisco”, bem 

como o Programa de Revitalização da Bacia 

Hidrográfica do Rio São Francisco.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Encerro a presente sessão, convocando outra 

para daqui a um minuto.

Está encerrada esta sessão. 

Será convocada uma seguinte, daqui a um minuto.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 51 

minutos.)
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Ata da 34ª Sessão, Deliberativa Extraordinária 
em 20 de março de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Sra. Marta Suplicy
(Inicia-se a sessão às 17 horas e 52 mi-

nutos e encerra-se às 17 horas e 53 minutos.)
É o seguinte o registro de compareci-

mento:
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Há número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – 

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
 N° 5, DE 2012

Segunda sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 5, da Câmara dos Deputados, que acrescenta 
o art. 98 ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal. 

Parecer sob o nº 136, de 2012, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
O Relator é o Senador Alvaro Dias, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 e 2, da CCJ, de re-
dação, que apresenta. 

Transcorre a segunda sessão de discussão.
Em discussão a proposta.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Srª 

Presidente, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pois não, Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de inda-
gar a V. Exª se teremos alguma votação nominal ain-
da hoje, ou se não teremos mais nenhuma votação...

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Teremos três votações nominais.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Três? 

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Não havendo quem queira fazer essa discus-
são, a matéria constará da Ordem do Dia da próxima 
sessão deliberativa para prosseguimento da discussão.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Encerro esta sessão. 

Será convocada nova sessão para daqui a um 
minuto.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Está encerrada esta sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 53 
minutos.)



07540  Quarta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012

Ata da 35ª Sessão, Deliberativa Extraordinária 
em 20 de março de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Sra. Marta Suplicy.

(Inicia-se a sessão às 17 horas e 53 mi-
nutos e encerra-se às 17 horas e 54 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Há número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – 

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
N° 5, DE 2012

Terceira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
5, da Câmara dos Deputados, que acrescenta o 
art. 98 ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal.

Parecer sob o nº 136, de 2012, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
O Relator é o Senador Alvaro Dias, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 e 2, da CCJ, de re-
dação, que apresenta. 

Transcorre a terceira sessão de discussão.
Em discussão a proposta. (Pausa.)
A matéria constará da Ordem do Dia da próxima 

sessão deliberativa, para prosseguimento da discussão. 
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Convoco sessão deliberativa extraordinária para 
daqui a um minuto.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Está encerrada esta sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 54 
minutos.)
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Ata da 36ª Sessão, Deliberativa Extraordinária 
em 20 de março de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Sra. Marta Suplicy

(Inicia-se a sessão às 17 horas e 55 mi-
nutos e encerra-se às 17 horas e 56 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Aviso às Senadoras e aos Senadores que vamos 
ter votação daqui a pouco.

Há número regimental, declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 

trabalhos.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) –

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° 5, DE 2012

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 5, de 2012 (nº 270/2008, da Câmara dos 
Deputados), que acrescenta o art. 98 ao Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal.

Parecer sob o nº 136, de 2012, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
O Relator é o Senador Alvaro Dias, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 e 2, da CCJ, de re-
dação, que apresenta. 

Transcorre a quarta sessão de discussão.
Em discussão a proposta. (Pausa.)
Não havendo discussão, a matéria constará da 

Ordem do Dia da próxima sessão deliberativa, para 
prosseguimento da discussão. 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Encerro esta sessão e convoco outra sessão 
para daqui a um minuto.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 56 
minutos.)
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Ata da 37ª Sessão, Deliberativa Extraordinária 
em 20 de março de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Sra. Marta Suplicy

(Inicia-se a sessão às 17 horas e 57 mi-
nutos e encerra-se às 18 horas e 30 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Há número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Vamos ter uma votação agora e, em seguida, 
duas votações.

O painel ainda não está aberto.
Vou ler o que vamos votar.

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
N° 5, DE 2012

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 5 (nº 270/2008, da Câmara dos 
Deputados), que acrescenta o art. 98 ao Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal.

Parecer sob o nº 136, de 2012, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
O Relator é o Senador Alvaro Dias, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 e 2, da CCJ, de re-
dação, que apresenta. 

Transcorre a quinta e última sessão de discussão.
Em discussão a proposta. (Pausa.)
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Pois não, Senador Mozarildo.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 

Sem revisão do orador.) – Só quero me manifestar, em 
nome do PTB, já que o nosso Líder não se encontra 
presente, favoravelmente à emenda que está sendo 
colocada em votação logo em seguida, porque é uma 
justiça que se faz aos aposentados por invalidez.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – O PTB se manifesta favoravelmente à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 05.

Alguém gostaria de usar a palavra? (Pausa.)
Senador Walter Pinheiro.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Sem 

revisão do orador.) – Srª Presidente, o Partido dos Tra-
balhadores e o Bloco se posicionam favoravelmente à 
PEC 05, importante PEC, aqui relatada pelo Senador 
Alvaro Dias.

Para atender não só a necessidade, a demanda, 
mas o apelo de todos os servidores públicos, o Sena-
do faz essas sessões extraordinárias, entendendo a 
importância dessa matéria.

Portanto, o Bloco vota favoravelmente à PEC 05.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Presi-

dente, pela ordem. 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Presidenta Marta Suplicy, 
essa matéria é, realmente, de grande relevância social.

Houve uma mobilização dos servidores públicos 
interessados na votação dessa matéria, que é uma 
proposta de emenda constitucional, portanto, neces-
sitando de votação em dois turnos.

Fui autora da PEC 52, que tratava da mesma ma-
téria. Para evitar protelação na decisão que é esperada 
para hoje, dos servidores públicos, dessa aposentadoria 
integral por invalidez, decidi retirar, em caráter defini-
tivo, a tramitação da PEC 52, que tratava do mesmo 
assunto, exatamente para permitir a agilização desta 
votação e, desta forma, atender a solicitação do Rela-
tor, Senador Alvaro Dias, mas, sobretudo, de centenas, 
dezenas de servidores que, usando as redes sociais, 
especialmente o Twitter, haviam solicitado o apoio dos 
Senadores e Senadoras para votarem favoravelmente 
à PEC nº 5, que foi aprovada pela Câmara Federal.

Dessa forma, estou aqui cumprindo com o com-
promisso e com a palavra empenhada aos servidores 
públicos a respeito desta minha decisão, favorecendo 
a agilidade na votação da PEC nº 5 na tarde de hoje.

Muito obrigada, Presidenta.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Muito bem Senadora Ana Amélia.
Pois não, Senadora Lídice.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Sem 

revisão da oradora.) – Para encaminhar, Srª Presidente.
Em nome do PSB, nós votaremos “sim” na PEC 

nº 5, pela importância social que ela tem. E o relator 
atende, portanto, aos anseios dos servidores públicos.

Muito obrigada.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Pois não, Senador Renan Calheiros.
O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 

Sem revisão do orador.) – Presidenta, também para 
encaminhar, em nome do PMDB, a votação dessa 
matéria importante. Um grande momento do Sena-
do Federal. Inclusive quero cumprimentar V. Exª pela 
agilização que está conseguindo dar à matéria, para 
que nós possamos votá-la hoje, nesta sessão históri-
ca inesquecível.

Esse é o posicionamento do PMDB.
Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senador Renan Calheiros.
Está encerrada discussão.
Passa-se à votação.
O painel já está aberto? (Pausa.)

(Procede-se à votação.)
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Enquanto os Senadores e Senadoras votam, 
se alguém quiser se manifestar, faça uso da palavra. 
(Pausa.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR.) – 
Peço a palavra.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Alvaro Dias, Relator, tem a palavra.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Como 
Relator. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
primeiramente, os agradecimentos à Mesa, a V. Exª, 
Senadora Marta Suplicy, ao Presidente José Sarney, 
pela compreensão em permitir um rito especial extraor-
dinário para deliberarmos sobre uma matéria da maior 
importância para servidores públicos aposentados por 
invalidez permanente, que há sete anos convivem com 
injustiças que agora serão reparadas, remanescentes 
da Emenda Constitucional nº 41, quando da reforma 
da Previdência.

Para esclarecimento aos que nos ouvem, quero 
dizer que esta é uma proposta da Deputada Andreia 
Zito, que teve essa iniciativa na Câmara dos Deputa-
dos, apresentando a Proposta de Emenda à Constitui-
ção que levou naquela Casa o número 270. (Pausa.)

Pois não, Senadora.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Eu precisava colocar uma questão com mais cla-
reza: votação da proposta, em primeiro turno, sem pre-
juízo das emendas de redação apresentadas pela CCJ.

Pois não, pode continuar.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Muito 

obrigado, Presidente.
A Deputada Andreia Zito teve a iniciativa opor-

tuna de apresentar essa proposta. A ela os nossos 
cumprimentos. Tem mérito, portanto, neste dia em que 
reparamos injustiças de tanto tempo.

Para esclarecimento: esta proposta assegura 
aos servidores públicos que tenham ingressado no 
serviço público até a data da publicação da Emenda 
nº 41, de 2003, o direito de se aposentar por invalidez 
com integralidade.

Os servidores públicos poderão receber proventos 
equivalentes a sua última remuneração e paridade (a 
vinculação permanente entre os proventos de aposen-
tadoria e a remuneração da atividade, com extensão 
aos inativos de todas as vantagens concedidas aos 
ativos). Portanto, paridade, integralidade e extensão 
de todas as vantagens que são concedidas aos ativos.

Essa PEC determina que a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, e as respectivas 
autarquias e fundações, procederão, no prazo de 180 
dias da entrada em vigor desta emenda, à revisão das 
aposentadorias e pensões delas decorrentes, conce-
didas a partir de 1º de janeiro de 2004.

Nós fizemos, Srª Presidente, duas emendas de 
redação. Não apresentamos emenda de mérito, para 
que não retornasse à Câmara dos Deputados e retar-
dasse esta reparação de injustiça. Por isso, as emen-
das de redação que apresentamos dizem respeito 
à transferência das disposições transitórias para as 
disposições permanentes da Constituição, onde deve 
estar este direito de todos os aposentados por invali-
dez permanente.

Portanto, agradecemos ao Plenário do Senado Fe-
deral, que comparece maciçamente para esta votação.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 

Srª Presidente, pela ordem.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Srª Pre-

sidenta.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Presi-

dente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Um momento. Eu quero chamar os Senadores 
e as Senadoras que se encontram em seus gabinetes 
para que venham ao plenário para votação nominal. 
Já temos 43 votos e, daqui a pouco, vamos encerrar 
a votação.

Senador Vital do Rêgo. Depois, o Senador Paim.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, eu 
queria apenas, neste momento, expressar que o am-
biente do Senado está extraordinariamente positivo 
neste momento em que estamos votando a PEC do 
Bem. A imprensa, as pessoas tratam esta PEC como 
um resgate de uma justiça social inegável aos nossos 
aposentados. Por isso é que nos juntamos a todos os 
apelos que foram feitos para que todos os Senadores 
possam, neste momento, votar esta PEC, que foi ex-
traordinariamente bem concebida, sem nenhum tipo 
de alteração que pudesse prejudicá-la, pelo Senador 
Alvaro Dias. Até as emendas de redação são verda-
deiramente emendas de redação, sim, para adequar 
o texto aos parâmetros legais exigidos.

Por isso, nós gostaríamos de parabenizar o Se-
nador Alvaro e de dizer do nosso apoio, com o apoio 
do PMDB já explicitado pelo Senador Renan, a esta 
PEC que o Brasil chama de a PEC do Bem.

O SR. VICENTINHO ALVES (PR ‑ TO) – Srª 
Presidente.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB ‑ MG) – Pela 
ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT ‑ 
SP) – Com a palavra o Senador Eduardo Lopes; depois, 
o Senador Paim; depois, o Senador Cícero, o Senador 
Anibal Diniz e o Senador Aécio.

Senador Eduardo Lopes.
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O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM ‑ MT) – Srª 
Presidente. 

O SR. VICENTINHO ALVES (PR ‑ TO) – E o Se-
nador Vicentinho Alves, para encaminhar pelo Partido 
da República. O nosso encaminhamento, segundo a 
orientação do Líder Senador Blairo Maggi, é o voto 
“sim”, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT ‑ 
SP) – Obrigada, Senador.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM ‑ MT) – Srª 
Presidente, o Democratas encaminha “sim” também. 

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB ‑ RJ) – 
Srª Presidenta, é o Senador Eduardo Lopes. Falhou 
ali a comunicação. 

Srª Presidenta e todos os Senadores aqui, o PRB 
quer registrar o seu voto “sim” com respeito à PEC nº 
5, que trata dessa aposentadoria com integralidade, 
porque consideramos justa e importante. Então, o 
PRB vota “sim”.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT ‑ 
SP) – Obrigada, Senador.

Com a palavra o Senador Paim. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT ‑ RS) – Srª Pre-

sidenta, eu queria cumprimentar a Casa, porque, na 
verdade, ao garantir a aposentadoria especial para os 
servidores públicos com invalidez, estamos resgatando 
um compromisso ainda da época do Governo Lula. O 
Senador Pimentel era ministro. Nós asseguramos lá 
o princípio da aposentadoria especial para o servidor 
com invalidez, mas, infelizmente, no debate ao longo 
dos anos, não tínhamos conseguido aprovar a matéria. 
Lembro aqui o papel do Senador Tião Viana na época, 
quando ajudamos a construir a PEC Paralela.

Faz-se justiça. Parabéns aos servidores públi-
cos que têm problema de invalidez, pois terão direito 
à aposentadoria especial.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT ‑ 
SP) – Obrigada, Senador Paim.

Com a palavra o Senador Cícero Lucena. (Pau-
sa.) Senador Cícero Lucena. 

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM ‑ MT) – Srª 
Presidente, enquanto Cícero está ao telefone, eu que-
ro só comunicar que o Democratas encaminha “sim”, 
é favorável.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
‑ SP) – Pois não.

Senador Cícero Lucena. 
O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB ‑ PB) – 

Obrigada, Presidente.
É apenas para registrar, Presidente, que eu pre-

tendia apresentar uma emenda a essa PEC, no sen-
tido de estender ao trabalhador da iniciativa privada a 
preservação dos seus salários devidamente calculados 

em um período anterior ao infeliz momento da sua in-
validez, mas, a pedido do próprio Relator, o Senador 
Alvaro, e de várias mensagens que recebi, preferi, para 
não atrasar essa votação, não apresentar isso como 
emenda e estarei apresentando, então, essa questão 
como PEC, Srª Presidente. 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Muito bem, Senador Cícero.

Senador...
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA.) – Se-

nadora Marta, só para efeito... Senador Walter Pinheiro. 
Só para efeito, inclusive, de justiça, é importante citar 
aqui o Presidente da Comissão de Constituição e Jus-
tiça, o Senador Eunício Oliveira, que foi ultradiligente 
no processo de apreciação dessa PEC na Comissão 
de Constituição e Justiça e principalmente, eu diria, no 
acordo para que ela viesse ao Plenário.

Além dele, um Senador e uma Senadora: o Se-
nador José Pimentel, que também havia aportado 
um recurso, e a Senadora Ana Amélia, que até já se 
posicionou.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Já se posicionou.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Portanto, acho fundamental fazer este registro do es-
forço desses três Senadores, para que essa matéria 
pudesse vir ao Plenário no dia de hoje.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A informação está bastante clara, Senador.

E eu gostaria de repetir as ordens de inscrição: 
Anibal Diniz, Senador Aécio, Senador Pimentel, Se-
nador Randolfe, Senadora Vanessa, Senador Cás-
sio Cunha Lima... Eunício, Cássio Cunha Lima e Ana 
Amélia.

Anibal Diniz.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS..) – Srª 

Presidente...
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Srª Pre-

sidente, ao mesmo tempo...
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Pois não, Senadora.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – ... em 

que manifesto este voto aqui, seguindo a orientação 
do nosso Líder Walter Pinheiro...

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador, há um pedido pela ordem. Há um 
pedido pela ordem.

Como é, Senadora?
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Sem re-

visão da oradora.) – Senadora Presidente, eu queria 
encaminhar, em nome do Partido Progressista, em 
nome do Presidente Francisco Dornelles e de toda a 
bancada, favoravelmente à PEC nº 5.
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Senador Anibal Diniz, com a palavra.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Sem re-
visão do orador.) – Ao mesmo tempo em que anuncio 
a alegria dessa votação favorável à PEC nº 5, quero 
cumprimentar milhares e milhares de servidores do 
Brasil, que fizeram uma mobilização exemplar, através 
de todos os meios, através da rede social, principal-
mente do Twitter. Fizeram uma mobilização um a um, 
marcando cerrado os Senadores.

Então, todos estão de parabéns. É uma vitória de 
todos que participam no sentido de fazer valer aquilo 
que é melhor para todos. 

Parabéns a todos que contribuíram para a apro-
vação da PEC nº 5.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Eu gostaria de chamar os Srs. Senadores e as 
Srªs Senadoras que estão nos gabinetes, porque há 
58 votos, e gostaria de abrir o painel com um pouco 
mais de presença.

Com a palavra o Senador Aécio.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, poucas vezes, nesta Casa – e nós 
que aqui militamos percebemos com clareza isso... É 
difícil encontrar consenso. Mas V. Exª, ilustre Depu-
tada Andreia Zito, que está aqui, hoje, entre nós, dá-
-nos a oportunidade, com a proposta de sua autoria, 
de constituir um consenso, que busca reparar uma 
importante injustiça.

Na verdade, trata-se de uma correção extrema-
mente justa, pois esses servidores, mesmo tendo ga-
rantido seus direitos nas várias reformas da Previdência, 
sofrem até hoje, até a aprovação desta proposta, uma 
redução violenta dos seus proventos quando acome-
tidos de invalidez.

Portanto, a proposta da minha ilustre correligio-
nária do PSDB, Deputada Andreia Zito, relatada nesta 
Casa pelo Senador Alvaro Dias, corrige essa injustiça 
e nos permite a todos nos unir nesta votação e, quem 
sabe, inspirar outros momentos de convergência e de 
consenso para tratarmos, Srª Presidente, de questões 
tão graves como essa que acometem e fragilizam a 
Federação brasileira, assunto de várias discussões 
hoje nesta Casa.

Parabéns, Deputada Andreia Zito, pela iniciativa 
que orgulha a todos nós, Parlamentares, em especial 
os seus correligionários do PSDB.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Antes de dar a palavra ao Senador José Pimen-
tel, quero parabenizar a Deputada autora do projeto 
que agora votamos.

Com a palavra o Senador José Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Sem 
revisão do orador.) – Srª Presidenta, Srªs e Srs. Se-
nadores, quero começar registrando que esta PEC 
deverá ter votação unânime aqui no Senado Federal 
como forma de reparar as injustiças que foram come-
tidas em 1998, quando o Congresso Nacional aprovou 
aquela Emenda Constitucional nº 20.

A partir dali, aqueles que têm aposentadoria por 
invalidez e que são servidores civis da União passa-
ram a ter o seu benefício parcialmente reduzido. Na 
Emenda Constitucional nº 47, de 2005, aqui no Sena-
do e também na Câmara, esta matéria foi abordada, 
mas na época não tivemos a unidade necessária para 
aprová-la. Em seguida, vem essa PEC nº 72, que aqui 
recebe o nº 5, com a qual estamos reparando as in-
justiças que vêm desde janeiro de 1999 até dezem-
bro de 2003. Portanto, é uma matéria muito justa, já 
que nem na Emenda Constitucional nº 41 e nem na 
Emenda Constitucional nº 47 o Congresso Nacional 
tinha feito o seu reparo.

Assim, quero parabenizar os nossos Pares pelo 
acolhimento desta Emenda Constitucional.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Um belo resgate da história, Senador José 
Pimentel.

Com a palavra o Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 

Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, quero cum-
primentar a Deputada Andreia Zito e cumprimentar o 
caríssimo Senador Alvaro Dias.

Esta é uma Proposta de Emenda Constitucio-
nal que refaz uma injustiça histórica cometida contra 
esses servidores. Mas também quero me associar às 
mobilizações dos servidores, que tiveram o trabalho 
de localizar o Twitter de todos os Senadores e deram 
um exemplo de como se faz mobilização. A aprovação 
hoje, dessa PEC, é o resultado, em especial, da mobi-
lização desses servidores, que localizaram o Twitter de 
cada um dos Senadores, diariamente faziam a conta-
gem regressiva para esta votação, pressionaram pela 
votação na CCJ. Em um tempo de tão poucas mobiliza-
ções sociais, é importante ver trabalhadores se unindo 
na luta por direitos e tendo essa belíssima conquista 
que terão na noite de hoje aqui no Senado Federal.

O PSOL votará a favor, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Líder do PSOL, Senador Randolfe.
Com a palavra, a Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM. Sem revisão da oradora.) – Da mesma forma, 
Presidenta Marta, eu não poderia deixar de registrar 
o momento importante que a Câmara já viveu e o Se-
nado vive agora.
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Quero dizer que, nesses últimos dias, nas últimas 
semanas, a maior quantidade de mensagens que te-
nho recebido no Twitter e por e-mail, Senadora Marta, 
é exatamente de pessoas mobilizadas pela aprovação 
desta PEC, que faz justiça social com aqueles que se 
aposentam em uma situação extremamente delicada, 
pois se aposentam por invalidez, e veem seus recursos 
para se manterem diminuídos.

A Deputada Andreia Zito, que está aqui conosco 
comemorando esse fato, foi muito feliz ao apresentar 
a emenda à proposta de emenda à Constituição, que 
foi muito bem compreendida não só pela Câmara e 
pelo Senado, mas pelo próprio Poder Executivo. Tenho 
certeza absoluta de que a Presidenta também está 
comemorando este momento ao nosso lado.

Cumprimento a Deputada Andreia Zito. É a sua 
vitória, Deputada, é a nossa vitória, mas, principal-
mente, é a vitória do povo brasileiro e daqueles que 
mais precisam.

Muito obrigada, Senadora Marta.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senadora Vanessa.
Com a palavra, o Senador Eunício.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE. 

Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero dizer da minha alegria e parabenizar 
a Deputada Andreia Zito, autora desta PEC.

Agradeço ao Senador Alvaro Dias que, ao receber 
esta matéria, imediatamente fez com que chegasse à 
Presidência da CCJ o seu relatório. Tivemos a con-
dição, graças ao Senador Walter Pinheiro e a tantos 
outros Senadores daquela Comissão, de incluir esta 
importante matéria na extrapauta da Comissão.

O Brasil inteiro está, neste momento, assistindo-
-nos, e todos aqueles que foram acometidos da injusti-
ça estão nos acompanhando, Senadora Marta Suplicy. 
V. Exª, que sempre luta pelos injustiçados deste País, 
sabe que o Brasil inteiro está nos acompanhando pe-
las redes sociais. E eu fiquei muito feliz quando, após 
“twittar” dizendo que o Presidente da Comissão era 
a favor e que o Senador Alvaro Dias tinha o compro-
misso de entregar esta matéria extrapauta, recebi vá-
rias @ (arrobas) encaminhadas aos Srs. Senadores 
da Comissão dizendo que o Presidente da Comissão 
apoiava essa matéria.

Esta matéria, esta PEC, corrige uma injustiça com 
aqueles que tiveram o infortúnio de serem aposenta-
dos por invalidez permanente. Portanto, eu quero aqui, 
mais uma vez, registrando o meu agradecimento ao 
Senador Alvaro Dias, que é um Senador da oposição, 
mas que fez um trabalho brilhante na Comissão, para-
benizar todos os que serão beneficiados pela correção 
dessa injustiça que se cometia com eles.

Muito obrigado, Senadora.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Sem 

revisão do orador.) – Presidenta, só para lembrar V. Exª 
que, como vamos ter duas votações, é preciso encerrar 
esta e abrir o painel das duas outras.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Ainda tenho alguns inscritos – o Senador Cás-
sio Cunha Lima e a Senadora Lúcia Vânia –, depois 
encerro a votação. Ainda temos mais duas votações 
nominais. Além disso, também o Líder do Governo, 
depois da Senadora...

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidenta, apenas para manifestar o apoio do Governo a 
esse entendimento tão importante que neste momento 
a Casa realiza em defesa da aposentadoria por invali-
dez de servidores. É um avanço sem dúvida nenhuma, 
é uma conquista. Graças ao entendimento, ao acordo 
de Lideranças e ao esforço da Mesa do Senado, pre-
sidida neste momento por V. Exª, é possível alcançar 
uma conquista importante para o servidor brasileiro, 
para o trabalhador público brasileiro, que muitas vezes 
se viu penalizado por não ter acesso a essa política 
pública social. Por isso, o Governo encaminha favora-
velmente a PEC.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Não poderia deixar de lembrar, Senador Eduardo 
Braga, que é a primeira votação de V. Exª no exercício 
do cargo de Líder do Governo. É a primeira votação, 
uma votação que deixa todos os brasileiros muito feli-
zes, e espero que seja muito auspiciosa para o cargo 
que V. Exª passa a ocupar.

Com a palavra o Senador Cássio Cunha Lima, 
depois, a Senadora Lúcia Vânia, e encerramos a vo-
tação com 62.

Senador Cássio.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco/PSDB – 

PB. Sem revisão do orador.) – Senadora Marta, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, o Líder Eduardo Braga, 
na linguagem paraibana, pega uma garapa na primei-
ra votação com essa construção de unanimidade e de 
consenso no Senado. E tenho certeza de que, com 
seu talento, nobre Senador, haverá de prevalecer este 
ambiente de diálogo, de discussão em torno daquilo 
que interessa ao Brasil.

Aqui não há mais divisão, neste instante, de Opo-
sição e Governo, há um compromisso da Câmara dos 
Deputados e do Senado da República com todo o povo 
brasileiro, e cabe destacar a atuação do PSDB neste 
instante. Foi com o PSDB, na Câmara dos Deputados, 
através da iniciativa da Deputada Andreia Zito, que nos 
prestigia com sua presença neste instante em nosso 
plenário, e também secundada pelo trabalho do Se-
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nador e Líder do nosso Partido, Alvaro Dias, que foi 
possível essa articulação para que o Brasil assistisse 
nesta noite essa reparação histórica de justiça para 
com os servidores que se aposentam por invalidez.

Salve o Parlamento brasileiro, que demonstra 
neste instante que é possível se fazer sim política com 
grandeza, com espírito público e com a preocupação 
do bem comum.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Isso mesmo, Senador.

Com a palavra a Senadora Lúcia Vânia, a última 
inscrita para falar.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO. Sem 
revisão da oradora.) – Srª Presidente, Srs. e Srªs Sena-
dores, eu gostaria de cumprimentar, primeiro, o relator 
do projeto, Senador Alvaro Dias, Líder do meu Partido, 
o PSDB, pela presteza com que ele relatou este projeto 
da mais alta importância para o País.

Quero cumprimentar a sensibilidade da Deputada 
Andreia Zito e dizer que todos nós que militamos na 
área social nos sentimos contemplados com essa ini-
ciativa e principalmente com sua sensibilidade, dando 
ao servidor que se aposenta por invalidez tranquilidade 
para que ele possa, realmente, fazer o seu tratamento, 
fazer o acompanhamento da sua situação.

Portanto, quero aqui parabenizá-la e dizer da 
nossa alegria. Como companheira de partido, é uma 
honra ver uma companheira elaborar um projeto de 
tamanho alcance social.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senadora Lúcia Vânia.

Com a palavra o Senador Gim Argello.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF) – Obrigado, 
Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Um momento.

Vou pedir aos Senadores que ainda estão ins-
critos, agora recentemente, Senador Inácio e Senador 
Demóstenes, que, como nós ainda temos duas, que 
são as emendas, V. Exªs se manifestassem em segui-
da – nós vamos ter que votar mais duas.

Pois não, Senador Gim. Depois, vou abrir o painel.
O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF. Sem revisão 

do orador.) – Muito obrigado, Srª Presidente, Srs. Se-
nadores.

Hoje é um dia especial para o Senado. Votar uma 
PEC dessas realmente faz sentido ser Parlamentar no 
País, porque se está dando novamente a condição 
plena para aqueles que já se aposentaram ou que se 
estão aposentando por invalidez.

Queria, neste momento, parabenizar um Deputado 
Federal que se encontra aqui, Arnaldo Faria de Sá, que 
foi o Relator na Câmara Federal. Parabéns, Arnaldo! 
Parabéns, Senado, por uma votação tão importante!

Hoje, pela manhã, Srª Presidente, votamos tam-
bém na CAE outro item de aposentadoria muito impor-
tante para os deficientes físicos deste País. Hoje esta 
Casa dá-me muito orgulho de ser Senador, pois faz 
justiça àqueles que mais precisam.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Unanimidade! (Palmas.)

64 votos SIM; NÃO, zero.
Abstenção, zero.
Aprovado por unanimidade.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Passamos à votação, em globo, das Emendas 
nºs 1 e 2, da CCJ, de Redação, em primeiro turno. 

Os Srs. Líderes poderão orientar suas Bancadas.
As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – O 
PMDB continua encaminhando “sim”, Srª Presidente, 
para que possamos atingir a unanimidade também 
nas duas votações.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pre-
sidente, apenas um esclarecimento aos colegas Sena-
dores: trata-se de emenda de redação, apenas trans-
ferindo das disposições transitórias da Constituição 
para as disposições permanentes, no bojo da Emenda 
Constitucional nº 41.

O voto é favorável.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Com a palavra, o Senador Inácio Arruda.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero primeiro 
cumprimentar os dois Relatores que estão aqui – da 
Câmara, Arnaldo Faria de Sá, e do Senado, Álvaro Dias 
– pela celeridade com que se desincumbiram dessa 
missão, que era fazer uma reparação histórica à luta 
de servidores públicos do Brasil inteiro que estavam na 
expectativa de uma solução para uma questão grave. 
Inúmeros servidores eram atingidos por uma doença, 
às vezes doença do trabalho, adquiriam uma invalidez 
permanente, às vezes uma doença dolorosa, que mu-
tila o servidor e atinge, geralmente, toda a sua família, 
tem repercussão na casa inteira. 

Por isso, Srª Presidente, o nosso partido, o Par-
tido Comunista do Brasil, não poderia tomar outra ini-
ciativa senão a de apoiar integralmente essa posição 
dos nossos relatores.

Então, o nosso voto favorável, em nome dos ser-
vidores públicos brasileiros que ganham ou que con-
quistam neste dia um direito que, na prática, muitas 
vezes, já estava consagrado, mas era preciso que a 
Constituição garantisse essa reparação.

Por isso, eu agradeço aos nossos Relatores e a 
V. Exª, que encaminha esta votação neste momento.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Com a palavra o Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Srª 
Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, também, como fi-
zeram tantos aqui, quero registrar mais do que o meu 
voto favorável a essa emenda constitucional, mas a 
minha satisfação de ver que o Senado agiu pronta-
mente. Rapidamente o Senado aprovou essa matéria, 
rapidamente o Senado se posicionou, fazendo justiça 
a servidores públicos que, na verdade, merecem esse 
tratamento, merecem esse respeito.

Portanto, o nosso voto é favorável e nós aplaudi-
mos os Relatores Arnaldo Faria de Sá e Alvaro Dias, 
que fizeram rapidamente esses relatórios; no caso aqui 
do Senado, o Senador Alvaro Dias, junto com toda a 
Comissão de Constituição e Justiça, que trabalhou 
pela aprovação da matéria. 

Muito obrigado, Srª Presidenta.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada.
Senador Inácio Arruda, V. Exª pode votar. Fez o 

discurso, mas não votou. 
Eu quero pedir aos Senadores que se encontram 

presentes e que não votaram que votem, e aos que 
estão nos gabinetes que venham, porque ainda temos 
mais outra votação nominal. 

Distrito Federal, Paraíba, Ceará, São Paulo, Goi-
ás, Alagoas...

Estão na Casa porque votaram na votação an-
terior. 

Por favor, queiram comparecer ao plenário para 
que possamos apurar a votação.

Senador Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Srª Presi-

denta, por uma questão de justiça, eu falei do passado 
e não falei do presente. 

Quero cumprimentar a Deputada – eu já falei ou-
tro dia na tribuna – Andréia Zito, porque ela é a autora 
desse projeto; o Arnaldo Faria de Sá, que foi o Rela-
tor, e o Alvaro Dias, que foi o Relator aqui no Senado. 
Mas minhas homenagens à nobre Deputada Andréia 
Zito. Já falei diversas vezes na tribuna e não tinha fa-
lado hoje. Então, faço este registro ainda em tempo. 
Parabéns, Deputada.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Bom, como tivemos unanimidade na votação 
anterior, acredito que podemos, com segurança, apu-
rar esta votação.

Está encerrada a votação. 

(Procede-se à apuração)
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Estão aprovadas as emendas de redação, 
por unanimidade, com 56 votos SIM, zero NÃO, zero 
abstenção.

Estão aprovadas.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 

Preciso registrar a minha presença.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Com a palavra o Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 

(fora do microfone.)
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – O Senador Pedro Simon diz que vota “sim”.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 

Voto “sim”.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Senador Cyro Miranda.
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – 

Também voto “sim”.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Vota “sim”.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Há sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação para o segundo turno constitu-
cional, que vai à publicação. 

É o seguinte o parecer oferecendo a re-
dação final:

PARECER N° 191, DE 2012 
(Da Comissão Diretora)

Redação, para o segundo turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição n° 5, 
de 2012.

A Comissão Diretora apresenta a redação, para o 
segundo turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
n° 5, de 2012, que acrescenta o art. 98 ao Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias da Constituição 
Federal, consolidando as Emendas n°s 1 e 2—CCJ, 
de redação, aprovadas pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de março 
de 2012.

ANEXO AO PARECER N° 191, DE 2012

Redação, para o segundo turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição n° 5, de 2012 
(n° 270, de 2008, na Câmara dos Deputados).

EMENDA CONSTITUCIONAL 
N° , DE 2011

Acrescenta art. 6°-A à Emenda Constitucional n° 
41, de 2003, para estabelecer critérios para o cálcu-
lo e a correção dos proventos da aposentadoria por 
invalidez dos servidores públicos que ingressaram 
no serviço público até a data da publicação daquela 
Emenda Constitucional.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1° A Emenda Constitucional n° 41, de 19 de 
dezembro de 2003 passa a vigorar acrescida do se-
guinte art. 6°-A:

“Art. 6°-A. O servidor da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, inclu-
ídas suas autarquias e fundações, que tenha 
ingressado no serviço público até a data de pu-
blicação desta Emenda Constitucional e que te-
nha se aposentado ou venha a se aposentar por 
invalidez permanente, com fundamento no inciso 
I do § 1° do art. 40 da Constituição Federal, tem 
direito a proventos de aposentadoria calculados 
com base na remuneração do cargo efetivo em 
que se der a aposentadoria, na forma da lei, não 
sendo aplicáveis as disposições constantes dos 
§§ 3°, 8° e 17 do art. 40 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos 
proventos de aposentadorias concedidas com 
base no caput o disposto no art. 7° desta 
Emenda Constitucional, observando-se igual 
critério de revisão às pensões derivadas dos 
proventos desses servidores.”

Art. 2° A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, assim como as respectivas autarquias 
e fundações, procederão, no prazo de 180 (cento e oi-
tenta) dias da entrada em vigor desta Emenda Consti-
tucional, à revisão das aposentadorias, e das pensões 
delas decorrentes, concedidas a partir de 1° de janeiro 
de 2004, com base na redação dada ao § 1° do art. 40 
da Constituição Federal pela Emenda Constitucional 
n° 20, de 15 de dezembro de 1998, com efeitos finan-
ceiros a partir da data de promulgação desta Emenda 
Constitucional.

Art. 3° Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Convoco sessão deliberativa para daqui a um 
minuto, segundo turno constitucional.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 
minutos.)



(Inicia-se a sessão às 18 horas e 31 mi-
nutos e encerra-se às 18 horas e 33 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:

Ata da 38ª Sessão, Deliberativa Extraordinária 
em 20 de março de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Sra. Marta Suplicy.
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Há número regimental. 

Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 

trabalhos.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – 

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2012

Primeira sessão de discussão, em se-
gundo turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 5, da Câmara dos Deputados, da 
Deputada Andreia Zito e outros Deputados, 
que acrescenta o art. 98 ao Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias da Consti-
tuição Federal.

Parecer sob o nº 191, de 2012, da Co-
missão Diretora, oferecendo a redação para 
o segundo turno constitucional.

A Presidência esclarece ao Plenário que a ma-

téria constará da Ordem do Dia durante três sessões 

deliberativas, em fase de discussão em segundo tur-

no, quando poderão ser oferecidas emendas que não 

envolvam o mérito, nos termos do disposto no art. 363 

do Regimento Interno.

Em discussão a proposta. (Pausa.)

Não havendo mais nenhum Senador ou Sena-

dora que queira se manifestar, a matéria constará da 

Ordem do Dia da próxima sessão deliberativa para 

prosseguimento da discussão.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Encerrada esta sessão, convoco outra sessão 

extraordinária para daqui a um minuto.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 33 

minutos.)



(Inicia-se a sessão às 18 horas e 33 mi-
nutos e encerra-se às 18 horas e 36 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:

Ata da 39ª Sessão, Deliberativa Extraordinária 
em 20 de março de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Sra. Marta Suplicy.
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Há número regimental.

Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 

trabalhos.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – 

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2012

Segunda sessão de discussão, em se-
gundo turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 5 (270, de 2008), da Deputada An-
dreia Zito e outros, que acrescenta o art. 98 
ao Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias da Constituição Federal. 

Parecer sob o nº 191, de 2012, da Co-
missão Diretora, oferecendo a redação para 
o segundo turno constitucional.

Em discussão a proposta. (Pausa.)
Com a palavra o Senador Wellington Dias.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Para 

discutir. Sem revisão do Orador.) – Srª Presidente, que-
ro aqui primeiro registrar que, nas votações anteriores, 
acompanho a Liderança do Partido dos Trabalhadores, 
saudando a nossa Deputada pela importante iniciativa, 
parabenizando a Casa, Relator, Autor, todos que con-
tribuíram para essa importante matéria. Estamos num 
dia histórico e creio que as pessoas com deficiência, 
os aposentados, enfim, comemoram conosco essa 
importante vitória e também o projeto relacionado à 
Defesa Civil, projeto que considero de grande impor-
tância para o nosso País.

Por isso, com certeza defendemos a favor da 
última votação.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada Senador Wellington Dias.

Não havendo mais nenhum Senador ou Senado-
ra querendo fazer uso da palavra... Pois não, Senador 
Demóstenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM 
– GO. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trata-se de uma 
Proposta de Emenda Constitucional que guarda uma 
benemerência extraordinária, uma vez que, ao apo-
sentado por invalidez permanente, assegura-se pari-
dade e integralidade todos os benefícios daquele que 
se encontra na atividade. Não há como votar contra. 
O DEM vota, com entusiasmo, a favor Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Srª Presidente...

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pois não, Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Nas votações anteriores, o Senador Ricardo Ferraço 
votou de acordo com a Liderança do PMDB.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não.

Não havendo mais nenhum Senador ou Sena-
dora que queira se pronunciar, a matéria constará da 
Ordem do Dia da próxima sessão deliberativa para 
prosseguimento da discussão.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Encerro esta sessão, convocando outra sessão 
para daqui a um minuto.

O painel será aberto daqui a alguns segundos.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 36 
minutos.)



(Inicia-se a sessão às 18 horas e 37 mi-
nutos e encerra-se às 20 horas e 37 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:

Ata da 40ª Sessão, Deliberativa Extraordinária 
em 20 de março de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência das Sras. Marta Suplicy, Vanessa Grazziotin e do Sr. Eduardo Suplicy.
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Há número regimental.

Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 

trabalhos.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) –

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2012

Terceira e última sessão de discussão, 
em segundo turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 5, de 2012 (nº 270/2008, na 
Câmara dos Deputados), da Deputada Andreia 
Zito e outros, que acrescenta o art. 98 ao Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal.

Parecer sob nº 191, de 2012, da Comis-
são Diretora, oferecendo a redação para o 
segundo turno constitucional.

Em discussão a proposta. (Pausa.)
Não havendo nenhum Senador ou Senadora 

que queira se manifestar, está encerrada a discussão.
Passa-se à votação.
Está aberto o painel.
Votação da proposta em segundo turno.
Os Srs. Líderes poderão orientar as suas res-

pectivas bancadas.

(Procede-se à votação)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Pela ordem, Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pois não, Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Só para registrar a 
satisfação de estarmos aprovando hoje a Emenda à 
Constituição nº 5 e parabenizar a autora, a nossa De-
putada Andreia Zito, e o Relator, Senador Alvaro Dias. 
Essa PEC que faz justiça aos servidores públicos in-
válidos, que têm alguma deficiência, melhor dizendo. 
Essa PEC da Deputada Andreia Zito faz justiça a essa 
categoria de servidores públicos com deficiência.

Quero parabenizá-la, Deputada, o Senador Alvaro 
Dias e todos os Senadores que fazem na noite de hoje 
justiça pela aprovação desta PEC nº 5.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Com a palavra o Senador Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Sem revisão do orador. ) – Srª Presidenta, eu 
queria cumprimentar a Deputada Andreia Zito, autora 
dessa PEC, por sua sensibilidade social, e também 
Arnaldo Faria de Sá, que fez um grande trabalho na 
Câmara como Relator, e cumprimentar a Casa pela 
aprovação dessa importante PEC de grande alcance 
e de justiça social.

Muito obrigado, Srª Presidente.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC) – Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Senador Casildo.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC. 

Sem revisão do orador.) – Eu queria, nobre Presidente, 
me solidarizar em relação a essa PEC, cumprimentan-
do aqui o eminente Senador Alvaro Dias, que conduziu 
tão bem essa proposta, que vem atender às pessoas 
que, por uma razão ou outra, sofrem e passam por 
esses problemas. Eu acho que nada melhor do que 
o Brasil, do que nós nos solidarizarmos, e nós, como 
catarinenses, queremos participar dessa solidariedade.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Com a palavra o Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. 
Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, eu queria 
parabenizar o Senador Alvaro Dias, meu conterrâneo, 
meu colega do Paraná, pela brilhante condução dos 
trabalhos aqui, no Senado Federal: primeiro por pegar 
a assinatura de todos os Líderes para quebrar os in-
terstícios necessários para que pudéssemos, Deputada 
Andreia, fazer todas as votações no mesmo dia e todas 
as votações com a esmagadora maioria dos Senado-
res presentes e todos eles unânimes na sua posição 
de que esta é uma ação em prol da cidadania brasi-
leira, a inclusão social também dos deficientes físicos.

Muito obrigado e parabéns também a V. Exª, 
Deputada.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Vou encerrar a votação.

Todos os Senadores presentes já votaram?
Está encerrada a votação. 

(Procede-se à apuração)
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Aprovado. (Palmas.)

Foram 61 votos, por unanimidade.
Nenhum voto NÃO. E nenhuma abstenção.
É raro.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2012  

(Nº 270, de 2008, na Câmara dos Deputados)

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº, DE 2012

Acrescenta art. 6º- À  à Emenda Cons-
titucional nº 41, de 2003, para estabelecer 
critérios para o cálculo e a correção dos pro-
ventos de aposentadoria, por invalidez dos ser-
vidores públicos que ingressaram no serviço 
público até a data da publicação da Emenda 
Constitucional.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º A Emenda Constitucional nº 41, de 19 de 
dezembro de 2003 passa a vigorar acrescida do se-
guinte art. 6º-A:

“Art. 6º-A O servidor da União dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, inclu-
ídas suas autarquias e fundações, que tenha 
ingressado no serviço público até a data de 
publicação desta Emenda Constitucional e que 
tenha se aposentado ou venha a se aposentar 
por invalidez permanente, com fundamento no 
inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição Fe-
deral, tem direito a proventos de aposentado-
ria calculados com base na remuneração do 
cargo efetivo em que se der a aposentadoria, 
na forma da lei, não sendo aplicáveis as dis-
posições constantes dos §§ 3º, 8º e 17 do art. 
40 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos 
proventos de aposentadorias concedidas com 
base no caput o disposto no art. 7º desta 
Emenda Constitucional, observando-se igual 
critério de revisão às pensões derivadas dos 
proventos desses servidores.”

Art. 2º  A União, os Estados e Distrito Federal e 
os Municípios, assim como as respectivas autarquias 
e fundações, procederão, no prazo de 180 (cento e oi-
tenta) dias da entrada em vigor desta Emenda Consti-
tucional, à revisão das aposentadorias, e das pensões 

delas decorrentes, concedidas a partir de 1º de janeiro 
de 2004, com base na redação dada ao § 1º do art.40 
da Constituição Federal pela Emenda Constitucional 
nº 20, de 15 de novembro de 1998, com efeitos finan-
ceiros a partir da data de promulgação desta Emenda 
Constitucional.

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Pela ordem, Srª Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pois não, Senadora.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Eu 
gostaria de solicitar, se possível, que V. Exª colocasse 
em votação o aditamento que apresentei à Mesa ao 
Requerimento...

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Já está aqui, vou pôr em votação, Senadora.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Muito obrigada, Senadora. É o Requerimento 165.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Já está aprovada em segundo turno a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5.

A Presidência convocará sessão solene do Con-
gresso Nacional para promulgação da Proposta de 
Emenda à Constituição. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Está encerrada a Ordem do Dia.
O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 

Srª Presidente, questão de ordem.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – E, como eu não pude votar, em virtude de estar 
presidindo os trabalhos, gostaria de dar meus para-
béns, agora, à Deputada aqui presente Andreia Zito; 
ao relator na Câmara, o Deputado Arnaldo Faria de 
Sá; aqui, no Senado, ao Senador Eunício e à Senadora 
Ana Amélia e ao Senador Cícero Lucena, que retiraram 
as suas propostas para que houvesse maior agilidade. 
Eu não pude votar, mas foi um privilégio poder estar 
aqui exercendo a presidência durante essa votação.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Srª Presidente, e a Ordem do Dia?

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Já estou encerrando a Ordem do Dia e...

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– ...eu queria pedir a V. Exª, já falei com a Secretária 
Cláudia, a leitura de um ofício reproduzindo...

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Está aqui,vou fazer agora mesmo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB - RR) 
– Muito obrigado.
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Vou começar com o Requerimento nº 165, 
de aditamento ao Requerimento nº 20 da Senadora 
Vanessa Grazziotin, do Senador Eduardo Braga e de 
outros Senadores, solicitando a realização de sessão 
especial destinada a comemorar os 45 anos do Pólo 
Industrial de Manaus, a realizar-se no dia 7 de maio.

Em votação os requerimentos.
As Senadoras e os Senadores que os aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados, Senadora.

Será cumprida a deliberação do Plenário.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – A Presidência recebeu o Ofício nº S/5, de 
2012, 310/12 na origem, da Câmara dos Deputados, 
submetendo à apreciação do Senado a indicação do 
Sr. Luiz Moreira Gomes Júnior para compor o Conse-
lho Nacional do Ministério Público, em conformidade 
com o disposto no art. 130-A da Constituição Federal. 

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

É o seguinte o Ofício:
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O Senador Rodrigo Rollemberg apresentou 
o Requerimento n° 126, de 2012, por meio do qual 
solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, 
autorização para participar, entre os dias 25 e 27 de 
março do corrente ano, do lançamento oficial do World 
Congress on Justice, Governance and Law for Envi-
ronmental Sustainability, a ser realizado em Nova York, 
Estados Unidos, e comunica, nos termos do art. 39, I, 
do Regimento Interno, sua ausência do País durante 
o referido período.

A matéria depende de parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Nesse sentido, nos termos do § 4o do art. 40 do 
Regimento Interno, encontra-se sobre a mesa despa-

cho favorável oferecido à matéria pelo Presidente da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
que será publicado na forma regimental.

É o seguinte despacho, que vai ser pu-
blicado:

DESPACHO DO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, 
AD REFERENDUM DO PLENÁRIO DO COLEGIA-
DO, EM SUBSTITUIÇÃO AO PARECER PREVISTO 
NO ART. 40, § 4°, DO REGIMENTO INTERNO DO 

SENADO FEDERAL

Referente ao Requerimento n° 126, de 2012, do 
Senador Rodrigo Rollemberg, que “requer, nos termos 
do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, 
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autorização para ausentar-se dos trabalhos da Casa 
no dia 26 de março de 2012 em virtude de convite for-
mulado pelo Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA), quando participará do lançamento 
oficial do Word Congress on Justice, Governance and 
Law for Environmental Sustainability, a ser realizado em 
Nova Iorque, Estados Unidos, e comunica, nos termos 
do art. 39, I, do referido Regimento, que estará ausen-
te do País no período de 25 a 27 de março de 2012.”

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional recebeu no dia 09 de março de 2012 o Re-
querimento em epígrafe, de autoria do ilustre Senador 
Rodrigo Rollemberg.

Os Atos nºs 2 e 4, de 2011, desta Comissão, 
estabelecem rito de apreciação dessa modalidade de 
requerimento, que, neste caso, não pôde ser observa-
do, tendo em vista a proximidade entre o período da 
missão e a próxima reunião da Comissão.

Isso posto, e tendo em vista que o Regimento In-
terno, em seu art. 41, autoriza ao Presidente da Casa 
despachar solicitação de licença quando a sua votação 
não puder ser realizada em duas sessões seguidas 
ou, ainda, na hipótese de recesso, a Presidência des-
ta Comissão decide adotar, com base no disposto no 
art. 412, inciso VI, do Regimento Interno, procedimento 
análogo ao previsto no referido art. 41.

Desse modo, não tendo sido possível submeter 
o Requerimento ao Plenário da Comissão, o que so-
mente poderá ocorrer na próxima reunião, este Pre-
sidente avoca para si a responsabilidade de instruir 
favoravelmente a referida solicitação, ad referendum 
do Colegiado.

As razões para opinar favoravelmente estão con-
tidas no convite que acompanha o Requerimento, di-
rigido ao Senador Rodrigo Rollemberg, Presidente da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle do Senado Federal, caben-
do destacar a importância do Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) para o debate 
das questões ambientais.

Em síntese, portanto, esta Presidência opina 
pela aprovação do Requerimento n° 126, de 2012, do 
Senador Rodrigo Rollemberg.

Sala da Comissão, 14 de março de 2012 (horas). 
_ Senador Fernando Collor, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Em votação o Requerimento n° 126, de 2012.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Voltamos à lista de oradores.

Pela Liderança, Senador Renan Calheiros é o 
primeiro inscrito da lista.

Senador Eunício, V. Exª tem a palavra como Líder.
Depois? Está inscrito...Está com a letra do Pre-

sidente aqui.
Então, fala o Senador Romero em permuta com 

o Senador Eunício.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
Srª e Srs. Senadores, agradeço ao Senador Eunício 
Oliveira pela cessão do tempo. 

Quero fazer um registro rápido, mas importante 
para o meu Estado de Roraima, Srª Presidente. Hoje, 
estive em audiência com a Presidenta Dilma Rousseff, 
juntamente com o Governador José de Anchieta, tra-
tando de assuntos extremamente importantes para o 
nosso Estado. Alguns temas foram tratados naquela 
audiência. O primeiro deles, a federalização da CERR. 
Tratamos e apresentamos um pleito à Presidenta Dil-
ma e ao Ministro Edison Lobão para que a federaliza-
ção da CERR possa ser feita, no sentido de dar mais 
condições de o Governo estadual ter recursos para o 
desenvolvimento do Estado. 

Hoje, a Companhia de Energia de Roraima 
(CERR) é uma empresa deficitária, não gera e distri-
bui energias na capital, Boa Vista, somente no interior, 
e, portanto, é preciso que se faça efetivamente a fede-
ralização, dando mais condições e melhor atendimento 
à população do nosso Estado. 

A Presidenta ficou sensível a esse pleito e deter-
minou ao Ministro Edison Lobão e ao Dr. Nelson Ru-
bens, da ANEEL, que fizessem os estudos necessá-
rios para verificar qual a construção da federalização. 
Portanto, foi um passo importante. É vale dizer que, 
nesse passo da federalização, os direitos dos servido-
res serão garantidos, não haverá nenhum tipo de pre-
juízo aos servidores da CERR. Portanto, é um assunto 
extremamente relevante, que foi tratado esta manhã.

Outro assunto que tratamos com a Presidenta 
Dilma foi um programa de desmatamento zero para 
a mecanização de áreas degradadas no Estado de 
Roraima. É muito importante termos a condição de 
apoiarmos principalmente a agricultura familiar. E a 
Presidenta Dilma foi sensível, entendeu o esforço do 
Governo do Estado, entendeu a situação fundiária de 
Roraima, a dificuldade fundiária que Roraima vive, 
o pouco espaço restante para áreas produtivas na 
nossa região e determinou à Ministra Gleisi que faça 
entendimentos com o Ministério da Agricultura, com 
o Ministério do Desenvolvimento Agrário, com o Minis-
tério do Desenvolvimento Social e com o INCRA para 
que tenhamos a condição de fazer um amplo progra-
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ma de estruturação da produção agrícola no interior 
de Roraima. 

Tratou-se da questão de asfaltamento de vici-
nais, tratou-se também da questão da construção das 
três hidrelétricas que já estão programadas por meio 
dos estudos da Empresa de Planejamento Energético 
(EPE), a hidrelétrica do Bem- Querer, a hidrelétrica do 
Paredão I e a hidrelétrica do Paredão II. A Presidenta 
Dilma tomou conhecimento de todas essas questões e 
hipotecou apoio e decisão política do Governo Federal 
em ajudar no processo de desenvolvimento de Roraima.

Outro assunto que tratamos com a Presidenta, 
reforçando um pedido do Presidente da Guiana, Do-
nald Ramotar, foi a audiência prevista entre o Presi-
dente da Guiana e a Presidenta Dilma. A Presidenta 
Dilma marcou a audiência para o dia 19 de abril – es-
taremos presentes, convidou o Governador Anchieta 
a estar presente também – no intuito de tratar de um 
programa de financiamento do governo brasileiro e da 
CAF (Corporação Andina de Fomento) às obras de 
infraestrutura necessárias ao país vizinho da Guiana.

A Guiana pretende concluir o asfaltamento da es-
trada que liga o Brasil a Georgetown, pretende construir 
pelo menos duas hidrelétricas, fazer linhas de transmis-
sões e fazer também um porto em águas profundas.

Tudo isso está previsto num projeto de desen-
volvimento que terá, sem dúvida nenhuma, o apoio do 
Governo brasileiro, pela questão estratégica que repre-
senta para a nossa região da Amazônia Ocidental, para 
o Estado de Roraima e para o Estado do Amazonas.

Então, eu gostaria de agradecer à Presidenta Dil-
ma a atenção, registrar a importância desse encontro, 
registrar o apoio da Presidenta aos pleitos de Roraima 
e dizer que estaremos acompanhando o andamento 
de todas essas providências no sentido de desenvol-
ver o Estado e de criar melhores condições de vida 
para a população. 

Era esse o registro e esse agradecimento que 
eu queria fazer.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – O Senador Romero Jucá falou pela Liderança 
do seu Partido.

Agora, vamos voltar à lista dos oradores inscritos. 
Senador Pedro Taques. (Pausa.) 
Declinou.
Senador Eduardo Braga, V. Exª está inscrito para 

fazer uso da palavra. (Pausa.)
Declinou também.
Senador Durval. (Pausa.) 
Senador Valdir Raupp. (Pausa.) 
Quer fazer uso da palavra mais tarde.
Senador Casildo. (Pausa.) 

Também já saiu.
Senador Cyro Miranda. (Pausa.) 
Senador Paulo Davim. (Pausa.) 
Senador João Capiberibe. (Pausa.) 
Senador Flexa Ribeiro. (Pausa.) 
Senador Eduardo Lopes. (Pausa.) 
Senador Cícero Lucena. (Pausa.) 
Senador Sérgio Souza. (Pausa.) 
Não estando mais nenhum orador presente, dou 

a palavra para encerrar a sessão...
Temos o Senador, pela Liderança do PT, Walter 

Pinheiro. 
V. Exª vai usar a palavra, Senador Walter Pinhei-

ro? Então, a palavra é sua. Em seguida...
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Srª Presi-

dente, pela ordem. Estou inscrita como Líder do PSD. 
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – V. Exª é a seguinte. Não há mais ninguém inscrito. 
Na sua frente, há o Walter Pinheiro e, depois, 

pela Liderança, Kátia Abreu.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Obrigada.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Pela 

ordem, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Pois não, Senador.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Eu es-

tou inscrito.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Vou inscrevê-lo como orador inscrito, então, para 
fazer uso da palavra.

Então, V. Exª pode fazer uso da palavra. 
Pela ordem de alternância, V. Exª.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 

– Srª Presidente, V. Exª pode me inscrever pela Lide-
rança do PSOL?

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não.

Com a palavra o Senador...
Ele agora se inscreveu, Senador Walter Pinheiro. 

Pela ordem de alternância, ele tem direito a falar. Em 
seguida, será V. Exª e, se não houver mais nenhum 
orador inscrito, será a Senadora Kátia. Se não, tere-
mos de alternar.

Com a palavra, o Senador Anibal Diniz, como 
orador inscrito.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª Presi-
denta, Senadora Marta Suplicy; Srªs e Srs. Senadores; 
senhores telespectadores da TV Senado e ouvintes da 
Rádio Senado, venho à tribuna para informar a esta 
Casa que, ainda hoje, fizemos a protocolização de um 
projeto de decreto legislativo que propõe a realização 
de novo plebiscito envolvendo os Estados do Acre, do 
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Amazonas e do Pará, para que possamos fazer uma 
consulta às populações desses Estados em relação 
ao fuso horário que deve prevalecer nesses Estados.

Houve uma modificação do fuso horário, proposta 
pelo Senador Tião Viana e sancionada pelo Presidente 
Lula. Essa medida foi contestada. Houve um referen-
do no Estado do Acre, nas últimas eleições, com uma 
votação importante da população, de 56,8% a favor da 
mudança do horário. Essa medida foi transformada em 
lei, proposta pelo Senador Pedro Taques e aprovada 
no Senado, mas, por conta de não ter sido levado em 
consideração o fato de que a modificação também afe-
taria os Estados do Pará e do Amazonas, a Presidente 
Dilma teve de vetar essa matéria.

Então, eu queria historiar, de maneira muito sin-
tética, os motivos que me levaram a apresentar uma 
proposta no sentido de que houvesse novo plebiscito 
envolvendo os Estados do Acre, do Amazonas e do 
Pará a esse respeito. Existe também uma matéria pro-
posta pelo Senador Flexa Ribeiro, que propõe plebis-
cito apenas nos Estados do Amazonas e do Pará. Por 
isso, resolvemos fazer algo que também levasse em 
conta a população do Acre, para que houvesse uma 
nova consulta. Aí, sim, haverá uma posição definitiva 
das populações dos três Estados.

O Decreto nº 2.784, de 18 de junho de 1913, que 
estabeleceu o fuso horário brasileiro, completa seu 
primeiro centenário no ano de 2013. A Lei n° 11.662, 
proposta pelo Senador Tião Viana, aprovada pelo 
Congresso Nacional e sancionada pelo Presidente 
Lula em 24 de abril de 2008, modificou esse Decreto, 
diminuindo em uma hora a diferença do fuso horário 
entre os Estados do Acre, do Amazonas e do Pará em 
relação ao horário oficial de Brasília.

Posteriormente, pelo Decreto Legislativo n° 900, de 
02 de dezembro de 2009, foi convocada consulta popular 
entre os eleitores do Acre sobre essa alteração. A con-
sulta teve lugar no dia 31 de outubro de 2010, e 56,87% 
dos eleitores do Estado do Acre rejeitaram a alteração. 
Vale ressaltar que, embora os efeitos da Lei nº 11.662, de 
2008, atingissem os Estados do Acre, Amazonas e Pará, 
a consulta popular ocorreu apenas no Estado do Acre.

Em decorrência disso, foi apresentado, nesta 
Casa, o Projeto de Lei do Senado n° 91, de 2011, de 
autoria do Senador Pedro Taques, que retornava o fuso 
horário anterior do Estado do Acre.

Na tramitação da matéria, mediante entendimen-
tos com as bancadas dos Estados do Amazonas e do 
Pará, evolui-se para a aprovação de proposta que de-
terminava o retorno à situação existente anteriormente 
à edição da citada Lei n° 11.662, de 2008, para os três 
Estados. Aprovada a matéria nesta Casa, o projeto foi 

encaminhado à Câmara dos Deputados, onde também 
foi acolhido e encaminhado à sanção presidencial.

Entretanto, mediante a Mensagem n° 593, de 
20 de dezembro de 2011, a Excelentíssima Senhora 
Presidenta da República vetou integralmente a propo-
sição e encaminhou, pela Mensagem n° 595, do dia 
subsequente, projeto de lei que recebeu o n° 3.078, 
de 2011, na Câmara dos Deputados, promovendo o 
retorno apenas do horário legal dos Estados do Acre 
e do Amazonas e mantendo a alteração feita pela Lei 
n° 11.662, de 2008, para o Estado do Pará. Dessa 
maneira, não nos atende.

Ora, é o momento de encerrar de vez essa polê-
mica. Assim, estamos propondo o presente projeto de 
decreto legislativo, com o objetivo de convocar plebisci-
to, a se realizar simultaneamente nos três Estados en-
volvidos, juntamente com o primeiro turno das eleições 
de 2014, para que as três populações se manifestem 
sobre o tema, de forma a permitir que o Congresso 
Nacional tome a melhor decisão sobre a alteração dos 
fusos horários adotados na região Norte do País, de 
acordo com a vontade da população.

Temos a certeza de que, com a realização dessa 
consulta popular, iremos dirimir todas as dúvidas sobre 
o tema e escolher o caminho que melhor atenda às 
necessidades e aos interesses do povo dos Estados 
envolvidos, encerrando, assim, esse tortuoso processo.

O Sr. Sérgio Petecão (PSD – AC) – Senador 
Anibal...

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Ouço, 
com atenção, o Senador Sergio Petecão.

O Sr. Sérgio Petecão (PSD – AC) – Senador Ani-
bal, ouvindo atentamente seu pronunciamento, entendi 
que sua proposta é a de que se faça o plebiscito nos 
três Estados onde houve a mudança.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Exa-
tamente.

O Sr. Sérgio Petecão (PSD – AC) – Nós aca-
bamos de fazer um referendo no Estado do Acre. O 
povo, que foi às urnas, decidiu que não aceita o ho-
rário que foi mudado pela proposta do então Senador 
Tião Viana. O Deputado Flaviano Melo, pela proposta 
do referendo, deu a oportunidade para que o povo se 
manifestasse se queria ficar no horário antigo, como o 
chamamos, ou se optava pelo horário novo, que foi a 
proposta do Senador Tião Viana. O povo foi às urnas, 
de forma democrática, e disse que quer o nosso ho-
rário antigo de volta. Fico pensando como é que vão 
ter a coragem – sinceramente, não vou defender sua 
proposta – de chegar ao Estado do Acre e de convo-
car o povo para novo plebiscito. Acho que plebiscito 
não cabe nesse caso. O plebiscito deveria ter sido fei-
to antes de o então Senador Tião Viana fazer aquela 
mudança. Aí, sim, deveria ter sido feito um plebiscito, 
ouvindo a população do Estado do Acre, para saber 
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se ela queria mudar o horário ou não. Não foi feito o 
plebiscito. De forma autoritária, atropelando, mudaram 
o nosso horário. O povo foi às urnas e disse que não 
aceita isso. Foi feito o referendo. Sinceramente, eu me 
preocupo muito com sua proposta. Sei que o senhor 
deve estar cheio de boas intenções, mas eu não teria 
a coragem de apresentar uma proposta dessas no 
Estado do Acre, porque vai causar uma revolta muito 
grande na população. Obrigado, Senador.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Obri-
gado, Senador Petecão. Acolho a preocupação de V. 
Exª, mas faço questão de deixar claro que, primeiro, na 
medida em que foi aprovada no Senado e na Câma-
ra dos Deputados a alteração dos fusos horários dos 
Estados do Acre, do Amazonas e do Pará, na realida-
de, quando foi aprovada a proposta do referendo, esta 
também deveria ter sido aprovada para os Estados do 
Pará e do Amazonas, como foi inclusive proposto pelo 
Senador Tião Viana. Mas ficou entendido que aquela 
era uma medida protelatória, e se fez o referendo so-
mente no Estado do Acre.

Depois, houve o esforço do Senador Pedro Ta-
ques, em entendimento com todos os demais Sena-
dores. Houve a aprovação da sua matéria no sentido 
de fazer valer o resultado do referendo do Acre. Mas 
qual foi a dificuldade? A Presidenta teve de vetar jus-
tamente porque não estavam sendo levados em conta 
os Estados do Amazonas e do Pará.

O próprio Senador Flexa Ribeiro apresentou pro-
posta aqui no sentido de fazer um referendo nos Es-
tados do Amazonas e do Pará. E eu achei por bem 
apresentar uma proposta no sentido de que pudésse-
mos ouvir novamente os três Estados. Sabemos que a 
população do Acre já foi ouvida uma vez, em um mo-
mento extremamente conturbado, quando se politizou 
demais essa discussão. E acreditamos que, agora, é 
possível fazer uma reflexão bem mais serena, com os 
ânimos menos acirrados, e chegar a um entendimento.

Se for a vontade da população que, definitivamen-
te, seja alterado esse horário, para voltar o fuso horário 
do Acre, do Amazonas e do Pará a uma diferença de 
duas horas em relação ao horário oficial de Brasília, 
que seja feita a vontade do povo! Mas é importante que 
a gente faça essa consulta, até porque, hoje, nas pes-
quisas que estão sendo feitas sobre como a população 
está se posicionando no processo de adaptação a esse 
novo fuso horário, há uma demonstração bem tranquila 
de que o quadro atual é diferente do quadro de 2010.

Então, acredito que não temos de decidir pelo 
povo. Propomos a realização de novo plebiscito, em 
que a própria população possa deliberar se quer que 
volte o horário antigo, com uma diferença de duas ho-
ras em relação ao horário oficial de Brasília, ou se vai 

manter a modificação realizada, diminuindo a diferença 
do fuso horário de duas horas para uma hora.

Dessa maneira, apresentamos essa proposição. 
Conseguimos o apoio, a assinatura de 30 Senadores. 
Vamos fazer com que tramite a matéria.

Aliás, uma matéria do Senador Flexa Ribeiro já foi 
aprovada no Senado, foi para a Câmara e está trami-
tando hoje na Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara – certamente, essa proposta será emendada 
também na Câmara ‑, no sentido de que, se houver 
plebiscito, seja realizado plebiscito nos três Estados 
afetados: Amazonas, Pará e Acre.

Dessa maneira, porta-se esse projeto de decreto 
legislativo que protocolei hoje na Casa. Vamos à tra-
mitação e vamos fazer o bom debate.

Compreendo as motivações do Senador Sérgio 
Petecão. Acredito que esse debate será bastante acir-
rado no Estado do Acre, como foi em 2010. Vamos ter 
de levar esse assunto ao conhecimento da população, 
que vai ter a autoridade para dar a resposta final: se 
quer o Acre com um fuso horário de duas horas de 
diferença com relação a Brasília ou se quer a manu-
tenção do horário que está em vigor hoje, diminuindo 
essa diferença de duas horas para uma hora em rela-
ção ao horário oficial de Brasília.

No ano de 2013, completam-se cem anos da 
instituição do fuso horário no Brasil. Ao longo desses 
cem anos, muita coisa aconteceu no Brasil. A nossa 
capital federal foi implantada na década de 60 na re-
gião central do Brasil. Isso causou grande diferença. 
Nesse sentido, achamos que essa é uma discussão 
bastante atual para ser realizada com serenidade, sem 
os acirramentos do período eleitoral conturbado do ano 
de 2010. Esperamos serenamente que a população 
possa oferecer sua opinião a respeito desse assunto.

Antes de tudo, vamos esperar a tramitação das 
matérias no Senado. A matéria do Senador Flexa Ri-
beiro está em tramitação na Câmara dos Deputados, 
neste momento, na Comissão de Constituição e Justiça. 
Seja qual for a deliberação que venha a ser considera-
da pelos Srs. Senadores e pelos Srs. Deputados, será 
essa a deliberação que vamos levar ao conhecimento 
do povo do Estado do Acre.

Era essa a minha participação, Srª Presidenta 
Vanessa Grazziotin.

Durante o discurso do Sr. Anibal Diniz, 
a Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, dei-
xa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pela Sra. Vanessa Grazziotin, Suplente de 
Secretário.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Mesa cumprimenta V. Exª, Senador 
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Anibal Diniz, e informa que o projeto de V. Exª, a que 
V. Exª se referiu, já se encontra sobre a mesa e terá a 
tramitação normal nesta Casa.

Sobre a mesa, projeto de decreto legislativo que 
será lido.

É lido o seguinte:
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – O projeto que acaba de ser lido será 
publicado e remetido à Comissão de Constituição Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Senadora Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Eu só gostaria de...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem. Apenas...

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Pois não.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Para registrar que, 
devido à audiência importante, em que estive há pou-
co, com o Ministro da Pesca, o ex-Senador Marcelo 
Crivella... Eu queria registrar meu voto “sim” à PEC nº 
5, que votamos, sobre a aposentadoria daqueles que 
têm alguma forma de deficiência, Srª Presidenta.

Peço que registre meu voto “sim” na votação da 
PEC nº 5.

Obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-

co/PCdoB – AM) – Pois não. V. Exª será atendido, e o 
voto de V. Exª, registrado.

Agora, conforme o rodízio, falou o Senador Ani-
bal como orador inscrito, e, por permuta e cedência 
do Senador Walter Pinheiro, convido para fazer uso da 
palavra, pelo tempo da Liderança do PSD, a Senadora 
Kátia Abreu.

Na sequência...
O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 

Pela ordem.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PCdoB – AM) – Pois não.
O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – No momento em que 
se encerrou a votação, eu estava inscrito...

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – O senhor quer se reinscrever?

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 
Isso. Como Líder do PRB.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Perfeito.

A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO. Como Líder. 
Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Presidente.

Quero agradecer ao meu colega, Senador Wal-
ter Pinheiro, da Bahia, por ter invertido a ordem dos 
pronunciamentos, porque tenho um compromisso da-
qui a pouco.

Colegas Senadores e Senadoras, com muita ale-
gria, venho aqui, para contar-lhes a nossa viagem da 

semana passada, que fizemos a Marseille, na França, 
para acompanhar o Fórum Mundial da Água.

Estavam lá o Senador Aloysio Nunes Ferreira, o 
Senador Jorge Viana, o Senador Sérgio Souza, o Se-
nador Rodrigo Rollemberg, o Deputado Irajá Abreu. 
Acompanhavam-nos também na comitiva a CNA; o 
Presidente da Federação da Agricultura do Rio Gran-
de do Sul, Carlos Sperotto; o Presidente da Federação 
da Agricultura do Rio Grande do Norte, José Vieira; e 
o Presidente da Sociedade Rural Brasileira, Cesário 
Ramalho.

Tivemos o prazer e a alegria de ver presidir o 
Fórum Mundial da Água um brasileiro da maior cate-
goria, da maior qualidade, o Dr. Benedito Braga. Ele 
presidiu o Fórum Mundial da Água, em Marseille, na 
França, neste ano, e já estamos com quase tudo pra-
ticamente encaminhado, para que, na próxima eleição 
do Conselho Mundial da Água, o Dr. Benedito Braga 
possa presidi-lo, para alegria do Brasil. 

Também toda a equipe e diretoria da ANA esteve 
presente, juntamente com seu Presidente, Vicente An-
dreu. Além da ANA, a Embrapa, com Gustavo Curcio.

No Fórum Mundial da Água, Presidente Vanessa, 
140 países se comprometeram, na última sexta-feira, 
a aumentar o acesso à água potável das pessoas, a 
aumentar o tratamento de esgoto e também falaram 
sobre o uso inteligente da água, que, na verdade, é a 
sua gestão. Não basta ter a água, é preciso adminis-
trá-la para evitar o desperdício, a fim de que não falte 
para ninguém.

Essas decisões não possuem caráter vinculante, 
não são obrigatórias. São apenas compromissos assu-
midos pelos países no fórum, a fim de que essas ações 
possam ser implementadas em cada país do mundo.

Eu estava ali como Senadora, representando o 
Senado Federal, mas a CNA também esteve presente. 
E por que o Brasil estava no Fórum Mundial da Água, 
se temos 12% da água do Planeta, temos água em 
abundância, temos terrenos e áreas extensas já aber-
tas, desmatadas, onde podemos aumentar a produção 
de alimentos? Por que nós, brasileiros, estávamos no 
fórum? Por que a CNA, que representa os produtores 
rurais, que vivem com fartura de água, estava no fó-
rum, participando desse grande evento? 

Em primeiro lugar, porque, no ano passado, por 
volta do mês de setembro, a CNA filiou-se ao Conselho 
Mundial da Água, a primeira entidade de produtores 
rurais do mundo que se associou a outras entidades 
internacionais na preocupação da água, desse com-
ponente vital para todos nós.

Apesar da nossa abundância, a nossa presença 
demonstra que queremos dividir as nossas responsa-
bilidades e que queremos também compartilhar com 
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todas as pessoas do mundo as nossas experiências, 
as nossas dificuldades. Mas também queremos com-
partilhar as experiências bem-sucedidas de outros 
países. E decidimos levar a nossa contribuição de 
forma concreta, levar uma proposta real para que, de 
fato, os outros países possam analisar e, quem sabe, 
implementar por todo o mundo a mesma regra que o 
Brasil utiliza. 

E, lá, ao lado da Agência Nacional de Águas, ao 
lado da Embrapa, a CNA anunciou e propôs ao mun-
do que o sistema legal brasileiro da APP, da Área de 
Preservação Permanente, pudesse ser implementa-
do em todos os países. Porque o conceito da APP, da 
mata ciliar, aquela mata que fica na margem dos rios, 
aquela mata que fica em volta das nascentes, aquela 
mata que fica nas áreas de recargas fortes que podem 
atingir os aquíferos confinados, como o Aquífero Gua-
rani, que é o segundo maior do mundo, já é um con-
ceito mundialmente aceito. Por quê? Porque isso não é 
ambientalismo com paixão; isso é ambientalismo com 
ciência. Todos os cientistas, todos os pesquisadores 
concordam que a APP, que a preservação de áreas 
sensíveis, é necessária mundialmente. 

Não fizemos essa proposta com nenhuma re-
vanche, com nenhuma acusação e muito menos com 
hipocrisia. Preocupa-nos muito as condições da água 
no mundo, especialmente na Europa, onde pratica-
mente não existe mata ciliar nos rios. Não queremos 
culpá-los por isso, por terem sido irresponsáveis. Não, 
longe disso. A Europa passou por uma guerra, passou 
por duas guerras, passou por fome, e a segurança ali-
mentar sempre foi mais importante do que essas ob-
servações. Mesmo porque o debate ambiental já veio 
tarde – infelizmente, veio tarde –, e estamos tirando o 
tempo perdido e tentando aprender rapidamente todas 
essas questões. 

Portanto, não existe nenhum país, nenhum seg-
mento, nenhuma entidade que é o sabe-tudo em meio 
ambiente que possa dar aulas de perfeição. Todos os 
países cometeram erros. Todos os países têm suas 
imperfeições.

O Brasil, por exemplo, tem a legislação ambien-
tal mais rigorosa do mundo e mais detalhada. Aqui, 
temos protegidos os nossos rios, por meio de uma 
legislação rigorosa, mas nos outros países não exis-
te. Então, quisemos colocar para o mundo que a APP 
é um conceito que deve ser universalizado, porque é 
fundamental para proteger a fonte de água. 

E uma coisa curiosa que eu gostaria de dividir 
com os colegas Senadores e Senadoras é que, lá no 
Fórum Mundial da Água, a discussão e a preocupa-
ção é muito com a gestão da água, com a divisão da 
água, com a democratização da água, que são temas 

importantes. Mas eu não vi ninguém discutindo em 
Marselha, no Fórum Mundial, a proteção da fonte viva 
da água, sua origem, suas nascentes, a preservação 
do leito do rio. 

E a nossa proposta de APP mundial, de preser-
vação das matas ciliares do mundo, vem justamente 
preencher essa lacuna. Agora vamos discutir os dois 
pilares: a gestão da água, sua distribuição e democra-
tização, mas principalmente a fonte de água, a pro-
teção, o gerenciamento, a administração da fonte de 
água, que está lá na nascente, que está lá no rio, que 
está lá no aquífero subterrâneo, confinada embaixo da 
terra, onde não vemos. Precisamos, então, levar essa 
consciência para o mundo.

Com relação aos parâmetros e aos custos que 
representa essa nova legislação, precisamos deixar 
que cada país faça a sua discussão. 

Hoje, no Brasil, estamos discutindo o Código 
Florestal sim. “Ah, a Senadora Kátia Abreu está falan-
do de APP, mas os colegas da bancada ruralista não 
querem a APP.” Não se trata disso. Eu defendo aqui os 
meus colegas Deputados da bancada da agropecuária 
brasileira: eles não são contrários às APPs, eles sa-
bem da importância da mata ciliar. O que se discute 
lá na Câmara é um parâmetro para definir o tamanho 
da APP, discute-se o tamanho necessário cientifica-
mente nas margens dos rios, discute-se o tamanho da 
APP suficiente para as nascentes dos rios, discute-se 
a quantidade.

E há um componente muito importante: não há 
indenização para os produtores que estão ali há anos 
e anos produzindo e que precisam recuar da margem 
do rio em benefício da água. Muitos deles, a grande 
maioria deles é formada por pequenos produtores que 
não têm renda e recursos que lhes permitam diminuir 
a sua produção e ainda viver de forma sustentável. 
Então, é preciso que esse componente seja incluído 
nos debates. O conceito da preservação da água é 
importante, mas também é preciso discutir o parâme-
tro, qual é o tamanho, qual é a condição, como vamos 
fazer e quanto vai custar tudo isso. Não pensem vocês 
que os produtores franceses, alemães, italianos, por-
tugueses e espanhóis vão aceitar sair da margem do 
rio de graça, sem receber uma indenização por isso. 

A sociedade do mundo, todas as pessoas do 
mundo precisam compreender que a água é um bem 
público e que, portanto, o ônus dela, o custo dela tem 
que ser dividido com todos e não só com os produtores 
rurais. Se nós dividirmos esses custos com toda a po-
pulação mundial, isso vai baratear enormemente, essa 
preservação ambiental acontecerá de forma natural. 

Houve ganhos com a votação do Código Florestal 
no Senado? Houve muitos ganhos sim, e é por conta 
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desses ganhos que estamos ansiosos para que nos-
sos colegas Deputados, com todo respeito que temos 
por aquela Casa, se entendam, para que possamos 
finalmente votar o Código Florestal, que vai trazer paz 
e segurança jurídica para o campo. 

Não estamos modificando uma lei com o obje-
tivo de destruir. Muito ao contrário: estamos tentando 
construir e aprovar uma lei para as gerações futuras, 
para o presente e para as gerações futuras. 

Ninguém constrói uma lei olhando no retrovisor, 
ninguém faz uma lei para corrigir o passado. Nós temos 
que começar daqui para diante e criar as condições e 
todos os fatores importantes para que as coisas pos-
sam acontecer a bom termo para toda a sociedade.

Por isso, pedimos aos colegas que essa votação 
ocorra antes da Rio+20. “Ah, mas alguns querem votar 
depois da Rio+20!” Nós não temos nada a esconder do 
mundo; ao contrário, temos é lição para dar ao mundo, 
porque temos uma das maiores e melhores agriculturas 
do Planeta e ainda preservamos 61% de todas as nos-
sas florestas, de todos os nossos biomas nativos. Nós 
somos a maior agricultura do Planeta e conseguimos 
preservar as nossas águas. Nós temos mata ciliar em 
abundância. É claro que cometemos erros sim, come-
temos equívocos, e eles serão corrigidos pela ciência 
ao longo do tempo. Ninguém tem perfeição, modelo 
perfeito para o seu país e para o mundo.

Portanto, precisamos ter essa conscientização 
de que uma lei precisa ser resultado de um consen-
so social. Toda legislação que precisar de um exército 
para obrigar o seu cumprimento não é uma lei factível. 
A fiscalização precisa ser para aquela minoria contu-
maz descumpridora de lei. Mas quando precisamos de 
um exército para fazer 100% das pessoas cumprirem, 
alguma coisa há de errado com essa lei. 

Nós precisamos dos consensos sociais para que 
as leis sejam cumpridas naturalmente. Por isso, essa 
modificação da legislação ambiental se faz importan-
te, porque ela vai sair desta Casa, que representa as 
pessoas, que representa o Brasil, em cada Estado da 
Federação.

Eu, que represento o Tocantins na discussão do 
Código Florestal, trouxe minhas preocupações com 
relação ao cerrado, trouxe minha preocupação com 
relação ao nosso bioma mais importante, aos rios do 
Tocantins, às áreas ampliadas do Estado, ao desen-
volvimento do meu Estado, que não pode ser parali-
sado. Todos aqui discutiram esse tema com muita pro-
fundidade e intensidade, representando os interesses 
legítimos de cada Estado. 

E nós vivemos numa democracia. Isso eu disse 
várias vezes na França, a semana passada, onde as 
pessoas querem exigir a votação da Presidente da 

República. Ela não está votando aqui dentro não. Nós 
somos autônomos, independentes para votar o Código 
Florestal. Assim como ela tem a prerrogativa de vetar, 
claro, e nós temos a prerrogativa de derrubar o veto. 
Essas pessoas precisam entender que nós optamos 
pela democracia, e que a Presidente da República, 
seja esta, Dilma Rousseff, ou qualquer outro Presi-
dente, não vai mudar uma configuração do Congresso 
Nacional, mas precisa dar liberdade de atuação aos 
Parlamentares.

Nós trouxemos nossas experiências da base. 
É claro que não vamos cometer irresponsabilidades 
para colocar o Governo brasileiro e todo o Brasil em 
dificuldade na linha internacional. Não estamos aqui 
propondo o fim das matas ciliares. Muito ao contrário, 
estamos propondo que as matas ciliares sejam im-
plantadas mundialmente, e vamos intensificar esse 
debate na Convenção Rio+20. Vamos conquistar uma 
convergência de vários países para que, no mês de ju-
lho, na Rio+20, possamos ter a adesão de vários deles 
apoiando a legislação brasileira e também discutindo 
essa mesma legislação em seus países.

Encerro, Srª Presidente, agradecendo a atenção 
de todos e solicitando que todos nós possamos votar o 
Código Florestal e continuar discutindo o meio ambien-
te, continuar prendendo o meio ambiente com especia-
listas, continuar colocando dinheiro no Orçamento da 
União para que a Embrapa e todas as instituições de 
pesquisa do Brasil continuem pesquisando, para que 
não cometamos erros e que os produtores do Brasil, 
que são os verdadeiros atores na preservação ambien-
tal, estejam munidos de ciência, de conhecimento e de 
consciência. Ciência e consciência. É com esses dois 
fatores que vamos preservar o meio ambiente e con-
tinuar produzindo uma das melhores agriculturas do 
Planeta, preservando a água. Ninguém precisa mais 
de água no segmento econômico do que os produtores 
rurais para produzir não só grãos, mas também carne. 

Então, Sr. Presidente, eu conclamo todos os 
colegas para, na Rio+20, debatermos a questão da 
água e, com muita força, com muita altivez, com mui-
ta alegria e com muito orgulho, mostrarmos ao mundo 
que temos uma legislação que pode ser cumprida por 
todos, e não só pelos brasileiros. 

Eu chamo todas as ONGs, aquelas que criticam 
os produtores rurais todos os dias. Eu não vi nenhuma 
palavra de nenhuma ONG apoiando a implementação 
da APP no mundo todo. Eu vi, pelas redes sociais, crí-
ticas, dúvidas, desconfianças. Precisamos construir um 
país que trabalhe em favor de um time só, em direção 
ao mesmo gol, em que os produtores querem mostrar 
suas intenções verdadeiras, legítimas.
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O Código Florestal está para ser votado. Eu não 
precisava estar aqui ou em Marselha, na França, ade-
rindo à APP mundial ou defendendo a água, a proteção 
das matas ciliares e também de nossas florestas. É por-
que isso é importante para a produção dos produtores 
que eu represento como Senadora e como Presidente 
da CNA. Não há como produzir com desequilíbrio eco-
lógico; não há como produzir em terras com erosão; 
não há como produzir sem água.

Então, é em defesa dos meus produtores que eu 
quero continuar, apesar de votar o Código Florestal, de 
o debate concluir sua primeira etapa, discutindo esse 
tema da maior importância para todos nós. 

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Sra. Kátia Abreu, 
a Sra. Vanessa Grazziotin, Suplente de Se-
cretário, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Muito obrigado, Senadora Kátia Abreu.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pela ordem, o Senador Sérgio tem a palavra.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
queria cumprimentar a Senadora Kátia Abreu pelas 
suas palavras no que diz respeito à nossa estada na 
cidade de Marselha, representando o Senado Federal, 
no Fórum Mundial de Água. Tivemos a oportunidade de 
ver a importância que se dá ao Brasil, Senadora Kátia, 
pela pujança que ele é na questão dos seus recursos 
minerais, principalmente da água. Há preocupação 
do mundo com o fato de que a água é essencial para 
a sobrevivência da vida neste Planeta, não somente 
da vida humana, mas da fauna e da flora. É evidente 
essa preocupação, e nós temos que, cada vez mais, 
dar a importância necessária a isso.

Inclusive foi cobrado e colocada pelo parlamen-
to, pela reunião dos parlamentares que lá estavam, a 
necessidade de trazermos também, Senador Walter 
Pinheiro, para a Rio+20 ... Se nós temos como ordem, 
como palavra geral na Rio+20 a sustentabilidade, a 
água é sustentabilidade. E nós gostaríamos aqui de 
deixar registrada essa nossa manifestação de que a 
Rio+20, dentro do tema da sustentabilidade, também 
poderia abrir uma discussão específica sobre a água 
no Planeta Terra, sobre a água no mundo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigado, Senador Sérgio Souza.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Presidente, V. Exª pode me comunicar meu lugar na 
ordem de oradores?

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Em seguida ao Senador Walter Pinheiro.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Obrigado, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª terá a palavra como líder ou como orador.

O Senador Walter Pinheiro tem a palavra.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero nesta 
noite de hoje tratar de um tema que é essencial para 
o debate da economia, para o momento que nós vive-
mos. Quero inclusive tratar desse tema lembrando, e 
obviamente que faria aqui, agora à noite, muito mais 
um pronunciamento para que nós tivéssemos um olhar 
criterioso sob o aspecto de desvio dos recursos pú-
blicos. Mas quero centrar aqui a minha intervenção 
nessa questão que, em debate na tarde de hoje e nas 
reuniões de ontem, aprofundamos, abrimos um cami-
nho importante para, de uma vez por todas, discutir o 
pacto federativo no País.

Falo isso, Senador Eduardo Suplicy, por que esse 
tema foi aqui já realçado por diversos parlamentares. V. 
Exª, que está nesta Casa há mais tempo do que todos 
nós aqui, pelo menos da Bancada do PT, sabe que esse 
tema é extremamente difícil de lidar. Tema melindroso 
porque mexe em interesses. Por que essa situação?

Vamos ao exemplo do ICMS Importação, tema 
que, de forma explosiva até, contagia alguns, pressiona 
outros. E, na realidade, precisamos fazer a discussão 
desse tema a partir desses debates que marcamos com 
o Ministério da Fazenda, com a Comissão de Assuntos 
Econômicos e até, a partir de agora, rumo à discussão 
do FPE ou pacto federativo com os notáveis, como as-
sim são chamados por todos nós, da comissão cons-
tituída pelo Senador José Sarney, nosso Presidente.

Mas, meu caro Senador Suplicy, quero fazer essa 
comparação do ICMS com a crise, para chegarmos 
exatamente no ponto dessa disputa, que é o Fundo 
de Participação dos Estados. Todos sabemos que um 
dos elementos centrais na composição do Fundo de 
Participação dos Estados é exatamente o IPI. O IPI, 
Imposto sobre Produtos Industrializados, é o elemento 
principal para a composição do FPE. 

Se tenho um problema sério do ponto de vista 
dessa desindustrialização, como muitos têm batizado, 
ou do volume excessivo de produtos importados que 
adentram o Brasil, é óbvio que, na ponta, vamos ter 
problemas agravados. O último estudo apresentado 
pela Firjan e diversas entidades que congregam in-
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dústrias no País aponta que mais de 80% dos Municí-
pios brasileiros se sustentam com verbas federais ou 
transferências federais, principalmente do Fundo de 
Participação dos Municípios. Não é por menos que, 
se olharmos os Estados da Federação, poucos pode-
riam hoje dizer que, sem as transferências federais, 
poderiam tocar os projetos, as ações, enfim, serem 
geridos. Aliás, vimos isso aqui na batalha que travamos 
na questão dos royalties do petróleo, quando Estados 
como o Rio de Janeiro, aqui sobejamente defendido 
pelo Senador Lindbergh Farias, Senador Crivella, à 
época, e Senador Francisco Dornelles, demonstravam 
exatamente quais os problemas poderiam enfrentar.

Imagine, meu caro Inácio, a nossa Bahia, o vosso 
Ceará e, portanto, poderia estender para o Nordeste, 
na direção ao norte, ou para o Nordeste, no nosso caso 
tendo como referência a Bahia, o Nordeste setentrional. 
Então, essa situação precisa ser olhada com cuidado, 
e aí quero me referir a essa questão como definidora 
do caminho do FPE.

A questão do ICMS não é só e somente só uma 
solução para os Estados que estão em volta do Espí-
rito Santo, tampouco pode ser vista a questão ICMS 
importação como uma ação só e somente só contra 
o Espírito Santo.

Portanto, é necessário que discutamos isso na 
sua inteireza, olhando que medidas serão tomadas, de 
que forma vamos trilhar esse caminho para o incentivo, 
para modificação das estruturas no nosso País, para 
incentivo da produção local e para atração de inves-
timentos. A Bahia, ontem à noite, teve oportunidade 
de conviver com o anúncio de um novo veículo da Jac 
Motors no Brasil e, ao mesmo tempo, já os primeiros 
passos apresentados ali pelos chineses da instalação 
de uma montadora em nosso Estado. Mas isso é pou-
co. É preciso resolver o problema em todos os lugares. 
Como atrair investimentos, como continuar investindo 
na agropecuária, que foi responsável por 3,9% desse 
nosso PIB, que foi o setor que mais cresceu gerando 
emprego local, impulsionando a economia local e esti-
mulando, através da geração de postos de trabalho, a 
manutenção do consumo para a gente enfrentar esta 
crise internacional. Portanto, esse debate do ICMS 
não pode ser um debate agora com o sabor de dico-
tomia, aqueles que são pelo sim e aqueles que são 
pelo não, mas um debate que tem que ser orientador 
da nossa caminhada.

O Governo ontem, meu caro Eduardo Suplicy, 
apresentou diversas propostas como alternativas, por-
que o Governo sabe que essa questão da importação 
de produtos, que já se alastra pelo País afora, a invasão 
de produtos em nosso País tem arrebentado a nossa 

indústria, então, o Governo sabe desse risco para o 
enfrentamento em relação à crise econômica.

Portanto, o Governo apresentou para o Espírito 
Santo duas linhas de propostas para tentar encontrar 
uma solução que nos permita votar a Resolução nº 72, 
dar de uma vez por todas um tiro de morte na guerra 
fiscal e, ao mesmo tempo, não matar um Estado da 
Federação.

Uma das linhas apresentadas é no sentido inclu-
sive de antecipar, meu caro Suplicy, ou comprar, numa 
linguagem mais direta, os royalties, pagar antecipado 
ao Espírito Santo, antecipar receitas.

A outra linha é, inclusive, através do limite do en-
dividamento do Estado, liberar por meio do BNDES ou 
outras agências de fomento internacionais, recursos 
para que o Estado tenha condição de aplicar imedia-
tamente.

Para que isso? Não é só colocar os recursos no 
Espírito Santo, mas é permitir que, com esses inves-
timentos, tenha aquele Estado a condição, não só de 
manter as empresas que lá estão, como também atrair 
novas empresas. É óbvio que é importante isso.

A outra linha apresentada pelo Governo, para bus-
car solucionar esse problema do ICMS importação, vai 
na direção de estruturar as bases para a manutenção 
das empresas que lá estão, que gozam do benefício 
hoje e que, nessa modificação com o 72, não terão 
esse benefício amanhã, para que, de posse, digamos 
assim, Senadora Ana Rita, dessa infraestrutura, elas 
possam, de certa maneira, de forma até mais incisiva, 
tornar-se competitivas diante desse cenário de disputa. 
Senão corremos o risco também de, em mantendo a 
guerra fiscal, conviver com verdadeiras empresas que 
nós poderíamos fazer uma comparação com o circo, 
numa comparação positiva.

Eu inclusive tenho muito cuidado quando faço 
essa comparação com o circo porque alguns começam 
a tratar, principalmente a história do palhaço, como 
uma coisa negativa. O palhaço é alegria. Não estou 
tratando disso, estou tratando inclusive da mobilidade 
que um circo experimenta.

Para o seu espetáculo, para suas atividades, o 
circo utiliza a sua mobilidade como elemento central; 
isso para a indústria não cabe. Quando um circo esgota 
a sua audiência, a partir do pressuposto de que todos 
numa determinada região já assistiram ao espetáculo 
– e nós poderíamos até fazer uma alusão a uma es-
pécie de esgotamento da demanda –, ele dobra a sua 
lona e desloca-se para outro lugar. Ah, mas o seu circo 
é em outro terreiro, para permitir chegar com aquilo 
como se novidade fosse. Imagine você adotar isso na 
indústria. A política de incentivo, se ela funciona como 
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sanfona, nos leva a ter essa figura que fiz aqui agora 
comparada com o circo.

E hoje, meu caro Senador Randolfe, até pelo perfil 
de uso de tecnologia e pela forma com que o capital se 
estruturou do ponto de vista industrial, essa mobilidade 
é muito grande, o uso cada vez mais de tecnologia e 
inclusive com redução de espaço.

Então, nós temos que ver essas empresas que 
podem tranquilamente dobrar a sua lona e se deslocar 
para outro local com a mesma mobilidade de um circo, 
eu diria até mais ágil do que o circo, porque talvez ela 
não precise levar tantas carretas para transportar par-
te da sua estrutura, basta simplesmente transportar a 
inteligência daquela empresa, hoje transformada, por 
exemplo, num software. Há empresas assim, Senado-
ra Ana Rita, principalmente aquelas que operam com 
tecnologia da informação. E eu costumo brincar que 
o seu deslocamento efetivamente se dá como quem 
transporta um pen drive. Ou seja, um site instalado num 
lugar se desloca para outro porque o grosso, a maioria 
do que é utilizado não tem nenhum problema para isso. 
O site sai de um lugar para o outro e, nesse novo lugar, 
contrata nova mão de obra. Portanto, vai-se fazendo 
esse deslocamento numa velocidade estonteante e, 
mesmo com toda dose de exagero, cabe no bolso; é 
um site que é transportado de um lugar para o outro.

Portanto, esse debate que abrimos com o Minis-
tério da Fazenda é importante, Senador Suplicy, para 
nos orientar. É essa a experiência da relação com o 
Espírito Santo. Estou citando o Espírito Santo como 
podia citar Goiás, Santa Catarina, enfim; não estou fa-
zendo nenhum direcionamento, estou usando só como 
base de experimento para o que estou dizendo aqui.

Na realidade, isso servirá como base, como orien-
tador para o debate que vamos ter que fazer aqui para 
todo o País, orientador para definir um comércio ele-
trônico justo que continue ofertando eletronicamente a 
oportunidade para que o cidadão possa comprar, mas 
que não extraia eletronicamente o emprego e o ganho 
local. Ele servirá como orientador para definirmos, de 
uma vez por todas, como faremos a distribuição desse 
bolo arrecadatório para compor o FPE e o FPM.

Ora, se apresentarmos no próximo período, sinais 
de cansaço da nossa indústria ou se, efetivamente, 
chegarmos a um processo agudo de desindustrializa-
ção, é óbvio que isso vai incidir sobre o FPE e o FPM, 
é claro que vai! E, consequentemente, vamos incidir 
na outra parcela, que é fundamental para a questão 
também da economia, e refiro-me ao imposto de renda.

Ora, se não tenho emprego, se não tenho quem 
ganhe salário – essa é outra parcela, além do IPI, 
que contribui muito para nossa economia –, aí vamos 
ter um problema no terceiro fator nessa escala que 

alguns podem chamar de ordem econômica interna, 
que é exatamente a questão do consumo. Ora, se não 
tenho investimento local, se não tenho produção local, 
não tenho geração de trabalho e renda local, conse-
quentemente, não vou ter consumo. Esse é um ciclo 
quebrado, rompido ou interrompido. 

Então, é fundamental que nós olhemos esse de-
bate que nós abrimos aqui, desde a semana passada, 
com as conversas com a Fazenda, com as audiências 
públicas que se iniciaram hoje, com a reunião que va-
mos ter quinta, mas, principalmente, olhando para o 
horizonte da solução. Não podemos deixar, de forma 
alguma, que os 417 Municípios da Bahia – e eu que-
ro citar isso – continuem sofrendo. Nós estamos hoje, 
Senador Suplicy, com mais de 70 Municípios experi-
mentando a mais longa estiagem que a Bahia já viu. 
Nós não vamos acabar com a seca, mas precisamos 
conviver com ela, com políticas e ações perenizado-
ras. É fundamental! 

O Estado da Bahia, Senador Suplicy, tem quase 
70% de seu território como semiárido. Quase 70%. E 
aí? Que tipo de incentivo, que tipo de indústria posso 
atrair? Como é que eu posso trabalhar a produção mi-
neral nessa área, que é muito rica, por sinal? Como 
posso potencializar a pequena agricultura, já que a 
Bahia também é o Estado brasileiro que tem o maior 
número de pequenos agricultores.

A Srª Ana Rita (Bloco/PT – ES) – Só um apar-
te, Senador.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
São 600 mil agricultores em meu Estado que agora 
enfrentam uma dificuldade: não puderam plantar, Su-
plicy. Então, não vão colher? Por isso, nós estamos 
trabalhando pelo Seguro Safra. 

Portanto, Senadora Ana Rita, estou falando de 
algo que não encerra em si e somente em si no aspec-
to do ICMS Importação. Ele é muito mais abrangente. 
Por isso, nós temos de enxergar isso como uma porta 
de saída e precisamos resolver essa questão do ICMS 
Importação, meu caro Armando Monteiro. V. Exª, que 
é dessa área, sabe mais do que eu. Ora, essa que-
bradeira da indústria vai nos arrebentar de modo cada 
vez mais virulento. 

Portanto, não é uma questão de querela contra um 
Estado ou contra quem quer que seja. Nós precisamos 
agora tramar, de forma conjunta e orquestrada, contra 
toda e qualquer possibilidade de continuidade de uma 
política que pode nos jogar, tanto do ponto de vista da 
arrecadação do ICMS, do FPE, do FPM, do comércio 
eletrônico, dos royalties, petróleo e setor mineral, em 
uma dificuldade extrema. Se continuar essa escalada, 
vai bater na ponta! Quantas cidades em Pernambuco, 
Senador Armando Monteiro, sobrevivem exclusivamen-



07600  Quarta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012

te do FPM? A quebradeira da indústria diminui o FPM; 
a quebradeira da indústria diminui o FPE; a quebra 
no consumo impacta diretamente sobre os produtos 
industrializados e, consequentemente, nessa cadeia. 
Nós temos de começar. Não dá para olhar tudo isso e 
dizer que só vamos fazer quando tivermos condições 
de fazer todos. Ou começamos por esse ou não che-
garemos naquele que é exatamente a ponta do nosso 
interesse, que é o Município. 

Um aparte à Senadora Ana Rita.
A Srª Ana Rita (Bloco/PT – ES) – Obrigada, 

Senador Walter Pinheiro. Quero, primeiro, agradecer 
muito ao Senhor como nosso Líder, Líder da bancada 
do Partido dos Trabalhadores aqui no Senado, porque 
tem colaborado muito para que possamos realmente 
sair desse impasse em que o Estado do Espírito Santo 
e outros Estados, mas particularmente o Espírito San-
to, se encontram na discussão do ICMS. Quero dizer, 
Senador, que V. Exª tem tido uma atitude republicana. 
Este é, realmente, o papel de um Senador, de uma 
Senadora: pensar o Brasil e construir uma política que 
possibilite que os Estados possam conviver de forma 
harmônica e se desenvolver. Quero ressaltar aqui a sua 
sensibilidade em reconhecer a especificidade do Esta-
do do Espírito Santo, que tem, nesses últimos meses, 
desde o ano passado, se empenhado, através de suas 
lideranças, do Governador do Estado, Renato Casa-
grande, da nossa bancada capixaba, de lideranças do 
Partido dos Trabalhadores, como o Vice-Governador 
Givaldo, o Prefeito João Coser, outros prefeitos do 
Estado do Espírito Santo, e nossa a ex-ministra Iriny, 
que também estiveram, por diversas vezes, conver-
sando com os nossos Ministros para que pudéssemos 
construir uma saída para o Estado do Espírito Santo. 
Estou aqui, Senador Walter Pinheiro, para agradecer 
publicamente o empenho que V. Exª demonstrou após 
assumir a liderança da nossa bancada, em construir 
esse diálogo com o nosso Governo. Particularmente, 
quero testemunhar aqui que considerei que tivemos, 
na reunião de ontem com o Ministro Guido Mantega, 
um importante avanço no diálogo. Acho que é a primei-
ra vez, numa reunião com o Ministro Guido Mantega, 
que nos apresentam várias alternativas, possibilidades, 
que podem contribuir para que o Espírito Santo possa 
avançar. Acho que...

(Interrupção do som.)

A Srª Ana Rita (Bloco/PT – ES) – ...ficamos ain-
da, e acredito, pela fala do Secretário Executivo Nel-
son Barbosa, hoje, no final da audiência pública, que 
sinalizou que é possível resolver essa questão e avan-
çar um pouco mais no sentido de assegurar a transi-
ção. O Estado do Espírito Santo precisa ter um tempo 

para que se adapte a essa nova realidade, para que 
implemente as políticas que estão sendo pensadas, 
para que implante no Estado empresas que realmente 
possam continuar contribuindo com o desenvolvimento 
do nosso Estado, mas precisa desse tempo de tran-
sição. O tamanho desse tempo acho que precisamos 
negociar sim, mas a transição é necessária. Rapida-
mente, Senador Walter Pinheiro, quero agradecer, em 
nome dos nossos companheiros do Estado do Espírito 
Santo; dizer que a audiência pública de hoje foi muito 
importante, com a presença de várias lideranças do 
nosso Estado, que demonstraram realmente a preo-
cupação que têm com o nosso futuro e com um futuro 
muito próximo. Então, quero parabenizá-lo e pedir que 
continue nos ajudando para que de fato possamos sair 
vitoriosos dessa luta tão importante para o País, para 
o Estado do Espírito Santo e para os demais Estados, 
que também enfrentam problemas semelhantes a esse. 
Obrigada, Senador.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Vou encerrar, Senador Suplicy, mas quero insistir em 
algo que, desde o primeiro momento, quando propu-
semos esse debate – com orientação, inclusive, da 
nossa bancada –, só fui porta-voz, Senador Suplicy, 
de um debate que travamos ricamente na bancada 
do PT sobre esse momento da economia mundial e a 
necessidade desse novo pacto federativo. Não haverá 
saída se não abrirmos uma porta de entrada.

(Interrupção do som.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Não tem jeito. Nós vamos encontrar a saída, mas é 
necessário dar o primeiro passo. É necessário vencer 
a inércia – uma linguagem que usamos muito nos la-
boratórios de Física. Ou a gente vence essa inércia ou 
nós não vamos ter condição efetiva de botar o dedo na 
ferida, ou estancar essa sangria desatada que ameaça 
a nossa economia e o reflexo dela. 

Não é só lido na União ou no Estado, não adianta. 
Ninguém mora na União, Senador Armando Monteiro, 
ninguém mora no Estado; o cidadão mora no Município, 
onde ele tem o CEP dele, o barraco, suas necessida-
des, suas vontades e as oportunidades. 

Por isso, vamos começar pelo ICMS Importação 
e passos seguintes daremos adiante.

Muito obrigado, Sr.Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Meus cumprimentos, Senador Walter Pinheiro, 
pelas considerações que faz sobre o rico debate que 
nesta Casa tivemos hoje, inclusive com o Secretário-
-Executivo Nelson Barbosa, diversos coordenadores, 
o Presidente da Fiesp, Paulo Skaf, conforme...
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O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Tem a palavra, pela ordem, o Senador Be-
nedito de Lira.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ria solicitar a V. Exª que fizesse constar em Ata o meu 
voto com relação à PEC que foi votada na Ordem do 
Dia, considerando que a minha ausência se deu por 
conta de estar acompanhando o Ministro da Integra-
ção Nacional, que se encontrava hoje no meu Estado.

Agradeço a V. Exª pela gentileza. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/

PT – SP) – V. Exª teria votado “sim” e assim gostaria 
que ficasse registrado?

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – Eu 
votaria “sim” nos dois turnos de votação.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Assim será considerado.

Da mesma forma, eu procedi nos dois turnos. 
Assim, pedi para registrar.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – 
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Randolfe Rodrigues, Líder do PSOL, 
do Amapá, tem a palavra.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Senador Edu-
ardo Suplicy, que preside esta sessão, Srªs Senadoras, 
Srs. Senadores, aqueles que nos ouvem pela Rádio 
Senado, aqueles que nos assistem pela TV Senado, 
na semana passada eu vim à tribuna para destacar a 
presença, no plenário da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, do Ministro Guido Mantega e sua exposição 
feita sobre os desafios para o País, num cenário global 
de crise econômica.

Alguns dos dados apresentados pelo Ministro, 
inclusive, destaquei aqui da tribuna do Senado. La-
mentavelmente, parece-me que os fatos recentes sus-
pendem a confirmação de alguns desses dados. Con-
cretamente falando, na exposição feita pelo Ministro, 
ele destacava que o País mantinha uma trajetória de 
crescimento do seu Produto Interno Bruto e destacava 
os dados que dão conta de que o crescimento brasi-
leiro, no ano de 2011, tinha sido 2,6%, e que a média 
de crescimento dos últimos anos, de 2010 projetando 
até 2014, resultaria em média de 4,7%. Ou seja, fazia 
uma projeção sobre um crescimento que, de fato, hoje 
não há, fazendo uma projeção sobre um crescimento 
que virá nos prognósticos do Ministério. Os dados do 
PIB e a análise mais pormenorizada dos dados do PIB 

podem nos fazer colocar o verbo no condicional – viria 
– sem a certeza de que, de fato, virá.

Isso porque, no final de semana, matéria do jor-
nal Folha de S.Paulo, dá conta que o Brasil é o país 
que menos cresce na América do Sul. Os dados do 
Produto Interno Bruto destacados no jornal Folha de 
S.Paulo do último domingo dão conta de que o cres-
cimento brasileiro só foi superior ao crescimento de 
Guatemala e El Salvador, na América Latina. 

Mais do que isso, detalhando o crescimento dos 
demais países latino-americanos, o nosso número de 
crescimento é pífio.

O México cresceu 3,9%; a Colômbia cresceu 
5,8%; a Venezuela cresceu 4,2%; a Guiana (República 
Cooperativista da Guiana) cresceu 4,8%; até o Surina-
me cresceu mais que nós, cresceu 3%; o Equador nos 
fez corar de vergonha e cresceu 9%; o Peru, 6,9%; o 
Chile, 6%. E a média do nosso crescimento, 2,7%, é, 
inclusive, inferior à média do continente latino-ameri-
cano, que cresceu a uma média de 4%.

É importante destacar um dos dados do PIB da 
América Latina divulgados na última semana. Dados 
mais detalhados também do Instituto de Estudos Eco-
nômicos (IPEA) dão conta de que, nos países latino-
-americanos, somente 20% do comércio total das ven-
das são feitas dentro do próprio continente.

Para se ver o quanto é ausente o nosso grau de 
integração, na Ásia, por exemplo, as vendas da Chi-
na totalizam quase 50% de sua pauta de exportações 
para o próprio continente.

Em que pese o continente latino-americano ter 
crescido 4%, uma das causas de o nosso crescimento 
ser abaixo, também, é que nós comercializamos pouco 
com nós mesmos. O nosso grau de integração econô-
mica ainda é muito pequeno. E isso acaba acarretando 
que nós comercializemos, vendamos mais para os de-
mais continentes e menos para os nossos vizinhos. E, 
com isso, esteja induzindo uma média de crescimento 
econômico do continente abaixo do potencial que nós 
mesmos teríamos.

Lamentavelmente, nós mesmos, no Brasil, ainda 
comercializamos pouco e ainda temos muita ausência 
de integração de comercialização com o conjunto do 
continente latino-americano.

Mas é importante, então, nós detalharmos que 
– eu já destaquei aqui anteriormente, e é uma das ra-
zões, me parece, do problema da desindustrialização, 
que tanto é debatido aqui no Senado, como diagnosti-
camos –, dissecado este nosso Produto Interno Bruto 
de 2,7%, nós percebemos um crescimento do agrone-
gócio, da indústria da construção civil e da indústria 
da mineração. Ou seja, um crescimento no nosso PIB, 
ao dissecá-lo, tem um peso muito maior a exportação 
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de commodities do que concretamente a produção de 
produtos manufaturados, a produção ainda de produtos 
industrializados. Ou seja, não é só o PIB que foi ruim. 
Dissecando o PIB, a análise do PIB é ruim, porque 
mostra que nós não estamos aportando, ancorando a 
nossa economia na agregação de valor no peso que 
deveria ter dado a nossa indústria.

Flagrantemente, nós estamos vivendo um claro 
processo de desindustrialização. 

Mas é importante analisarmos os dados desse 
baixo crescimento do PIB para encontrarmos as ra-
zões desse sucesso. O porquê de a nossa média de 
crescimento haver sido tão... Nós estivemos atrás dos 
20 países, dos chamados G-20, das 20 maiores eco-
nomia do mundo. No balanço entre as 20 economias 
do planeta, a nossa ficou atrás de todas as outras 19 
economias.

A própria matéria da Folha de S.Paulo aponta 
algumas das razões desse baixo crescimento no ano 
de 2011. Diz a matéria: “Para analistas, o Governo 
exagerou nas ações anti-inflação, contribuindo para a 
expansão de apenas 2,7%”. Ou seja, é o que nós já 
havíamos dito aqui anteriormente: nós temos a conti-
nuação da insistência da receita da ortodoxia econô-
mica. Nós estamos continuando com a velha receita do 
superávit primário, da meta de inflação, que, embora 
tenha estado em queda, ainda pratica uma taxa de 
juros que é uma das maiores do Planeta.

É importante nós também trazermos outros dados 
para análise desse nosso abaixo de medíocre cres-
cimento de 2011. Eu digo que é abaixo de medíocre 
porque medíocre é quando é mediano. Nós estivemos 
abaixo de quaisquer médias. Nós estivemos na rabei-
ra na América Latina. Nós estivemos abaixo do cres-
cimento das vinte economias do Planeta. Então, na 
América Latina, nós só superamos, como eu já disse, 
Guatemala e El Salvador.

Outra razão parece-me, nesse sentido, é a baixa 
poupança e o pouco investimento. No nosso País, a 
nossa poupança nacional bruta não chega a 20% do 
PIB. Esse me parece ser um dos fatores que ocasionam 
a baixa taxa de investimento da nossa economia. Para 
se ter uma ideia, a China investe 40% do seu Produto 
Interno Bruto, e a Índia investe por volta de 30% do 
seu Produto Interno Bruto na sua poupança interna. 
Investindo mais na sua poupança interna, aumentam-
-se as possibilidades em investimento.

Outra razão é que, como já destaquei aqui, nós 
estamos claramente num processo de estagnação da 
nossa indústria. O crescimento da nossa indústria – eu 
já destaquei anteriormente da tribuna – foi de 0,1%. O 
agronegócio, as commodities cresceram três ou quatro 
vezes mais do que a indústria. Continuamos na mes-

ma pauta do séc. XIX: exportadores de matéria-prima 
e importadores de produtos industrializados, sem ter 
uma indústria que agregue valor e que mobilize mais 
a economia.

Vejam, mais que isso, estamos retrocedendo. A 
pauta de exportação de manufaturados do Brasil já foi 
de 60% da nossa pauta de exportação em 2000. Agora, 
a nossa pauta de exportação de manufaturados é de 
39%, com commodities, como já destaquei, minerais 
e agrícolas, respondendo por 45% do total da pauta 
de exportação.

Então, nós encontramos um déficit externo anu-
al que se aproxima de UIS$100 bilhões. Estimamos 
a exportação de US$92,5 bilhões e a importação de 
US$186,9 bilhões em produtos industrializados em 
2012. Esses dados de uma balança comercial não fa-
vorável ao País foram reconhecidos pelo próprio Minis-
tro Guido Mantega aqui, na semana passada, quando 
esteve na Comissão de Assuntos Econômicos.

Outra razão é a rotatividade que temos nos em-
pregos, embora tenhamos tido uma taxa de cresci-
mento de emprego muito maior nos últimos anos e 
tenhamos tido a queda do desemprego. O problema 
é a qualidade dos empregos que estamos gerando, a 
rotatividade dos empregos e os baixos salários que 
estamos fornecendo na nossa economia. Isso ocorre 
em contradição a um dado, destacado aqui pelo Mi-
nistro Guido Mantega, que fala que um dos caminhos 
para o crescimento da economia, aposta da política 
econômica, é o fortalecimento do mercado interno por 
meio da elevação do emprego formal. 

Eu quero detalhar a qualidade do emprego que 
tem sido gerado. 

A geração de empregos medida pelo Caged tem 
apresentado um saldo de contratados e demitidos que, 
como já disse, de fato, demonstra-se alto, próximo a 
2 milhões de novos postos anuais. Junto com isso, 
ocorre uma elevada rotatividade do emprego no Brasil. 

Aqui, quero trazer os dados do Caged. 
Em 2011, foram contratados 21,6 milhões de bra-

sileiros contra 19,7 milhões de dispensados, chegando 
a um saldo de 1,9 milhões de postos. Estudo recente 
do Ipea, o estudo intitulado “A evolução recente do 
trabalho formal no Brasil: 2000-2008”, aponta que a 
taxa de desligamento de um funcionário no Brasil nos 
primeiros três meses tem oscilado de 10% a 14%, com 
a tendência crescente. Isso é muito mais que o dobro 
da média dos países ditos desenvolvidos. 

Ou seja, temos tido geração de empregos, mas 
há uma face oculta nessa geração de empregos, que 
é a rotatividade de empregos. É um ciclo de empregos 
que corrói a remuneração dos trabalhadores. 
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Nesse mesmo estudo, o Ipea demonstra que o 
saldo positivo de empregos formais só ocorre nas fai-
xas salariais inferiores a dois salários mínimos. 

Traduzindo, esses dados do Caged dão conta de 
que o mercado está demitindo trabalhadores melho-
res remunerados para contratar mão de obra barata.

É típica característica de uma economia do séc. 
XIX, uma economia baseada em exportação de com-
modities, e não na exportação de produtos com valor 
agregado; uma economia baseada no agro, e não na 
indústria. Não teremos bom futuro a seguir nesse ca-
minho.

Outra questão, que me parece uma das razões 
desse nosso baixo crescimento, é a vulnerabilidade 
externa. Volto a citar os dados do Ipea. 

O Ipea realizou um estudo intitulado “Os impactos 
do câmbio nos instrumentos de comércio internacional: 
o caso das tarifas”. Nesse documento, ele comprova 
que a moeda brasileira está valorizada em 30%; o 
dólar americano, em 10%; o yuan chinês encontra-se 
depreciado em 20% e 30% negativamente.

Essa situação, Sr. Presidente, funciona como se 
nós tivéssemos direito a isto: a conceder um subsídio 
à importação. Isso prejudica a nossa pauta de expor-
tações. Essa valorização excessiva da nossa moeda, 
esse câmbio, essa vulnerabilidade do nosso câmbio, 
essa política cambial, concretamente, quase num cír-
culo vicioso, prejudica a indústria; num círculo vicioso, 
prejudica a nossa pauta de exportações e só fortalece 
a característica de um país cada vez mais dependen-
te de commodities, cada vez mais dependente das 
importações.

Outra razão é o tamanho de nossa carga tri-
butária, Presidente: pesadíssima e injusta. A carga 
tributária nossa é de 40%; para se ter uma ideia, é a 
mesma carga tributária de países escandinavos. Não 
vou nem entrar no óbvio, que é uma carga tributária 
enorme, injusta e, ao mesmo tempo, com prestação 
de serviços públicos. É a velha constatação de uma 
carga tributária escandinava, sueca, com prestação 
de serviços públicos de Guiné-Bissau.

Então, além de ser uma carga tributária alta, é 
injusta. Sessenta por cento dos tributos são sobre con-
sumo, bens e serviços. Isso é a promoção de uma clara 
regressividade fiscal, que só atinge os mais pobres.

No Brasil, funciona o inverso: quem tem mais 
acaba pagando menos, e quem tem menos acaba 
pagando mais. Basta citar o exemplo que já destaquei 
aqui outras vezes, o Imposto de Renda, do qual hoje 
milhares e milhões de brasileiros estão fazendo seus 
cálculos. Pagamos 27,5%, incluindo, numa mesma fai-
xa de pagamento de salários altíssimos, industriais e 
professores universitários. Ou seja, uma carga tributária 

elevadíssima. E não é só isso. Além de elevadíssima, 
é totalmente injusta, pois atinge a classe média, os 
mais pobres, os profissionais liberais, os professores 
universitários.

No entanto, há quatro anos, o que fizemos aqui? 
Isentamos o capital externo, o capital volátil, o capital 
motel, aquele que vem e passa aqui como nuvem, an-
corado na agiotagem financeira. Pois bem, isentamos 
esse capital financeiro de qualquer possibilidade de 
taxação de Imposto de Renda. Professores, profis-
sionais liberais, a classe média brasileira paga 27,5% 
de Imposto de Renda, e esse capital financeiro é, no 
máximo, tributado no IOF, não é tributado no Imposto 
de Renda, como são todos os brasileiros.

Por fim, a política de superavit primário, uma po-
lítica econômica que tem estado em curso nos últimos 
20 anos, desde o Governo do Presidente Fernando 
Henrique. Essa política econômica de gastos públicos 
compromete 3% do nosso Produto Interno Bruto, apro-
ximadamente R$1,7 trilhão, quase 50%...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Só mais dois minutos, Sr. Presidente, para concluir.

... quase 50% do Orçamento-Geral da União, que 
deveria ser investimento em infraestrutura, que deveria 
ser investimento em estradas, que deveria ser investi-
mento em energia, que criaria as condições para um 
novo crescimento industrial. Então, quase 50% do Or-
çamento da União deixam de ser investidos em educa-
ção, saúde e infraestrutura e vão para o pagamento dos 
serviços da dívida.

E, junto com isso, existe a altíssima taxa de juros 
que, embora declinante – e já houve uma declaração, na 
última reunião do Copom, por parte do Banco Central –, 
não baixará para menos de 9%. Ou seja, ancoraremos 
a taxa de juros, ainda uma das mais altas do Planeta, já 
que, como dogma, fica impossível reduzir, pelas declara-
ções da autoridade monetária brasileira, mais do que 9%.

Então, Sr. Presidente, para concluir, a política 
econômica do Governo Dilma, de fato, tem-se demons-
trado, em alguns aspectos – quero, aqui, dar este tes-
temunho –, menos conservadora do que no governo 
Lula e no governo Fernando Henrique. Ou seja, quero 
reconhecer aqui que houve sinais que apontam maior 
preocupação com medidas de proteção à concorrên-
cia desleal externa, que houve medidas de combate à 
apreciação do real e de investimentos públicos. 

Entretanto, ao mesmo tempo, parece que nossa 
política econômica vive uma espécie de distúrbio bipo-
lar, porque, de um lado, tenta-se harmonizar medidas 
recessivas de estímulo ao crescimento...

(Interrupção do som.)
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O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – 
Medidas recessivas de estímulo ao crescimento e, por 
outro lado, medidas para incentivar o crescimento. É 
um pouco, para fazer uma anedota com uma parábola, 
como se o motorista estivesse acelerando e freando 
ao mesmo tempo. 

É chegado o momento de uma definição na polí-
tica econômica do Governo. A continuar a constatação 
resumida dos fatos, ainda temos aspectos recessivos, 
ainda temos altas taxas de juros, ainda temos aposta 
em uma política cambial inadequada, ainda temos a 
constatação do sintoma da desindustrialização. Mais 
do que urgentemente, os números do PIB do último 
final de semana dão conta de que é necessária uma 
urgente mudança na política econômica nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Cumprimento V. Exª, Senador Randolfe Rodri-
gues, pela análise que faz, por querer ver o Brasil se 
desenvolver ainda mais depressa, sempre compatibi-
lizando o desenvolvimento com a melhor distribuição 
da renda.

Passo a palavra, agora, ao Senador Eduardo 
Lopes, do Estado do Rio de Janeiro.

Tem a palavra V. Exª.
Ainda há pouco, estive com o Ministro Marcelo 

Crivella para falar sobre os problemas dos pescado-
res artesanais do litoral norte de São Paulo e quero 
lhe transmitir que o Ministro me recebeu, bem como 
os responsáveis pelo projeto de produção de vieiras, 
de maneira muito atenciosa.

Muito obrigado.
O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Eu lhe agradeço, Sr. Presidente. Até peço desculpas, 
porque pensei que o senhor se dirigia a alguém que 
estava atrás de mim.

Estou aqui também para dar boas notícias com res-
peito à ação, à gestão do nosso Ministro Marcelo Crivella, 
que me ligou para pedir que eu fizesse um apelo aos 
prefeitos do Brasil, porque, desde ontem, segunda-feira, 
dia 19, o Ministério da Pesca e Aquicultura começou 
um levantamento detalhado, em parceria com o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
sobre o consumo de pescado nas escolas públicas. O 
Ministro Marcelo Crivella informou que o objetivo é re-
duzir os preços desses produtos, igualando-os aos do 
frango, para que a população possa consumir mais o 
pescado, o peixe, uma vez que, conforme pesquisas, 
conforme levantamento de dados, o consumo brasileiro 
de peixe é baixo: o brasileiro, em média, consome cer-
ca de três quilos a menos do que é recomendado pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS).

O nosso Ministro, com a pesquisa, quer levan-
tar dados não somente de consumo, mas também de 
custos. Quer saber não só dos custos do pescado; 
quer saber se os consumidores têm geladeira para 
guardar os peixes, se é mais fácil para eles comprar o 
produto industrializado ou in natura. O Ministro também 
acrescentou que a pesquisa se destina especialmen-
te aos nutricionistas e aos responsáveis técnicos pela 
alimentação escolar. Os profissionais devem acessar 
o site do FNDE ou o do Ministério da Pesca e respon-
der o questionário, que estará disponível até o dia 30 
de abril. De acordo com o Ministro, as respostas vão 
permitir identificar as causas do baixo consumo de 
peixe na merenda escolar. “Queremos saber se essas 
causas estão relacionadas ao preço, ao transporte, ao 
armazenamento do produto ou à forma de preparo.”

Para Arilda Avelar, professora de uma escola pú-
blica do Distrito Federal, a adoção de pescados na ali-
mentação é muito importante. Segundo ela, a medida 
fará com que a alimentação seja mais saudável nas 
escolas: “Na escola onde eu trabalho, uma vez por se-
mana, as crianças comem peixe”. Ela já se deparou com 
crianças que chegavam às escolas com muita fome por 
não terem um alimento de alto valor nutritivo em casa.

Maria de Jesus, diretora de uma escola da rede 
pública no Riacho Fundo, também no Distrito Fede-
ral, afirma que a adesão ao consumo de peixe no seu 
colégio é grande: “Aqui, nós temos muitas crianças 
carentes que, muitas vezes, não têm oportunidade 
de comer peixe em casa. Então, elas aproveitam bas-
tante”. Segundo Maria de Jesus, há uma nutricionista 
que, periodicamente, visita a escola para verificar se 
o cardápio enviado pela Secretaria de Ensino do Dis-
trito Federal é cumprido. “Somos muito rigorosos com 
a alimentação das crianças”, ressaltou ela.

O Ministro Crivella reforçou que, se essas crianças 
tiverem o hábito de se alimentar uma vez por semana 
com peixe, isso irá beneficiar todo o País, porque, ao 
estimular o consumo de pescados nos colégios, mais 
empresários vão se dedicar ao setor, estimulando a 
geração de empregos e aumentando a produção.

“Com tudo isso o pescado vai ficar mais bara-
to, e as crianças vão ajudar, não só no seu próprio 
crescimento, mas também a popularizar o alimento”, 
concluiu Crivella.

Então, mais uma vez, a pedido do Ministro, quero 
conclamar todos os prefeitos de todos os Municípios – 
essa pesquisa vai ser realizada em todos os Municípios 
brasileiros – e os responsáveis a fornecerem, o mais rapi-
damente possível, esses dados, essas informações para o 
Ministério, para que, assim, os objetivos sejam alcançados.

Em conversa também com o nosso Ministro, ele 
falava da importância, e até fez uma comparação que 
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eu achei muito interessante – estou aqui recebendo 
a visita do nosso amigo Deputado Federal Vitor Paulo 
–, ele nos falava, Deputado Vitor, do setor da pesca. 
Agora que ele está conhecendo alguns números. Ele 
disse: “Hoje, o Ministério pode ter uma estrutura pe-
quena, como muitos dizem. Muitos chamam o Minis-
tério da Pesca de um ministério pequeno. A estrutura 
do Ministério pode ser pequena, mas o setor que ele 
representa” – palavras do Ministro – “é um colosso. Na 
verdade, o setor de pesca” – ele fez outro comparativo 
– “é um pré-sal que o Brasil também está descobrindo, 
é um pré-sal que nós tínhamos e também não sabí-
amos que tínhamos, ou pelo menos não dávamos a 
importância que tem que ser dada”.

Então, eu quero, nessas primeiras semanas, nos 
primeiros dias da gestão do nosso Ministro, parabenizá-
-lo porque eu o vejo motivado, inspirado para trabalhar. 
E tenho certeza de que esse pensamento também par-
te de todas as pessoas. Estive em São Paulo, na minha 
cidade natal, Santa André, participando de um ato do 
PRB. Lá, as pessoas afirmaram para mim o quanto elas 
estão crendo na gestão, no trabalho do Ministro Crivella. 
Ontem, um jornalista, até de maneira um pouco irônica, 
me disse, em relação às declarações iniciais do Ministro 
Crivella: “Eu acho que ele cometeu um erro ao afirmar 
que não sabia nem colocar minhoca no anzol”. E eu, de 
pronto, respondi: “Mas ele não foi chamado para colocar 
minhoca no anzol. Ele foi chamado para ser gestor do 
Ministério da Pesca. Com certeza, como ele mesmo afir-
mou,” – só vou repetir – “colocar minhoca no anzol certa-
mente ele aprende rápido. Qualquer um aprende rápido”.

Parabenizo a gestão do nosso querido Ministro 
Marcelo Crivella. E reforço: por favor, Prefeitos e respon-
sáveis por preencher esse questionário do Ministério 
da Pesca, o mais rápido possível providenciem isso, 
para que o Ministro, também o mais rápido possível, 
efetive as ações que deseja para o Ministério da Pesca.

Hoje, no plenário do Senado, aprovamos a cria-
ção do Cadastro Nacional de Municípios com Áreas de 
Risco. Foi aprovada aqui a MP. No momento em que foi 
conduzida a discussão, eu não tive a oportunidade de 
falar. Mas quero aqui dizer, Sr. Presidente, que, confor-
me dispõe o projeto de lei de conversão aprovado hoje, 
considero relevante a criação do Cadastro Nacional 
de Municípios com Áreas de Risco; a obrigatoriedade 
para que os Municípios realizem mapas de riscos e 
planos de contingência e ainda a identificação prévia 
das áreas de risco, que devem ser protegidas, e a de-
marcação das áreas que serão utilizadas para insta-
lação de infraestrutura, sistema viário, equipamentos 
públicos, bem como as demais medidas, iniciativas e 
soluções propostas, principalmente aquelas que visam 
a dar sustentabilidade à vida humana.

É importante destacar que estamos resguardando 
na lei a questão das habitações populares para as fa-
mílias pobres, que não podem comprar a casa própria 
com financiamento bancário, mas que merecem, por 
dever moral e humano de toda a sociedade brasileira, 
ser acolhidas em moradias dignas e seguras. 

Para finalizar, alguns pontos do projeto de lei de 
conversão foram ajustados pelo relator da matéria, o 
Senador Casildo Maldaner. E acredito, assim, que po-
demos oferecer à sociedade brasileira não apenas uma 
lei nova, mas um conjunto de novos instrumentos para 
a prevenção e o enfrentamento aos desastres naturais 
nas cidades brasileiras. 

Por essa razão, eu votei pela aprovação do PLV nº 
4, de 2012, na certeza de que, com esse gesto, muitas 
vidas e sofrimentos serão poupados de hoje em diante. 

E aproveito para lembrar, até com tristeza, o nos-
so Estado do Rio de Janeiro. Deputado Vitor Paulo, na 
ocasião nós fomos aos locais atingidos, tanto ao Bumba 
quanto à região serrana. O senhor ali comentava que 
presenciou cenas que certamente serão inesquecíveis, 
ali viu muitas pessoas mortas, uma situação terrível.

Eu creio que agora, com a aprovação desse pro-
jeto de lei de conversão, nós damos um passo impor-
tante para a prevenção, para que a situação se resol-
va o mais rápido possível. Porque quando se fala em 
desastre natural é claro que existem fatos ou fatores 
que estão acima da capacidade humana de se defen-
der. Mas quanto mais nós prevenirmos, quanto mais 
houver ações preventivas, certamente, menores serão 
os riscos, menores serão os problemas.

Como finalizei aqui, Sr. Presidente, tenho certeza 
de que muitas vidas serão salvas, serão poupadas a 
partir da aprovação dessa MP.

Sr. Presidente, agradeço. 
É o que queria dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Prezado Senador Eduardo Lopes, queria 
aproveitar, uma vez que V. Exª mencionou o trabalho 
do Ministro da Pesca, Marcelo Crivella, e dizer que, na 
tarde de hoje, pude acompanhar o Sr. Ricardo Wendel 
de Magalhães, Presidente da ECO Associação para 
Estudos do Ambiente, que justamente dialogou com 
o ministro a respeito do projeto de maricultura familiar 
em comunidades tradicionais da pesca, como as que 
existem ali, no litoral sul, bem como no litoral norte 
do Estado de São Paulo, em especial em Picinguaba, 
onde o objetivo geral do projeto é a implantação de 
fazendas de vieiras, ostras, mexilhões ou peixes com 
sistemas mecanizados de produção, garantindo que 
o volume produzido à comercialização seja suficiente 
para gerar renda e sustentabilidade às pessoas das 
comunidades de pesca brasileiras.
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Como esse instituto está realizando uma ação, 
inclusive educacional, com diversos educadores arte-
sanais e numa região que tipicamente vive da pesca, 
com centenas de famílias de pescadores ali; mas dada 
a diminuição da pesca em tempos recentes, esse pro-
jeto de maricultura torna-se especialmente significativo. 
Então, ele avaliou que é bastante positivo e combinou 
uma visita àquela comunidade de Picinguaba, possivel-
mente numa reunião, quem sabe, com o Secretário do 
Meio Ambiente do Estado de São Paulo, Bruno Covas, 
com o Prefeito de Ubatuba e ainda pescadores de toda 
aquela região, para dialogar a respeito de como rea-
lizar um projeto, sobretudo de natureza educacional, 
que possa promover um desenvolvimento sustentável 
com a riqueza existente no mar e, principalmente, com 
a pesca, com as vieiras, ostras e assim por diante.

Meus cumprimentos a V. Exª.
O SR. EDUARDO LOPES (Bloco PRB – RJ) – 

Obrigado Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/

PT – SP) – A Presidência, nos termos da Resolução 
nº 1, de 2006, do Congresso Nacional, e do art. 10-A 
do Regimento Comum, e de acordo com as indicações 
recebidas da Câmara dos Deputados e dos Senhores 
Líderes do Senado Federal, designa os seguintes in-
tegrantes da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização – CMO: 

SENADORES

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo  
(PT/PDT/PSB/PCdoB/PRB)

Wellington Dias 1. Vanessa Grazziotin 
Antonio Carlos Valadares 2. Angela Portela
Paulo Paim 3. 

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC)

Romero Jucá 1. 
Ciro Nogueira 2. Sérgio Souza
Clésio Andrade 3. Benedito de Lira 

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM)

Cássio Cunha Lima 1.
Flexa Ribeiro 2.

PTB

Armando Monteiro 1. Mozarildo Cavalcanti

PR

Vicentinho Alves 1. Antonio Russo

PSD*

Sérgio Petecão 1. Kátia Abreu

*Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2, de 
2000-CN.

DEPUTADOS

TITULARES SUPLENTES

PT

João Paulo Lima 1. Cláudio Puty 
Josias Gomes 2. Leonardo Monteiro 
Paulo Pimenta 3. Rubens Otoni 
Waldenor Pereira 4. Vander Loubet 
Zeca Dirceu 5. Vanderlei Siraque 

PMDB

Aníbal Gomes 1. Celso Maldaner 
Edio Lopes 2. Joaquim Beltrão 
Eliseu Padilha 3. Hugo Motta 
Leandro Vilela 4. 
Osmar Serraglio 5.
Mauro Lopes 6.

PSDB

Carlos Alberto Leréia 1. 
Reinaldo Azambuja 2. 
Wandenkolk Gonçalves 3. 

PP

Lázaro Botelho 1. Roberto Balestra 
Renato Molling 2. Toninho Pinheiro 
Cida Borghetti 3. Waldir Maranhão

DEM

Eli Correa Filho 1. Augusto Coutinho 
Felipe Maia 2. Lira Maia 
Professora Dorinha S. Rezende 3. Luiz Carlos Setim 

PR

João Maia 1. Giacobo 
Luciano Castro 2. Jaime Martins 

PSB

Paulo Foletto 1. Sandra Rosado 
Laurez Moreira 2. Antonio Balhmann 

PDT

Giovanni Queiroz 1.Félix Mendonça Júnior 
Paulo Rubem Santiago 2. Marcos Rogério 

Bloco Parlamentar (PV / PPS)

Arnaldo Jardim 1. Roberto De Lucena 
Paulo Wagner 2. Stepan Nercessian 

PTB

Arnon Bezerra 1. Antonio Brito 

PSC

Ratinho Junior 1. Leonardo Gadelha 
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PCdoB

Osmar Júnior 1. 

PMN *

(Vaga cedida ao PMDB) (Vaga cedida ao PMDB)

*Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2, de 
2000-CN.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Será feita a comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Sobre a mesa, proposta de emenda à Cons-
tituição que será lida.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/

PT – SP) – A proposta de emenda à Constituição que 

acaba de ser lida está sujeita às disposições constan-

tes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Os pareceres lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 192, 
de 2012, da Comissão de Assuntos Sociais, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 246, de 2011, do Sena-
dor Armando Monteiro, que acrescenta art. 52-A à Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das 
Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, 
da consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da 
Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Com-
plementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga 
as Leis nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, 
de 5 de outubro de 1999, para simplificar declarações 
exigidas de Microempreendedor Individual.

Ao apreciar a matéria, a Comissão de Assun-
tos Sociais concluiu tratar-se de matéria sujeita a lei 
complementar.

Por essa razão, a Presidência determina a reau-
tuação da matéria como projeto de lei complementar, 
a republicação dos avulsos, e a retificação do despa-
cho aposto, retirando-se o caráter terminativo inicial-
mente atribuído.

A matéria volta à Comissão de Assuntos Sociais, 
seguindo posteriormente à de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – A Presidência recebeu o Ofício nº 34, de 
2012, do Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, 
comunicando a deliberação pela declaração de prejudi-
cialidade do Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2006.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 34/2012 – Presidência/CAS

Brasília, 14 de março de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em decisão terminativa, 
a declaração de prejudicialidade do Projeto de Lei do 
Senado nº 24, de 2006, que altera a Medida Provisó-
ria nº 2.197-43, de 24 de agosto de 2001, para dispor 
sobre a cobertura securitária em financiamentos no 
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), 
de autoria do Senador Paulo Paim.

Respeitosamente, - Senador Jayme Campos, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Com referência ao Ofício nº 34, de 2012, 
a matéria será incluída em Ordem do Dia oportuna-

mente, a fim de ser declarada prejudicada, nos termos 
do § 1º do art. 334 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – A Presidência recebeu o Ofício nº 28, de 
2012, da Presidente da Comissão de Serviços de Infra-
estrutura, que comunica a apreciação, em caráter ter-
minativo, do Projeto de Lei do Senado nº 430, de 2011.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 28/2012-CI

Brasília, 15 de março de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em Decisão Terminativa, na 
reunião realizada no dia 15 de março do ano em curso, 
o Projeto de Lei do Senado nº 430, de 2011, que “Altera 
a Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000 para disciplinar a 
aplicação dos recursos destinados a programas de efici-
ência energética.” De autoria da Senadora Ana Amélia.

Respeitosamente, – Senadora Lúcia Vânia, Pre-
sidente da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Com referência ao Ofício nº 28, de 2012, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que o Projeto de Lei do Senado nº 430, de 2011, 
seja apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 91, 
§§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 172, DE 2012

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a tramitação em conjun-
to dos Projetos de Lei do Senado nºs 232 e 726, de 
2011, de autoria, respectivamente, do Senador Paulo 
Paim e da Comissão de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa do Senado Federal, por regularem a 
mesma matéria.

Sala das Sessões, 16 de março de 2012. – Se-
nador Roberto Requião

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do Re-
gimento Interno.

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido.

É lido o seguinte:
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 59, DE 2012 
(Complementar)

Altera a Lei Complementar nº 62, de 
28 de dezembro de 1989, as Leis nos 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, e 8.443, de 16 de 
julho de 1992, para dispor sobre os critérios 
de rateio do Fundo de Participação dos Es-
tados e do Distrito Federal – FPE.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 2º da Lei Complementar nº 62, de 

28 de dezembro de 1989, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 2º Os recursos do Fundo de Participação 
dos Estados e do Distrito Federal – FPE serão en-
tregues, a partir do exercício financeiro de 2015, da 
seguinte forma:

I – 5% (cinco por cento) proporcionalmente à 
extensão territorial de cada entidade participante em 
relação ao território do País;

II – 15% (quinze por cento) proporcionalmente 
ao produto da arrecadação dos impostos sobre renda 
e proventos de qualquer natureza e sobre produtos 
industrializados realizada pela União no território de 
cada entidade participante em relação ao produto total 
da arrecadação desses impostos;

III – 20% (vinte por cento) proporcionalmente à 
participação da população de cada entidade partici-
pante na população total do País;

IV – 60% (sessenta por cento) proporcionalmente 
à participação do inverso do produto interno bruto por 
habitante de cada entidade participante no somatório 
de todos os inversos.

§ 1º A participação de cada Estado e do Distrito Fe-
deral no percentual a que se refere o inciso II será igual 
à média aritmética de seus respectivos percentuais de 
participação na arrecadação nacional dos impostos espe-
cificados nesse inciso, apurada nos cinco exercícios finan-
ceiros anteriores àquele em que for realizado o cálculo.

§ 2º A nenhuma entidade participante poderá ser 
entregue parcela superior a 15% (quinze por cento) do 
montante distribuído na forma do inciso II do caput, com os 
eventuais excedentes sendo partilhados entre os demais 
participantes conforme o disposto no inciso IV do caput.

§ 3º A nenhuma entidade participante será entre-
gue parcela inferior a 2% (dois por cento) e superior a 
8% (oito por cento) do montante distribuído na forma 
do inciso III do caput, com os eventuais excedentes 
sendo partilhados entre os demais participantes con-
forme o disposto no inciso IV do caput.

§ 4º As cotas-partes serão revistas anualmente 
com base nas informações produzidas por entidades 

competentes da União e disponíveis por ocasião de 
cada revisão.” (NR)

Art. 2º A Lei Complementar nº 62, de 28 de de-
zembro de 1989, passa a vigorar acrescida do seguin-
te art. 2º-A:

“Art. 2º-A A entrega dos recursos do FPE obe-
decerá, nos exercícios financeiros de 2013 e 2014, a 
mesma distribuição entre as entidades participantes 
aplicada no exercício financeiro de 2012.”

Art. 3º O art. 92 da Lei nº 5.172, de 25 de outu-
bro de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 92. O Tribunal de Contas da União comu-
nicará ao Banco do Brasil S.A., conforme os prazos 
a seguir especificados, os coeficientes individuais de 
participação nos fundos previstos no art. 159, inciso I, 
alíneas a, b e d, da Constituição que prevalecerão no 
exercício subseqüente:

I – até o último dia útil do mês de março de cada 
exercício financeiro, para cada Estado e para o Dis-
trito Federal;

II – até o último dia útil de cada exercício finan-
ceiro, para cada Município.

Parágrafo único. Far-se-á nova comunicação sem-
pre que houver, transcorrido o prazo fixado na alínea I 
do caput, a criação de novo Estado, a ser implantado 
no exercício subseqüente.” (NR)

Art. 4º O art. 102 da Lei nº 8.443, de 16 de julho 
de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 102. Entidades competentes da União farão 
publicar no Diário Oficial da União as informações mais 
recentes disponíveis sobre superfícies, populações, 
produtos internos brutos e arrecadações de impos-
tos sobre rendas e proventos de qualquer natureza e 
sobre produtos industrializados, requeridas pelos fins 
previstos no inciso VI do art. 1° desta Lei, conforme 
os seguintes prazos:

I – até o dia 31 de dezembro de cada exercício, 
para os Estados e o Distrito Federal;

II – até o dia 31 de agosto de cada exercício, 
para os Municípios.

§ 1º Os interessados poderão apresentar, den-
tro do prazo de vinte dias da publicação, reclamações 
fundamentadas às entidades referidas no caput, que 
decidirão conclusivamente.

§ 2º As entidades referidas no caput encaminha-
rão ao Tribunal de Contas da União as informações 
requeridas no caput deste artigo conforme os seguin-
tes prazos:

I – até o dia 31 de janeiro de cada ano, as infor-
mações referentes aos Estados e ao Distrito Federal;

II – até o dia 31 de outubro de cada ano, as in-
formações referentes aos Municípios.
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§ 3º Far-se-ão nova publicação e novo encaminha-
mento sempre que houver, após a data referida na alínea 
I do caput, a criação de novo Estado, a ser implantado 
no exercício subseqüente, mantendo-se os prazos para 
a apresentação de reclamações fundamentadas e para 
a tomada de decisão conclusiva a esse respeito.” (NR)

Art. 5º Esta Lei Complementar entrará em vigor 
na data da sua publicação, produzindo efeitos finan-
ceiros a partir de 1º de janeiro de 2013.

Justificação

Este projeto de lei de complementar tem por ob-
jetivo propor critérios técnicos e fórmula para o cálculo 
dos coeficientes de distribuição dos recursos do Fundo 
de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE).

A sistemática de distribuição vigente, estabeleci-
da na Lei Complementar nº 62, de 1989, foi objeto de 
apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, que decidiu 
pela inconstitucionalidade da fixação de coeficientes de 
participações nos termos vigentes no art. 2º da referida 
norma. O prazo de saneamento, conforme estabelecido 
por essa egrégia Corte, vence em 31 de dezembro do 
corrente ano. É imperioso, portanto, que o Congresso 
Nacional aprove, até o final de 2012, projeto de lei com-
plementar que estabeleça novos critérios de rateio do 
FPE, com a finalidade de promover o equilíbrio federa-
tivo preconizado no inciso II do art. 161 da Constituição.

A fórmula para o rateio do FPE oferecida nesta 
proposição visa à consecução de três objetivos dis-
tintos: participação dos Estados e do Distrito Federal 
na arrecadação; distribuição proporcional à população 
e à superfície; e redistribuição de renda por meio da 
aplicação do critério do inverso do PIB por habitante.

Para atingir o objetivo da participação, propõe-se 
que, do montante do FPE, 15% sejam destinados aos 
Estados e ao Distrito Federal segundo as proporções da 
arrecadação nacional do IR e do IPI realizada em cada 
um de seus territórios. Assim, essa parte dos referidos 
impostos retornará às entidades participantes em que 
esses tributos foram arrecadados. A cota individual fica 
limitada a no máximo 15% do que for entregue de acordo 
com esse critério, sendo o eventual excesso redistribu-
ído segundo o inverso do PIB per capita.

A consecução do objetivo da distribuição, a seu 
turno, fica assegurada pela consideração da superfície 
e da população (parâmetros considerados na fórmula 
original do Código Tributário Nacional), na proporção 
de 5% e 20%, respectivamente. No caso da população, 
é proposto um piso de 2% e um teto de 8%, sendo que 
o eventual excesso, mais uma vez, será redistribuído 
pelo critério do inverso do PIB por habitante.

Para atender ao principal objetivo do FPE, a re-
distribuição de recursos, este projeto prevê que ao 

menos 60% dos recursos sejam entregues de forma 
inversamente proporcional ao PIB por habitante. Na 
prática, tal peso será maior, porque certamente haverá 
excesso na apuração dos critérios de rateio segundo 
a arrecadação e a população, uma vez que o projeto 
impõe tetos de participação individual. 

Note-se que, segundo o critério dominante neste 
projeto de lei, quanto menos desenvolvida for a enti-
dade participante, mais receberá de FPE em termos 
relativos. Trata-se de redistribuir recursos das entidades 
participantes que mais arrecadam e mais populosas 
para aquelas mais pobres e menos populosas. A sis-
temática aqui proposta contribuirá para desconcentrar 
regionalmente a receita pública.

Outras normas do projeto são propostas para 
tornar mais regular e transparente o processo de cál-
culo das cotas-partes.

Em particular, ressalte-se que os coeficientes apu-
rados em março de cada exercício – tendo como base as 
informações mais atualizadas, produzidas pelos órgãos 
competentes do Poder Executivo, sobre superfícies; po-
pulações; produtos internos brutos por habitante; e arre-
cadações dos impostos sobre renda e sobre produtos 
industrializados referentes aos anos imediatamente ante-
riores – entrarão em vigor apenas no exercício financeiro 
subseqüente àquele do cálculo. Tome-se, por exemplo, o 
ano de 2014 como base. Em janeiro desse ano, os órgãos 
competentes do Governo Federal prestarão ao TCU as 
informações necessárias para o cálculo das cotas-partes 
do FPE. Os coeficientes obtidos serão publicados até 31 
de março por esse órgão. Sua aplicação dar-se-á apenas 
em 2015, de modo que os Estados e o Distrito Federal 
poderão elaborar os seus orçamentos para 2015 já co-
nhecendo quais coeficientes vigorarão nesse exercício. 
A carência aqui defendida permitirá que os governos 
estaduais se planejem adequadamente.

Consoante com tal preceito de carência, é pro-
posto que a nova sistemática de rateio do FPE seja 
aplicada somente a partir de 2015, mantendo-se para 
2013 e 2014 a atual distribuição, tendo em vista a in-
viabilidade de aplicação das regras propostas para o 
exercício de 2013 e a necessidade de prazo razoável 
para que as entidades participantes se preparem para 
a vigência das novas regras.

Tenho convicção de que este projeto atende ao 
requerido pelo Supremo Tribunal Federal e que seus 
dispositivos estão em pleno acordo com os precei-
tos constitucionais. Ao estabelecer critérios de rateio 
para FPE que conciliam participação, distribuição e 
redistribuição, essa proposição garante a justa divisão 
federativa de recursos de que o País necessita para 
se desenvolver com equidade. – Senador Francisco 
Dornelles.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR  
N° 62, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989

Estabelece normas sobre o cálculo, a 
entrega e o controle das liberações dos recur-
sos dos Fundos de Participação e dá outras 
providências

....................................................................................
Art. 2° Os recursos do Fundo de Participação dos 

Estados e do Distrito Federal - FPE serão distribuídos 
da seguinte forma:

 I - 85% (oitenta e cinco por cento) às Unidades 
da Federação integrantes das regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste;

 II - 15% (quinze por cento) às Unidades da Fe-
deração integrantes das regiões Sul e Sudeste.

 § 1° Os coeficientes individuais de participação 
dos Estados e do Distrito Federal no Fundo de Parti-
cipação dos Estados e do Distrito Federal - FPE a se-
rem aplicados até o exercício de 1991, inclusive, são 
os constantes do Anexo Único, que é parte integrante 
desta Lei Complementar.

 § 2° Os critérios de rateio do Fundo de Partici-
pação dos Estados e do Distrito Federal, a vigorarem 
a partir de 1992, serão fixados em lei específica , com 
base na apuração do censo de 1990.

 § 3° Até que sejam definidos os critérios a que 
se refere o parágrafo anterior, continuarão em vigor os 
coeficientes estabelecidos nesta Lei Complementar.
....................................................................................

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966.

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacio-
nal e institui normas gerais de direito tributário 
aplicáveis à União, Estados e Municípios.

....................................................................................
Art. 92. Até o último dia útil de cada exercício, o 

Tribunal de Contas da União comunicará ao Banco do 
Brasil S.A. os coeficientes individuais de participação 
de cada Estado e do Distrito Federal, calculados na 
forma do disposto no artigo 88, e de cada Município, 
calculados na forma do disposto no artigo 91, que pre-
valecerão para todo o exercício subsequente.
....................................................................................

LEI Nº 8.443, DE 16 DE JULHO DE 1992.

Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal 
de Contas da União e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 102. A Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) ou entidade congênere fará publicar 
no Diário Oficial da União, até o dia 31 de agosto de cada 
ano, e para os fins previstos no inciso VI do art. 1° desta 
Lei, a relação das populações por Estados e Municípios.

 § 1° Os interessados, dentro do prazo de vinte dias 
da publicação, poderão apresentar reclamações fundamen-
tadas à Fundação IBGE, que decidirá conclusivamente.

 § 2° Até o dia 31 de outubro de cada ano, a 
Fundação IBGE encaminhará ao Tribunal de Contas 
da União a relação referida neste artigo.
....................................................................................

(Às Comissões de Desenvolvimento Re-
gional e Turismo; e de Assuntos Econômicos)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – A Presidência designa o Senador Clésio 
Andrade, como suplente, na Comissão de Assuntos 
Econômicos, nos termos do Ofício nº 32/2012, da Li-
derança do PMDB. 

É o seguinte o Ofício:

OF. GLPMDB Nº 32/2012

Brasília, 20 de março de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação do Senador Clésio Andrade como 
suplente na Comissão de Assuntos Econômicos – CAE.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – A Presidência designa o Senador Clésio 
Andrade, como suplente, na Comissão de Serviços 
de Infraestrutura, nos termos do Ofício nº 36/2012, 
da Liderança do PMDB. 

É o seguinte o Ofício:

OF.GLPMDB Nº 36/2012

Brasília, 20 de março de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação do Senador Clésio Andrade como 
suplente Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – A Presidência recebeu da Excelentíssima 
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Senhora Presidente da República, nos termos do § 4º 
do art. 67 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011, 
a Mensagem nº 19, de 2012-CN (nº 87/2012, na ori-
gem), que encaminha ao Congresso Nacional o Rela-

tório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias 

referente ao 1º Bimestre de 2012.

É a seguinte a Mensagem:
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação da matéria:

Leitura: 20-3-2012
até 25/3 prazo para publicação e distribuição 

dos avulsos da matéria;

até 9/4 prazo para apresentação de re-
latório;

até 16/4 prazo para apresentação de emen-
das ao relatório; e

até 23/4 prazo para apresentação, publica-
ção, distribuição e votação do re-
latório e encaminhamento do pare-
cer da CMO à Mesa do Congresso 
Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 21 de março do corrente.

A mensagem vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Os Srs. Senadores Alvaro Dias, Mário Couto, 
Cyro Miranda, Flexa Ribeiro e Aloysio Nunes Ferreira 
enviaram discursos à Mesa, para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I e §2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do editorial intitulado, “Perigo nas contas 
externas”, publicado pelo jornal O Estado de S.Paulo 
em sua edição de 12 de fevereiro de 2012.

O editorial destaca que as contas externas vão 
piorar neste ano, segundo todas as previsões e uma 
luz amarela que já se acendeu em Brasília. 

Sr.Presidente, requeiro que o editorial acima cita-
do considerado parte integrante deste pronunciamento, 
para que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

Perigo nas contas externas

O Estado de S.Paulo 12/2/12

As contas externas vão piorar neste ano, segundo 
todas as previsões, e uma luz amarela já se acendeu 
em Brasília. Mais uma vez a economia nacional vai ser 
puxada pelo mercado interno, isto é, pelos gastos do 
governo, pelo consumo das famílias e pelo investimento 
das empresas - se nenhum grande susto levar a um 
adiamento dos projetos. Autoridades têm chamado a 
atenção para o mercado interno como uma das van-
tagens do Brasil em relação a muitos outros países. É 
esse o mais importante ativo econômico brasileiro, já 
disseram alguns ministros em momentos de grande 
entusiasmo. Mas esse tipo de crescimento envolve ris-
cos. Quando a demanda avança bem mais velozmente 
que a oferta doméstica, é preciso importar mais para 
compensar a diferença. Sem isso, o resultado é mais 
inflação. Mas há limites para a capacidade de importar 
e é preciso administrar com prudência as transações 
com o exterior. O governo sabe disso, mas deu pouca 
importância - até agora, pelo menos - à expansão do 
déficit na conta corrente do balanço de pagamentos.

As principais projeções para as contas externas 
variam amplamente, mas todas apontam para uma de-
terioração. Segundo o Banco Central (BC), o superávit 
comercial vai diminuir este ano dos US$ 29,8 bilhões 
do ano passado para US$ 23 bilhões. As exportações 
aumentarão apenas 4,3%, para US$ 267 bilhões, en-
quanto as importações crescerão 7,9%, para US$ 244 
bilhões. Como o déficit em serviços continuará em 
expansão e as transferências pouco deverão mudar, 
o buraco na conta corrente se ampliará de US$ 52,6 
bilhões para US$ 65 bilhões - de 2,1% para 2,5% do 
Produto Interno Bruto (PIB).

Economistas do mercado financeiro e de consul-
torias são um pouco mais pessimistas. Projetam um 
superávit comercial de US$ 19,5 bilhões neste ano e 
um déficit em conta corrente de US$ 67,9 bilhões. Além 
disso, já arriscam projeções para 2013 - superávit de 
US$ 14,5 bilhões na conta de mercadorias e um rombo 
de US$ 70 bilhões nas transações correntes.

A Associação de Comércio Exterior do Brasil 
(AEB) tem previsões muito mais sombrias: exportações 
de apenas US$ 236,6 bilhões - menores, portanto, que 
as do ano passado - e importações de US$ 233,5 bi-
lhões, 3,2% maiores que as de 2011. O saldo, pouco 
superior a US$ 3 bilhões, será o menor em dez anos.

Apesar da ampla diferença entre os números, 
todas as projeções são baseadas em pressupostos 
comuns: a Europa continuará em grave crise, a situ-
ação pouco deverá melhorar nos Estados Unidos e o 
crescimento chinês, embora ainda exuberante, será 
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menor do que foi nos últimos anos. A estagnação ge-
ral, agravada com a perda de impulso da economia 
chinesa, resultará em preços menores para os produ-
tos básicos, tanto agrícolas quanto minerais. Como as 
commodities - matérias-primas e produtos com baixo 
grau de processamento - têm representado mais de 
60% da receita comercial brasileira, o valor das expor-
tações será muito afetado, se as previsões de baixa 
das cotações se confirmarem.

O temor de um desempenho comercial muito fra-
co neste ano já contamina os formuladores da política 
econômica. No Ministério do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior, a projeção do superávit na con-
ta de mercadorias está na faixa de US$ 10 bilhões a 
US$ 12 bilhões. O cenário inclui tanto um aumento de 
importações causado pelo excesso da demanda inter-
na quanto uma expansão medíocre das exportações, 
por causa do arrefecimento da economia chinesa e da 
queda de preços das commodities.

Todos os cenários apontam para um déficit maior 
na conta corrente. Quanto maior esse déficit, piores 
deverão ser as condições de seu financiamento, mais 
dependente de endividamento e de capitais especulati-
vos. O sinal ainda é de alerta e é bom agir antes de se 
acender alguma luz vermelha. O governo dará um bom 
passo adiante se reconhecer, afinal, a insuficiência de 
seu Plano Brasil Maior e começar a pensar seriamente 
em como fortalecer a indústria para competir em to-
dos os mercados. Para isso, precisará confiar menos 
em remendos fiscais e em barreiras protecionistas e 
cuidar mais da produtividade e dos custos.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada, “Senadores pe-
dem inquérito contra Mantega na PGR”, publicada pelo 
jornal O Estado de S. Paulo em sua edição de 15 de 
fevereiro de 2012.

A matéria destaca que seis parlamentares envia-
ram representação ao procurador-geral em que acusam 
ministro Mantega de omissão por manter Denucci na 
Casa da Moeda sob suspeita.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

Senadores Pedem Inquérito  
Contra Mantega Na PGR

Seis parlamentares enviaram representação ao 
procurador-geral em que acusam ministro de omissão 
por manter Denucci na Casa da Moeda sob suspeita

Rosa Costa e Ricardo Brito/Brasília
Com o apoio de dois senadores da base aliada, 

a oposição encaminhou ontem ao procurador-geral da 
República, Roberto Gurgel, representação contra o mi-
nistro da Fazenda, Guido Mantega, por omissão dian-
te de denúncias apuradas pela Receita e PF contra o 
ex-presidente da Casa da Moeda Luiz Felipe Denucci.

A representação pede a instauração de inquérito 
civil público para cobrar responsabilidade de Mantega 
pela permanência de Denucci no cargo mesmo após 
alertado sobre a existência de indícios de corrupção 
contra ele. “O ministro manteve Denucci no comando 
da Casa da Moeda, com isso dando causa à continui-
dade dos atos lesivos ao interesse público”, sustentam 
os senadores Alvaro Dias (PSDB-PR), Aloysio Nunes 
(PSDB-SP), Demóstenes Torres (DEM-GO), Randol-
ph Rodrigues (PSOL-AP), mais Jarbas Vasconcelos 
(PMDB-PE) e Pedro Taques (PDT-MT).

Eles alegam que Mantega “não foi imparcial nem 
leal à instituição à qual está vinculado, além de ter fa-
lhado com seu dever de ofício”. Afirmam, ainda, que 
“nem se cogita levantar a hipótese de que o ministro 
da Fazenda não sabia do esquema de corrupção na 
Casa da Moeda, visto que ele próprio admitiu ter sido 
alertado acerca da situação”. Os senadores pedem 
que Mantega seja punido com a perda da função pú-
blica, suspensão dos direitos políticos e ressarcimen-
tos aos cofres públicos de eventuais danos causados 
por Denucci.

Blindagem. Ontem, o governo comandou o es-
vaziamento da Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE) do Senado que votaria requerimento de convite 
ao ministro para prestar esclarecimentos. Depois de 
esperar mais de uma hora por quórum, o presidente 
da CAE, Delcídio Amaral (PT-MS), encerrou os traba-
lhos, remarcando novo encontro para o dia 28, após 
o carnaval.

Com 80% das cadeiras do colegiado, a base con-
tou com a reunião do Conselho Político do governo, 
marcada para o mesmo horário para esvaziar a sessão 
da CAE. Com 11 senadores presentes (seriam neces-
sários mais três para dar quorum), Delcídio chegou a 
anunciar que aguardaria o fim da reunião do Conselho 
Político, mas acabou desistindo.

A permanência de Denucci no comando da Casa 
da Moeda, segundo reportagem publicada domingo no 
Estado, atendeu a uma poderosa rede de influências, 
que abrangeu desde o ex-presidente Lula até o ex-
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-ministro Delfim Neto e o ministro do Tribunal de Con-
tas da União (TCU), José Múcio, que à época exercia 
mandato na base aliada.

A reportagem informou ainda que a presidente 
Dilma Rousseff teria interesse na defesa de Denucci 
por uma suposta amizade com sua irmã, Tereza Cris-
tina Denucci Marques, o que Dilma nega (veja texto ao 
lado). Tereza foi casada com o militante do MR-8, Paulo 
Costa Ribeiro, preso pela ditadura e desaparecido, e 
posteriormente com o ex-presidente do Sindicato dos 
Metalúrgicos de Osasco José Ibrahim. Ela morreu ano 
passado, de câncer.

Presidente nega conhecer irmã de Denucci

O Estado de S.Paulo, 15/2/12

Por meio de sua assessoria, a presidente Dilma 
Rousseff negou categoricamente qualquer relação 
- próxima ou distante - com Tereza Cristina, irmã do 
ex-presidente da Casa da Moeda Luiz Felipe Denucci, 
exonerado no dia 28 de janeiro.

Segundo a ministra Helena Chagas (Comunica-
ção Social), a presidente não conheceu, em qualquer 
tempo, Tereza Cristina, e reagiu com indignação à 
informação publicada nesse sentido. Além disso, ain-
da segundo a ministra, a presidente Dilma não pauta 
nomeações para o governo pelo critério da amizade.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
da matéria intitulada “O mensalão avança”, publicada 
pela revista Veja de 28 de dezembro de 2011.

A matéria destaca que o ministro Joaquim Barbo-
sa apresentou o relatório final do caso mensalão. Se 
nenhuma manobra protelatória ocorrer, o julgamento 
deverá começar em abril.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CYRO MIRANDA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

O mensalão avança

Veja - 26/12/2011

O ministro Joaquim Barbosa apresentou o rela-
tório final do caso. Se nenhuma manobra protelatória 
ocorrer, o julgamento deverá começar em abril

As previsões de adiamento feitas pelo ministro 
Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal, 

funcionaram como um tiro no pé. Quase sete anos de-
pois de revelado o escândalo do mensalão, o maior 
esquema de corrupção já descoberto no Brasil se 
aproxima mesmo do desfecho. O relator do processo, 
ministro Joaquim Barbosa, concluiu e apresentou na 
segunda-feira passada o relatório final. Agora, para ar-
repio dos 36 réus que formam o que o procurador-geral 
da República classificou de “sofisticada organização 
criminosa”, que operava um sistema de pagamento de 
propina a parlamentares usando dinheiro público, res-
tam poucas e improváveis alternativas para continuar 
protelando o início do julgamento. A previsão é que, 
se nada extraordinário acontecer, a histórica sessão 
do STF comece em abril ou, no mais tardar, em maio 
de 2012. A escolha da data está nas mãos do ministro 
Ricardo Lewandowski. É ele quem deve avaliar se a 
tramitação do processo obedeceu a todas as etapas 
previstas na legislação e se está pronto para ir ao ple-
nário da corte.

O relatório de Joaquim inquieta os petistas inte-
grantes do núcleo central que apostavam na lentidão do 
Supremo como forma de assegurar a impunidade. Por 
três razões bem objetivas, a defesa dos mensaleiros 
se esforçou - e ainda se esforça - para que o processo 
só seja posto em pauta em 2013. A primeira e mais 
importante é que dois ministros, Cezar Peluso e Ayres 
Brito, cujos votos, presume-se, serão pela condenação 
dos réus -, se aposentarão no ano que vem. A subs-
tituição deles por dois magistrados menos rigorosos, 
acreditam os advogados, aumentaria sensivelmente 
as chances de uma absolvição. Os petistas também 
apostam na prescrição da maioria dos crimes. Além 
disso, querem, naturalmente, evitar o desgaste que um 
julgamento dessa magnitude pode trazer em pleno ano 
eleitoral. E os sinais, até a semana passada, eram al-
vissareiros para os réus. O ministro Lewandowski disse 
acreditar que os mensaleiros só seriam julgados em 
2013 - e, fazendo coro com a defesa, que vários réus 
sairiam ilesos por causa da prescrição dos crimes. O 
revisor anunciou que precisaria de mais tempo para 
ler e analisar o processo, apesar de o documento estar 
disponível em seu computador há mais de quatro anos. 
Comemorada pelos mensaleiros, a inusitada entrevista 
de Lewandowski acabou catalisando o caso.

No relatório de 122 páginas, um procedimento 
absolutamente formal, o ministro Joaquim Barbosa 
fez um resumo do processo, salientando os pontos 
principais da acusação do Ministério Público, da tese 
de defesa dos réus e dos testemunhos colhidos. Nes-
se momento, não há julgamento do mérito. Somente 
depois de o revisor chancelar o encaminhamento ao 
colegiado é que os votos serão redigidos. Em um tex-
to sem adjetivos ou ilações, Joaquim descreve como 
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funcionava o mecanismo que possibilitou ao governo 
Lula desviar milhões de reais dos cofres públicos para 
financiar campanhas políticas e subornar deputados 
em troca de apoio no Congresso. Os desvios eram ma-
quiados por meio de empréstimos bancários fictícios e 
de licitações fraudulentas na Câmara dos Deputados, 
então presidida pelo petista João Paulo Cunha. O re-
latório lembra ainda que José Dirceu, José Genoíno e 
Delúbio Soares, figuras de proa do PT, e o empresário 
Marcos Valério eram os responsáveis pela organiza-
ção da quadrilha.

Desde que o STF aceitou a denúncia do Ministério 
Público, em 2007, foram inúmeras as incursões para 
retardar o andamento do processo. Os réus tentaram, 
no primeiro momento, desmembrar o caso, o que fa-
ria com que a maioria deles fosse julgada na primei-
ra instância. Isso possibilitaria que eles recorressem 
a toda sorte de recurso para evitar uma condenação 
definitiva. Depois, dedicaram-se a atacar a imagem do 
relator do processo. Setores ligados ao PT espalharam 
rumores que ora questionavam a capacidade técnica 
de Joaquim Barbosa, ora afirmavam que o ministro es-
taria prestes a se aposentar para tratar de um proble-
ma crônico nas costas, doença que compromete sua 
assiduidade ao tribunal. Outro recurso utilizado pelos 
advogados de defesa foi o arrolamento de 650 teste-
munhas espalhadas por dezoito estados - e inclusive 
algumas que moram fora do Brasil.

Embora com poucas chances de sucesso, a de-
fesa vai armar uma última mina. O ex-ministro da Jus-
tiça Márcio Thomaz Bastos ingressará, em fevereiro, 
com um recurso junto ao Supremo para pedir o fim do 
foro privilegiado de seu cliente, o ex-diretor do Banco 
Rural José Roberto Salgado, que responde pelos cri-
mes de formação de quadrilha, lavagem de dinheiro, 
gestão fraudulenta de instituição financeira e evasão 
de divisas. Se for aprovado pelo plenário, o processo 
será desmembrado e seguirá para a primeira instância 
da Justiça Federal. Esse pedido de Thomaz Bastos já 
foi negado há duas semanas pelo ministro Joaquim 
Barbosa, mas cabe recurso. “Todo mundo tem direito 
a duplo grau de jurisdição. Esse é o fundamento cons-
titucional do meu pedido”, diz Thomaz Bastos. Decano 
do STF, o ministro Celso de Mello não acredita, po-
rém, que a ação atrasará o veredicto: “O julgamento 
do mensalão é irreversível”.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Iata critica privatização 
de aeroportos”, publicada pelo jornal O Estado de S. 
Paulo de 08 de fevereiro de 2012.

A matéria destaca que a Iata, entidade que reúne 
as 280 maiores empresas do mundo, denuncia a falta 
de transparência no processo de privatização dos ae-
roportos e diz que a inflação da compra, comemorada 
pelo governo, não conseguirá ser compensada apenas 
com a exploração dos três aeroportos e acabará em 
novos impostos para os passageiros.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

IATA critica privatização de aeroportos 

O Estado de S.Paulo

Entidade que reúne as 280 maiores empresas 
aéreas acusa o governo de falta de transparência e 
diz que passagens podem ficar mais caras

A privatização dos aeroportos de Guarulhos, Vira-
copos e Brasília na segunda-feira significará passagens 
ainda mais caras e maiores impostos para as empresas 
aéreas. Foi assim que o setor aéreo mundial reagiu ao 
processo no Brasil, atacando abertamente o governo 
por ter adotado um modelo que ameaça prejudicar a 
indústria aérea e ainda não resolver o problema da 
falta de eficiência dos aeroportos nacionais.

A Iata - entidade que reúne as 280 maiores em-
presas do mundo - denuncia a falta de transparência 
no processo e diz que a inflação no preço da compra, 
comemorada pelo governo, não conseguirá ser com-
pensada apenas com a exploração dos três aeroportos 
e acabará em novos impostos para os passageiros.

Numa avaliação interna feita pela Iata e obtida 
pelo Estado, o processo da venda dos aeroportos pro-
vocou “forte preocupação” no setor privado. A entidade 
constatou que o valor das vendas foi muito acima do 
antecipado, chegando a R$ 24,5 bilhões, contra uma 
base de R$ 4,45 bilhões. Além disso, os contratos de 
concessão estipulam investimentos de R$ 16,2 bilhões 
nos três aeroportos.

Para a Iata, não haverá como recuperar esses 
recursos apenas na exploração da licença dos aero-
portos, e o resultado será maiores impostos para todos. 
“Mesmo considerando que uma quantidade substancial 
de recursos pode ser atingida por meio de melhorias na 
eficiência dos aeroportos, em especial em Guarulhos, 
é difícil conciliar o montante pago com o potencial de 
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receita”, alertou a entidade. “Essa diferença é de gran-
de preocupação para a indústria”, indicou.

O que preocupa as empresas é o fato de que os 
impostos sobre combustíveis, sobre o espaço para 
escritórios e outros serviços “deixam espaço para 
interpretação”. Na prática, temem que a margem de 
manobra nesses setores abra a possibilidade de que 
esses impostos sejam elevados.

Para Perry Flint, chefe de Comunicações Cor-
porativas da Iata nas Américas, um dos temores vem 
justamente do histórico da empresa sul-africana Acsa, 
que faz parte do consórcio que venceu a licitação do 
Aeroporto de Guarulhos. Segundo ele, uma das pri-
meiras medidas dessa companhia na África do Sul foi 
elevar de forma dramática os impostos quando assumiu 
nove aeroportos no país há uma década.

Preço alto. Segundo a Iata, o problema dos aero-
portos do Brasil não é o fato de que as taxas aeropor-
tuárias são baixas. “O problema é a baixa eficiência”, 
disse Flint. Um levantamento feito pela indústria revela 
que, na realidade, Guarulhos está entre os aeroportos 
mais caros do mundo. Para o pouso e decolagem de 
um avião A330, Guarulhos cobra taxas que seriam 93% 
superiores às do Aeroporto de Miami. O aeroporto tam-
bém é 27,5% mais caro que o movimentado Charles 
de Gaulle, em Paris. Em comparação com o Aeroporto 
de Cingapura, Guarulhos é 2,5 vezes mais caro.

“É por isso que vamos monitorar essas negocia-
ções entre operadores e usuários”, alertou Flint. Se-
gundo ele, porém, não ajuda o fato de o governo ser 
ao mesmo tempo o regulador dos aeroportos e ainda 
receber parte dos lucros. “Isso dará margem para muita 
coisa. Antes e durante o processo de concessão, a Iata 
expressou suas preocupações em relação à estrutura 
da privatização, que deixa o governo na posição de ser 
parceiro dos novos proprietários e regulador.”

Transparência. Os problemas não se limitam aos 
impostos. Para as empresas, se elas serão taxadas, 
queriam pelo menos ser consultadas no processo. Mas 
nada disso ocorreu, segundo a Iata, que agora acusa 
o processo de “não ter sido transparente”.

“Uma das grandes preocupações para o futuro 
é a falta de transparência e a falta de participação de 
empresas nos processoa de regulação econômica, 
nos planos financeiros e no desenvolvimento de ta-
xas”, disse.

Conselho de Aeroportos ataca forma de concessão

O Estado de S.Paulo  – 08/2/12

O Conselho Internacional de Aeroportos diz que, 
se as obras de aeroportos para a Copa do Mundo não 
terminarem no prazo e se transformarem em “rotundos 
fracassos”, a culpa não será dos operadores privados, 

e sim do governo e da forma pela qual organizou a 
privatização dos terminais.

A entidade que reúne mais de mil aeroportos pelo 
mundo não disfarça que o modelo adotado pelo Brasil 
pode ter consequências negativas. Em documento inter-
no preparado ainda em dezembro para investidores, a 
entidade com sede no Canadá não poupou críticas ao 
processo que acabou prevalecendo no Brasil e ataca 
abertamente a Infraero.

Para o Conselho, os problemas vêm do governo 
anterior. “O presidente anterior (Luiz Inácio Lula da 
Silva) não foi adequadamente receptivo à necessida-
de de melhorar a infraestrutura crítica dos aeroportos 
antes dos eventos esportivos de 2014 e 2016”, acu-
sou a entidade.

Segundo o Conselho, houve mais avanço nos 
planos de investimentos em 2011 que nos três anos 
anteriores.

A entidade também aponta o envolvimento da In-
fraero como outro problema. A Infraero é classificada 
como uma agência “com laços firmes com os militares, 
e o Conselho diz que, mesmo com a privatização, “o 
poder e a influência serão retidos por uma entidade que 
está em conflito com os princípios do mercado”. /J.C.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste 
momento para fazer o registro do editorial intitulado, 
“Dilma sobe no palanque”, publicado no jornal O Es-
tado de S. Paulo no dia 30 de janeiro de 2012.

O editorial destaca que a presidente Dilma Rous-
seff compareceu ao Fórum Social Mundial Temático, 
em Porto Alegre, e subiu no palanque. Fez um discurso 
para empolgar uma plateia de sindicalistas e militantes 
de esquerda, que mal chagava a ocupar a metade do 
recinto da reunião. 

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALOYSIO NUNES FERREIRA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

Dilma sobe no palanque

O Estado de S.Paulo - 30/1/12

Interrompendo seus afazeres de gerente duro-
na, a presidente Dilma Rousseff compareceu ao Fó-
rum Social Mundial Temático, em Porto Alegre, e su-
biu no palanque. Num discurso feito sob medida para 
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empolgar uma plateia de sindicalistas e militantes de 
esquerda - que mal chegava a ocupar metade do re-
cinto da reunião -, a presidente da República desceu 
a lenha no “neoliberalismo” e retomou a arenga predi-
leta de seu antecessor, segundo a qual a História do 
Brasil só começa a ser escrita a partir de 2003. Dilma 
defendeu a supremacia da latinoamericanidad diante 
de um Primeiro Mundo que se debate em crise por 
causa do “neoliberalismo” e garantiu que para “nós” 
- insistiu sempre no coletivo, como se a comunidade 
latino-americana fosse orgânica e coesa - o futuro sorri: 
“Nossos países avançam fortalecendo a democracia”. 
Os Castros, Hugo Chávez, Evo Morales, Cristina Kir-
chner e outros tantos que o digam.

O desempenho de Dilma Rousseff na capital gaú-
cha chega a ser surpreendente, na medida em que foge 
ao padrão de comportamento da chefe do governo, até 
agora pouco dada a rasgos de retórica no estilo de po-
pulismo rasteiro que é a marca de seu padrinho político. 
Mas o conteúdo, se é que se pode chamar assim, de 
sua falação à plateia do Fórum Social, é perfeitamente 
coerente com os fundamentos da pregação pretensa-
mente “social” que demoniza a economia de mercado 
e postula a supremacia do Estado sobre os direitos dos 
indivíduos. E chama isso de “democracia”. Nesse dis-
curso, o “neoliberalismo” sintetiza toda a essência do 
Mal - é o rótulo que se atribui ao ideário dos homens 
perversos, injustamente ricos, que dominam e exploram 
os homens bons, injustamente pobres. O “neoliberalis-
mo” é também chamado de “pensamento único”, com 
uma conotação que, imagina-se, nada tem a ver com 
o que ocorria na finada União Soviética e ainda preva-
lece em Cuba.

Nessa linha maniqueísta, segundo Dilma Rous-
seff, “a dissonância entre a voz dos mercados e a voz 
das ruas parece aumentar cada vez mais nos países 
desenvolvidos, colocando em risco não apenas con-
quistas sociais, mas a própria democracia”. Para ela, 
as soluções “ultrapassadas” de um modelo econômico 
“conservador e excludente” que os países europeus 
estão adotando face à crise do euro terão consequ-
ências sociais e ambientais extremamente negativas: 
“desemprego, xenofobia, autoritarismo”, e ameaçam a 
paz mundial.

Enquanto isso, graças à proeza de nos termos 
libertado dos “preconceitos políticos e ideológicos” que 
os homens maus tentaram impor à América Latina nas 
décadas de 80 e 90, “nós”, os latino-americanos, esta-
mos promovendo transformações que têm possibilitado 
a redução das desigualdades sociais e a inclusão no 
mercado de consumo de grandes contingentes de uma 

população antes desvalida. Foi a deixa para fechar o foco 
do discurso sobre o Brasil: o admirável desenvolvimento 
econômico e social que o País vive desde que, segundo 
a presidente, Lula chegou ao poder, “não é consequên-
cia de nenhum milagre econômico”: “É o resultado do 
esforço do povo brasileiro e de seu governo, que soube-
ram ocupar um novo caminho. O Brasil hoje é um novo 
país, mais forte, mais desenvolvido e mais respeitado”. 
E mais: “O grande nó que o presidente Lula começou 
a desatar em 2003 é o do enfrentamento da exclusão 
social”. Trata-se de uma falaciosa meia-verdade.

O que Dilma não disse é aquilo que os lulopetis-
tas invariavelmente escamoteiam: o inegável desen-
volvimento econômico e social que o País hoje exibe 
começou muito antes da ascensão de Lula ao poder. As 
bases desse processo foram lançadas a partir do fim do 
governo Itamar Franco, com a bem-sucedida implanta-
ção do Plano Real, que eliminou a inflação galopante, 
e prosseguiu nos dois mandatos de Fernando Henrique 
Cardoso, com o advento de programas de modernização 
do Estado - como as privatizações, que os petistas con-
denam aos berros, mas mantiveram e ampliaram - e de 
programas sociais posteriormente turbinados por Lula.

Dilma Rousseff disse o que a plateia reunida em 
Porto Alegre queria ouvir. Teve, no entanto, de enfrentar 
bem orquestradas vaias de militantes do PSTU e do 
PSOL, que exigiam o seu veto ao projeto do Código 
Florestal. Não dá para agradar a todos.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy.Bloco/PT 
– SP) – Nada mais havendo a tratar, convoco sessão 
para amanhã, às 14 horas, no horário normal.

É a seguinte a Ordem do Dia para a pró-
xima sessão deliberativa ordinária:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 548, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 5, de 2012, que abre 
crédito extraordinário, em favor do Ministério 
da Educação, no valor de quatrocentos e ses-
senta milhões e quinhentos e trinta mil reais, 
para o fim que especifica (proveniente da Me-
dida Provisória nº 548, de 2011).

(Lido no Senado Federal no dia 12-03-2012)
Relatora revisora: Senadora Marta Suplicy
(Sobrestando a pauta a partir de: 15-

12-2011)
Prazo final prorrogado: 8-4-2012
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2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 550, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 6, de 2012, que altera a 
Lei nº 10.735, de 11 de setembro de 2003, que 
dispõe sobre o direcionamento de depósitos 
à vista captados pelas instituições financeiras 
para operações de crédito destinadas à popu-
lação de baixa renda e a microempreendedo-
res, e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 550, de 2011).

(Lido no Senado Federal no dia 19-3-2012)
Relator revisor: Senador Lindbergh Farias
(Sobrestando a pauta a partir de: 12-2-2012)
Prazo final prorrogado: 26-4-2012

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 63, DE 2011 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 63, de 2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Valdir Raupp, que altera a redação do art. 
3º da Emenda Constitucional nº 62, de 9 de 
dezembro de 2009, para ampliar o prazo de 
adesão ao regime especial de precatório até 
a data de 31 de dezembro de 2012.

Parecer, sob nº 689, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece.

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 176, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 176, de 2008 (nº 717/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Antonio Car-
los Mendes Thame), que dispõe sobre a impor-
tação e o fornecimento de produtos sujeitos à 
Regulamentação Técnica Federal.

Pareceres sob nºs:
- 1.486, de 2011, da Comissão de As-

suntos Econômicos, relator Senador Eduar-
do Suplicy, favorável com as Emendas nºs 1, 
2 e 3 - CAE;

- 1.487, de 2011, da Comissão do Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
ção e Controle, relator Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, favorável ao projeto com as Emendas 

nº 1 a 3-CAE/CMA e, ainda, pela apresentação 
da Emenda nº 4-CMA.

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 198, DE 2007-COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 198, de 2007-Complementar, 
do Senador Renato Casagrande, que acres-
centa parágrafo ao art. 1º da Lei Complementar 
nº 110, de 2001, estabelecendo prazo para a 
extinção de contribuição social.

Parecer sob nº 2.016, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Adelmir Santana, favorável, com a 
Emenda nº 1-CAE, que apresenta.

6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 66, DE 2012 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 66, de 2012 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 99, de 
2012, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
a programação monetária para o 1º trimestre 
de 2012.

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 67, DE 2012 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 67, de 2012 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2012, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
a programação monetária para o 4º trimestre 
de 2011.

8 
REQUERIMENTO Nº 514, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 514, de 2011, do Senador Cícero Lucena, 
solicitando a criação de Comissão Temporária 
Externa, composta por cinco membros titulares 
e igual número de suplentes, para no prazo de 
doze meses, acompanhar todos os atos, fatos 
relevantes, normas e procedimentos referen-
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tes às obras do Projeto de Integração do Rio 
São Francisco com as Bacias Hidrográficas 
do Nordeste Setentrional, conhecida como 
“Transposição do Rio São Francisco”, bem 
como o Programa de Revitalização da Bacia 
Hidrográfica do Rio São Francisco.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 37 

minutos)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amélia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
PR - Alfredo Nascimento*
Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PRB - Eduardo Lopes** (S)

Bloco-PT - Lindbergh Farias**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PMDB - Roberto Requião**
Bloco-PMDB - Sérgio Souza** (S)

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-DEM - Clovis Fecury** (S)

Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PSDB - Cássio Cunha Lima**
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
PSD - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
Bloco-PMDB - Jader Barbalho**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
PR - Antonio Russo* (S)

Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Ivonete Dantas* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
S/PARTIDO - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
Bloco-PDT - Zeze Perrella** (S)

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
PSD - Kátia Abreu*
PR - João Ribeiro**
PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PSB - João Capiberibe**
PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
PR - Lauro Antonio** (S)

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por sete titulares e cinco suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil, suas causas,
consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência da convenção
de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, da Senadora Marinor Brito e outros Senadores)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: VAGO    (5,12)

RELATORA: Senadora Lídice da Mata   (PSB-BA)  (14,16)

 

Leitura: 16/03/2011
Instalação: 27/04/2011

Prazo final: 06/09/2011
Prazo prorrogado: 15/04/2012

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (10)

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2,4,6)

Angela Portela   (PT-RR)   (2)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (2)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (2,7,9)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (2)

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Paulo Davim   (PV-RN)

VAGO    (8)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)

 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (13)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (1,14)  1.   

PTB
VAGO    (3,11)  

 
Notas:
*. Em 12.8.2011, foi lido o Requerimento nº 995, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 180 dias, a partir de 7.9.2011.
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2011 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
3. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, bem como designada Relatora a Senadora Marinor Brito.
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6. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
8. Em 07.06.2011, a Liderança do PMDB solicita, a pedido, a exclusão do Senador Waldemir Moka da Comissão (OF. GLPMDB nº 182/2011).
9. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
10. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
11. Vago, em 26.09.2011, em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011-GRSS).
12. Em 26.09.2011, vago em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011 - GRSS).
13. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
14. Vago, em 28.12.2011, em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
15. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
16. Em 15.02.2012, foi lido o Of. nº 3/12-SSCEPI, comunicando que a Senadora Lídice da Mata foi designada Relatora.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 061 33033514

Fax: 061 33031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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2) CPI - SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ECAD

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por onze titulares e seis suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e oitenta dias, supostas irregularidades praticadas pelo ECAD na arrecadação
e distribuição de recursos oriundos do direito autoral, abuso da ordem econômica e prática de cartel no
arbitramento de valores de direito autoral e conexos, o modelo de gestão coletiva centralizada de direitos
autorais de execução pública no Brasil e a necessidade de aprimoramento da Lei nº 9.610/98. 

(Requerimento nº 547, de 2011, do Senador Randolfe Rodrigues e outros Senadores)

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (9)

VICE-PRESIDENTE: Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)  (9)

RELATOR: Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)  (9)

 

Leitura: 17/05/2011
Instalação: 28/06/2011

Prazo final: 22/12/2011
Prazo prorrogado: 31/05/2012

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6)

VAGO    (6,13)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (6)

Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (1,2)

 1.  Pedro Taques   (PDT-MT)   (6)

 2.  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (14)

 

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB-PB)   (3)

Ciro Nogueira   (PP-PI)   (3)

Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (3,16)

 

 1.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (3,15)

 2.  VAGO    (3,17)

 

 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)   (5)

VAGO    (10,12)

 1.  VAGO    (7,8)

 

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (4)  1.  Gim Argello   (DF)   (4)

 
Notas:
*. Em 14.12.2011, foi lido o Requerimento nº 1.550, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 120 dias, a partir de 23.12.2011.
1. Vaga cedida temporariamente ao PSOL (OF. Nº 67/2011-GLDBAG).
2. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL (Of. nº 273/11-GSMB) em vaga cedida temporariamente pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 67/11-GLDBAG).
3. Em 02.06.2011, são designados os Senadores Vital do Rêgo, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão membros titulares e os Senadores João Alberto Souza e
Geovani Borges membros suplentes do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 166/2011-GLPMDB).
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4. Em 02.06.2011, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão
(Of. nº 88/2011-GLPTB).
5. Em 02.06.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 41/2011-GLDEM).
6. Em 15.06.2011, são designados os Senadores Lindbergh Farias, Lídice da Mata e Eduardo Suplicy membros titulares e o Senador Pedro Taques membro
suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 074/2011-GLDBAG).
7. Em 20.06.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
134/11-GLPSDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 28.06.2011, foi lido o Of. 019/11-SSCEPI, que comunica a instalação da CPI e a eleição do Senador Randolfe Rodrigues para Presidente e do
Senador Ciro Nogueira para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Lindberg Farias para Relator.
10. Em 06.07.2011, o Senador Aloysio Nunes é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
150/11-GLPSDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 14.09.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de integrar a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) (Of. nº
168/11-GLPSDB).
13. Vago em virtude da indicação da Senadora Lídice da Mata para vaga de suplente na Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
14. Em 29.09.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente da Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
15. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
16. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
17. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 6133033514

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de noventa dias, projeto de resolução para reforma do Regimento Interno
do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, da Mesa do Senado Federal, aditado
pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Aprovação do Requerimento: 05/03/2008

Aprovação do Requerimento de Aditamento: 10/12/2008
Instalação: 06/11/2008

Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010
Prazo prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
******. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE
ELABORAR ANTEPROJETO DE CÓDIGO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de cento e oitenta dias, anteprojeto de Código Penal. 

(Requerimento nº 756, de 2011, do Senador Pedro Taques, aditado
pelo Requerimento nº 1.034, de 2011, do Senador José Sarney)

Número de membros: 17

PRESIDENTE:  Gilson Dipp    (1)

RELATOR:  Luiz Carlos Gonçalves  
Aprovação do Requerimento: 10/08/2011

Designação: 21/09/2011
Instalação: 18/10/2011

MEMBROS

Gilson Dipp 

VAGO    (2)

Antonio Nabor Areias Bulhões 

Emanuel Messias Oliveira Cacho 

Gamil Föppel El Hireche 

José Muiños Piñeiro Filho 

Juliana Garcia Belloque 

Luiza Nagib Eluf 

Luiz Carlos Gonçalves 

Luiz Flávio Gomes 

Marcelo André de Azevedo 

Marcelo Leal Lima Oliveira 

Marcelo Leonardo 

René Ariel Dotti 

Técio Lins e Silva 

Tiago Ivo Odon 

Marco Antonio Marques da Silva 

 
Notas:
*. Em 23.08.2011, foi aprovado o Requerimento nº 1.034/2011, alterando o número de membros da Comissão de sete para quinze.
**. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação dos membros para comporem a Comissão de Juristas.
***. Acrescida de uma vaga destinada a Consultor Legislativo do Senado, nos termos do Requerimento nº 756, de 2011, aprovado. Designado em
22.09.2011.
****. Em 31.10.2011, foi lido o Of. nº 032/11-SSCEPI, comunicando a instalação da Comissão em 18.10.2011, bem como a designação, como Relator, do
Dr. Luiz Carlos Gonçalves, Procurador Regional do Estado de São Paulo.
*****. Acrescida de uma vaga, conforme proposta da Presidência do Senado, aprovada na sessão de 20.10.2011, a ser ocupada pelo Desembargador
Marco Antonio Marques da Silva, do Tribunal de Justiça de São Paulo.
1. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação do Ministro Gilson Dipp como presidente da Comissão.
2. Em 12.03.2012, foi lido o Ofício nº 11/2012-CJECP, comunicando o afastamento dos trabalhos da Ministra Maria Tereza Moura, em virtude de
problemas de saúde em sua família.
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3) COMISSÃO EXTERNA PARA VISITAR O CONGRESSO NACIONAL DO PARAGUAI
Finalidade: Visitar o Congresso Nacional do Paraguai para estreitar as relações com os senadores
paraguaios, tratar da crise que envolve os agricultores brasileiros no Paraguai e conhecer as ações que estão
sendo realizadas pelo Governo daquele País para proteger os brasileiros no conflito de terras que envolvem
os chamados "carperos" e "brasiguaios". 

(Requerimento nº 30, de 2012, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional)

Número de membros: 5

Aprovação do Requerimento: 14/02/2012

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (3)

Senador Paulo Paim   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Senador Sérgio Souza   (PMDB)   (2)

Senadora Ana Amélia   (PP)   (4)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Alvaro Dias   (PSDB)   (1)

 
Notas:
1. Em 28.02.2012, o Senador Alvaro Dias é designado membro do PSDB( Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão(Of.nº18/12-GLPSDB).
2. Em 05.03.2012, o Senador Ségio Souza é designado membro do PMDB (Bloco Parlamentar da Maioria) na Comissão (Of. nº 23/12-GLPMDB).
3. Em 06.03.2012, os Senadores Delcídio do Amaral e Paulo Paim são designados membros do PT (Bloco de Apoio ao Governo) na Comissão (Of. nº
27/12-GLDBAG).
4. Em 07.03.2012, a Senadora Ana Amélia é designada membro do PMDB (Bloco Parlamentar da Maioria) na Comissão (Of. nº 24/12-GLPMDB).
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4) COMISSÃO EXTERNA PARA REPRESENTAR
O SENADO NA CONFERÊNCIA DA ONU - RIO+20

Finalidade: Representar o Senado Federal no âmbito da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20 

- Requerimento nº 39, de 2012, da Comissão de Meio
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle;

- Requerimento nº 40, de 2012, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Número de membros: 12  titulares e 12 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Senador Jorge Viana   (PT)

Senador Lindbergh Farias   (PT)

Senador Acir Gurgacz   (PDT)

1. Senador Cristovam Buarque   (PDT)

2. Senador Eduardo Lopes   (PRB)

3. Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

4. Senador João Capiberibe   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Senador Luiz Henrique   (PMDB)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)

Senador Sérgio Souza   (PMDB)

 

1.  

2.  

3.  

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (1)

Senador Demóstenes Torres   (DEM)   (3)

1. Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

2. Senador Jayme Campos   (DEM)   (3)

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Gim Argello    (2)

PR
 1.  

 
Notas:
*. Em 07.03.2012, foi lido o Ofício nº 25/2012 - GLPMDB, designando os Senadores Luiz Henrique, Eduardo Braga e Sérgio Souza como membros
titulares do Bloco Parlamentar da Maioria, na Comissão.
**. Em 07.03.2012, foi lido o Ofício nº 34/2012 - GLDBAG, designando os Senadores Rodrigo Rollemberg, Jorge Viana, Lindbergh Farias e Acir
Gurgacz como membros titulares e os Senadores Cristovam Buarque, Eduardo Lopes, a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador João Capiberibe como
membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão.
1. Em 12.03.2012, os Senadores Cássio Cunha Lima e Paulo Bauer são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar
Minoria, na Comissão. (Ofício nº 21/2012-GLPSDB)
2. Em 13.03.2012, os Senadores Fernando Collor e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão (Of. nº
56/2012-GLPTB).
3. Em 14.03.2012, os Senadores Demóstenes Torres e Jayme Campos são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar
Minoria (DEM) na Comissão (OF. Nº 010/12-GLDEM).
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (14)

Delcídio do Amaral   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)   (10,11)

Humberto Costa   (PT)

Lindbergh Farias   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Zeze Perrella   (PDT)   (11,15)

 2.  Angela Portela   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Wellington Dias   (PT)

 5.  Jorge Viana   (PT)

 6.  Cristovam Buarque   (PDT)   (9)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (12,13,19,21)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (18,23)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)

 4.  Ana Amélia   (PP)

 5.  Waldemir Moka   (PMDB)

 6.  VAGO    (4,8,17)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Ciro Nogueira   (PP)

 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)

Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (3)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  Clovis Fecury   (DEM)   (5,16)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 

 2.  Gim Argello 
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PR  (20)

Clésio Andrade   (S/PARTIDO)

João Ribeiro    (7)

 1.  Blairo Maggi 

 2.  Alfredo Nascimento    (22)

PSD PSOL  (25)

Kátia Abreu   (PSD)   (24,26)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro
como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio
Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa
Grazziotin como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi,
Vicentinho Alves, Pedro Taques, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
8. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
9. Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).
10. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
11. Em 28.06.2011, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of nº 079/2011-GLDBAG).
12. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
13. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
14. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
15. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 104/2011 - GLDBAG).
16. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
17. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 271/2011 - GLPMDB).
18. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
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19. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
20. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
21. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
22. Em 23.11.2011, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro suplente do PR na Comissão, em decorrência de novas indicações do Partido
(Of. Leg. 017/2011 GLPR).
23. Em 28.11.2011, foi lido o Ofício nº 298-2011-GLPMDB, comunicando o remanejamento do Senador Sérgio Souza, da 6ª para a 2ª suplência do Bloco
Parlamentar da Maioria na Comissão.
24. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
25. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
26. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)

Instalação:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Marta Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 173/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 26.4.2011, bem como a eleição dos Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e José Pimental para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)

Instalação:  18/05/2011

Prazo prorrogado:  22/12/2012

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Lindbergh Farias   (PT)   (4,7)

Clésio Andrade   (S/PARTIDO)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)   (6)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Francisco Dornelles   (PP)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (2)  1.  Armando Monteiro   (PTB)   (1,3)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
3. Em 25.05.2011, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves, em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 159/2011-CAE).
4. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 03.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao
Senador Lindbergh Farias (Of. nº 350/2011/CAE).
7. Em 03.10.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 350/2011/CAE).
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 174/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 18.5.2011, bem como a eleição dos Senadores Francisco
Dornelles e Cyro Miranda para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Paulo Paim   (PT)

Angela Portela   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Wellington Dias   (PT)

João Durval   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)

 2.  Marta Suplicy   (PT)

 3.  José Pimentel   (PT)   (19)

 4.  Ana Rita   (PT)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)

 6.  Cristovam Buarque   (PDT)

 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)

Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (15,16,17)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)   (7,18)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

 4.  Eduardo Braga   (PMDB)

 5.  Roberto Requião   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PSD)   (11)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)   (8,10)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (10,12,14)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 

João Vicente Claudino    (1,6)

 1.  Armando Monteiro 

 2.  Gim Argello 

PR  (13)

Vicentinho Alves  1.  Clésio Andrade   (S/PARTIDO)
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano
como membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a
Senadora Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)
6. Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)
7. Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº
194/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 26.10.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 184/11 -GLPSDB).
11. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
12. Em 14.11.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 190/11 -GLPSDB).
13. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
14. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Alvaro Dias. (Of. nº 191/2011 - GLPSDB)
15. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
16. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
17. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
18. Em 16.02.2012, o Senador Vital do Rêgo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eunício Oliveira (OF. GLPMDB nº 14/2012).
19. Em 06.03.2012, o Senador José Pimentel é designado membro suplente na Comissão, em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo (Of.
33/2012-GLDBAG).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Reuniões: quartas-feiras, às 09:00hs - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303 4608
Fax: 3303 3652
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,3)

Instalação:  24/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Lindbergh Farias   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  VAGO    (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (4)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (2)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, foi lido o Ofício nº 14/2011-PRES/CAS comunicando a eleição do Senador Lindbergh Farias e da Senadora Marisa Serrano para
Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
2. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - PRESIDÊNCIA/CAS).
3. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
4. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 23.03.2011, foi lido o OF. nº 11/2011 - PRES/CAS, designando os Senadores Lindbergh Farias e Wellington Dias como membros titulares, e
Rodrigo Rollemberg e Lídice da Mata como suplentes (pelo Bloco de Apoio ao Governo); Waldemir Moka e Casildo Maldaner como titulares, e Ana
Amélia e Eduardo Amorim como suplentes (pelo Bloco Parlamentar da Maioria); Marisa Serrano como titular e Cyro Miranda como suplente (pelo Bloco
Parlamentar Minoria), para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Telefone(s): 3303 4608

Fax: 3303 3652
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:      (2,5,6)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Humberto Costa   (PT)

Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)

 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
VAGO    (5,6)

Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Ana Amélia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - PRESIDÊNCIA/CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).
3. Em 15.06.2011, vago em virtude de o Senador Vital do Rêgo não pertencer mais à CAS (Of. nº 194/2011 - GLPMDB).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
6. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 23.03.2011, foi lido o OF. nº 11/2011 - PRES/CAS, designando os Senadores Humberto Costa e Rodrigo Rollemberg como membros titulares,
e João Durval e Wellington Dias como suplentes (pelo Bloco de Apoio ao Governo); Eduardo Amorim e Waldemir Moka como titulares, e Vital do
Rego e Ana Amélia como suplentes (pelo Bloco Parlamentar da Maioria); Lúcia Vânia como titular e Maria do Carmo Alves como suplente (pelo Bloco
Parlamentar Minoria), para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Telefone(s): 3303 4608

Fax: 3303 3652
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

Instalação:  29/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Paulo Paim   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)

 2.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  VAGO    (5)

 2.  Sérgio Petecão   (PSD)   (4)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, foi lido Ofício 15/2011 - PRES/CAS comunicando a eleição do Senador Paulo Paim e da Senadora Lídice da Mata para Presidente e
Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 23.03.2011, foi lido o OF. nº 11/2011 - PRES/CAS, designando os Senadores Paulo Paim e Lídice da Mata como membros titulares, e Vicentinho
Alves e João Pedro como suplentes (pelo Bloco de Apoio ao Governo); Casildo Maldaner e Ricardo Ferraço como titulares, e Eduardo Amorim e Sérgio
Petecão como suplentes (pelo Bloco Parlamentar da Maioria); Paulo Bauer como titular e Aécio Neves como suplente (pelo Bloco Parlamentar Minoria),
para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Telefone(s): 3303 4608

Fax: 3303 3652
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2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE
SERVIÇO - FGTS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 4/2012, do Senador Cyro Miranda, com a finalidade de, até o
final da sessão legislativa, examinar as questões pertinentes à remuneração das contas vinculadas ao FGTS,
a sustentabilidade de capitalização desse Fundo, bem como propor o devido aprimoramento na legislação
específica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

RELATORA:  Senadora Marta Suplicy  (PT-SP)  (1)

Instalação:  07/03/2012

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

 1.  Wellington Dias   (PT)

 2.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Ana Amélia   (PP)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Waldemir Moka   (PMDB)

 2.  Lauro Antonio   (PR)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Paulo Bauer   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 07.3.2012, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Cyro Miranda e Paulo Paim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relatora a Senadora Marta Suplicy (Of. nº 23/2012 - CAS).
*. Em 15.02.2012, foi lido o Of. nº 16/2012-CAS, que designa o Senador Paulo Paim e a Senadora Marta Suplicy como membros titulares e os Senadores
Wellington Dias e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; a Senadora Ana Amélia e o Senador Casildo Maldaner
como membros titulares e os Senadores Waldemir Moka e Lauro Antonio como membros suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Cyro
Miranda como membro titular e o Senador Paulo Bauer como membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Telefone(s): 3303 4608

Fax: 3303 3652
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (24)

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Jorge Viana   (PT)   (8)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Eduardo Lopes   (PRB)   (35,36)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (9)

 2.  Ana Rita   (PT)   (9)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (9,12)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)   (25,26)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)   (10)

 6.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 7.  Humberto Costa   (PT)   (13)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eunício Oliveira   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)   (2,16)

Romero Jucá   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)   (21)

Luiz Henrique   (PMDB)   (27)

Francisco Dornelles   (PP)

Sérgio Petecão   (PSD)   (29)

 1.  Roberto Requião   (PMDB)   (3,4,17,21,28)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (5,17)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (14,17)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,17)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Lauro Antonio   (PR)   (31,32,33)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)   (19)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (23)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (11)

 4.  José Agripino   (DEM)   (18)

PTB
Armando Monteiro 

Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PR  (30)

Magno Malta  1.  Clésio Andrade   (S/PARTIDO)   (20,22)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  VAGO    (34)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
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**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ
(Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
********. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de
10.02.2011, lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
11. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
12. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
13. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
14. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
17. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
18. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
19. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
22. Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).
23. Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto
(Of. nº 125/2011-GLPSDB.
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24. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
25. Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).
26. Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).
27. Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto
Requião (OF. nº 261/2011-GLPMDB).
28. Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz
Henrique (OF. nº 261/2011-GLPMDB).
29. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
30. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
31. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
32. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
33. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
34. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
35. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
36. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 32/2012 - GLDBAG).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)

RELATOR:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)

Designação:  19/10/2011

Instalação:  19/10/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Pedro Taques   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)

 

 

PTB
Armando Monteiro  

PSOL
Randolfe Rodrigues  

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 26.10.2011, foi lido o Of. 188/2011-CCJ, que fixa a composição, designa os membros e comunica a instalação da Subcomissão em 19.10.2011;
a fixação de sete membros titulares; a designação dos Senadores Pedro Taques e Lindbergh Farias como membros titulares do Bloco de Apoio ao
Governo; a designação do Senador Eduardo Braga como membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV; a designação dos Senadores
Aloysio Nunes Ferreira e Demóstenes Torres como membros titulares do Bloco Parlamentar da Minoria PSDB/DEM; a designação do Senador Armando
Monteiro como membro titular do PTB; a designação do Senador Randolfe Rodrigues como membro titular do PSOL; e a eleição dos Senadores Pedro
Taques e Aloysio Nunes Ferreira para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente, e a designação do Senador Eduardo Braga para
Relator.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Bauer  (PSDB-SC)  (3,15,17)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (18)

Angela Portela   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Ana Rita   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (14,26)

 5.  Pedro Taques   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 7.  Zeze Perrella   (PDT)   (19)

 8.  João Capiberibe   (PSB)   (33)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Roberto Requião   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (29,30,31)

VAGO    (7,13,28)

Ivonete Dantas   (PMDB)   (32,34)

João Alberto Souza   (PMDB)   (20)

Pedro Simon   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (2,22)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Luiz Henrique   (PMDB)

 4.  Waldemir Moka   (PMDB)

 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PSD)   (23)

 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   

 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (4)

Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (16,25)

Paulo Bauer   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

José Agripino   (DEM)   (8)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)   (36)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (6)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (5)

 4.  Clovis Fecury   (DEM)   (21)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.      (1)

PR  (24)

Magno Malta    (12,27)

João Ribeiro    (27)

 1.  Clésio Andrade   (S/PARTIDO)

 2.  Vicentinho Alves 
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PSD PSOL  (37)

Kátia Abreu   (PSD)   (35,38)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão, em substituição à Senadora
Lúcia Vânia (Of. nº 060/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão, em substituição ao Senador
Cícero Lucena (Of. nº 061/11-GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
9. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
13. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul (expediente lido na sessão de 27.06.2011).
16. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
17. Em 12.07.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Bauer Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 72/2011-CE).
18. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
19. Em 31.08.2011, o Senador Zezé Perrella foi designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 114/2011-GLDBAG).
20. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
21. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
22. Em 18.10.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. nº 274/11-GLPMDB).
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23. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
24. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
25. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria. (Of. 192/2011 - GLPSDB)
26. Em 23.11.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann (Of. nº 139/2011-GLDBAG).
27. Em 23.11.2011, os Senadores Magno Malta e João Ribeiro são confirmados membros titulares do PR na Comissão, em decorrência das novas
indicações do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
28. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.
29. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
30. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
31. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
32. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
33. Em 08.12.2011, O Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. nº 146/2011-GLDBAG).
34. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro titular do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 330/2011).
35. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
36. Em 13.02.2012, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Alvaro Dias (Of. nº 13/2012 - GLPSDB).
37. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
38. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 Notas:
*. Em 17.05.2011, foi lido o Ofício nº 036/2011/CE informando que o Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte decidiu, e o Plenário
referendou, a redução do número de cinco membros titulares e cinco suplentes para três membros titulares e três suplentes para a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3,19)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (15)

Anibal Diniz   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)   (12,16)

Jorge Viana   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 4.  Cristovam Buarque   (PDT)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Luiz Henrique   (PMDB)   (17)

Waldemir Moka   (PMDB)   (21,22)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Sérgio Souza   (PMDB)   (7)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ivo Cassol   (PP)   (13,14,24,25)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)   (22,23)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

 5.  Ivonete Dantas   (PMDB)   (32,34)

 6.  Lauro Antonio   (PR)   (9,30,31,33)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)   (8,11)

José Agripino   (DEM)   (20,28,29)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (28)

PTB
Gim Argello    (1,27)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PR  (26)

Vicentinho Alves  1.  Blairo Maggi 

PSD PSOL  (35)

Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (5)  1.  Kátia Abreu   (PSD)   (5,6,10,36)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.



*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).
5. Em 1º.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL e a Senadora Marinor Brito deixa de ocupar a vaga de suplente do
PSOL (Of. SF/GSMB nº 0275/2011).
6. Em 1º.06.2011, o PSOL cede a vaga de suplente ao Partido dos Trabalhadores - PT (Of. SF/GSMB nº 0276/2011).
7. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Romero Jucá (OF. nº 196/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 30.6.2011, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 210/2011 - GLPMDB).
10. Em 05.07.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida, provisoriamente, pelo PSOL (OF. nº
087/2011 - GLDBAG / OF. nº 276/2011-GSMB).
11. Em 06.07.2011, o senador Alvaro Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (OF nº 143/11-GLPSDB).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
16. Em 10.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 100/2011 - GLDBAG).
17. Em 20.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Vital do Rêgo (OF. nº 255/2011 - GLPMDB).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 5.10.2011, o cargo de Vice-Presidente da Comissão fica vago em virtude da saída da Senadora Kátia Abreu do Colegiado, obedecido o disposto
no art. 81, § 2º, do Regimento Interno (OF. nº 59/2011 - GLDEM).
20. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Kátia Abreu, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão(Of nº 059/2011-GLDEM).
21. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
22. Em 9/11/2011, o Senador Waldemir Moka é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, deixando de ocupar a suplência
(OF. 289/11-GLPMDB)
23. Em 10.11.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. 292/2011 - GLPMDB).
24. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
25. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
26. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
27. Em 16.11.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular da Comissão, em substituição ao Senador Paulo Davim (Of. nº 125/2011 -
GLPTB).
28. Em 17.11.2011, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Clóvis Fecury, que assume a suplência (Of. 072/2011 -GLDEM).
29. Em 23.11.2011, em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador José Agripino Maia é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão (Of nº 074/2011-GLDEM).
30. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
31. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
32. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
33. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
34. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 331/2011).
35. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
36. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sérgio Souza  (PMDB-PR)  (1,3,6,9,14)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (1,6)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Jorge Viana   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Anibal Diniz   (PT)   (4,12)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
VAGO    (11)

Sérgio Souza   (PMDB)   (10)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)   (7,11)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2,13)  1.  Kátia Abreu   (PSD)

PTB
VAGO    (8)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 15.03.2011, a Senadora Marisa Serrano e o Senador Paulo Davim foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº
02/2011-CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, dos Senadores Paulo Davim e Rodrigo
Rollembeerg para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
7. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
8. Vago, em 16.11.2011, em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
9. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
10. Em 27.2.2012, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Vital do Rêgo (Of. nº 34/2012/CMA).
11. Em 27.2.2012, o Senador Waldemir Moka é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
12. Em 27.2.2012, o Senador Anibal Diniz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
13. Em 27.2.2012, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
14. Em 12.03.2012, foi lido o Ofício nº 50/2012/CMA comunicando a eleição do Senador Sérgio Souza para Presidente da Subcomissão.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 15.03.2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando
os Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)  (2)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Blairo Maggi   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (1,5)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
VAGO    (4)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
2. Em 15.03.2011, os Senadores Blairo Maggi e Cícero Lucena foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº 04/2011-CMA).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
5. Em 27.2.2012, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
15.03.2011 os Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes
Ferreira e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir
Moka, Lobão Filho, Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1,2,3)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Jorge Viana   (PT)   (8)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  VAGO    (8)

 2.  Pedro Taques   (PDT)

 3.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Sérgio Souza   (PMDB)   (2,3,5,6,9)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
VAGO    (7)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
2. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
3. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
6. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of.
nº 656/2011-GSICAS).
7. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
8. Em 27.2.2012, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
9. Em 27.2.2012, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.



5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA
ONU SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 25/2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, com a finalidade de acompanhar a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (1,4,9)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,12)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (1)

Instalação:  05/05/2011

 TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Cristovam Buarque   (PDT)   (3,8)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Pedro Taques   (PDT)

 1.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 3.  Jorge Viana   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)

Sérgio Souza   (PMDB)   (5,7,10,13)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)   (15)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2,14)

PTB
VAGO    (11)  1.  João Vicente Claudino 

 Notas:
1. Em 5.5.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores João Pedro e Paulo Davim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, e
designou como relator o Senador Pedro Taques (Of. nº 47/2011 - CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
7. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
8. Em 11.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 91/2011-CMA).
9. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, do Senador Cristovam Buarque para
Presidente da Subcomissão.
10. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
11. Vago, em 16.11.2011, em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
12. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
13. Em 27.2.2012, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
14. Em 27.2.2012, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão (Of. nº
34/2012/CMA).
15. Em 27.2.2012, o Senador Luiz Henrique é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
*. Em 10.5.2011, foi lido o Ofício nº 47, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
05.05.2011 os Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Eduardo Braga, Ivo Cassol, Cícero Lucena e Paulo Davim como membros
titulares; e os Senadores Vanessa Grazziotin, Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana, Valdir Raupp, Marisa Serrana e João Vicente Claudino como
membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento
Sustentável - RIO+20.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Ana Rita   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Cristovam Buarque   (PDT)

Eduardo Lopes   (PRB)   (11,38,40)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)   (14,24)

 3.  Humberto Costa   (PT)

 4.  Anibal Diniz   (PT)   (15,25,27)

 5.  João Durval   (PDT)

 6.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Pedro Simon   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (2,13,28,29,30)

Ivonete Dantas   (PMDB)   (31,34)

Casildo Maldaner   (PMDB)   (18,32)

Sérgio Petecão   (PSD)   (20)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Roberto Requião   (PMDB)   (8,10,26,33)

 2.  VAGO    (39)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  VAGO    (21)

 5.  VAGO    (13)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (7,9,17,36)

VAGO    (5)

Demóstenes Torres   (DEM)   (19,37)

 1.  Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (6,23)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (1)

Gim Argello    (12)

 1.   

 2.   

PR  (22)

Magno Malta  1.  Vicentinho Alves 

PSOL
VAGO    (35)  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e
Marta Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela
Portela e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
*******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
5. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
8. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
9. Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).
10. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
11. Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).
12. Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).
13. Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
20. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
21. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
22. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
23. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão. (Of. nº 194/2011 -
GLPSDB)
24. Em 22.11.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 138/2011-GLDBAG).
25. Em 23.11.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
140/2011-GLDBAG).
26. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.
27. Em 29.11.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Vanessa Grazziotin (Of. nº 142/2011-GLDBAG).
28. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
29. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
30. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
31. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
32. Em 07.12.2011, o Senador Casildo Maldaner é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
João Alberto Souza. (Of. s/n-GLPMDB)
33. Em 08.12.2011, o Senador Roberto Requião é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão. (Of. nº
320/2011-GLPMDB)



34. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro titular do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 324/2011).
35. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
36. Em 08.02.2012, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. 10/12 - GLPSDB).
37. Em 14.02.2012, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Clóvis Fecury (Of. nº 1/2012 - GLDEM).
38. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
39. Em 02.03.2012, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (Of. nº 22/2012 - GLPMDB).
40. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 28/2012 - GLDBAG).

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Angela Portela   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)

 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Sérgio Petecão   (PSD)   (3)

VAGO    (1)

 1.  VAGO    (4)

 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.    
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
4. Em 02.03.2012, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (Of. nº 22/2012 - GLPMDB).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela
Portela e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1,8)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (1)

Instalação:  19/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

VAGO    (7)

Marcelo Crivella   (PRB)   (9)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
VAGO    (5)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)   (6)

 2.  VAGO    (4)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (3)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 19.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (OF. Nº 269/11-CDH).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
4. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
6. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
7. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
8. Vago, em 28.12.2011, em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
9. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 269/11-CDH designando a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella como titulares e as Senadoras
Ana Rita e Lídice da Mata como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Eduardo Amorim e Paulo Davim como titulares e os Senadores
Garibaldi Alves e Wilson Santiago como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV; e o Senador Ataídes Oliveira como titular e o
Senador Cyro Miranda como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PSD-AC)  (1)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Ana Rita   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Sérgio Petecão   (PSD)   (4)

Paulo Davim   (PV)

 1.  VAGO    (5)

 2.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cristovam Buarque   (PDT)

 
Notas:
1. Em 18.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Wellington Dias e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 268/2011/CDH designando a Senadora Ana Rita e o Senador Wellington Dias como titulares e as Senadoras
Ângela Portela e Gleisi Hoffmann como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, os Senadores Sérgio Petecão e Paulo Davim como titulares e os
Senadores Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV, e o Senador Cyro Miranda como titular e
o Senador Cristovam Buarque como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 80/2011, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de desenvolver ações de combate às formas contemporâneas de escravidão. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  02/06/2011

 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (8)

Anibal Diniz   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,7)

Sérgio Souza   (PMDB)   (6,9,10)

Cristovam Buarque   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Jorge Viana   (PT)

 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Eduardo Lopes   (PRB)   (18,19)

 5.  Pedro Taques   (PDT)   (17)

 6.  João Capiberibe   (PSB)   (16)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Ana Amélia   (PP)

 4.  Roberto Requião   (PMDB)

 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 6.  Lauro Antonio   (PR)   (13,14,15)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (11)

PTB
Fernando Collor 

Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PR  (12)

Blairo Maggi  1.  Clésio Andrade   (S/PARTIDO)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
*****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.



******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz,
Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para
comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº
098/2011 - GLDBAG)
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
9. Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).
10. Em 29.08.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 237/2011
- GLPMDB).
11. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011 e do Of. nº 17/2011-GLPR.
13. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
14. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
15. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
16. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Rodrigo Rollemberg. (Of. nº 147/2011-GLDBAG)
17. Em 09.02.2012, o Senador Pedro Taques é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz. (Of. 022/2012 - GLDBAG)
18. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
19. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 29/2012 - GLDBAG).

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (2)

Instalação:  19/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,5)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Eduardo Lopes   (PRB)   (6,7)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
2. Em 26.05.2011, foi lido o Ofício nº 061/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 19 de abril do ano em curso, dos Senadores Cristovam
Buarque e Francisco Dornelles para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
3. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 16.11.2011, o Senador Sérgio Souza é designado como membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº 134/2011 - GLDBAG)
6. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
7. Em 09.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Marcelo Crivella (OF. Nº 167/2012-CRE/PRES, lido na sessão de 13.03.2012).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.
***. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam
Buarque, Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi,
Gleisi Hoffmann, Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Rio +20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Luiz Henrique  (PMDB-SC)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (3)

Instalação:  11/08/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Blairo Maggi   (PR)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)

 2.  Eduardo Lopes   (PRB)   (4,5)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO  1.  José Agripino   (DEM)   (1)

 
Notas:
1. Em 03.08.2011, o Senador José Agripino é designado como membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aloysio Nunes Ferreira.(Ofício nº 157/2011-CRE/PRES)
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 18.08.2011, foi lido o Ofício nº 171/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 11 de agosto do ano em curso, dos Senadores Luiz Henrique
e Marcelo Crivella para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
4. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
5. Em 09.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (OF. Nº 167/2012-CRE/PRES, lido na sessão de 13.03.2012).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.07.2011, foi lido o Ofício nº 155/2011-CRE designando os Senadores Blairo Maggi e Delcídio do Amaral como titulares e os Senadores
Jorge Viana e Marcelo Crivella como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como titulares e
a Senadora Ana Amélia e o Senador Pedro Simon como suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Demóstenes Torres como titular e o
Senador Aloysio Nunes Ferreira como suplente do Bloco Parlamentar da Minoria.
***. Em 08.12.2011, foi lido o Of. 219/2011-CRE/PRES, que comunica nova composição da Subcomissão, designando os Senadores Blairo Maggi e
Delcídio do Amaral como membros titulares e dos Senadores Jorge Viana e Marcelo Crivella como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo,
os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e a Senadora Ana Amélia como membro suplente do Bloco Parlamentar da
Maioria, e o Senador José Agripino como membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

Instalação:  01/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (7)

Blairo Maggi   (PR)

Jorge Viana   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,9)

 1.  Eduardo Lopes   (PRB)   (12,13)

 2.  VAGO    (11)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)

 4.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,6,10)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Valdir Raupp   (PMDB)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  VAGO    (1,8)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011, foi lido o Ofício nº 29/2011-CREPRES comunicando a eleição do Senador Mozarildo Cavalcanti e da Senadora Ana Amélia para
Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
8. Vago em virtude do desligamento do Senador Cyro Miranda da Subcomissão (OF nº 194/2011 - CRE/PRES).
9. Em 28.09.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann (OF. nº 194/2011 - CRE/PRES).
10. Em 16.11.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. nº 135/2011 - GLDBAG)
11. Vago em 09.02.12 em virtude de o Senador Acir Gurgacz não pertencer mais à CRE (Of. nº 022/2012-GLDBAG e OF. Nº 167/2012-CRE/PRES).
12. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
13. Em 09.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (OF. Nº 167/2012-CRE/PRES, lido na sessão de 13.03.2012).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Lindbergh Farias   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)

João Capiberibe   (PSB)   (19)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)

 2.  José Pimentel   (PT)

 3.  Wellington Dias   (PT)

 4.  Eduardo Lopes   (PRB)   (21,22)

 5.  Pedro Taques   (PDT)

 6.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 7.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Valdir Raupp   (PMDB)

Waldemir Moka   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,4,11)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)   (10)

 5.  VAGO    (12)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)

 7.  Lauro Antonio   (PR)   (16,17,18)

 8.  Ivo Cassol   (PP)   (6,7,13,15)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)   (2,5)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Alvaro Dias   (PSDB)   (5,8)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  João Vicente Claudino 

PR  (14)

Blairo Maggi  1.  Vicentinho Alves 

PSOL
    (20)  1.      (20)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
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***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh
Farias, Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares;
e os Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
5. Em 01.06.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 124/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Mário Couto, que passa a integrar a Comissão como membro suplente.
6. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
7. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
8. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Of. nº 151/11-GLPSDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
11. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 272/2011 - GLPMDB).
12. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
13. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
14. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
15. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
16. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
17. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
18. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
19. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares. (Of. nº 148/2011-GLDBAG)
20. Vaga cedida temporariamente ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 20/2012-GSRR).
21. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
22. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 30/2012 - GLDBAG).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A AVIAÇÃO CIVIL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 68/2011, do Senador Vicentinho Alves, com a finalidade de,
no prazo de doze meses, realizar ciclo de debates sobre a situação de todos os seguimentos da aviação
nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB)  (4)

RELATOR:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (3)

Instalação:  15/02/2012

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Walter Pinheiro   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)   (1)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Ivo Cassol   (PP)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido da República - PR (OF. nº 002/2012-GLDBAG).
2. Em 15.02.2012, foi lido o Of. nº 11/2012-CI, comunicando a eleição do Senador Vicentinho Alves para Presidente da Subcomissão.
3. Em 05.03.2012, foi lido o Of. nº 22/12-CI, comunicando que o Senador Eduardo Braga foi designado Relator.
4. Em 05.03.2012, foi lido o Ofício nº 22/2012-CI comunicando a eleição do Senador Vital do Rêgo para Vice-Presidente da Subcomissão.
*. Em 06.02.2012, foram lidos os Ofícios nºs 115, de 2011, e 1, de 2012, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, designando os Senadores Walter
Pinheiro, Vicentinho Alves, Vital do Rêgo, Eduardo Braga e Flexa Ribeiro como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Delcídio do Amaral,
Ivo Cassol, Valdir Raupp e a Senadora Lúcia Vânia como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lauro Antonio  (PR-SE)  (1,22,23,28)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Wellington Dias   (PT)   (3)

Ana Rita   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

João Durval   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Zeze Perrella   (PDT)   (8,12)

 3.  José Pimentel   (PT)   (2)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)

 5.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (15)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Ana Amélia   (PP)

Lauro Antonio   (PR)   (22,23,24,25)

Vital do Rêgo   (PMDB)

VAGO    (17)

Ciro Nogueira   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)   (14)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  VAGO    (4)

 4.  VAGO    (30)

 5.  Ivo Cassol   (PP)   (9,10,18,19)

 6.  Ivonete Dantas   (PMDB)   (26,27)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (6,13,21)

Cícero Lucena   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 2.  VAGO    (7)

 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PR  (20)

Vicentinho Alves  1.  Magno Malta 

PSD PSOL  (29)

  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (16)

Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o
Senador Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Ofício nº 001/2011 - PRES/CDR).
2. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).
7. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
8. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
9. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
10. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 102/2011 - GLDBAG).
13. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
14. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
15. Em 29.09.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF nº 120/2011 - GLDBAG).
16. Em 29.09.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado suplente do PSOL na Comissão (OF nº 481/2011 - GSMB).
17. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
18. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
19. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
20. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
21. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão. (Of. nº 193/2011 - GLPSDB)
22. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
23. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
24. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
25. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
26. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
27. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 326/2011).
28. Em 14.12.2011, foi lido o Ofício nº 342/2011-PRES/CDR comunicando a eleição do Senador Lauro Antônio, no dia 13.12.2011, para Vice-Presidente
da Comissão.
29. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
30. Em 02.03.2012, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (Of. nº 22/2012 - GLPMDB).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: terças-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lauro Antonio  (PR-SE)  (6,7)

Instalação:  29/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Wellington Dias   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Lauro Antonio   (PR)   (4,5)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, foi lido o Ofício nº 01/2011-CDR comunicando a eleição dos Senadores Wellington Dias e Eduardo Amorim para Presidente e
Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
4. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
5. Em 21.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, licenciado (OF. Nº 377/2011-PRES/CDR).
6. O Senador Eduardo Amorim licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/11, aprovados na sessão de 30.11.2011, e foi substituído na Subcomissão pelo Senador Lauro Antonio, em 21.12.2011 (OF. Nº
377/2011-PRES/CDR).
7. Em 14.02.2012, foi lido o Ofício nº 11/2012-CDR comunicando a eleição do Senador Lauro Antônio para Vice-Presidente da Subcomissão.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Ana Amélia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (4,6,7,8)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (Ofício nº 041/2011-CDR/PRES).
2. Vago em 10.05.2011 em virtude de o Senador Aécio Neves não pertencer mais à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo(Of. nº
113/2011-GLPSDB).
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 18.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (OF. Nº 162/2011-PRES/CDR).
7. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of.
nº 656/2011-GSICAS).
8. Em 22.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Subcomissão (OF.
Nº 339/2011-PRES/CDR).

9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Zeze Perrella  (PDT-MG)  (1,5,6)

Designação:  14/06/2011

Instalação:  05/07/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Zeze Perrella   (PDT)   (2,7)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB)

VAGO    (8)

 1.  VAGO    (9)

 2.  VAGO    (10)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (4,11)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 06.07.2011, foi lido Ofício comunicando a eleição da senadora Lídice da Mata e do senador Ataídes Oliveira para Presidente e Vice-Presidente da
Subcomissão, respectivamente (Ofício nº 099/2011-PRES/CDR).
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
5. Em 1º.09.2011, vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro.
6. Em 20.09.2011, foi lido o Ofício nº 221/2011-PRESCDR comunicando a eleição do Senador Zeze Perrella para vice-presidente da Subcomissão.
7. Em 20.09.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. nº 220/2011-PRES/CDR).
8. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
9. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
10. Em 02.03.2012, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (Of. nº 22/2012 - GLPMDB).
11. Em 06.03.2012, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão(Of. nº
049/2012-PRES/CDR).
*. Em 14.6.2011, foi lido o Ofício nº 85, de 2011, da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, designando os Senadores João Pedro, Lídice da
Mata, Vital do Rêgo, Wilson Santiago e Ataídes Oliveira como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Eduardo Amorim, Eunício Oliveira e
Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 2016.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Delcídio do Amaral   (PT)

Antonio Russo   (PR)   (8,11,23,24)

Zeze Perrella   (PDT)   (12,17)

Acir Gurgacz   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  João Durval   (PDT)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (26,27,28)

Ana Amélia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (13,14,20,21)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  Ivonete Dantas   (PMDB)   (29,30)

 2.  Roberto Requião   (PMDB)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)

 4.  Luiz Henrique   (PMDB)

 5.  Ciro Nogueira   (PP)

 6.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (4)

Cyro Miranda   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Alvaro Dias   (PSDB)   (3,10,15)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (7,19)

PTB
Sérgio Souza   (PMDB)   (1,9)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

PR  (22)

Clésio Andrade   (S/PARTIDO)   (25)  1.  Blairo Maggi    (25)

PSD PSOL  (33)

Sérgio Petecão   (PSD)   (32)  1.  Kátia Abreu   (PSD)   (31)

Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blairo Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
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2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
4. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
8. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
9. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão, em vaga cedida pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (Of. nº
197/2011 - GLPMDB).
10. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
11. Em 29.06.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 083/2011-GLBAG).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão (Of. nº 152/11-GLPSDB).
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 103/2011 - GLDBAG).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
20. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
21. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
22. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
23. Em 22.11.2011, vaga cedida ao PR pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 137/2011-GLDBAG).
24. Em 23.11.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. Leg. nº
18/2011-GLPR).
25. Em 23.11.2011, os Senadores Clésio Andrade e Blairo Maggi são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PR na Comissão, em
decorrência da revisão da cálculo da proporcionalidade da participação do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
26. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
27. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
28. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
29. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
30. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 329/2011).
31. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).
32. Em 16.02.2012, o Senador Sérgio Petecão é designado membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).
33. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 08:30hs -

Telefone(s): 3303 3506
Fax: 3303 1017

E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303 3506

Fax: 3303 1017
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303 3506

Fax: 3303 1017
E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Angela Portela   (PT)

Anibal Diniz   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Capiberibe   (PSB)   (10,11,19)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)   (12,14)

 4.  Lídice da Mata   (PSB)

 5.  Eduardo Lopes   (PRB)   (1,23,24)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,5,13)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Renan Calheiros   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)   (7,8,15,16)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PR  (17)

Alfredo Nascimento    (4,18)  1.  João Ribeiro    (18)

PSD PSOL  (22)

    (6)  1.  Sérgio Petecão   (PSD)   (20,21)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.nº 026/2011-GLDBAG).
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
5. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
6. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues deixa de compor a Comissão (Of. nº 274/11-GSMB).
7. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
8. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 18.08.2011, o Senador Pedro Taques deixa de compor a Comissão (Of. nº 99/11-GLDBAG).
11. Em 27.09.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. 116/2011 -
GLDBAG)
12. Em 05.10.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (OF. nº 126/2011 - GLDBAG).
13. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 270/2011 - GLPMDB).
14. Em 18.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 128/11-GLDBAG).
15. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
16. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
17. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
18. Em 23.11.2011, os Senadores Alfredo Nascimento e João Ribeiro são designados membros titular e suplente do PR na Comissão, respectivamente, em
decorrência das novas indicações do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
19. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares. (Of. nº 145/2011-GLDBAG).
20. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
21. Em 16.02.2012, o Senador Sérgio Petecão é designado membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).
22. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
23. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
24. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 31/2012 - GLDBAG).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 09:00hs -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:     (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (1)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES

PMDB
Lobão Filho   (MA)

João Alberto Souza   (MA)   (3)

Renan Calheiros   (AL)

Romero Jucá   (RR)

 1.   

 2.  VAGO    (4)

 3.  Valdir Raupp   (RO)

 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)

Wellington Dias   (PI)

José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)

 2.  Walter Pinheiro   (BA)

 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)

Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)

 2.  VAGO    (2)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
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Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  08/11/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.
2. Em 27.06.2011, lido o Ofício da Senadora Marisa Serrano comunicando, nos termos do art. 29 do Regimento Interno do Senado Federal, renúncia a seu
mandato, em razão de ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Em 29.09.2011, foi lido, na Sessão Deliberativa Extraordinária do Senado Federal, o OF. GSJALB nº 0208/2011, do Senador João Alberto Souza,
comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o afastamento do exercício do mandato para assumir o cargo
de Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais da Casa Civil do Estado do Maranhão (Diário Oficial do Estado do Maranhão nº 186, de
26.09.2011).
4. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago( PMDB-PB) ter deixado o mandato.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

OUVIDOR-GERAL: Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

1ª Designação:  26/04/2011
 

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (6)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

Ivonete Dantas   (RN)   (10)

PT
Ana Rita   (ES)   (8)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (2)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (5)

PR
Clésio Andrade   (S/PARTIDO-MG)   (9)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
Zeze Perrella   (MG)   (12)

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
VAGO    (4,11)

PRB
Eduardo Lopes   (RJ)   (13)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)   (7)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  14/03/2012
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.
7. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.
8. Indicada para ocupar a vaga do PT,conforme Of. nº 063/2011-GLDPT, de 13.12.2011, lido na sessão da mesma data.
9. Indicado para ocupar a vaga do PR, conforme Of. Leg. nº 020/2011-GLPR, de 13.12.2011, lido na sessão da mesma data.
10. Indicada para ocupar a vaga do PMDB, conforme OF.GLPMDB nº 323, de 13.12.2011, lido na sessão da mesma data.
11. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
12. Indicado para ocupar a vaga do PDT, conforme Of.GSAGUR nº027/2012, de 29.02.2012, lido na sessão do Senado Federal de 14.03.2012.
13. Indicado para ocupar a vaga do PRB, em substituição ao Senador Marcelo Crivella, conforme Of. nº 003/2012-GSEL, de 06.03.2012, lido na sessão do
Senado Federal de 14.03.2012.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro  (PTB-PE)  (13)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (13)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (7)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (10)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (9)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
Clésio Andrade   (S/PARTIDO-MG)   (11)

PP
Ivo Cassol   (RO)   (16)

PDT
Acir Gurgacz   (RO)   (18)

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (12)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (4)

PSOL
VAGO    (14,15)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1,19)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (3,17)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  02/03/2012
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
12. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
13. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.
14. Designado para ocupar a vaga cedida pelo PSOL ao PSDB, nos termos dos Ofs. nºs 118/2011, da Liderança do PSDB, e 213/2011 da Liderança do
PSOL, respectivamente, lidos na sessão do Senado Federal do dia 19/05/2011.
15. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
16. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 77/2011-GLDPP, de 24/11/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
17. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.
18. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do Of. nº 023/2012-GSAGUR, de 29/02/2012, lido na Sessão do Senado Federal de 01/03/2012.
19. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (14)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (7)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (11)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amélia   (RS)   (6)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
VAGO    (16,18)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1,19)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (5,17)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  28/12/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
15. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
16. Designada para ocupar a vaga do PSOL, nos termos do Of. SF/GSMB nº 0417/2011, de 10/08/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia
11/08/2011.
17. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.
18. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
19. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
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8) COMISSÃO DO PROJETO JOVEM SENADOR

(Art. 17 da Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora
nº 07, de 2011.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (14)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  14/03/2011
 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (S/PARTIDO-MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (15)

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (4)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1,17)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (2,16)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (6)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  06/12/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª Reunião de 2011, realizada em 04/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do OF. GLPDT nº 026/2011, de 05/05/2011, lido na sessão do Senado Federal desta data.
16. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.
17. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):(61)3303-5255   Fax:(61)3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70/1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1/1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 
Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB/AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Waldemir Moka (PMDB/MS) 1 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

Jilmar Tatto (PT/SP) 2 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 

Antonio Carlos Mendes Thame (PSDB/SP) 3 

LÍDER DA MINORIA 

Jayme Campos (DEM/MT) 4 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Ricardo Berzoini (PT/SP) 5 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Perpétua Almeida (PCdoB/AC) 5 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 19.03.2012) 

1- O Senador Waldemir Moka foi eleito 2º Vice-Presidente na sessão do Senado Federal de 16.11.2011. 
2- Conforme Of. nº 66/2012/SGM, da Câmara dos Deputados de 15/03/2012, o Líder do PT, Jilmar Tatto, responde pela Maioria daquela Casa Legislativa, 
de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
3- Conforme Of. nº 53/2012/SGM, da Câmara dos Deputados de 05/03/2012, que informa o atual quadro de lideranças e a relação das bancadas de partidos 
e blocos parlamentares daquela Casa Legislativa. 
4- Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar da Minoria, conforme Of. s/n, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012. 
5- Conforme Of. nº 66/2012/SGM, da Câmara dos Deputados de 15/03/2012, que informa o atual quadro de Presidentes e Vice-Presidentes das 
Comissões Permanentes daquela Casa Legislativa. 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

  

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

  

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Resolução nº 1/2011-CN 

 

COMPOSIÇÃO 1 
37 Titulares (27 Deputados e 10 Senadores) e 37 Suplentes (27 Deputados e 10 Senadores) 

Presidente: Senador Roberto Requião 6 
Vice-Presidente: Deputado Antônio Carlos Mendes Thame 6 
Vice-Presidente: Senadora Ana Amélia 6 

Instalação: 31.08.2011 

Deputados 

Titulares Suplentes 
PT 

Benedita da Silva Bohn Gass 
Dr. Rosinha Newton Lima 
vago 10 Sibá Machado 
Jilmar Tatto Weliton Prado 
Paulo Pimenta Zé Geraldo 

PMDB 
Íris de Araújo Fátima Pelaes 
Marçal Filho Gastão Vieira 
vago 9 Lelo Coimbra 
Raul Henry Valdir Colatto 

PSDB 
Eduardo Azeredo Duarte Nogueira 3 
Antonio Carlos Mendes Thame 2 Luiz Nishimori 3 
Sergio Guerra Reinaldo Azambuja 3 

PP 
Dilceu Sperafico Afonso Hamm 
Renato Molling Raul Lima 

DEM 
Júlio Campos Marcos Montes 4 
Mandetta Augusto Coutinho 5 

PR 
Paulo Freire Giacobo 
 Henrique Oliveira 

PSB 
José Stédile Antonio Balhmann 
Ribamar Alves Audifax 

PDT 
Vieira da Cunha Sebastião Bala Rocha 

Bloco PV / PPS 
Roberto Freire (PPS) Antônio Roberto (PV) 

PTB 
Sérgio Moraes Paes Landim 

PSC 
Nelson Padovani Takayama 

PCdoB 
Manuela D’ávila Assis Melo 

PRB 
George Hilton Vitor Paulo 

PMN 
Dr. Carlos Alberto Fábio Faria 

PTdoB 
Luis Tibé 8  



Senadores 

 

Titulares Suplentes 
Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PMN / PSC / PV) 

Pedro Simon (PMDB) Casildo Maldaner (PMDB) 
Roberto Requião (PMDB) Waldemir Moka (PMDB) 
vago 7 Valdir Raupp (PMDB) 
Ana Amélia (PP)  

Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 
Paulo Paim (PT) Eduardo Suplicy (PT) 
Inácio Arruda (PCdoB) Humberto Costa (PT) 
Antonio Carlos Valadares (PSB) Cristovam Buarque (PDT) 
 Magno Malta (PR) 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Paulo Bauer (PSDB)  
 José Agripino (DEM) 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti Fernando Collor 

(Atualizada em 16.3.2012) 
________________________ 
1- Designados pelo Ato n° 28, de 2011, do Presidente da Mesa do Congresso Nacional, lido na sessão do Senado Federal de 15 de julho de 
2011. 
2- Designado para ocupar a vaga de titular do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011, em virtude da renúncia do Dep. Reinaldo Azambuja, conf. OF. nº 697/2011/PSDB, de 10-8-2011. 
3- Designados para ocuparem as vagas de suplente do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado 
Federal de 10-8-2011. 
4- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 285-L-DEM/11, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011. 
5- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 295-L-DEM/11, de 16-8-2011, lido na sessão do Senado Federal 
dessa mesma data. 
6- Eleitos na Reunão Ordinária do dia 13/09/2011. 
7- Em 8-11-2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago (PMDB/PB) ter deixado o mandato. 
8- Vaga cedida pelo PR. 
9- Em 30-1-2012, vago em razão do falecimento do Deputado Moacir Micheletto (PMDB/PR), nos termos do art. 238, inciso I, do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados. 
10- Em 15-3-2012, vago em razão do afastamento do Deputado Emiliano José (PT/BA). 



Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
PT 

Dr. Rosinha (PT/PR) 1. Dalva Figueiredo (PT/AP)  
Marina Santanna (PT/GO) 2. Luci Choinacki (PT/SC) 

PMDB 
Teresa Surita (PMDB/RR) 1. Elcione Barbalho (PMDB/PA) 
Jô Moraes (PCdoB/MG) 1 2. Fátima Pelaes (PMDB/AP) 

PSDB 
Eduardo Azeredo (PSDB/MG) 1. Bruna Furlan (PSDB/SP) 8 

PP 
Rebecca Garcia (PP/AM) 1. Aline Corrêa (PP/SP) 

DEM 
Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM/TO) 1. Rosinha Da Adefal (PTdoB/AL) 5 

PR 
Gorete Pereira (PR/CE) 1. Neilton Mulim (PR/RJ) 2 e 4 

PSB 
Keiko Ota (PSB/SP) 7 1 Sandra Rosado (PSB/RN) 7 

PDT 
Sueli Vidigal (PDT/ES) 1. Flávia Morais (PDT/GO) 

Bloco PV, PPS 
Carmen Zanotto (PPS/SC) 1. Rosane Ferreira (PV/PR) 6 

PTB 
Celia Rocha (PTB/AL) 1. Marinha Raupp (PMDB/RO) 3 

 
________________ 
Notas: 
1- Vaga cedida pelo PMDB. 
2- Vaga cedida pelo PR. 
3- Vaga cedida pelo PTB. 
4- Designado o Deputado Neilton Mulim, em 15-12-2011 (Sessão do Senado Federal), em substituição à Deputada Liliam Sá, conforme Ofício nº 
503/2011, da Liderança do Bloco Parlamentar PR/PTdoB/PRP/PHS/PTC/PSL, da Câmara dos Deputados. 
5- Designada a Deputada Rosinha Da Adefal (PTdoB/AL), em 9-2-2012 (Sessão do Senado Federal), em vaga pertencente ao Democratas na Câmara 
dos Deputados, conforme Ofício nº 3/2012, da Liderança do Democratas. 
6- Designada a Deputada Rosane Ferreira, em 15-2-2012 (Sessão do Senado Federal), em substituição ao Deputado Arnaldo Jordy, conforme Ofício nº 
18/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar PV/PPS, da Câmara dos Deputados. 
7- Designadas, em 15-2-2012 (Sessão do Senado Federal), a Deputada Keiko Ota, como membro titular, em substituição à Deputada Sandra Rosado, e a 
Deputada Sandra Rosado, como membro suplente, em substituição à Deputada Keiko Ota, conforme Ofício nº 4/2012, da Liderança do PSB, da Câmara 
dos Deputados. 
8- Designada a Deputada Bruna Fulan, como membro suplente, em 5-3-2012 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 71/2012, da Liderança do 
PSDB na Câmara dos Deputados. 



 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883/1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:   

Vice-Presidente:   
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 

Jilmar Tatto (PT/SP) 1 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 2 

LÍDER DA MINORIA 

Antonio Carlos Mendes Thame (PSDB/SP) 3 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

Jayme Campos (DEM/MT) 4 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Perpétua Almeida (PCdoB/AC) 5 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 

(Atualizada em 19.03.2012) 
________________________ 
Notas: 
1- Conforme Of. nº 66/2012/SGM, da Câmara dos Deputados de 15/03/2012, o Líder do PT, Jilmar Tatto, responde pela Maioria daquela Casa 
Legislativa, de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
2- Indicado Líder da Maioria, conforme expediente subscrito pelos lideres Renan Calheiros (PMDB), Eduardo Amorim (PSC), Francisco Dornelles (PP) e 
Paulo Davim (PV). 
3- Conforme Of. nº 53/2012/SGM, da Câmara dos Deputados de 05/03/2012, que informa o atual quadro de lideranças e a relação das bancadas de 
partidos e blocos parlamentares daquela Casa Legislativa. 
4- Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar da Minoria, conforme Of. s/n, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012. 
5- Conforme Of. nº 66/2012/SGM, da Câmara dos Deputados de 15/03/2012, que informa o atual quadro de Presidentes e Vice-Presidentes das 
Comissões Permanentes daquela Casa Legislativa. 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=449&amp;origem=CN 



COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 
(Requerimento nº 4, de 2011-CN) 

 
Requer a criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, composta por 11 (onze) Senadores e 11 (onze) Deputados e 

igual número de suplentes, para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar a situação de violência contra a mulher no Brasil e 
apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as 
mulheres em situação de violência. 

 
- Leitura: 13-7-2011 
- Designação da Comissão: 14-12-2011 
- Instalação da Comissão: 8-2-2012 
- Prazo final da Comissão: 19-8-2012 

Presidente: Deputada Jô Moraes 
Vice-Presidente: Deputada Keiko Ota 

Relatora: Senadora Ana Rita 

 
Senado Federal 

 

Titulares Suplentes 
Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 

Ana Rita (PT/ES) 1. Humberto Costa (PT/PE) 
Marta Suplicy (PT/SP) 2. Wellington Dias (PT/PI) 
Lídice da Mata (PSB/BA) 3. Pedro Taques (PDT/MT) 
Angela Portela (PT/RR) 4. 6 

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PSC / PMN / PV) 
Ivonete Dantas (PMDB/RN) 2 1. 
Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM) 3 e 4 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Lúcia Vânia (PSDB/GO) 1. 
Maria do Carmo Alves (DEM/SE) 2. José Agripino (DEM/RN) 

PTB 
Armando Monteiro (PTB/PE) 1. Gim Argelo (PTB/DF) 7 

PSOL 1 

5 1. 
 

________________________ 
Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2/2000-CN. 
2- Designada a Senadora Ivonete Dantas, em 15-12-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 3/2011, da Liderança do Bloco 
Parlamentar da Maioria. 
3- Cedida uma vaga de membro titular ao Bloco de Apoio ao Governo, em 15-12-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 2/2011, da 
Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria. 
4- Designada a Senadora Vanessa Grazziotin, em 21-12-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 149/2011, da Liderança do Bloco 
Parlamentar de Apoio ao Governo. 
5- Em 28-12-2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato. 
6- Em 2-3-2012 (Sessão do Senado Federal), foi lido o Ofício nº 034/2012-GSMC, do Senador Marcelo Crivella, comunicando seu afastamento do 
mandato, para exercer o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado 
Federal. 
7- Designado o Senador Gim Argelo, em 13-3-2012 (Sessão do Senado Federal), em substituição ao Senador João Vicente Claudino, conforme Ofício 
nº 050/2012/GLPTB, da Liderança do PTB, no Senado Federal. 
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